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RESUMO 

 

A igualdade relaciona-se ao processo civil, nas mais diversas formas. O trabalho tem 

por objetivo contribuir para uma renovada compreensão da normatividade da isonomia 

em suas relações com o processo civil, a partir da análise dos seus perfis conceitual, 

funcional e estrutural. No seu plano conceitual, essa revigorada compreensão apresenta-

se a partir de duas perspectivas. De uma perspectiva macro, busca-se demonstrar a 

passagem da igualdade perante a lei – formal - (que pressupõe a segurança jurídica pela 

completude e univocidade da legislação) à igualdade na lei – material – (que pressupõe 

a vedação às discriminações arbitrárias na formulação dos textos normativos) e à 

isonomia na interpretação e aplicação do direito (que pressupõe a segurança jurídica 

pelo respeito ao precedente). De uma perspectiva micro, busca-se demonstrar como a 

passagem da igualdade perante a lei à igualdade na lei influiu no processo civil. Assim, 

pretende-se apresentar a passagem da garantia da paridade de armas (entendida como 

simetria de posições das partes, de caráter estático) ao Direito Fundamental à Isonomia 

no Processo (entendido como equilíbrio dos sujeitos do processo, de caráter dinâmico). 

A isonomia, no plano funcional, ostenta duas finalidades distintas quando das suas 

relações com o processo civil: de um lado, a partir de uma perspectiva geral e objetiva, 

serve para todo o sistema, como um norte a ser seguido, agregando coerência 

institucional, com vistas a uma ordem jurídica isonômica; de outro lado, a partir de uma 

perspectiva particular e subjetiva, serve, em cada caso, como instrumento para que os 

sujeitos do processo possam desempenhar as suas capacidades de modo equilibrado, 

permitindo-se o exercício efetivo do contraditório entendido como potencialidade de 

influência, com vistas a uma decisão justa. Por fim, em seu perfil estrutural, a igualdade 

pode ser sistematizada a partir de três óticas: igualdade ao processo (imposição de que o 

direito preveja – e o judiciário atue para tanto - os meios necessários para que as partes 

possam chegar ao processo em posição equilibrada), igualdade no processo (imposição 

de que o processo seja dotado – e o judiciário as utilize - de técnicas processuais que 

permitam que os sujeitos do processo possam atuar em posição equilibrada) e igualdade 

pelo processo (imposição de que o processo seja dotado – e o judiciário as promova e 

respeite - de técnicas processuais voltadas a conferir congruência, aceitação e unidade 

ao direito). 

 

Palavras-chave: processo civil; igualdade; contraditório; precedente. 
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RIASSUNTO 

 

L‘uguaglianza può essere pensata in relazione al processo civile in diversi modi. 

Proponiamo di contribuire ad una rinnovata portata della normatività dell‘uguaglizana 

nelle sue relazioni con il processo civile, sulla base dell'analisi dei suoi profili 

concettuale, funzionale e strutturale. Nel piano concettuale, si presentano due 

prospettive. Dal punto di vista macro, cerchiamo di dimostrare il passaggio 

dall‘uguaglianza davanti alla legge - formale - (che richiede la certezza del diritto per la 

completezza e la univocità delle norme) all'uguaglianza nel diritto - sostanziale - (che 

richiede il divieto di discriminazioni arbitrarie nella formulazione di testi normativi) e 

all'uguaglianza nell'interpretazione e applicazione del diritto (che assume certezza 

giuridica rispetto al precedente). Da un punto di vista micro, cerchiamo di dimostrare 

come il passaggio dall‘uguaglianza davanti alla legge all'uguaglianza nel diritto 

sostanziale ha influenzato il processo. Quindi, intendiamo presentare il passaggio della 

garanzia della parità delle armi (intesa come posizioni simmetriche delle parti, con 

carattere statico) al diritto fondamentale all‘uguaglianza processuale (inteso come 

equilibrio tra i soggetti del processo, con carattere dinamico). L'uguaglianza in termini 

funzionali ha due scopi distinti nel suo rapporto con il processo: da un lato, da un punto 

di vista generale e oggettivo, è versata sull'intero sistema, cercando di aggiungere 

coerenza istituzionale e un diritto isonomico e, d'altra parte, dal punto di vista personale 

e soggettivo, serve come strumento perché i soggetti del processo possano eseguire le 

proprie competenze in modo equilibrato, consentendo l'esercizio effettivo del 

contraddittorio inteso come dirritto di influenza, verso una decisione giusta. Infine, nel 

suo profilo strutturale, l‘uguaglianza può essere sistematizzata da tre punti di vista: 

l‘uguaglianza al processo (che impone che la legge preveda - e la magistratura agisca – i 

mezzi necessarie per consentire alle parti di arrivare al processo in posizioni bilanciate), 

l'uguaglianza nel processo (che impone che il processo sia dotato – e la magistratura ne 

faccia uso – di tecniche processuali che consentino i soggetti processuali ad agire in una 

posizione di equilibrio) e l'uguaglianza come risultato del processo (imposizione di che 

il processo preveda - e la magistratura le promuova - tecniche processuali mirate a dare 

congruenza, accettazione e l'unità al diritto). 

 

Parole-chiave: processo civile; uguaglianza; contraddittorio; precedente. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho pretende tratar da relação entre igualdade e processo 

civil. Inúmeras são as implicações que envolvem esses dois temas. Uma análise de 

cunho sociológico inevitavelmente demonstraria a existência de inúmeros entraves à 

realização da igualdade no processo civil, já que óbices de ordem econômica, social e 

cultural são visíveis no nosso sistema de tutela dos direitos. Se por um lado é tarefa da 

doutrina lutar pela criação de condições práticas de realização desse ideal igualitário, 

como bem observou Barbosa Moreira
1
, qualquer perspectiva que se reduza ao tema dos 

obstáculos à efetivação da igualdade entre os sujeitos processuais acabaria por 

demonstrar-se insuficiente, na medida em que jogaria luzes apenas sobre parcela do 

problema.  

 

Muito além da mera igualdade no processo, as relações entre a igualdade e o 

processo civil impõem àquele que deseja debruçar-se sobre o tema problemas de outras 

ordens. Não basta que o processo trate de forma igual os litigantes durante a sua 

tramitação se a sua estrutura não proporcionar iguais condições de acesso ao processo e, 

mais importante, se o seu resultado permitir que se outorgue tratamento desigual para 

situações que requerem tratamento similar. As relações entre igualdade e processo 

demandam investigação mais ampla, já que o processo é apenas o meio pelo qual será 

possível outorgar tutela aos direitos. A igualdade, quando estudada pela lente de um 

processualista - para além da simples paridade de armas - passa a ser igualdade ao 

processo, igualdade no processo e igualdade pelo processo. Para compreender esses três 

aspectos da igualdade, entretanto, faz-se necessário delimitar o seu perfil conceitual, 

para depois empreender o estudo de seu perfil funcional e, por fim, com a fixação do 

objeto e da sua utilidade, propor formas de sua estruturação (perfil estrutural). Em 

linhas gerais, o que se pretende no presente trabalho é, dentro da proposta de reduzir a 

sua abrangência às suas relações com o processo civil, explicitar o que é a igualdade, 

para que serve a igualdade e como se conforma a igualdade.   

 

Daí porque o presente trabalho estrutura-se em três partes. Em um primeiro 

momento, busca-se determinar qual é o significado atual da igualdade, em uma 

                                                           
1
 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Dimensiones sociales del proceso civil. In: Temas de Direito 

Processual. Quarta Série. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 33. 
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perspectiva macro, ou seja, externa ao processo, e em uma perspectiva micro, ou seja, 

interna ao fenômeno processual. A compreensão acerca do conceito (e por isso o perfil 

conceitual) de igualdade em perspectiva externa – da igualdade perante a lei à igualdade 

na lei e perante o direito – impõe uma readequação do significado da igualdade em 

perspectiva interna – da paridade de armas ao equilíbrio processual.  

 

Apresentado o conceito de igualdade e suas implicações, passa-se a 

delimitar, a partir da compreensão das funções do próprio processo civil, quais as 

funções que a igualdade pode desempenhar. Se o processo civil tem uma dupla 

finalidade (tutela dos direitos em perspectiva geral e em perspectiva particular), a 

igualdade inevitavelmente vai se relacionar com essa dupla dimensão. Passa-se, então, a 

demarcar a função da igualdade concebida como igualdade perante o direito e 

concebida como equilíbrio processual. Busca-se, com isso, relacionar as finalidades da 

igualdade aos próprios fins do processo civil, para verificar como o tema da igualdade 

pode contribuir para a promoção da tutela dos direitos. 

 

Devidamente delimitados os perfis conceitual e funcional da igualdade, 

passa-se, enfim, à tentativa de compreender em que medida a igualdade tem o condão 

de conformar o processo civil. Objetiva-se, assim, apresentar o âmbito de proteção do 

direito à igualdade nas suas relações com o processo civil ou, em outras palavras, a 

forma como a igualdade estrutura-se ao longo de todo o iter processual (antes, durante e 

depois), conformando uma série de institutos próprios ao direito processual civil. Essa 

proposta de análise, que se concentra na estrutura da igualdade compreendida sob a 

óptica do processo, divide-se em três aspectos: igualdade ao processo, igualdade no 

processo e igualdade pelo processo, relacionados, os dois primeiros, com a função 

subjetiva e particular da tutela dos direitos, e o último, com sua perspectiva objetiva e 

geral. Essa tripla estrutura responde a três momentos do fenômeno processual: a 

igualdade dos cidadãos é necessária, seja no que tange à igualdade de acesso aos 

tribunais (para o processo ou antes do processo), seja no que tange à igualdade perante 

os tribunais (no decorrer do processo ou durante o processo), seja ainda no que tange 

ao resultado do processo (diante do processo ou após o processo). Esse, portanto, o 

objeto do presente estudo.  
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É o momento, entretanto, de tecer algumas considerações. Inicialmente, 

importante constatar que não é objetivo desse estudo uma abordagem eminentemente 

prática do problema. A intenção do trabalho é contribuir para a construção de bases 

dogmáticas fortes que permitam recompreender o processo civil à luz da igualdade. O 

tratamento do direito posto e dos inúmeros dispositivos legais que potencialmente 

podem consubstanciar problemas apresenta-se, portanto, como um objetivo secundário 

do estudo ora apresentado. Além disso, o trabalho não pretende resolver o problema 

envolvendo as relações entre igualdade e justiça. Apesar do uso de termos como justiça 

formal ou decisão justa, não é escopo do presente trabalho oferecer uma teoria sobre a 

igualdade no plano jusfilosófico ou no âmbito de outros ramos do direito (sobre os quais 

já há boa doutrina brasileira e estrangeira).  

 

De outro lado, mesmo diante da evidente relação entre o tema do presente 

estudo e o problema do precedente judicial, o presente trabalho não tem a intenção (e 

quiçá seria mesmo uma audácia, dada a sua complexidade) de formular ou construir 

uma teoria do precedente judicial. Daí porque se remete, para uma compreensão mais 

aprofundada do tema, às referências bibliográficas ao longo do texto.  

 

Assim, considerando-se tratar de um trabalho sobre igualdade e processo (e 

não igualdade ao processo), resta a conclusão de que seria inviável, como bem ressalta 

Barbosa Moreira, proceder a um inventário completo do problema
2
. Assim, as linhas 

que ora seguem foram escritas com o intuito de contribuir para a construção de um 

processo civil de bases mais igualitárias. 

 

                                                           
2
 ―La lucha por la igualdad, como toda lucha, requiere una estrategia; y no hay estrategia posible sin la 

identificación de las fuerzas adversas. Va de suyo que aquí no podríamos aventuramos a un inventario 

completo, ni mucho menos. Sólo quisimos atraer la atención de nuestros lectores para algunos puntos 

salientes de la problemática. En pocas ocasiones, hasta ahora, se trató de profundizar la investigación en 

este campo. Pero los tiempos parecen maduros para una tentativa consistente. La causa de la igualdad es 

digna del esfuerzo‖. BARBOSA MOREIRA, José Carlos. La igualdad de las partes en el proceso civil. 

In: Temas de Direito Processual. Quarta Série. São Paulo: Saraiva, 1989, pp. 80-81. 
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PARTE I. Perfil Conceitual: Da Igualdade Perante a Lei à Isonomia na Lei e à 

Isonomia Perante o Direito (perspectiva macro). Da Garantia da Paridade de 

Armas ao Direito Fundamental à Isonomia no Processo (perspectiva micro). 

 

A dificuldade de estabelecer um significado para a igualdade está 

principalmente na sua indeterminação. Especificamente, nas suas relações com o 

processo civil, o problema da igualdade impõe, de um lado, o seu tratamento em uma 

perspectiva macro, ou seja, externa ao processo, e, de outro, a busca pela sua 

significação em uma perspectiva micro, ou seja, interna ao fenômeno processual. É o 

que se pretende fazer a partir de agora. 

 

1. Isonomia em uma perspectiva macro: da igualdade perante a lei à isonomia na 

lei e à isonomia perante o direito.  

 

1.1. Concepção estática: a igualdade perante a lei. 

 

1.1.1. O conceito de igualdade perante a lei. 

 

A ideia de igualdade é, desde as primeiras manifestações da filosofia, 

inarredavelmente atrelada à ideia de justiça. É pressuposto de um sistema ordenado que 

o igual seja tratado de forma igual e o diferente de forma diferente
3
. Já na Grécia antiga 

a igualdade aparece como um dos três pilares fundamentais da democracia ateniense
4
. A 

sua importância para a conformação de um Estado que se pretenda justo é tamanha que 

mesmo que não constasse do texto constitucional, ainda assim a exigência de igualdade 

deveria ser respeitada
5
. Isso porque a igualdade é o signo fundamental da democracia

6
; 

                                                           
3
 CANARIS, Claus-Wilhem. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do Direito. Trad. 

Antonio Menezes Cordeiro. 3ª Ed. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 2002, p. 18. 
4
 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 32ª Ed. São Paulo: Saraiva, 

2006, p. 280. Nesse mesmo sentido ver ALVES, Francisco Glauber Pessoa. O princípio jurídico da 

igualdade e o processo civil brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2003, pp. 12-13.  
5
 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 

Direito Constitucional. 2ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 158. 
6
 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2011, 

p. 211. 
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um dos princípios estruturantes do regime geral dos direitos fundamentais
7
, eixo em 

torno do qual se cristalizam as normas e instituições de direito público
8
. 

 

Das várias determinações históricas da máxima que proclama a igualdade de 

todos os homens, a única que é universalmente acolhida
9
 parece ser aquela que afirma 

que ―todos os homens são iguais perante a lei‖ ou, em outra formulação, ―a lei é igual 

para todos‖
10

. A tônica dada pelas revoluções liberais modernas à invocação de 

igualdade entre os cidadãos, em face do tratamento conferido pelo Estado
11

, fez com 

que, hoje, seja bastante difícil encontrar uma sociedade democrática que não reconheça, 

de alguma maneira, a fórmula clássica ―todos são iguais perante a lei‖
12

. Desde então, 

não há, salvo exceções marginais, nenhuma carta de direitos que não tenha reconhecido 

o direito à igualdade perante a lei
13

. A Constituição brasileira, igualmente, como não 

poderia deixar de ser, prevê, no caput de seu art. 5º que ―todos são iguais perante a lei, 

sem distinção de qualquer natureza‖. 

 

A igualdade perante a lei é tradicionalmente traduzida na necessidade de 

aplicação da norma legal de forma igual para todos os destinatários. A necessidade de 

                                                           
7
 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 4ª Ed. Coimbra: 

Almedina, 2000, p. 416. 
8
 DANTAS, San Tiago. A igualdade perante a lei e o due process of Law: contribuição ao estudo da 

limitação constitucional do Poder Legislativo. In: Problemas de direito positivo: estudos e pareceres. Rio 

de Janeiro: Forense, 1953, pp. 38–64. 
9
 FERRAJOLI, Luigi. Principia Iuris. Teoria del diritto e della democrazia. Roma: Laterza, 2007, v. I, p. 

786. 
10

 BOBBIO, Norberto. Eguaglianza e libertà. Torino: Einaudi, 1995, p. 19. 
11

 Para um histórico ver CURCIO, Carlo. Eguaglianza. a) Dottrine Generali. In: Enciclopedia del Diritto. 

XIV. Dote-Ente. Milano: Giuffrè, 1965, pp. 514-516; BOBBIO, Norberto. Eguaglianza e libertà. Torino: 

Einaudi, 1995, pp. 17-22 e GARCIA, Maria Glória F. P. D.. Estudos sobre o princípio da igualdade. 

Coimbra: Almedina, 2005, pp. 31-35. Na doutrina brasileira, para uma ótima reconstrução da evolução do 

conceito da idade antiga à idade moderna, ver o recentíssimo trabalho de GUEDES, Jefferson Carús. 

Igualdade e Desigualdade: introdução conceitual, normativa e histórica dos princípios. São Paulo: RT, 

2014, p. 29-60. Para um breve - mas preciso - tratamento do tema ver também TABORDA, Maren 

Guimarães. O Princípio da Igualdade em Perspectiva Histórica: conteúdo, alcance e direções. In: Revista 

da Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre, v. 11, n. 12, 1998, pp. 74-106 e BARROSO, Luís 

Roberto. Igualdade perante a lei. Doutrinas Essenciais de Direitos Humanos. Vol. 2. São Paulo: RT, 

2011, p. 717 e ss. 
12

 Exemplificativamente, a Declaração de Independência Americana traz em seu texto a ideia de 

igualdade dos homens: ―We hold these truths to be self-evident, that all men are created equal” e o Bill of 

rights de Virgínia: ―That all men are by nature equally free and independent and have certain inherent 

rights‖. Por sua vez, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, francesa, de 1789 prevê que os 

homens nascem e são livres e iguais em direitos: ―Les hommes naissent et demeurent libres et égaux en 

droits. Les distinctions sociales ne peuvent être fondées que sur l'utilité commune‖. 
13

 Apenas para citar dois exemplos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) prevê em seu 

art. 7º que ―todos são iguais perante a lei‖, assim como o Pacto de San José da Costa Rica (1969) o faz 

em seu art. 24. 



20 

 

tratamento igualitário perante a lei nasce, justamente, da compreensão de que as pessoas 

são diferentes e desiguais: trata-se de efetivamente garantir a tutela da diferença e a 

oposição à desigualdade
14

.  O homem, como pessoa, ou para que possa ser considerado 

como ―pessoa‖, deve ser, na sua individualidade, livre, e como ser social, nas suas 

relações com os demais, tratado de forma igual
15

. São juridicamente iguais, nas 

situações em que se encontram, todos os destinatários das mesmas normas e, portanto, 

titulares de uma mesma situação universal
16

. Trata-se de primeira fase de evolução do 

entendimento acerca da igualdade
17

. O objetivo é o de tornar todos iguais, em uma 

classe única, desestruturando uma sociedade altamente estratificada cujo tratamento a 

cada grupo era diverso
18

. Isso se dá através da generalidade da lei, cuja aplicação passa 

a se dar indiscriminadamente
19

. Leis gerais e abstratas, de conteúdo universal, de tal 

modo que compreendessem a inteira coletividade nas suas previsões normativas, 

correspondiam à exigência de igualdade
20

. A ideia de igualdade confunde-se, portanto, à 

exigência de prevalência da lei, à própria noção de legalidade
21

.  

 

Por muito tempo, portanto, a igualdade foi interpretada exclusivamente 

como um mandado de igualdade na aplicação do direito
22

. Ou seja, uma exigência de 

ordem formal
23

 e estática, que apenas impõe o respeito à legalidade estrita, uma fórmula 

                                                           
14

 ―L‘uguaglianza è stipulata perché, di fatto, siamo differenti e disuguali: a tutela delle differenze e in 

opposizione alle disuguaglianze‖. FERRAJOLI, Luigi. L‘uguaglianza e le sue garanzie. In: CARTABIA, 

Marta; VETTOR, Tiziana (coord.). Le Ragioni Dell‟Uguaglianza. Atti del VI Convegno della Facoltà di 

Giurisprudenza Università degli Studi di Milano – Bicocca. Milano: Giuffrè, 2009, p. 25. 
15

 BOBBIO, Norberto. Eguaglianza e Libertà. Torino: Eunaudi, 1995, p. VI. 
16

 FERRAJOLI, Luigi. Principia Iuris. Teoria del diritto e della democrazia. Roma: Laterza, 2007, v. I, p. 

786. 
17

 SARLET, Ingo Wolfgang. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2012, p. 526, em coautoria 

com Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero; GARCIA, Maria Glória F. P. D.. Estudos sobre o 

princípio da igualdade. Coimbra: Almedina, 2005, p. 37. 
18

 ―The basic force that dissolved the medieval order with its associated version of law was the notion of 

juridical equality‖. SIMMONDS, N. E. The decline of juridical reason. Doctrine and theory in the legal 

order. Manchester: Manchester University Press, 1984, p. 43. 
19

 ―Concebida para o fim específico de abolir privilégios característicos do ancien regime e para dar cabo 

às distinções e discriminações baseadas na linhagem, na posição social, essa concepção de igualdade, 

meramente formal, firmou-se como ideia-chave do constitucionalismo que floresceu no século XIX e 

prosseguiu sua trajetória triunfante por boa parte do século XX‖. GOMES, Joaquim Barbosa. Ação 

Afirmativa e Princípio Constitucional da Igualdade. O direito como instrumento de transformação social. 

A experiência dos Estados Unidos. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 2.  
20

 CERRI, Augusto. L‟eguaglianza nella giurisprudenza della Corte Costituzionale. Esame analitico ed 

ipotesi ricostruttive. Milano: Giuffrè, 1976, p. 7. 
21

 GARCIA, Maria Glória F. P. D.. Estudos sobre o princípio da igualdade. Coimbra: Almedina, 2005, p. 

37. 
22

 ALEXY, Robert. Teoría de los derechos fundamentales. Trad. Ernesto Garzón Valdés. Madri: Centro 

de Estudios Constitucionales, 1997, p. 382. Assim, também, CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito 

Constitucional e Teoria da Constituição. 4ª Ed. Coimbra: Almedina, 2000, p. 417. 
23

 ÁVILA, Humberto. Teoria da igualdade tributária. 2ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 74. 
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pré-determinada, vazia e indiferente às peculiaridades de cada situação. Seu núcleo de 

significado é simples e pode ser reconduzido à seguinte afirmação: toda norma jurídica 

deve ser aplicada a todo o caso que se amolde ao seu suposto de fato e a nenhum caso 

que nele não se enquadre. Significa dizer: as normas jurídicas devem ser obedecidas
24

; 

basta a aplicação cega da lei para seu cumprimento
25

, de modo que não se exige mais do 

que a mera obediência às normas jurídicas. Ser considerado igual perante uma 

determinada lei é ser o destinatário de sua aplicação
26

. Igualdade, pois, significava a 

prevalência de uma lei abstrata e geral, típica do estado constitucional de matriz liberal
27

 

e, portanto, a relação de universalidade que identifica uma classe de pessoas na 

titularidade dos mesmos direitos
28

. Esse o primeiro significado da igualdade. 

 

1.1.2. A insuficiência da noção de igualdade perante a lei. 

 

A igualdade perante a lei, entendida como a exigência de prevalência da lei 

ou, em outras palavras, a aplicação uniforme da lei, demonstrou-se insuficiente para a 

verdadeira promoção da igualdade. A generalidade e abstração da lei são elementos 

necessários, mas não suficientes, para garantir a igualdade
29

. Essa concepção apresenta 

dois problemas, que demonstram, cada um ao seu modo, sua potencial tautologia
30

. O 

primeiro problema diz respeito à sua permeabilidade às distinções arbitrárias na própria 

lei; o segundo problema refere-se à sua fundamentação em dois mitos, quais sejam, o da 

univocidade do texto legal e o da completude das disposições textuais
31

.    

 

1.1.2.1. A possibilidade de distinções arbitrárias em lei. 

 

                                                           
24

 ALEXY, Robert. Teoría de los derechos fundamentales. Madri: Centro de Estudios Constitucionales, 

1997, p. 382. 
25

 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 4ª Ed. Coimbra: 

Almedina, 2000, p. 417. 
26

 TABORDA, Maren Guimarães. O Princípio da Igualdade em Perspectiva Histórica: conteúdo, alcance 

e direções. In: Revista da Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre, v. 11, n. 12, 1998, p. 90. 
27

 SARLET, Ingo Wolfgang. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2012, p. 527, em coautoria 

com Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero. 
28

 FERRAJOLI, Luigi. Principia Iuris. Teoria del diritto e della democrazia. Roma: Laterza, 2007, v. I, 

pp. 786-787. 
29

 CERRI, Augusto. L‟eguaglianza nella giurisprudenza della Corte Costituzionale. Esame analitico ed 

ipotesi ricostruttive. Milano: Giuffrè, 1976, p. 11. 
30

 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 4ª Ed. Coimbra: 

Almedina, 2000, p. 418. 
31

 Sobre o tema ver GROSSI, Paolo. Mitologie giuridiche della modernità. 3ª Ed. Milano: Giuffrè, 2007. 
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A noção de igualdade perante a lei, ao assegurar tão somente a aplicação 

uniforme e, assim, a mera prevalência da lei, não atentava à parcela importantíssima do 

problema, qual seja, ao fato de que bastaria ao legislador efetivar a diferenciação no 

próprio texto de lei para que o tendencial tratamento igualitário se transformasse em 

discriminação. A exigência de uniformidade na aplicação da lei não protege o cidadão 

das situações de diferenciação de classes, de tratamento diferenciado para determinados 

setores sociais, dentre outras discriminações eventualmente contidas no próprio texto 

legal. Leis gerais e abstratas aplicadas uniformemente podem muito bem estabelecer 

privilégios para categorias específicas ou mesmo diferenciar classes de tratamento de 

acordo com categorias subjetivas
32

. 

 

Uniformidade na aplicação da lei não significa nada além de subordinar 

todos os cidadãos à legislação. Não há qualquer garantia, entretanto, de que esses 

mesmos cidadãos, submetidos ao império da lei, não sejam discriminados no próprio 

texto legal. A lei que proíbe pessoas de cabelo ruivo de frequentar determinada via 

pública pode muito bem ser aplicada de modo uniforme a todos os ruivos da sociedade, 

mas isso não respeita (ao contrário, afronta) o mandamento isonômico. Não é suficiente, 

portanto, que a lei seja aplicada a todos, mas que ela também seja igual para todos, já 

que uma lei arbitrária pode muito bem ser aplicada de modo uniforme
33

. 

 

Isso não quer dizer que essa igualdade na lei seja absoluta, sendo vedada 

qualquer distinção. As leis escritas, ainda que impessoais, não devem ser 

necessariamente aplicáveis indistinta e uniformemente a todos, podendo haver 

diferenciações de categorias específicas dentro da sociedade, garantindo-se, entretanto, 

que se apliquem consequências iguais a situações de fato iguais e consequências 

distintas para situações de fato distintas
34

, obrigação que nasce da própria compreensão 

da diferença e do necessário respeito às individualidades
35

. Há critérios, entretanto, que 

devem nortear as distinções que podem (e muitas vezes devem) ser feitas pelo legislador 

para fins de, na já célebre Oração aos Moços de Rui Barbosa, ―quinhoar desigualmente 
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 CERRI, Augusto. L‟eguaglianza nella giurisprudenza della Corte Costituzionale. Esame analitico ed 

ipotesi ricostruttive. Milano: Giuffrè, 1976, p. 11. 
33

 ÁVILA, Humberto. Teoria da igualdade tributária. 2ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 75. 
34

 CERRI, Augusto. L‟eguaglianza nella giurisprudenza della Corte Costituzionale. Esame analitico ed 

ipotesi ricostruttive. Milano: Giuffrè, 1976, p. 19. 
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 CERRI, Augusto. L‟eguaglianza nella giurisprudenza della Corte Costituzionale. Esame analitico ed 

ipotesi ricostruttive. Milano: Giuffrè, 1976, p. 21. 
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aos desiguais, na medida em que se desigualam‖
36

, os quais serão expostos adiante. 

Resta, entretanto, demonstrada a insuficiência de uma concepção de igualdade apenas 

perante a lei, cuja significação não abrange a vedação às distinções potencialmente 

arbitrárias no próprio texto legal.  

 

1.1.2.2. O mito da univocidade do texto legal, as teorias cognitivistas da interpretação e 

o mito da segurança jurídica pela codificação.  

 

A noção de igualdade perante a lei também se mostra insuficiente para a 

promoção da igualdade por fundamentar-se em substrato teórico que se assenta sobre 

duas premissas que não mais se coadunam com o direito contemporâneo: a suposta 

univocidade dos textos legais e a pretendida segurança jurídica pela sua completude. A 

identificação desses mitos dá conta de um ―déficit de certeza‖
37

 que repercute 

diretamente na significação da igualdade. 

 

O primeiro mito sobre o qual está baseada a noção de igualdade perante a 

lei é o da univocidade dos textos legais. O tema pode ser reconduzido a uma 

determinada teoria da interpretação jurídica, qual seja, o cognitivismo ou formalismo 

interpretativo, cuja aceitação era praticamente unânime nos século XIX
38

. Para a teoria 

cognitivista (formalista)
39

 da interpretação, essa seria uma atividade de descoberta ou 

                                                           
36

 BARBOSA, Rui. Oração aos moços. São Paulo: Martin Claret, 2004, p. 39. 
37

 VILLA, Vittorio. Una Teoria Pragmaticamente Orientata dell”Interpretazione Giuridica. Torino: 

Giappichelli, 2012, p. 88. 
38

 Por todos, SAVIGNY, Friedrich Karl von. Sistema del Derecho Romano Actual. Trad. Lacinto Mesía e 

Manuel Poley. Madri: F. Góngora y Companía Editores, 1878, T. I. Importante observar, entretanto, que a 

doutrina aponta duas correntes diferentes dentro daquilo que se convencionou chamar de formalismo ou 

ceticismo: a teoria da Escola Exegética e a teoria da Escola Histórica. Sobre o tema ver CHIASSONI, 

Pierluigi. L‟Indirizzo Analitico nella Filosofia del Diritto. Da Bentham a Kelsen. Torino: Giappichelli, 

2009, pp. 231e ss.  
39

 A utilização, nesse trabalho, das expressões ―cognitivismo‖ e ―formalismo‖ (e, por sua vez, ―ceticismo‖ 

e ―anti-formalismo‖) como sinônimos se dá por razões meramente sistemáticas. O espectro das teorias da 

interpretação é muito mais amplo e comporta, dentro das duas tipologias antitéticas 

(cognitivismo/formalismo; ceticismo/anti-formalismo) uma série de variantes, de acordo (a) com a 

posição de cada autor sobre o tema da interpretação e (b) com a classificação adotada por cada um 

daqueles que apresentam o problema. Em suma, pode-se falar, em linhas gerais, em teorias cognitivistas, 

mistas e céticas, com inúmeras variantes internas. Para um apanhado geral dessa classificação, com 

críticas bastante inteligentes ver VILLA, Vittorio. Una Teoria Pragmaticamente Orientata 

dell”Interpretazione Giuridica. Torino: Giappichelli, 2012, em especial o capítulo IV, pp. 75-116. A 

própria tese da ―resposta correta‖, por exemplo, normalmente apontada como características das teorias 
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formalistas‖ (a observação é de DICIOTTI, Enrico. Verità e Certezza nell‟Interpretazione della Legge. 

Torino: Giappichelli, 1999, p. 78, nota 26). 
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conhecimento
40

, de modo que interpretar seria reconhecer ou descobrir o verdadeiro
41

 

significado incorporado aos textos
42

 ou a subjetiva intenção dos seus autores
43

. Ao fim e 

ao cabo, para essa teoria, interpretar textos jurídicos seria agir de modo puramente 

cognoscitivo, na busca da verdadeira (unívoca e pré-determinada) vontade do 

legislador, quer em seu aspecto subjetivo – voluntas legislatoris –, quer em seu aspecto 

objetivo – voluntas legis
44

. 

 

Disso deriva a conclusão segundo a qual todo texto será sempre suscetível a 

tão somente uma interpretação verdadeira
45

, havendo sempre apenas uma resposta 

correta
46

 para cada caso.  O juiz é, portanto, a ―boca da lei‖
47

, que individualiza o único 

significado pré-existente
48

 à sua interpretação. Nessa perspectiva, o problema da 

fidelidade à lei ou da prevalência da lei aparece como um ideal realizável de igualdade 

perante a lei. Se todo texto tem apenas um sentido pré-existente à atividade 

interpretativa, o qual deve ser apenas reconhecido pelo intérprete, bastaria sua aplicação 

cega para que o ideal de igualdade fosse cumprido. Se a lei só tem um sentido e é 

uniformemente aplicada a todos deriva que todos são igualmente tratados
49

.  

 

Ocorre que as formulações normativas toleram mais de uma interpretação 

possível, uma vez que as normas são produto do intérprete
50

 e não o objeto da 
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 VILLA, Vittorio. Una Teoria Pragmaticamente Orientata dell”Interpretazione Giuridica. Torino: 

Giappichelli, 2012, p. 83. 
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 ―Pero los jueces de la nación, como es sabido, no son más ni menos que la boca que pronuncia las 

palabras de la ley, seres inanimados que no pueden mitigar la fuerza y el rigor de la ley misma‖ 

MONTESQUIEU. Del Espíritu de las Leyes. Trad. Nicolas Estevanez. Buenos Aires: Heliasta, 1984, p. 

194.  
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 VELLUZZI, Vito. Scetticismo interpretativo moderato e argomenti dell‘interpretazione. In: Diritto & 

questioni pubbliche, nº 5, 2005, pp. 104-105. 
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 Para GUASTINI, a ratio da adoção de uma teoria desse gênero é a promoção da estabilidade das 

relações e da previsibilidade das decisões, além da garantia de um tratamento isonômico. Sobre o tema 

ver GUASTINI, Riccardo. Interpretare e argomentare. Milão: Giuffrè, 2011, p. 412. 
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 GUASTINI, Riccardo. A Sceptical View on Legal Interpretation. In: COMANDUCCI, Paolo; 

GUASTINI, Riccardo. (coord.). Analisi e diritto. Turim: Giappichelli, 2005, pp. 139-141. 
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interpretação. A interpretação textual é uma atividade não somente cognitiva, mas 

também, necessariamente, volitiva, comportando sempre uma escolha por parte do 

intérprete
51

. É, portanto, também um ato de vontade
52

, um ato de caráter decisório
53

, 

com o qual se decide, determina, ou melhor, adscreve-se um significado a uma 

disposição textual
54

. A norma, portanto, é o resultado (e não o objeto) da interpretação. 

O intérprete reconstrói os sentidos textuais por meio de um processo dinâmico
55

 que 

cumula descoberta e decisão
56

, reconstruindo, portanto, também a própria ordem 

jurídica. Os textos jurídicos, enfim, não são unívocos, de modo que para cada intérprete 

poderá haver potencialmente uma resposta diferente para cada caso. Assim, a aplicação 

da lei de modo indistinto e uniforme não garante um tratamento verdadeiramente 

isonômico de todos os cidadãos, pois se admitem interepretações diversas acerca dos 

mesmos textos normativos (o que significa que, dependendo do aplicador, poderá haver 

uma ou outra decisão). A uniformidade não deriva da própria prevalência da lei, pois 

essa, mesmo que aplicada a todos não o será de forma igual, dada a não-univocidade 

dos textos. Para um tratamento uniforme é necessário uma esfera decisória final que 

reconduza a uma última interpretação conferida pelo judiciário às disposições textuais, 

que não será verdadeira ou correta, mas simplesmente aquela definitiva. 

 

Ao lado da constatação de que não há significado pré-existente à atividade 

interpretativa e, portanto, de que essa garantia a priori de promoção da igualdade 

perante a lei mediante a uniformidade de tratamento demonstra-se inidônea pela 

pluralidade de significados igualmente possíveis para todo e qualquer texto legal, está 

também a superação da crença de que é possível abarcar todas as hipóteses possíveis de 

conflitos relativos à vida humana em um documento escrito. Em outras palavras, seria 
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possível obter a segurança jurídica necessária para a vida em sociedade apenas na fiel e 

cega aplicação das regras escritas e pensadas previamente pelo legislador
57

. 

 

O monumento que torna possível a obtenção da segurança pretendida é o 

código
58

. Pretendia-se ter códigos capazes de regular todas as situações (exaurientes, 

portanto), em textos legislativos tão claros e completos que não poderiam suscitar 

dúvidas ao juiz
59

: códigos por assim dizer perfeitos. O documento legislativo, que 

abarcaria todas as situações da vida humana, a inteira experiência jurídica em um 

sistema articulado e minucioso de regras escritas, contemplando todos os institutos 

possíveis
60

, passa a ter a característica de plenitude e completude. É o código, portanto, 

que uniformemente aplicado a todos, garante um tratamento de igualdade de todos 

perante a lei, conferindo cognoscibilidade e calculabilidade ao ordenamento jurídico
61

.  

 

Ocorre que as características pretendidas de perfeição¸ completude e 

plenitude não mais se mostram presentes em uma idade da decodificação
62

, por uma 
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série de fatores. A existência de antinomias dá conta da imperfeição, a existência de 

lacunas dá conta da incompletude e a fragmentação legislativa dá conta da não 

plenitude da figura do código. Tendo em vista a insuficiência da ideia de igualdade de 

todos perante a lei, a qual se reconduzia à uniformidade na aplicação das leis 

codificadas
63

, passa-se a necessitar de outros instrumentos voltados à obtenção dessa 

igualdade de tratamento.  

 

Compreende-se, portanto, a razão pela qual a noção de igualdade perante a 

lei demonstrava-se relativamente suficiente e idônea a garantir o império do direito e a 

justiça no tratamento dos cidadãos
64

. Porém, a exigência de respeito à igualdade quanto 

ao conteúdo da lei e a superação de certos dogmas no que diz respeito à interpretação e 

ao papel do legislador na proteção de direitos, impuseram o redimensionamento dessa 

noção, para além da mera aplicação da lei para todos indistintamente. Por ora, é 

suficiente observar que para cada um desses problemas relacionados à noção de 

igualdade perante a lei buscou-se uma solução. A partir da compreensão do problema 

relativo à possibilidade de distinções arbitrárias na lei, a doutrina pretendeu consolidar 

critérios para seu controle. De outro lado, com a identificação dos mitos da univocidade 

e da completude dos textos jurídicos, o Direito passou a preocupar-se com os meios 

necessários para a promoção da desejada unidade na aplicação do direito.  

 

1.2. Concepções dinâmicas: a isonomia na lei e a isonomia perante o direito. 

 

1.2.1. A isonomia na lei 

 

1.2.1.1. O conceito de isonomia na lei 

 

A compreensão de que a garantia de tratamento uniforme na aplicação da lei 

não permite o controle de eventuais discriminações arbitrárias no conteúdo da lei a ser 
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aplicada trouxe consigo uma exigência de ordem material
65

 que vincula o legislador 

quanto ao conteúdo
66

 da lei editada, na medida em que a esse fica vedada a instituição 

dessas distinções ilegítimas. Passa-se a exigir a não utilização, no estabelecimento de 

relações de igualdade e desigualdade, de critérios intrinsecamente injustos e violadores 

da dignidade da pessoa humana
67

. Dessa forma, quando o Constituinte prevê que todos 

são iguais perante a lei, sem distinções de qualquer natureza, está indicando que não 

basta a igualdade na aplicação da lei, sendo necessária a vinculação também do 

legislador, à proibição de tratamento discriminatório carente de justificação
68

. 

 

Trata-se de segunda fase de evolução do entendimento acerca da 

igualdade
69

. O objetivo é o de levar em consideração a máxima de que o igual deve ser 

tratado igualmente e o desigual, desigualmente, na medida exata de sua diferença
70

. A 

desigualdade passa a ser entendida como a ―contrarregra‖ ou regra negativa, porque 

expressamente admitida
71

. Igualdade não é uniformidade de tratamento, mas o 
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lei/material. Entretanto, apenas para registro, há quem defenda a inutilidade de tal proposição. ―Entre nós, 

essa distinção é desnecessária porque a doutrina como a jurisprudência já firmaram, há muito, a 

orientação de que a igualdade perante a lei tem o sentido que, no exterior, se dá à pressão igualdade na lei, 

ou seja: o princípio tem como destinatários tanto o legislador como os aplicadores da lei‖. SILVA, José 

Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 36ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 217. A 

escolha por esse paralelismo se dá apenas para fins didáticos e de compreensão da significação do 

conceito a partir de um processo histórico. Há outra discussão, correlata a essa, que diz respeito à 

verdadeira materialidade da ideia de igualdade na lei. Para uma crítica ferrenha às tentativas de apontar a 

igualdade como um princípio substancial e não meramente formal, ver CHARVET, John. The Idea of 

equality as a substantive principle of society. In: Political Studies. Volume 17, Issue 1, March, 1969, pp. 

1-13. Como veremos adiante, a discussão suscitada por Charvet está mais ligada àquela envolvendo a 

compreensão da igualdade como um meio ou como um fim, que será enfrentada adiante.  
66

 CASTANHEIRA NEVES, Antonio. O instituto dos 'assentos' e a função jurídica dos Supremos 

Tribunais. Coimbra: Coimbra, 1983, p. 166. 
67

 SARLET, Ingo Wolfgang. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2012, p. 526, em coautoria 

com Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero. 
68

 A comunhão nos riscos, a igualdade quanto à sua incidência, ou o fato de os indivíduos se segurarem 

mutuamente contra os riscos do poder, isto, e tão somente isto, é que exclui o arbítrio no exercício da 

autoridade, a discrição nas medidas, a faculdade de excetuar o que não é excepcional ou singular, ou de 

onerar a uns mais do que a outros, de a algum ou a alguns proibir o que, em idêntica situação, se permite a 

outro ou a outros, de valer-se, finalmente, mediante a sua exclusão dos rigores de uma determinada 

medida, da cumplicidade passiva da maioria com um regime de preterição, injustiça ou desigualdade, a 

que o legislador entendesse de submeter a minoria, ou um grupo ou uma fração da coletividade‖. 

CAMPOS, Francisco. Igualdade de todos perante a lei In: Revista de Direito Administrativo, vol. 10, 

1947, pp. 412-413. 
69

 GARCIA, Maria Glória F. P. D.. Estudos sobre o princípio da igualdade. Coimbra: Almedina, 2005, p. 

42; Há quem defenda se tratar essa de uma segunda fase, intermediária àquela do reconhecimento de uma 

exigência de igualdade na lei. Ver SARLET, Ingo Wolfgang. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: 
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tratamento proporcional e compensado de seres vários e desiguais
72

. Isso se dá mediante 

a redescoberta do caráter relativo e relacional da igualdade
73

. São inúmeras as situações 

de desigualdade que legitimam aplicação e/ou criação de leis que no seu conteúdo 

tratam desigualmente os desiguais. Trata-se de uma exigência de ―legalidade 

isonômica‖
74

. A realidade, portanto, pressupõe um perfil dinâmico da igualdade
75

.  

 

De outro lado, esse mesmo aspecto impõe uma atitude proativa do 

legislador e do aplicador, abandonando a ideia de que todos nascem iguais, para 

reconhecer que é uma das funções do direito atenuar, na medida do possível, as 

desigualdades
76

. À igualdade é imanente outro sentido dinâmico, que pode ser chamado 

de princípio ―igualizador‖
77

. Nessa medida a Constituição Federal, em seu art. 3º, III, 

prevê como objetivo da República Federativa do Brasil a redução das desigualdades. O 

tratamento diferenciado, assim, funciona como um meio de reduzir a desigualdade. 
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Tratar desigualmente os desiguais significa atenuar a própria desigualdade e, portanto, 

―igualizar‖
78

. 

 

A ideia de igualdade aceita a diferença e, assim, coaduna-se com a proibição 

de tratamento discriminatório arbitrário
79

 e, portanto, à própria noção de isonomia. 

Exigem-se, entretanto, critérios razoáveis e suficientes para que seja possível o 

tratamento não igualitário
80

, típico de um Estado Constitucional
81

 que admite o 

pluralismo e reconhece as diferenças. De uma igualdade perante a lei (na aplicação da 

lei), migrou-se para uma igualdade (relativa) também na lei
82

 (na criação
83

 ou na 

formulação
84

 da lei). 

 

A igualdade, assim como a desigualdade, de indivíduos e situações é sempre 

igualdade e desigualdade com relação a determinadas características
85

; são juízos 

parciais, que se referem apenas a uma ou algumas das propriedades do indivíduo ou da 

situação
86

. A fórmula clássica ―o igual deve ser tratado igualmente e o desigual 

desigualmente‖ não contém, por si só, um critério que explique quando e como 

desigualar. Por essa razão, trata-se de um conceito comparativo, o que significa dizer, 
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em outras palavras, que toda a afirmação de igualdade pressupõe uma comparação
87

, 

já que não há como conceber a igualdade de um só
88

. Trata-se, ao fim e ao cabo, de um 

problema de valoração
89

, que, entretanto, não é subjetiva, mas, ao contrário, 

conformada pelo quadro de valores vigentes numa sociedade. Fica vedada, assim, a 

promoção de desequiparações arbitrárias, aleatórias ou mal-inspiradas; serão legítimas 

quando fundadas e logicamente subordinadas a um elemento discriminatório 

objetivamente aferível
90

, que, em concreto, seja pertinente em relação aos fins buscados 

pela Constituição
91

. Em outras palavras, os limites são os valores positivados (isto é, as 

normas) e, portanto, constitucionalmente relevantes
92

.  

 

Dessa forma, a necessidade, ou não, de medidas com vistas à igualação ou à 

desigualação de pessoas ou situações será sempre casuística. Para que essas 

diferenciações (ou equalizações) não se dêem de forma arbitrária é necessário que só se 

façam distinções com critérios objetivos e racionais, adequados ao fim visado pela 

diferenciação
93

. O que com ele se quer é evitar a iniqüidade de dois pesos e duas 

medidas
94

: se não há nenhuma razão suficiente para a permissão de um tratamento 
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desigual, então está ordenado um tratamento igual
95

; de outro lado, se há razões 

suficientes para ordenar um tratamento desigual, então este é necessário
96

. Só será 

necessária a justificação jurídico-constitucional do tratamento desigual daquilo que for 

essencialmente igual ou, em outras palavras, daquilo que for efetivamente comparável
97

.  

 

A igualdade é a relação entre dois ou mais sujeitos, com base em medida(s) 

ou critério(s) de comparação, aferido(s) por meio de elemento(s) indicativo(s), que 

serve(m) de instrumento para a realização de uma determinada finalidade
98

. Sempre que 

se pretende realizar a igualdade, há uma relação entre esses elementos, sem os quais 

essa relação não se completa. O sujeito (ou objeto de comparação) será comparado com 

base em alguma propriedade ou medida comum em que haja efetiva diferença: a medida 

de comparação. Essa propriedade escolhida deverá, por sua vez, manter uma relação de 

pertinência com os fins que dão suporte à diferenciação.  

 

Para exemplificar, duas pessoas (sujeitos), A e B, cuja cor dos olhos 

(medida de comparação) é azul para A e castanho para B. A proibição a uma das 

pessoas de uso de um determinado banheiro (discriminando-o da outra pessoa, a quem 

se permite a sua utilização) só poderá ser compatível com a cláusula isonômica se essa 

se dever a outra medida de comparação que não a cor de seus olhos (o sexo, por 

exemplo, em sendo A homem e B mulher). Isso porque a propriedade escolhida deve 

guardar relação de pertinência
99

 com a finalidade da distinção (suponha-se: garantir a 
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privacidade no uso do banheiro). A cor dos olhos, no caso, não guarda qualquer relação 

com a distinção (ao contrário do que ocorre com eventual distinção por sexo). A 

discriminação será compatível com a cláusula isonômica quando existir um vínculo de 

correlação lógica entre a razão (propriedade) escolhida e a desigualdade em função dela 

conferida
100

.  

 

Há casos em que essa medida de comparação não é objetivamente aferível. 

Pense-se, por exemplo, em determinada diferenciação de tratamento em razão de 

incapacidade cognitiva. Nesse caso, será necessário utilizar um elemento de aferição 

dessa incapacidade que deu azo à diferenciação. Esse elemento indicativo deve guardar 

uma relação fundada e conjugada com a medida de comparação
101

. Será fundada se 

houver um vínculo de probabilidade (estatística ou lógica) ou estiver baseada em um 

juízo de verossimilhança (aquilo que normalmente acontece)
102

. Será conjugada quando 

o elemento for o mais significativo dentre os elementos indicativos existentes e 

fundados
103

. No exemplo, portanto, parece possível a diferenciação do regime de 

comunhão de bens em matrimônio em razão da incapacidade cognitiva do cônjuge: será 

legítima se se basear na idade (indivíduos tendem provavelmente a perder capacidade 

cognitiva com o tempo), mas não o será se se basear na escolaridade (o fato de ter 

menos escolaridade não é provável causa de incapacidade cognitiva, apenas de menor 

educação formal). 

 

Por fim, a validade da diferenciação depende, ainda, da finalidade que 

justifica a utilização de determinada medida de comparação. Essa finalidade deve ser 
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constitucionalmente relevante
104

. Assim, pode-se dizer que o mandamento isonômico 

tem dois planos: aquele em que se determinam as situações a serem consideradas iguais 

ou desiguais, de acordo com determinada medida de comparação escolhida para 

diferenciá-las ou as igualar, e aquele do tratamento uniforme ou diferenciado dessas 

mesmas situações, consoante o juízo prognóstico que se fez relativo à finalidade 

(compatível com a Constituição) buscada com a diferenciação ou igualação
105

. É no 

encontro desses dois planos que deve estar a criação do direito (na elaboração do texto 

legislativo e na sua reconstrução pelo intérprete) e o consequente respeito ao 

mandamento isonômico.  

 

O caráter dinâmico da exigência de tratamento isonômico aparece ainda em 

um dos seus aspectos mais intrincados: sua aplicação no tempo. Faz parte desse a 

exigência de igualdade com consistência no tempo
106

, de forma com que proibida a 

criação de um estado superveniente de desigualdade em casos ainda iguais e necessária 

a igualação superveniente em casos agora iguais
107

, impondo-se coerência na 

implementação de diferenciações (ou igualações). O tempo não é uma diferença em si; é 

a partir dos próprios acontecimentos, tomados em perspectiva dinâmica, que deverá ser 

aferida a mudança
108

. Trata-se de um dever de comportamento consequente e 

congruente no tempo, que controla a adequação da diferenciação diante de um conjunto 

de regras preexistentes
109

.  

 

Fica claro, portanto, que reduzir o espectro de significação da igualdade ao 

seu caráter formal (igualdade perante a lei) é insuficiente, pois dessa forma não se 

contempla a vedação às discriminações arbitrárias no conteúdo da lei. Assim, à noção 

de igualdade como prevalência da lei agrega-se a noção de igualdade como vedação à 

discriminação ilegítima na lei e como necessidade de diferenciações para o tratamento 
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de situações desiguais
110

. O filtro de controle será sempre o preenchimento das 

finalidades constitucionalmente relevantes que, com relação ao elemento de 

comparação utilizado, guardem uma relação de pertinência. 

 

Vista sob essa perspectiva, a igualdade permite o tratamento diferenciado a 

casos que merecem diferenciação, atentando, assim, ao caráter relacional e valorativo 

do mandamento isonômico. Somente a partir de uma perspectiva dinâmica é que é 

possível compreender o verdadeiro espaço de atuação da isonomia no direito, garantida 

como inviolável pela nossa Constituição.  

 

1.2.1.2. Igualdade jurídica e igualdade de fato. 

 

Quando se está falando de igualdade em perspectiva dinâmica, a distinção 

entre igualdade jurídica e igualdade de fato também ganha relevo. A expressão 

―igualdade de direito‖ é sempre utilizada em contraposição à ―igualdade de fato‖ e 

corresponde, de certa forma, à contraposição entre igualdade formal e substancial. 

Como ressalta Norberto Bobbio, a igualdade nos direitos (ou de direitos) significa algo 

a mais que a mera igualdade perante a lei (entendida como exclusão de toda 

discriminação não justificada), uma vez que deve ser entendida como ―l‟eguale 

godimento da parte dei cittadini di alcuni diritti fondamentali costituzionalmente 

garantiti‖.
111

 Já a igualdade jurídica, para o mesmo autor, poderia ser reconduzida a 

uma ideia mais restritiva, qual seja, à igualdade naquele particular atributo que faz de 

cada membro de um grupo social, um sujeito jurídico, isto é, um sujeito dotado de 

capacidade jurídica.
112

 

 

Essa oposição entre dois conceitos de igualdade (jurídica e de fato) nasce da 

superação da noção de igualdade como mera abolição de privilégios de classe, como 
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concebida, por exemplo, pelos revolucionários franceses
113

. Se é verdade que junto à 

vedação às discriminações arbitrárias há um dever de promoção de tratamento desigual 

para situações desiguais, pode-se falar em uma terceira fase que caracteriza a evolução 

da noção de igualdade no âmbito do constitucionalismo moderno, qual seja, a de um 

―dever de compensação das desigualdades sociais, econômicas e culturais, portanto, 

para o que se convenciona chamar de uma igualdade social ou de fato‖
114

. Daí porque, 

abandonando uma dicotomia fato-direito
115

, parece acertado falar em uma ―igualdade 

nos direitos‖, que consiste em uma igualdade nas expectativas de não lesão, típicas dos 

direitos individuais, e de prestação, relativas aos direitos sociais
116

.  

 

Nessa esteira, ultrapassa-se o problema dos critérios qualificativos das 

situações, embora não se os dispense. Não se trata, pois, da igualdade perante a lei e na 

lei, mas da igualdade pela lei
117

. O que preocupa, portanto, é não só uma igualdade de 

tratamento (perante a e na lei), mas também a redução de desigualdades de fato
118

. À 

igualdade de tratamento (na criação e na aplicação da lei) agrega-se, assim, a tentativa 

de igualar, na medida do possível e naquilo que for necessário, os desiguais, mediante 

um tratamento discriminatório legítimo.  

 

Essa igualdade de fato, entretanto, não deixa de ser necessariamente 

relativa. Isso porque é da natureza humana a diferença e, inevitavelmente, essa 

igualdade de fato o será apenas parcial: poderão ser caracterizados como iguais apenas 

com relação a algo (ou alguma característica). Falar em igualdade de fato absoluta, 

assim, é apostar em uma verdadeira utopia. Por mais uniforme que seja a distribuição 

dos bens materiais e a qualidade dos serviços públicos prestados haverá diferença, pois 

inerente à condição humana. Longe de caracterizar uma escolha alternativa, a noção 

dinâmica da igualdade permite conjugar a necessidade de igualdade de tratamento 
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(jurídica) à promoção de uma igualdade de fato com relação a determinadas 

características tidas por relevantes em cada ordem social
119

. A distinção dos conceitos, 

assim, reflete uma cumulação e não uma alternativa de significados. 

  

1.2.1.3. Igualdade-meio e igualdade-fim 

 

A igualdade pode, ainda, ser compreendida a partir de outra distinção 

fundamental: pode significar apenas um meio para a consecução de determinados fins 

ou, ao contrário, como uma verdadeira finalidade a ser buscada. A primeira concepção, 

relativa à igualdade perante a lei, era caracterizada por funcionar como mero 

instrumento, uma vez que não previa nada acerca do conteúdo do tratamento a ser dado 

a determinados casos ou sujeitos. Em outras palavras, não estava no seio do 

mandamento isonômico fornecer uma diretriz substancial de tratamento, mas apenas 

que, qualquer que fosse esse, deveria sê-lo de modo uniforme. 

 

O segundo aspecto da igualdade, em sua acepção negativa, impõe apenas 

um limite de controle às diferenciações destituídas de critério constitucionalmente 

legítimo, funcionando, assim, como um meio para que as finalidades constitucionais 

possam ser alcançadas. Em sua segunda faceta, de ordem positiva, entretanto, constitui a 

própria igualdade o objetivo da sua atuação. Em outras palavras, a igualdade aparece 

como fim, cujo meio é a desigualação de tratamento. A redução de desigualdades 

sociais (ou, por outra formulação idêntica, o aumento da igualdade social) - merece 

menção, aqui, o inciso III, do art. 3º da Constituição Federal, que estabelece como 

objetivo fundamental da República brasileira a redução das desigualdades sociais - é 

uma das finalidades constitucionalmente legítimas a serem atingidas a partir da estrutura 

relacional da igualdade. Nesse sentido, e tão somente aqui, funciona a desigualdade 

como um meio para o alcance de uma igualdade como fim.  

 

A característica mais marcante da igualdade é funcionar, portanto, com um 

instrumento para consecução de determinados fins constitucionalmente legítimos. Nesse 

sentido, a igualdade é um conceito comparativo e relacional e, portanto, uma estrutura 
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que serve de parâmetro à aplicação em outros conteúdos
120

. É uma norma que está por 

trás de todas as outras, assegurando uniformidade na sua aplicação e uma norma que 

está ao lado de todas as outras, buscando nelas o fundamento para as medidas de 

comparação e as finalidades indispensáveis ao seu funcionamento
121

. Entretanto, dentre 

essas finalidades, está a própria igualdade social, de modo que poderá haver 

discriminação no conteúdo da lei (um meio) para a consecução (a mais próxima 

possível) de uma igualdade de fato quanto ao acesso a determinados bens básicos (fim), 

cuja intensidade vai depender de uma escolha política de maior ou menor promoção de 

bem-estar social por meio de políticas públicas inclusivas. Em outras palavras, a 

igualdade pode funcionar de modo independente, possuindo um sentido substancial 

autônomo
122

: ela própria uma finalidade a ser buscada.  

 

Aparece, portanto, de modo mais nítido ainda, o perfil multifacetado da 

igualdade: ao lado da sua condição de princípio instrumental e, portanto, meio para a 

consecução de determinados fins estabelecidos como prioritários pelo Estado 

Constitucional, a igualdade (entendida aqui como uma diminuição da desigualdade 

social) também pode ser compreendida como uma finalidade, que exige do governo um 

mais ou menos intenso – a depender da ideologia democraticamente eleita – esforço na 

formulação e execução de políticas públicas que funcionem como meios idôneos à sua 

consecução
123

. Nesse sentido, a igualdade não só limita externamente a atuação dos 

poderes públicos (como freio e instrumento de consecução de finalidades variadas), 

como, ainda, mediante o conteúdo da norma ou decisão jurídicas, o limita internamente, 

exigindo, portanto, uma postura ativa
124

 (estabelecimento de meios idôneos) na tentativa 

de sua realização
125

.  
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O desenvolvimento da noção de igualdade respondeu, inicialmente, à 

necessidade de igualdade de tratamento entre todos os cidadãos, consubstanciando-se na 

exigência de aplicação uniforme da lei escrita (igualdade perante a lei). Verificou-se, 

entretanto, que a mera prevalência da lei não garantia o tratamento igualitário, pois 

dessa não se extraía qualquer exigência quanto ao seu conteúdo. Passa-se, então, a 

exigir não só a igualdade de todos perante a lei, mas também a igualdade de tratamento 

na lei.  

 

A noção de igualdade na lei, inicialmente compreendida como um mero 

freio contra a existência de discriminações arbitrárias no texto legal (tratar igualmente 

os iguais), passa a exigir do legislador também uma postura ativa, no sentido de 

promoção de desigualações na própria criação da lei, com vistas à diminuição de 

disparidades (tratar desigualmente os desiguais, com vistas à sua igualação)
126

. Esse 

terceiro núcleo de significação pretende, a partir da desigualdade de tratamento 

(jurídica), proporcionar uma igualdade de fato em determinadas características tidas por 

essenciais
127

. O tratamento desigual passa a ser um meio para a consecução de 

determinados fins
128

, dentre os quais a própria igualdade (relativa).  

 

Dentro dessa concepção dinâmica da igualdade, cumpre tentar estabelecer 

um critério que permita responder à pergunta: afinal, igualdade no quê
129

? Em outras 

palavras, quais as características (tidas por essenciais pela Constituição) que se 

pretendem igualar e que, portanto, determinam esse tratamento desigual.  

 

1.2.1.4. A teoria das capacidades e a igualdade de oportunidades 
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Pode-se dizer que, no âmbito da teoria política e da sociologia, a temática da 

igualdade é das mais intrincadas e plurais em termos de posições. Entretanto, por mais 

diversas que sejam, em alguma medida, todas as teorias que tentam explicar os arranjos 

sociais pressupõem, em alguma medida, o tratamento igualitário com relação a alguma 

característica (desde a igual proteção de certos direitos de liberdade – teorias libertárias 

de justiça
130

 -, passando pela consideração equânime de certa utilidade – teorias 

utilitaristas de justiça
131

 -, até a igual distribuição de certos bens ou necessidades básicas 

– teorias igualitárias de justiça
132

 - e a igual distribuição do produto do trabalho - teoria 

igualitarista marxista
133

).  

 

Destaca-se, pela sua potencialidade de resolver problemas concernentes ao 

objeto do presente trabalho (as relações entre a igualdade e o processo civil), dentre 

todas estas teorias, a noção de igualdade de oportunidades (ou igualdade de chances). 

Para Bobbio, o princípio da igualdade de oportunidades elevado a princípio geral 

objetiva permitir a todos os membros de uma determinada sociedade as condições para 

participar ―alla gara della vita, o per la conquista di ciò che è vitalmente piú 

significativo, partendo da posizioni eguali‖
134

. O conceito, entretanto, pela sua 

amplitude, é criticado. A igualdade de ponto de partida (ou igualdade de oportunidades), 

rigorosamente, assim como a igualdade de fato, é uma utopia
135

. Seu problema está em 

saber quais são essas condições mínimas de participação que se pretendem igualar. Em 

outras palavras, qual característica deve ser equalizada para que haja igualdade de 

oportunidades? 
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Do ponto de vista formal, poder-se-ia dizer que há igualdade de 

oportunidades se ninguém enfrenta nenhum ―legal or quasi-legal obstacle‖
136

 que não 

seja também enfrentado por todos os outros. A fragilidade de tal acepção está em 

ignorar os efeitos das diferenças pré-existentes
137

. Como conciliar, entretanto, a 

necessidade de equalizar o ponto de partida, permitindo a todos as mesmas chances de 

obtenção dos resultados pretendidos, à exigência de liberdade básica relativa à vedação 

de discriminações arbitrárias, tendo em vista a regra básica da economia segundo a qual 

as necessidades são ilimitadas, mas os recursos escassos?
138

 

 

O conceito de igualdade de oportunidades, já em uma concepção 

substancial, é normalmente definido na literatura como ―equal availability of some 

particular means‖ (igual disponibilidade de determinados bens básicos)
139

. Essa 

posição, apesar de impor uma atitude positiva (o Estado tem de garantir certas 

necessidades básicas, sem as quais será desigual o ponto de partida
140

) - asseguração 

mais qualificada que aquela da mera imposição dos mesmos obstáculos (de cunho 

negativo) -, não permite, por si só, uma plena igualdade de chances. Isso porque ―the 

personal and social characteristics of different persons, which can differ greatly, can 

lead to substantial interpersonal variations in the conversion of resources and primary 

goods into achievements‖
141

. Em suma, as diferenças pessoais podem impor, dentro de 
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um mesmo quadro de bens básicos, diferentes espaços de potencialidade de conversão 

desses bens em resultados práticos. Parece mais adequada, assim, a noção de ―basic 

capacitiy equality‖, proposta por Amartya Sen
142

.  

 

Para Sen, ostentar ―basic capabilities‖ significa estar apto para fazer certas 

coisas
143

. O foco está na potencialidade de obtenção dos resultados pretendidos (e não 

apenas nos meios), o que permite um equilíbrio no desempenho das próprias 

capacidades pelo indivíduo, que, diante da potencialidade de desempenhar estas 

capacidades, tem a liberdade de agir ou não. Em outras palavras, Sen propõe uma 

mudança de perspectiva, dos meios necessários para viver, para as reais oportunidades 

de viver-se da forma pretendida
144

. O conceito de ―capability‖, portanto, é o da série de 

vetores de ―functionings‖
145

, que refletem a liberdade da pessoa em seguir um tipo de 

vida ou outro. O conceito de ―functioning‖ está ligado aos elementos constitutivos de 

bem-estar. A pessoa deve ter capacidade de ―funcionar‖ e para isso deve dispor de um 

arranjo mínimo (variável segundo suas características pessoais) de condições. O 

―capability set‖ reflete a liberdade da pessoa em escolher dentre possíveis estilos de 

vida
146

. Daí porque o foco nas ―capabilities‖ não está naquilo que a pessoa de fato 

alcança, mas naquilo que ela pôde (e pode) fazer, mesmo que escolha não fazer uso 

                                                                                                                                                                          
   A               B 

   B               A 
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dessa oportunidade
147

. Dessa forma, a ―capability‖ reflete a liberdade de perseguir esses 

elementos constitutivos
148

. 

 

O chamado ―capability approach‖, portanto, tem um foco informacional, no 

julgamento e na comparação das vantagens individuais gerais, mas não propõe qualquer 

fórmula específica sobre como essa informação pode ser usada
149

. Aponta para a 

necessidade de examinar a liberdade para alcançar o bem-estar, em geral, e as 

capacidades para atingi-la, em particular
150

. Propõe-se, assim, uma correção de foco: 

não mais os meios, mas a efetiva igualdade de potencialmente ter oportunidades de 

alcançar certas finalidades
151

.  

 

Amartya Sen preocupa-se, por isso, com o espaço de avaliação da pessoa 

em termos de funcionalidades (elementos constitutivos de seu bem-estar) e capacidades 

para exercê-las (obtenção dos meios necessários para tanto)
152

. As capacidades são 

primordialmente reflexos de liberdade para alcançar certas funcionalidades valorizadas 

pela pessoa. O foco está, assim, na liberdade em si, mais do que nos meios para alcançá-

la. Como as funcionalidades são elementos constitutivos de seu bem-estar, as 

capacidades representam a liberdade da pessoa em alcançar, se assim quiser, o seu bem-

estar
153

.  

 

A contribuição da teoria de Amartya Sen para a compreensão da igualdade 
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de oportunidades está justamente em desviar a atenção dos meios supostamente 

necessários para atingir determinado status de dignidade, preocupação que desconsidera 

as diferenças entre os indivíduos, já que estes podem fazer uso desses bens ou meios das 

mais variadas formas, podendo alcançar resultados absolutamente díspares mesmo que 

não desejassem essa disparidade. Assim, focando no espaço de liberdade necessário 

para o alcance de certas finalidades, quaisquer que sejam elas, o foco está na 

potencialidade (privilegiando assim a liberdade) de que cada um atinja esse status (que 

será variável para cada um), e não nos meios para atingi-lo (preocupação que tende a ser 

uniforme e, portanto, estática). 

 

A partir da compreensão do problema relativo à possibilidade de distinções 

arbitrárias na lei, buscou-se a consolidação de critérios para seu controle, legitimando-

se, assim, certas diferenciações quando presente justificativa constitucionalmente 

relevante. Nessa postura ativa que se espera do legislador (e, dentro de seu espaço de 

atuação, do próprio aplicador), por meio da desigualdade de tratamento, pretende-se 

proporcionar uma igualdade fática em determinadas características tidas por essenciais. 

O direito à igualdade, assim, funcionando como um ―meta direito social‖, consiste na 

expectativa positiva de remoção dos obstáculos que impedem o desenvolvimento da 

pessoa e a sua participação na vida política, econômica e social
154

. A teoria das 

capacidades de Amartya Sen permite que se construa uma estrutura de capacidades, 

aberta às finalidades constitucionalmente relevantes em determinado arcabouço 

normativo, para sujeitos específicos, constituindo útil instrumento para a conceituação 

da igualdade em uma perspectiva micro, ou seja, interna ao processo, o que será objeto 

de atenção adiante.  

 

1.2.2. A isonomia perante o direito. 

 

1.2.2.1. A superação da igualdade formal como mera igualdade perante a lei.  

 

O conceito de igualdade perante a lei demonstrou-se insuficiente para a 

proteção da igualdade em razão de dois problemas. Com relação ao primeiro deles, 

buscou-se demonstrar como se deu o desenvolvimento da noção de igualdade na lei, 
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como resposta ao fato de que a noção de igualdade perante a lei permite a efetivação de 

discriminações no próprio conteúdo da lei (ainda que sua aplicação fosse uniforme), 

distinguindo-se a igualdade de fato da igualdade jurídica, demonstrando-se a 

significação da igualdade como meio e como fim, até chegar-se ao conceito da igualdade 

de oportunidades como mais adequado para responder a pergunta ―igualdade em quê?”. 

Entretanto, as considerações acima expostas não são suficientes para superar o segundo 

problema apontado, identificado com os mitos da univocidade e da completude dos 

textos jurídicos. Tendo em vista a problemática da noção de igualdade de todos perante 

a lei compreendida como a uniformidade na aplicação das leis codificadas, passa-se a 

necessitar de outros instrumentos voltados à obtenção dessa igualdade de tratamento de 

todos perante o direito.  

 

Não há como deixar de atentar ao fato de que os textos jurídicos sofrem 

problemas de dupla indeterminação
155

, quais sejam, a sua equivocidade (entendida 

como ambiguidade - texto pode exprimir A ou B -, complexidade – texto exprime A, 

mas pode exprimir também B -, implicação - texto exprime A, mas isso pode implicar B 

- e defectibilidade - texto exprime A, exceto se algo ocorre) e sua vagueza - 

impossibilidade de a linguagem prever todas as situações de possível recondução ao seu 

campo de aplicação. Da indeterminação do seu significado deriva a consequência de 

que cada texto normativo exprime, ao menos potencialmente e/ou diacronicamente, uma 

pluralidade de significados alternativos, admitindo-se diversas interpretações, cada uma 

delas correspondendo a uma diversa norma
156

. Além disso, a interpretação jurídica 

impõe o exame de elementos extratextuais: a interpretação envolve outros elementos - 

pressupostos ou referidos pelos textos para compreensão do seu sentido -, como fatos, 

atos, costumes, finalidades e efeitos
157

. Tudo isso se agrava pelo incremento no uso da 
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 Sobre o assunto, com absoluta clareza e didatismo, GUASTINI, Riccardo. Interpretare e argomentare. 

Milano: Giuffrè, 2011, pp. 39-61.  
156

 No original: ―L‘indeterminatezza del significato dei testi normativi consiste in questo: che ogni testo 

normativo esprime – almeno potenzialmente e/o diacronicamente – una pluralità di significati alternativi 

(ossia, ammette diverse interpretazioni, a ciascuna delle quali corrisponde una diversa norma)‖. 

GUASTINI, Riccardo. Interpretare e argomentare. Milano: Giuffrè, 2011, p. 59. 
157

 ÁVILA, Humberto. Função da Ciência do Direito Tributário: do Formalismo Epistemológico ao 

Estruturalismo Argumentativo. In Revista Direito Tributário Atual. nº 29. São Paulo: Dialética, 2013, pp. 

181-204, em especial pp. 188-190.   
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técnica legislativa aberta
158

 e por uma transformação ocorrida no plano da teoria das 

normas
159

.  

 

 Nessa medida, a noção de igualdade perante a lei, identificada como a 

uniforme aplicação da lei (entendida aqui como descoberta de um sentido pré-existente 

à atividade interpretativa), deixa de assegurar a efetiva igualdade de tratamento, visto 

que é da essência da atividade interpretativa a pluralidade de significados textuais. A 

crença na univocidade e certeza do significado normativo dos textos, ao contrário do 

que supostamente assegura, passa a funcionar como fator de cegueira para o problema 

inverso da não-uniformidade das decisões judiciais para casos iguais. O juiz, que se 

supunha mero reprodutor das palavras do legislador, passa a reconstruir o direito por 

meio de suas decisões judiciais, uma vez que toma consciência de que a sua atividade 

envolve mais do que a mera descoberta do sentido unívoco da disposição legal.  

 

De outro lado, o direito positivo, que como reflexo da modernidade buscava 

na figura do código a perfeição, completude e plenitude, supostamente exaurindo todas 

as situações da vida em suas previsões, assentando nessas características o ideal de 

cognoscibilidade e calculabilidade do direito
160

, passa por um processo de pluralização 

de leis e disposições, no plano interno e externo, do que deriva um aumento 

considerável da ocorrência de antinomias (reais e aparentes) e uma dificuldade na 

sistematização dos instrumentos normativos, que se agrava pela velocidade cada vez 

maior das transformações sociais (que não é acompanhada pelo legislador), resultando, 

assim, um também maior número de lacunas
161

.  
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 Sobre a mudança no plano da técnica legislativa e para uma definição de cláusulas gerais e conceitos 

jurídicos indeterminados, ver: MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito privado: sistema e tópica 

no processo obrigacional. São Paulo: RT, 1999, p. 324-327; MARTINS-COSTA, Judith. As cláusulas 

gerais como fatores de mobilidade do sistema jurídico. In: Revista de informação legislativa, v.28, nº 112. 

Brasília: Senado Federal, 1991, pp. 13-32. 
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 Sobre a transformação no plano da teoria das normas, para uma distinção entre regras, princípios e 

postulados, ver ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios 

jurídicos. 15ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2014. 
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 Isso porque a certeza é um elemento intrínseco do próprio direito: ou o direito é certo ou não é nem 

mesmo direito. Sobre o tema ver, BOBBIO, Norberto. La certezza del diritto è un mitto. In: Rivista 

Internazionale di Filosofia del Diritto. Anno XXVIII, Serie III, 1951, p. 150. 
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 GUASTINI, Riccardo. Teoria e dogmatica delle fonti. Milano: Giuffrè, 1998, em especial pp. 163-169 

e 215-242 e CHIASSONI, Pierluigi. Tecnica dell‟interpretazione giuridica. Bologna: Il Mulino, 2007, pp. 

169-293. 
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A conjugação desses dois fatores tornou inviável a promoção da 

uniformidade de tratamento com base na mera aplicação da mesma lei para todos, 

tornando imprescindível a busca por meios adequados para a conformação da unidade 

do direito (constitucional e infraconstitucional) diante da sua interpretação. Fez-se 

necessário, portanto, redimensionar o significado da igualdade perante a lei, com vistas 

à promoção da desejada uniformidade na aplicação do direito, ideal não mais cumprido 

pela mera garantia de prevalência da lei.  

 

Uma vez assentadas as premissas que demonstram a inadequação do modelo 

que buscava nas disposições textuais a segurança necessária para o tráfego jurídico, 

impõe-se pensar a igualdade diante das normas, que são reconstruídas pelo intérprete.  

A promoção de uma igualdade perante o direito passa pelo redimensionamento do 

papel da interpretação jurídica, que se torna tarefa compartilhada do legislador e do 

intérprete. A partir do respeito a casos pretéritos
162

, constrói-se um sistema de justiça 

dotado de consistência
163

, que permita a universalização das respectivas soluções 

jurídicas e que enfrente com racionalidade os casos judiciais. 
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 ―Following precedent is closely related to consistency, because it involves consistency over time - 

between one case and a previous one‖. BAYLES, Michael. Procedural Justice. Allocating to individuals. 

Dordrecht: Kluwer Academic Publishers, 1990, p. 89.  
163

 A discussão em torno do conceito de consistência (e de sua relação com o conceito de coerência) não 

é objeto do presente trabalho. De todo modo, cumpre estabelecer, desde logo, que a utilização, no 

presente trabalho, da expressão ―consistência‖ dá-se indistintamente (quiçá de modo arbitrário) ao uso da 

expressão ―coerência formal‖. A tônica está na exigência de que o ordenamento não conviva com 

contradições na resolução de casos iguais (ou similares). A ―consistência‖ para o presente trabalho está 

ligada primordialmente à exigência de não-contradição e unidade, permitindo-se, com isso, um mínimo 

de calculabilidade e cognoscibilidade para o jurisdicionado. Nesse sentido, ÁVILA, Humberto. 

Segurança Jurídica. Entre permanência, mudança e realização no Direito Tributário. 2ª Ed. São Paulo: 

Malheiros, 2012, p. 342; ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios. Da definição à aplicação dos 

princípios jurídicos. 15ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2014, pp. 169-170; MACCORMICK, Neil. Retórica e 

Estado de Direito (1995). Trad. Conrado Hübner Mendes e Marcos Paulo Veríssimo. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2008, p. 248. A consistência exigida aqui é elemento de um conceito mais abrangente: a 

racionalidade (PECZENIK, Aleksander. The Basis of Legal Justification. Lund: Aleksander Peczenik, 

1983, p. 84). Ou, de outro modo, a consistência entendida como uma condição necessária (mas não 

suficiente) de coerência: ―To be more precise, consistency is a necessary but not sufficient condition of 

coherence‖ (PECZENIK, Aleksander. On Law and reason. Dordrecht: Springer, 2009, p. 131). De certa 

forma, o presente trabalho utiliza a noção de consistência como componente da coerência conforme 

exposto por Melvin Eisenberg ao tratar da ―dupla coerência‖ (EINSENBERG, Melvin. The nature of the 

Common Law. Cambridge: Harvard University Press, 1ª Ed Paperback, 1991, pp. 44 e ss.). A consistência 

é aqui compreendida como um componente da ―coerência normativa‖ (MACCORMICK, Neil. Retórica e 

Estado de Direito (1995). Trad. Conrado Hübner Mendes e Marcos Paulo Veríssimo. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2008, p. 249 e ss.). São circunstancias que contribuem para a coerência as seguintes: (1) o maior 

número possível de enunciados sustentados (supported) que pertençam a uma teoria; (2) a cadeia de 

razões o mais extensa possível pertencente a essa teoria; (3) o maior número possível de enunciados 

rigorosamente sustentados (strongly supported) pertencentes à teoria; (4) o maior número possível de 

cadeias de sustentação pertencentes à teoria; (5) o maior número possível de relações de preferência entre 

os princípios que fazem parte da teoria; (6) o maior número e a maior complexidade possíveis de relações 
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1.2.2.2. O conceito de isonomia perante o direito.  

 

Está na base de qualquer compreensão de igualdade a noção da igualdade de 

tratamento. Embutido no conceito de igualdade perante a lei, o ideal de tratamento 

uniforme dos indivíduos em situações idênticas, como mero requisito de justiça formal, 

acabou esquecido por uma prática judiciária que, conformada às inúmeras vicissitudes 

inerentes à tarefa interpretativa, não logrou êxito na asseguração de uma real 

uniformidade de tratamento. A exigência de igualdade perante a lei, assim, resumiu-se 

à obrigação de aplicar a lei para todos, indistintamente. Pouco importa, pois, à prática 

judiciária, que ela seja aplicada a todos de modo não-uniforme: a deturpação da mais 

basilar regra de justiça formal não parece estar no centro das preocupações de nossa 

justiça civil. Preferindo preservar o dogma da separação de poderes
164

, encobre-se a 

necessidade de construção de um instrumento capaz de garantir a igualdade diante das 

decisões judiciais e, em razão disso, desconsidera-se a funesta consequência que deriva 

dessa despreocupação
165

.  

 

                                                                                                                                                                          
de sustentação recíproca (reciprocal supportive relations) entre os vários enunciados pertencentes à 

teoria; (7) o maior número possível de enunciados universais pertencentes à teoria; o maior número 

possível de conceitos gerias pertencentes à teoria; o maior número possível de semelhanças entre os 

conceitos usados nela; (8) o maior número possível de interconexões entre várias teorias; (9) o maior 

número possível de casos cobertos pela teoria; e (10) o maior número possível de esferas da vida cobertas 

pela teoria‖ (BUSTAMANTE.Thomas da Rosa de. Teoria do Precedente Judicial: a justificação e a 

aplicação de regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, pp. 358-359). Daí porque se prefere a 

utilização do termo consistência (menos abrangente) em detrimento do uso da expressão coerência (mais 

abrangente). Sobre a discussão envolvendo o conteúdo do conceito de coerência, tema que foge ao escopo 

desse trabalho, ver ALEXY, Robert; PECZENIK, Aleksander. The Concept of Coherence and Its 

Significance for Discursive Rationality. Ratio Juris, v.. 3, nº 1, 1990, pp. 130-147; MACCORMICK, 

Neil. Legal Reasoning and Legal Theory (1978). Oxford: Clarendon, 1994, pp. 152-194; 

MACCORMICK, Neil. Coherence in legal justification. In: PECZENIK, Aleksander (coord.). Theory of 

legal science. Dordrecht: Reidel, 1984, pp. 235-251; MICHELON, Claudio. Princípios e Coerência na 

Argumentação Jurídica. In: MACEDO JR., Ronaldo Porto (coord.). Direito e Interpretação: 

Racionalidade e Instituições. São Paulo: Saraiva, 2011, pp. 261 e ss.; MICHELON, Claudio. Las Razones 

de la Coherencia. In: Discusiones: La coherencia en el derecho, nº X, 2011, Doxa, pp. 139-153. O 

emprego do conceito de consistência como componente de um conceito maior de coerência afasta-se 

ainda da concepção de Dworkin (DWORKIN, Ronald. O império do direito. Trad. Jefferson Luiz 

Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 2007, pp. 271 e ss.) de direito como integridade.  
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 Especificamente à noção ligada ao ciclo constitucional francês, no qual o dogma se estruturou segundo 

a premissa de que caberia ao legislativo a criação e ao judiciário a mera declaração da lei. Por todos, 

MONTESQUIEU. Del Espíritu de las Leyes. Trad. Nicolas Estevanez. Buenos Aires: Heliasta, 1984.  
165

 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes Obrigatórios. São Paulo: RT, 2010, p. 64. 
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Não há dúvida de que está na base de qualquer conceito de justiça, ainda 

que formal, a máxima ―treat like cases alike”
166

. Essa concepção da igualdade perante 

o direito é um padrão mínimo exigido de uma sociedade democrática
167

, um princípio 

básico de administração da justiça
168

. Não é possível haver justiça social geral sem que 

haja uniformidade no tratamento, que era supostamente garantida pela univocidade e 

completude dos textos legais, o que, na prática, demonstrou-se um mito, tendo em vista 

as já tratadas dupla indeterminação e pluralização dos textos legislativos. Se não é 

possível garantir esta uniformidade por meio da mera aplicação indistinta da lei para 

todos, a busca pela igualdade perante o direito requer outras soluções.  

 

Igualdade perante o direito significa, portanto, mais do que a mera 

prevalência da lei, tanto que é vista como uma terceira dimensão da própria 

igualdade
169

. A fidelidade à lei, entendida como fidelidade a um conjunto de preceitos 

unívocos preexistentes à interpretação/aplicação, é um ideal irrealizável. No máximo, 

pode-se aspirar a uma fidelidade aos valores fundamentais incorporados pelo direito 

positivo; uma fidelidade, portanto, dinâmica e ativa, mas abstrata
170

. Em concreto, a 

uniformidade de tratamento só existe diante das decisões judiciais. O Direito não pode 

mais ser compreendido como um objeto previamente dado pelo legislador, o qual o juiz 

deve apenas declarar
171

. Daí porque falar em igualdade perante o direito é falar em 

igualdade diante das decisões judiciais. 

 

Seu núcleo de significação é simples: toda a disposição textual deve ser 

aplicada e interpretada a todo caso que se amolde ao seu suposto de fato e a nenhum 

caso que nele não se enquadre. Mas a mesma disposição, aplicada a todo caso que se 

amolde ao seu suposto de fato, deve ser interpretada de modo uniforme. Significa dizer: 

as disposições jurídicas devem ser respeitadas, mas dada a indeterminação do seu texto, 

deve haver uma esfera decisória que permita uma uniformidade de interpretação. Se a 
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 Para essa discussão, acerca do conteúdo da máxima e seu caráter formal ou material ver WINSTON, 

Kenneth. On treating like cases alike. California Law Review, Vol. 62, nº 1, jan., 1974, pp. 1-39. 
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University Press, 2006, p. 217. 
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aplicação do direito envolve sempre, em concreto, um desenvolvimento normativo da 

norma aplicável (uma reconstrução de sentido), a unidade do direito não se garante 

apenas pela lei, independentemente da atividade do judiciário
172

. Igualdade perante o 

direito, pois, significa não só a prevalência de uma lei abstrata e geral, típica do estado 

de direito de matriz liberal e, portanto, a relação de universalidade que identifica uma 

classe de pessoas na titularidade dos mesmos direitos, mas também a garantia de que, na 

prática, casos iguais sejam tratados de forma igual. Esse o redimensionado sentido da 

igualdade perante o direito (e não mais apenas igualdade perante a lei).  

 

Como ficou claro, a noção de igualdade perante a lei como garantia de 

tratamento uniforme baseava-se no mito da univocidade dos textos legais. Todo texto 

legal teria tão somente um significado verdadeiro, que deveria ser descoberto e/ou 

conhecido pelo intérprete, ao qual bastava externar o sentido pré-existente da lei. A 

norma, portanto, era o objeto da interpretação. Havendo apenas um sentido pré-

determinado bastaria a ―aplicação da norma‖ a todos os casos indistintamente para se 

assegurar a uniformidade no tratamento. Porém, texto e norma não se confundem: a 

norma é o resultado da interpretação dos textos
173

. A compreensão de que os textos 

legais são o objeto da interpretação e as normas são seu produto, em uma atividade 

cognitiva mas também necessariamente volitiva, pela qual o intérprete reconstrói a 

ordem jurídica outorgando significado às disposições textuais exige, portanto, a 

remodelação das relações entre legislador e intérprete com o fito de ressignificar a 

noção de igualdade para além da mera aplicação indiscriminada da lei. Passa a ser 

necessário, assim, compreender a igualdade como igualdade perante o direito, ou seja, 

como a exigência de tratamento uniforme diante das decisões judiciais. 
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1.2.2.3. Texto, norma e interpretação-resultado, as teorias lógico-argumentativas da 

interpretação e a segurança jurídica pela consistência das decisões judiciais. 

 

O jurista, e mais especificamente o juiz, trabalha com textos. Estas 

disposições textuais são problemáticas, podendo sempre exprimir significados diversos 

e alternativos. Isso se dá por uma série de fatores, dentre os quais a pluralidade de 

métodos hermenêuticos, as características de indeterminação da própria linguagem 

jurídica, o caráter sistemático da estrutura do ordenamento, a multiplicidade de 

exceções e ampliações de sentido apontadas pela doutrina e mesmo a evolução do 

pensamento humano e o pluralismo de opiniões
174

. Por isso, é da natureza do direito o 

ato de interpretar textos normativos. A interpretação constitui o banco de prova do 

operador; o cultor do direito que não saiba como interpretar não é um jurista
175

.  

 

A doutrina costuma identificar ao menos dois sentidos usuais para o 

vocábulo interpretação em seu sentido jurídico: ora entendido como a atividade, ora 

como o produto dessa atividade
176

. A interpretação, como atividade, é um processo 

mental; a interpretação, como resultado desse processo, é um discurso
177

. No primeiro 

sentido, esse processo (atividade) pode ser decomposto em três operações: a análise do 

texto, a decisão sobre seu significado e a argumentação dessa decisão
178

. No segundo 

sentido (o discurso), trata-se do resultado da interpretação textual de uma disposição. 

Em outras palavras, um enunciado (normativo) que poderá se diferenciar da própria 

disposição interpretada (texto)
179

. Esse produto do processo interpretativo é a tradução 

da disposição na norma que será usada como premissa normativa da decisão do caso
180

, 

com base nas opções e operações hermenêuticas do intérprete
181

. A atividade desse 

consiste, portanto, em (re)constituir significados
182

, transformando uma expressão (o 
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texto) em outra (a norma)
183

. Dessa forma, entendendo-se por interpretação a 

verificação do sentido da norma a ser aplicada
184

, o resultado dessa atividade só pode 

ser a verificação da sua moldura, que representa o reconhecimento de várias 

possibilidades interpretativas
185

.  

 

Entretanto, dizer que a norma é resultado da interpretação não significa 

dizer que este resultado (interpretação-resultado) esteja absolutamente destituído de 

qualquer limite ou não seja controlável objetivamente. Não existem critérios que 

permitam individualizar um só resultado interpretativo correto em um conjunto de 

resultados interpretativos possíveis e contrastantes: não há resposta correta
186

. É 

possível, entretanto, distinguir os significados que não podem ser adscritos a 

determinada disposição
187

. Embora seja essa uma atividade volitiva (decisória), há 

limites à interpretação, que são dados pelos usos linguísticos, pelos métodos de 

interpretação geralmente aceitos e pelas teorias dogmáticas existentes
188

. Fora disso não 

há interpretação, mas criação de uma norma nova. Os enunciados só podem ser 

considerados juridicamente legítimos se puderem ser intersubjetivamente controláveis, 

ou seja, estruturados sistemática e consistentemente, respeitando condições de 

racionalidade lógica e do discurso
189

. Interpretação é, pois, a atribuição de significado 

que se encontre nos limites dos significados admissíveis
190

, respeitando-se os sentidos 
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intersubjetivados dos quais o intérprete não pode se afastar
191

. De forma ilustrativa, é 

possível dizer ―D≠S1+S5” e ―D=S2+S3+S4”.  

 

A interpretação jurídica é um processo discursivo baseado em argumentos, 

estruturado por métodos e guiado por teorias
192

. O processo de reconstrução de 

significados pressupõe, por isso, uma concepção lógico-argumentativa da interpretação 

jurídica
193

. Apesar de não ser suficiente, a lógica é importante, pois controla a relação 

entre a norma jurídica aplicável e os fatos devidamente apurados
194

, circunscrita assim 

ao terreno da aferição dos nexos entre proposições e enunciados
195

. De outro lado, a 

lógica também funciona como controle do discurso justificativo interno da decisão 

judicial, impondo a essa sua completude e não-contradição: será logicamente racional a 

decisão cuja conclusão logicamente siga (seja deduzível das) as premissas explicitadas 

na sentença. Trata-se, assim, de uma exigência de racionalidade formal
196

.  

 

De outro lado, a argumentação tem o papel principal de permitir o adequado 

controle das individualizações, valorações e escolhas (pois, como já se deixou claro, 

interpretar é reconstruir sentidos) feitas pelo intérprete
197

. O direito é reconstruído a 

partir de núcleos de significado de dispositivos normativos que precisam ser conectados 

a elementos factuais no processo de aplicação do direito
198

. A argumentação tem um 

papel fundamental nessas duas atividades do processo interpretativo: uma decisão é 

racionalmente justificada (justificação externa) se todas as premissas – normativas, 

relativas à escolha e interpretação da norma aplicável, e factuais, relativas à apreciação 
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da prova – das quais se deduz a decisão são racionalmente justificadas, ou seja, objetiva 

e racionalmente controláveis
199

. São necessárias razões que sustentem as 

individualizações, valorações e escolhas feitas pelo intérprete, mediante a adoção de 

modelos metodológicos válidos de raciocínio
200

.  

 

Como contrapartida à compreensão de que é ínsita ao direito a possibilidade 

de um mesmo dispositivo comportar mais de um significado torna-se mais claro o papel 

da consistência no decorrer do tempo e entre as decisões judiciais
201

. Se é verdade que a 

noção de igualdade perante a lei alicerçava-se, dentre outros pressupostos, no mito da 

univocidade e completude dos textos legislativos, a noção ora proposta de igualdade 

perante o direito impõe a busca pela segurança jurídica também em outro plano
202

. Não 

bastando a mera prevalência da lei, a necessidade de tratamento igual dos casos iguais 

impõe também a aceitação de que alguém tem de dar a ―última palavra‖ no que diz 

respeito à interpretação das disposições textuais e de que essa ―última palavra‖ deve ser 

respeitada pelos demais polos decisórios hierarquicamente inferiores, sob pena de o 

ordenamento incorrer no problema da pluralidade de decisões para casos análogos, 

situação absolutamente contrária ao ideal de uniformidade de tratamento, que está na 

base no mandamento isonômico.  

 

Agregam-se à exigência de segurança jurídica relativa à elaboração dos 

textos legislativos também preocupações no que diz respeito à interpretação desses 
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textos
203

. A aplicação indistinta da lei para todos, que está na base do respeito à 

legalidade, passa a compreender também a exigência de interpretação uniforme das 

disposições textuais, que impõe o respeito aos precedentes judiciais. A segurança pela 

univocidade é substituída pela segurança pela consistência, compreendida, em seu 

sentido material e dinâmico, como a exigência de aplicação uniforme das normas, 

permitindo que o cidadão, conhecendo as consequências normativas atribuídas a atos ou 

fatos análogos, possa antecipar a imposição da mesma consequência para atos similares 

que venha a praticar
204

. 

  

A consistência é um aspecto do tratamento justo relacionado à exigência de 

tratamento equânime, não bastando a noção primitiva de equidade (B deve ser tratado 

da mesma forma que A, por serem iguais), sendo também necessário considerar as 

similitudes e diferenças pertinentes no momento dessa uniformização
205

. Essa exigência 

de consistência das decisões judiciais no tempo e no espaço requer um 

redimensionamento do papel do precedente judicial
206

: a igualdade, da qual se deduz a 

exigência de consistência, exige que o judiciário se vincule aos seus precedentes
207

. 

Trata-se de garantir que casos iguais sejam tratados de forma igual, permitindo, assim, 

uniformidade de tratamento diante das decisões judiciais. A igualdade não impede o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento do direito, mas impõe a necessidade de uma certa 

autovinculação da jurisprudência
208

. Somente um sistema jurídico dotado de 
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consistência
209

 permite que essa uniformidade seja, de fato, respeitada
210

. Para que 

possa ser considerado consistente e, portanto, igualitário, o ordenamento deve outorgar 

papel de relevo ao tema dos precedentes judiciais
211

.  

 

1.3. A atividade complexa de promoção da isonomia (legislador, executivo e judiciário) 

e sua complementaridade.  

 

O Direito, compreendido a partir dos pressupostos teóricos de uma 

concepção formalista da interpretação jurídica, confiando na univocidade da lei como 

garante exclusivo da segurança jurídica
212

, estruturava-se a partir da noção de igualdade 

perante a lei, que impunha a aplicação indistinta das normas – compreendidas como 

objeto da interpretação – e o respeito à legalidade para a realização de uma pretensa 

uniformidade de tratamento. O fenômeno jurídico, compreendido a partir dos 

pressupostos teóricos de uma concepção lógico-argumentativa da interpretação jurídica, 

confiando na consistência das decisões judiciais como veículo não-exclusivo, mas 

necessário, da segurança jurídica, estrutura-se a partir da noção de igualdade perante o 

direito, que impõe a interpretação uniforme das disposições textuais – compreendida a 
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norma como resultado da interpretação – e o respeito ao precedente para a realização da 

verdadeira uniformidade de tratamento. 

 

O caráter relativo, comparativo, relacional e valorativo da igualdade 

denota, portanto, a sua complexidade, tanto no que diz respeito aos destinatários dessa 

exigência, quanto no que atine à sua tipologia normativa.  

 

1.3.1. Da garantia da igualdade à promoção da isonomia. A fundamentalidade do direito 

à isonomia e seus destinatários. 

 

A igualdade é inegavelmente uma exigência de ordem complexa, que impõe 

a tutela da diferença e redução das desigualdades. Apresenta, assim, dois prismas, que 

podem ser reconduzidos ao próprio universalismo dos direito fundamentais
213

: como 

reflexo dos direitos de liberdade, impõe a tutela do tratamento igual, e como reflexo dos 

direitos sociais, a redução das desigualdades
214

. Em outras palavras, como interdição ao 

juiz de fazer distinção entre situações iguais, ao aplicar a lei, e como interdição ao 

legislador de editar leis que possibilitem tratamento desigual a situações iguais ou 

tratamento igual a situações desiguais por parte da justiça
215

. Dessa forma, quando o 

constituinte prevê que todos são iguais perante a lei, sem distinções de qualquer 

natureza, está indicando que não basta a igualdade na aplicação da lei – mandamento 

voltado primordialmente ao estado-juiz -, sendo necessária a vinculação também do 

estado-legislador e da administração pública, na proibição de tratamento discriminatório 

e na promoção de ações com vistas à diminuição de desigualdades. Além do legislativo, 

como é óbvio, é cogente a todos os poderes, na medida em que executivo e judiciário 

conferem aplicação às leis
216

. A isonomia é, portanto, mandamento que se dirige a todos 

os poderes do Estado
217

, sem o que restaria despido de significação jurídica
218

.  
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A história constitucional do século XX redimensionou o papel da igualdade, 

passando a considerá-la como um dos elementos fundamentais da forma de Estado 

Constitucional que impõe ao legislador a garantia não somente da igualdade formal 

(tratar igualmente situações iguais e de modo diverso situações desiguais), mas também 

a promoção do reequilíbrio entre situações de desigualdade por razões sociais e 

econômicas
219

. O poder legislativo, portanto, tem uma primordial função de conformar a 

legislação de modo a garantir a igualdade, sem efetivar discriminações legais destituídas 

de justificativa racional. Igualdade perante a lei não é igualdade exterior à lei. É, antes 

de tudo, igualdade na lei. Tem por destinatários, desde logo, os próprios órgãos de 

criação do Direito
220

, que, entretanto, devem, sempre que necessário, efetivar 

desigualações com vistas à promoção de um estado de igualdade de fato, possível e 

relativa a determinadas características tidas por essenciais em certo espaço e tempo. Ao 

legislativo, então, uma dúplice função: garantir a igualdade de tratamento e promover 

uma igualdade de fato, relativa a certas finalidades tidas por essenciais em determinada 

ordem constitucional. 

 

Ao lado disso, o poder executivo - e todos os órgãos da administração 

pública - tem a função de concretizar os mandamentos de igualdade emanados do poder 

legislativo
221

. As agências reguladoras, os ministérios, as autarquias e mesmo os 

tribunais e órgãos administrativos estão vinculados à exigência de igualdade, tanto no 

exercício de sua função regulatória quanto na efetivação das políticas públicas
222

.  

 

Por fim, o poder judiciário obviamente tem o dever de promover a 

isonomia, mediante a aplicação isonômica do direito, garantindo eficácia à igualdade. 

Faz parte da concepção mais comezinha do mandamento isonômico e necessidade de 
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tratamento igual para casos iguais. Igualdade perante o direito significa tratar 

igualmente casos iguais no âmbito da administração da justiça
223

. Daí porque, vinculado 

à exigência de consistência, o mandamento isonômico impõe uma pauta de trabalho 

também ao sistema de justiça. Ao lado disso, também é tarefa do poder judiciário
224

, o 

controle relativo à constitucionalidade das distinções ou igualações efetivadas pelo 

legislador ordinário nos textos legislativos. O mandamento isonômico chama o juiz a 

sindicar, sob a óptica da constituição, a própria tarefa do legislativo
225

.  

 

Daí ser possível concluir afirmando que todos os órgãos, funções e ações 

estatais vinculam-se aos direitos fundamentais de igualdade
226

. Em sua dimensão 

objetiva, constituem valor (e princípio) estruturante do Estado Constitucional e, em sua 

dimensão subjetiva, operam como fundamento de posições que tem por objeto, na 

perspectiva negativa (defensiva), a proibição de tratamentos (encargos) em desacordo 

com as exigências da igualdade e, em perspectiva positiva (prestacional), o direito de 

igual acesso às prestações disponibilizadas pelo poder público, até mesmo por meio de 

desigualações tendentes à promoção de uma igualdade de oportunidades
227

. É 

pressuposto de uma sociedade democrática desenvolvida a existência de estruturas 

institucionais que se complementem na promoção de uma verdadeira igualdade
228

. Não 
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existe igualdade apenas pela aplicação da lei; do mesmo modo, não basta a igualdade 

na criação da lei. Ambos os fatores, conjugados, permitem uma asseguração qualificada 

do direito fundamental à igualdade
229

. 

 

1.3.2. A complementaridade das concepções estática e dinâmicas da igualdade. A 

tipologia normativa da isonomia na perspectiva macro. 

 

A igualdade do constitucionalismo contemporâneo já não é mais aquela 

derivada da tradição grega, reproduzida pelas revoluções liberais, nem se resume à 

noção reducionista de vedação às discriminações arbitrárias no conteúdo da lei: trata-se 

de um método geral de legislação e de juízo em uma sociedade pluralista e, portanto, 

inevitavelmente conflituosa
230

. A experiência histórica demonstra que a proclamação de 

uma igualdade em abstrato mostra-se ilusória
231

, pois esse é um conceito relacional e 

comparativo, já que toda afirmação de uma igualdade ou desigualdade pressupõe uma 

comparação em concreto
232

.  

 

A igualdade passou de um perfil estático a um perfil dinâmico que, 

entretanto, longe de substituí-lo, atua de forma complementar. Extrai-se da concepção 

estática a necessidade de respeito ao princípio básico de justiça formal, relacionada aos 

direitos fundamentais de liberdade, que reconhece a todos a igualdade de direitos 

fundamentais. A lei é igual para todos e deve ser aplicada indistintamente. Essa 

concepção, muito embora soe como um lugar-comum e apesar de ter se demonstrado 
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insuficiente, ainda funciona como padrão mínimo de justiça de nossa sociedade. A 

preocupação em, de um lado, impedir a efetivação de distinções arbitrárias no conteúdo 

da lei e, de outro, promover eventuais distinções nesse mesmo conteúdo, como meio de 

diminuir desigualdades de fato, caracterizou uma segunda noção de igualdade, de perfil 

dinâmico, normalmente conceituada como igualdade material. Essa concepção, 

entretanto, ainda que tenha se demonstrado capaz de promover a tutela da diferença
233

, 

não se mostrou suficiente para a asseguração de um efetivo tratamento uniforme das 

situações assim merecedoras. Da compreensão de que a lei não é unívoca e de que suas 

disposições não têm o condão de exaurir toda a diversidade de situações, reflexo da 

diversidade da natureza humana, passou-se a compreender o mandamento de justiça 

formal não como um ideal de igualdade perante a lei. A exigência de uniformidade de 

tratamento impôs a passagem a uma concepção dinâmica de justiça formal, 

compreendida como igualdade perante o direito ou, em outras palavras, como a 

igualdade diante das decisões judiciais.  

 

A asseguração qualificada da igualdade, portanto, requer a compreensão de 

que suas noções são complementares e não alternativas ou excludentes. À igualdade 

perante a lei soma-se a proibição às distinções arbitrárias e a promoção de 

desigualações justificadas na lei; a essas, por sua vez, soma-se a noção de igualdade 

diante das decisões judiciais, que corresponde à necessária uniformidade de tratamento 

das situações iguais e a diferenciação de tratamento das situações assim merecedoras. 

Esse perfil complexo reflete-se na multiplicidade de tipologias normativas em que se 

manifestam os direitos de igualdade, podendo essa ser reconduzida à estrutura de 

normas tipo-regra, tipo-princípio e tipo-postulado
234

.  

 

Regra é a norma imediatamente descritiva, primariamente retrospectiva e 

com pretensão de decidibilidade e abrangência, para cuja aplicação exige-se a avaliação 

da correspondência, sempre centrada na finalidade que lhes dá suporte ou nos princípios 
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que lhes são axiologicamente sobrejacentes, entre a construção conceitual da descrição 

normativa e a construção conceitual dos fatos
235

. A igualdade pode ser compreendida 

como uma regra, na medida em que está no seu âmago a ideia de proibição geral do 

arbítrio
236

, que objetivamente prevê, como faceta negativa, a proibição de tratamento 

discriminatório injustificado
237

. Trata-se de uma função bloqueadora que descreve 

aquilo que o ente estatal não pode fazer
238

, especialmente proibindo a efetivação de 

distinções arbitrárias e a equiparação injustificada. Em suma, uma regra com eficácia 

autolimitadora, que impõe limites à atuação do legislativo. Essa a igualdade em sua 

tipologia normativa de regra.  

 

O direito à igualdade muitas vezes também é compreendido como uma 

norma tipo-princípio, normalmente apresentado como princípio da isonomia ou 

princípio isonômico, na medida em que impõe um estado ideal de igualdade a ser 

atingido. Princípios são normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas 

e com pretensão de complementaridade e de parcialidade, para cuja aplicação se 

demanda uma validação da correlação entre o estado de coisas a ser promovido e os 

efeitos decorrentes da conduta havida como necessária à sua promoção
239

. Nessa 

medida, a igualdade enquanto princípio jurídico impõe, ao legislador, em perspectiva 

geral, e ao juiz, na perspectiva do caso, a adoção de comportamentos que promovam 

este estado de igualdade, impondo o relacionamento entre os sujeitos com base em 

critérios que conduzam a uma situação futura de uniformidade, comportamentos esses 

que não se encontram imediatamente descritos com vistas ao alcance dessa finalidade, 

mas que, sendo necessários para promovê-la, serão devidos
240

. Trata-se, assim, de uma 

norma ―eguagliatrice‖ (―equalizantes‖), que funciona como uma diretiva de política do 

direito: as diferenças extrajurídicas entre indivíduos devem ser eliminadas
241

. Nessa 

perspectiva, o princípio da igualdade poderá ser objeto de ponderação com outros 
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princípios constitucionalmente relevantes, quando, a pretexto de promover uma 

igualdade de fato, efetivem-se distinções que firam o núcleo essencial de outro principio 

constitucional. Estará sendo promovido, entretanto, quando por meio de ―atos de 

igualar‖, ou seja, por meio de comportamentos prescritos na forma de regras que tracem 

distinções, esteja-se atingindo uma maior nivelação social
242

, reduzindo, assim, as 

desigualdades (estado de coisas a ser atingido). Essa, portanto, a tipologia da igualdade 

entendida como norma-princípio.  

 

Por fim, a igualdade funciona ainda como postulado normativo, uma vez 

que estabelece a estrutura de aplicação de outras normas
243

. Vale dizer: é uma 

metanorma que direciona a aplicação isonômica de qualquer princípio substancial
244

, 

uma ―norma di secondo grado‖
245

. Em verdade, toda a norma traz, em seu âmago, a 

necessidade de ser aplicada de forma isonômica
246

. A ideia de igualdade perante o 

direito é exatamente isso: um critério de aplicação de outras normas, um mandado de 

aplicação das normas de modo isonômico
247

. A igualdade como postulado, por si só, 

nada diz quanto aos bens ou aos fins de que se serve para igualar ou diferenciar as 

pessoas. Qualquer que seja a finalidade escolhida, deverá ser interpretada de modo 

isonômico. Trata-se, portanto, de um método, que fornece uma estrutura de aplicação 

para outras normas
248

. Dessa forma, a igualdade estrutura-se também como norma-

postulado.   

 

Essas três manifestações da igualdade podem atuar de forma conjunta ou em 

separado, a depender do caso. A tipologia normativa da igualdade é plural e 

complementar: pode estruturar-se como igualdade-regra, como comando negativo 

proibitivo de discriminações; como igualdade-princípio, como uma previsão positiva 
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promocional de um estado de coisas isonômico; e como igualdade-postulado, como 

uma metanorma que direciona a aplicação isonômica de outras normas. 

 

2. Isonomia em uma perspectiva micro: da garantia da paridade de armas ao 

direito fundamental à isonomia no processo 

 

A partir de uma perspectiva macro e, portanto, externa ao fenômeno 

processual, foi possível delimitar o significado da noção de igualdade, partindo do 

conceito de igualdade perante a lei, para complementá-lo com a ideia de isonomia na 

lei e de isonomia diante das decisões judiciais. O processo civil, dada sua contingência 

cultural, e como manifestação do poder e instrumento de consecução de justiça que é
249

, 

não poderia ficar infenso a esse desenvolvimento. Tratar da igualdade nas suas relações 

com o processo civil pressupõe uma prévia compreensão acerca das relações entre 

direito material e processo. Estas hodiernamente convergem para a sua compreensão a 

partir do binômio meio-fim. O processo civil, nessa perspectiva, é instrumento (e, 

portanto, meio) para a tutela do direito material (o fim).  

 

A compreensão do processo como instrumento a serviço do direito material 

é nítido desenvolvimento da compreensão do papel do processo civil: não mais um 

apêndice do direito material, um ―direito adjetivo‖
250

, como parecia à doutrina do século 

XIX
251

, nem a ciência autônoma, afastada da realidade e infensa à cultura e à 

sociedade
252

, típica do processualismo. Impõe-se que os institutos processuais sejam 
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concebidos em conformidade com as necessidades do direito material
253

. O plano 

processual (portanto, a tutela jurisdicional) deve abrir ensejo à efetiva tutela dos 

direitos
254

, de modo que a estruturação técnica do processo e a função jurisdicional 

devem viabilizar as tutelas prometidas pelo direito material e pela constituição
255

. A 

estrutura antes rígida do processo torna-se adaptável às peculiaridades do direito 

material posto em juízo
256

. A tutela jurisdicional deve ser efetiva
257

 e adequada
258

 (além 

de tempestiva, por expresso mandamento constitucional
259

), de forma a outorgar, de 

fato, a tutela do direito, ou seja, garantir a fruição dos bens da vida objetos do 

processo. Pouco importa quais sejam os fins determinados pelo direito material – 

prestações ou abstenções, por exemplo -, é obrigação do legislador processual, do 

julgador e do executivo conferir meios idôneos para que esses fins possam ser atingidos.  

 

Isso não significa uma pretensão de neutralidade do processo; ao contrário, 

significa uma preocupação constante em garantir que todos os direitos outorgados ―no 

papel‖ pelo legislador constitucional e infraconstitucional possam ser, na prática, 

efetivados. A relação entre direito processual e material reconstrói-se como uma relação 

de integração
260

. Isso porque a própria juridicidade de um ordenamento depende da 

possibilidade de exigir-se o cumprimento das normas materiais. O direito substancial – 

no plano prático, da efetividade, não somente teoricamente, na previsão escrita no papel 

– existe na medida em que o direito processual predisponha procedimentos, formas de 

tutela jurisdicional, adequadas às necessidades reais de tutela dessas situações 

específicas
261

. Daí ser possível compreender as relações entre o processo civil e o direito 
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material como fenômenos duplamente circulares
262

. De um lado, o direito material 

ilumina o direito processual que, pela atividade jurisdicional, devolve o direito material, 

já de forma qualificada pela irreversibilidade externa, dissolvendo a incerteza e 

resolvendo o problema que é posto à apreciação do judiciário. De outro, o direito 

processual é condicionado à existência de normas materiais (pois o meio só existe em 

função do fim), assim como a juridicidade do direito substancial depende da 

predisposição de instrumentos idôneos à sua satisfação (o fim só é atingido se existentes 

meios idôneos para tanto).  

 

Essas relações ganharam novos contornos com o advento da Constituição de 

1988, no Brasil, que tem entre suas cláusulas pétreas uma série de previsões de ordem 

material e processual. A partir do reconhecimento da força normativa da 

Constituição
263

, passa-se a encará-la como principal veículo do sistema jurídico, com 

eficácia imediata e independente, em muitos casos de intermediação legislativa
264

. O 

Estado não mais fundado na lei, mas na Constituição
265

. O processo civil passa, pois, a 

ser estudado e compreendido a partir da Constituição; o fenômeno processual à luz dos 

direitos fundamentais
266

, verdadeiro direito constitucional aplicado
267

. Jurisdição, ação, 

defesa e processo, conceitos tradicionais, passam a ser compreendidos a partir da teoria 

dos direitos fundamentais
268

.  
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Essa mudança de paradigma repercute sobremaneira na construção do 

processo contemporâneo: a Constituição, ao asseverar que ―ninguém será privado da 

liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal‖ (art. 5º, inciso LIV, CRFB), 

institui um modelo mínimo de conformação do processo, o direito fundamental ao 

processo justo
269

. Dentro desse perfil organizacional mínimo está a exigência de que as 

partes participem do processo em pé de igualdade
270

. É com base nesse plano de fundo 

que se passa a explicitar o significado da noção de igualdade em perspectiva micro e, 

portanto, interna ao fenômeno processual.  

 

2.1. Concepção estática: a garantia da paridade de armas e a manutenção da simetria 

das posições das partes. 

 

2.1.1. Posições processuais simétricas: a identidade de posições das partes como 

derivação da igualdade perante a lei. 

 

Não basta o reconhecimento da igualdade no plano material, se o meio para 

a tutela desses direitos não proporcionar um ambiente de igualdade para as partes no 

desempenho de suas posições processuais. Em outras palavras, não é suficiente que no 

plano das relações materiais os cidadãos sejam tratados de modo isonômico se, no plano 

processual, houver tratamento diferenciado para situações merecedoras de tratamento 

idêntico. Dessa constatação deriva a necessidade de que o processo seja estruturado de 

modo a assegurar às partes a paridade de armas
271

. O juiz, ao aplicar a lei, deve velar 

pela sua aplicação em estrita igualdade (igualdade perante a lei).  
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Faz-se necessário, assim, a asseguração do pleno emprego dos poderes 

defensivos substanciais em igual medida a todas as partes
272

. Daí se dizer que a 

igualdade processual significa assegurar aos litigantes um tratamento idêntico
273

. Essa a 

primeira significação que pode ser dada à paridade de armas: asseguração do pleno 

emprego dos poderes defensivos substanciais na mesma medida a todas as partes
274

. 

Nessa concepção, as condições da paridade realizam-se na medida em que haja simetria 

entre os poderes das partes: ao poder de uma deve corresponder o equivalente à 

outra
275

. A igualdade de tratamento aplicada ao processo significa, assim, que as partes 

devem ter os direitos e deveres simétricos relativos à sua posição processual. Trata-se 

de uma derivação direta da construção relativa à igualdade perante a lei (prevalência da 

legislação processual), que como vimos impõe simplesmente que a lei seja universal e 

geral e aplicada uniformemente a todos.   

 

2.1.2. Paridade de armas e contraditório como bilateralidade de instância. 

 

A paridade de armas entendida como garantia do cidadão contra o arbítrio 

do Estado, evitando que o processo possa servir de meio de instituição de privilégios 

inevitavelmente se confunde com o direito ao contraditório
276

, consubstanciado na 

exigência de oitiva da parte contrária
277

. Ao ataque do autor deve suceder a defesa do 

réu
278

. A partir da franquia às partes da oportunidade de fiscalização recíproca dos atos 
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praticados, garante-se a discussão dialética dos fatos da causa
279

. Daí a doutrina 

estrangeira tratar da paridade de armas como exigência intrínseca de bilateralidade de 

instância
280

, que é violada quando o juiz impede a efetivação do binômio 

informação/reação, apontado como característico dessa concepção de contraditório
281

. 

Herdado do procedimento da actio do direito privado romano
282

 e presente também no 

direito germânico primitivo
283

, o contraditório consubstancia-se, nessa medida, na 

exigência de audiência bilateral
284

, a qual encontra expressão no brocardo audiatur et 

altera pars
285

.  Com o contraditório, torna-se inviolável o direito do litigante de 

propugnar, durante o processo, com ―armas legais‖, a defesa de seus interesses, a fim de 

convencer o juiz, com provas e alegações, de que a solução da lide deve ser-lhe 

favorável
286

.  

 

O primeiro aspecto do binômio diz respeito à exigência de conhecimento e 

informação a respeito dos atos e das conseqüências dos atos praticados pela parte 
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contrária
287

. O segundo aspecto resulta da exigência de que as partes tenham a 

possibilidade de reação diante de atos da parte contrários, autorizando-se o uso da 

palavra escrita ou verbal a depender do caso, para tanto.
288

 Corolário lógico dessa 

conclusão é a sua inafastável ligação à garantia de paridade de armas, entendida como 

exigência de simetria nas posições das partes, em uma relação de meio e fim
289

. As 

posições e as ferramentas conferidas a cada uma das partes devem ser idênticas 

(paridade de armas) para que seja franqueada, sempre à outra parte, a possibilidade de 

reação diante dos atos praticados pela parte contrária (contraditório no seu segundo 

aspecto, qual seja, o de reação). Nessa relação, tem-se um contraditório em sentido 

fraco, que se exaure na garantia de que as partes possam ―interloquire in giudizio”, 

resolvendo-se a paridade de armas, por sua vez, em uma mecânica contraposição de 

teses
290

, para cuja realização pressupõe-se uma mera igualdade perante a lei
291

. Essa 

visão de um contraditório estático, como se pode observar, atende a uma estrutura 

procedimental ―monologicamente dirigida pela perspectiva unilateral de formação do 

provimento pelo juiz‖
292

, do que deriva sua inequívoca ligação com a noção de processo 

como relação vertical de poder
293

. 

 

2.1.3. A divisão de trabalho entre juiz e partes (processo como arena?) e a garantia da 

paridade de armas. 

 

Essa simétrica construção de poderes, deveres, faculdades e ônus, dentro de 

uma estrutura pré-estabelecida pelo legislador sem qualquer distinção, assume, como 

pressuposto conceitual, em primeiro lugar, a existência de igualdade entre as partes no 

plano material. Uma vez garantida formalmente a identidade de posições ao longo do 
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processo (permitindo-se que as partes desempenhem todos os atos que lhes são 

permitidos, seguindo-se à risca as regras do jogo, respeitando-se, com isso, a exigência 

de audiência bilateral), o resultado seria necessariamente um julgamento adequado e 

justo da causa. Nessa medida, o tratamento mediante a mera igualdade formal no 

contexto do processo seria suficiente, ainda que, na prática, o resultado do processo 

inevitavelmente refletisse absoluta neutralidade quanto a eventuais disparidades no 

plano extraprocessual.  

 

Dentro de tal quadro, o processo assemelha-se a uma arena na qual os 

participantes da luta buscam a vitória, mediante a aplicação de regras idênticas para 

ambos, independentemente de suas condições subjetivas para a luta. Não à toa, fala-se 

em paridade de armas. A luta (processo), estruturada de maneira simétrica para ambos 

os lutadores (as partes), concede-lhes as mesmas armas (identidade de posições 

jurídicas), repetindo, dentro do processo, uma suposta igualdade de tratamento no 

plano material
294

. A metáfora utilizada por Calamandrei, do processo como um jogo
295

, 

reflete essa característica de disputa livre, que está na base dessa concepção de 

igualdade processual. O processo, assim, como uma arena em que os contendores se 

digladiam pela vitória - submetidos às mesmas regras (simetria nos seus poderes, 

deveres faculdades e ônus) -, garante a igualdade perante a lei, consubstanciada, do 
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ponto de vista micro, especificamente quanto ao processo civil, na noção de paridade de 

armas
296

.  

 

Em segundo lugar - e como derivação do que acima exposto -, por detrás 

desse conceito de igualdade processual entendida como simetria de posições, está uma 

determinada estruturação da divisão de trabalho entre partes e juiz
297

, típica de um 

modelo processual característico da vertente histórica liberal do processo civil. Um 

modelo que vê o fenômeno processual como coisa privada das partes (Sache der 

Parteien), refletindo, assim, o individualismo e o privatismo característico dos direitos 

patrimoniais
298

. A solução para o problema da distribuição do trabalho entre partes e 

juiz pressuposta nessa concepção é a de conferir às partes o domínio sobre a propositura 

da demanda (o hoje chamado princípio dispositivo em sentido material) e sobre o seu 

andamento do processo, incluindo aí o domínio em matéria de prova (o hoje conhecido 

princípio dispositivo em sentido processual)
299

. O papel do juiz restringe-se ao 

julgamento e, no desenvolvimento do processo, à mera aplicação indistinta da lei 

processual, tal qual um árbitro que se preocupa tão somente com a regularidade da 

partida, já que, atuando de forma proativa dentro da ―arena‖, perderia sua 

imparcialidade
300

.  

 

Assim, é natural que a preocupação seja apenas com a igualdade formal das 

partes
301

, que correspondia à concepção de igualdade vigente para a ideologia liberal 
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dominante
302

 até meados do século XX. Nesse modelo institucional de processo
303

, no 

qual a preocupação maior era aquela de atribuir às partes uma posição de força no 

confronto com a autoridade
304

 - tratamento igualitário como garantia contra o arbítrio -, 

a igualdade processual (tratamento idêntico quanto às suas possibilidades de ação) 

relaciona-se a essa divisão de trabalho entre juiz e partes, na qual o domínio de todo o 

desenrolar do processo é das partes ante um juiz passivo e sem poderes de direção
305

. A 

paridade de armas funciona, portanto, como uma garantia do cidadão contra o arbítrio 

do Estado
306

, evitando que o processo possa servir de meio de instituição de privilégios. 

Nessa medida, a garantia da paridade de armas serve à preservação da igualdade 

perante a lei, atuando como um direito de cunho negativo, voltado à exigência de 

aplicação uniforme da lei processual, assegurando-se que as partes sejam tratadas de 

forma igual.  

 

2.1.4. A igualdade em sua concepção estática (geral, abstrata e avalorativa).  

 

Diante das peculiaridades acima descritas, é possível conceituar o primeiro 

perfil conceitual da igualdade em perspectiva interna ao fenômeno processual. Em 

primeiro lugar, a concepção de igualdade processual tradicionalmente compreendida 
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como paridade de armas revela-se intimamente ligada à noção de igualdade perante a 

lei, cujas características mais marcantes são a generalidade e a abstração. Essa 

igualdade na aplicação do direito processual, inerente à ideia de paridade de armas, faz 

dela uma exigência de ordem meramente formal e, portanto, estática, visto que 

indiferente às peculiaridades de cada situação.  

 

Esse perfil estático da igualdade é absolutamente geral, já que pressupõe a 

existência de uma única estrutura de relações subjetivas para todo tipo de situação 

material em discussão, fundando-se no mito da ordinariedade
307

 de um procedimento 

que universaliza a plenariedade
308

, garantindo, assim, a mera identidade das posições de 

autor e réu. É também abstrato, uma vez que desconsidera as peculiaridades de cada 

uma das partes no plano material, acabando por refletir eventuais disparidades desse 

plano dentro do processo. Por fim, é avalorativo, visto que o juiz não tem função 

alguma no desenvolvimento do processo e na efetivação do contraditório compreendido 

como informação/reação, deixando ao alvedrio das partes o controle da arena 

processual, bastando para tanto a aplicação cega da lei para garantir a simetria das 

posições abstratamente previstas pelo legislador.  

 

2.2. Concepção dinâmica: o Direito Fundamental à isonomia processual e a promoção 

do equilíbrio entre os sujeitos do processo. 

 

O processo não pode ser o veículo principal de promoção de igualdade 

social, mas incumbe a esse, e daí sua vinculação com a igualdade, estruturar-se de modo 

que, quando duas pessoas estiverem litigando, por maiores que sejam suas diferenças, 

que essas não sejam determinantes para o resultado do pleito
309

. Quando abordada em 

perspectiva micro, a igualdade, reduzida à necessidade de simetria nas possibilidades de 

informação e reação (paridade de armas), atém-se a parcela ínfima do inteiro fenômeno 

processual, não sendo suficiente para evitar que o processo premie o litigante mais 
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hábil, prestigioso ou endinheirado ao invés de dar razão aquele que realmente a tenha
310

. 

De fato, paridade de armas pressupõe identidade de ônus, deveres, poderes e 

faculdades, mas isso não acarreta a predisposição de mecanismos processuais que 

permitam a equalização de posições dos sujeitos do processo. Nessa medida, fica clara a 

sua insuficiência.  

 

Em seu perfil estático, a igualdade pressupõe condutas passivas do juiz na 

garantia da simetria das posições das partes no processo. Porém, o desenvolvimento da 

noção de igualdade (na perspectiva macro) demonstra, inequivocamente, que essa não 

pode se confundir com identidade
311

, e isso também se aplica à perspectiva micro, ora 

enfrentada. Não basta, pois, uma perspectiva estática da isonomia processual, se as 

disparidades no que diz respeito às oportunidades de desempenhar o contraditório de 

forma plena resultarem na criação de obstáculos para as partes tutelarem seus direitos. 

Assim como o conceito de igualdade na perspectiva macro passou por transformações 

ao longo dos últimos séculos, a noção de paridade de armas - que constitui a 

manifestação processual da igualdade perante a lei - também se mostrou insuficiente 

para uma asseguração qualificada da isonomia. Faz-se necessário, portanto, 

compreender a igualdade em seu perfil dinâmico, o que pressupõe a superação da 

generalidade, da abstração e da carência de conteúdo valorativo que estão por detrás da 

concepção estática e sua compreensão a partir de outras balizas.    

 

2.2.1. Posições processuais equilibradas: a equiparação de posições dos sujeitos do 

processo como derivação da isonomia na lei. 

 

A igualdade em perspectiva interna ao processo não se refere somente ao 

livre exercício do direito de ação e defesa, mediante simetria nas posições 

desempenhadas por cada ator do embate processual, mas à necessidade de que esses 

disponham de equivalentes oportunidades práticas, durante todo o iter procedimental, 

em matéria de debate probatório, alegações, recursos e demais posições, para que 

tenham, na prática (e não simplesmente na teoria), iguais possibilidades de obter 
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justiça
312

. A credibilidade do processo como instrumento de resolução de conflitos 

depende de sua capacidade de oferecer uma perspectiva de equilíbrio a todos os seus 

participantes, sendo indispensável que os litigantes possam nutrir alguma expectativa de 

vitória
313

. O art. 125, I, CPC – ―Art. 125 - O juiz dirigirá o processo conforme as 

disposições deste Código, competindo-lhe: I - assegurar às partes igualdade de 

tratamento‖ – não significa conformidade ao manifesto desequilíbrio entre as partes. 

Para assegurar igualdade de tratamento muitas vezes será necessário exercer condutas 

ativas no sentido de construir uma igualdade efetiva
314

. Daí ser possível dizer que a 

igualdade processual é muito mais uma questão de equilíbrio do que de equidade
315

. 

Aos direitos das partes relativos à igualdade correspondem poderes, deveres e 

proibições ao juiz
316

. Dessa forma, falar em igualdade processual efetiva (ao menos 

tendencial) significa compreendê-la dentro daquilo que chamamos de segunda fase de 

evolução do entendimento acerca da igualdade: o igual deve ser tratado igualmente e o 

desigual, desigualmente, na medida exata de sua diferença. Ou seja, significa tratá-la no 

quadro de uma correspondência dinâmica de posições jurídicas das partes, com vistas a 

uma igualdade substancial
317

. 

 

É certo que o processo deve se desenvolver de modo équo, permitindo às 

partes que tenham condições de fazer valer e defender adequadamente suas próprias 

razões
318

. Para que isso seja possível, as partes devem estar em posição de ―equal 

footing‖
319

 (expressão aliás utilizada nas Civil Procedure Rules inglesas como o 
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primeiro dos ―overriding objectives‖ daquele diploma
320

); a isonomia processual, assim, 

é um componente primordial do Direito Fundamental ao Processo Justo
321

 ou équitable, 

compreendido como um processo équilibré
322

. Essa exigência pode advir de expressa 

norma constitucional, mas não necessariamente. No direito alemão, por exemplo, assim 

como no direito brasileiro
323

, o direito à ―igualdade de armas‖ é extraído diretamente da 

Constituição, naquilo que prevê a igualdade de todos
324

. No plano internacional, por sua 

vez, segundo o art. 6° da Convenção Europeia dos Direitos do Homem
325

, um processo 

equitativo é entendido como um processo em que ambas as partes estejam em pé de 

igualdade, quanto ao modo de exporem as suas razões e quanto às consequências do 

modo como são expostas
326

. Deve consistir na concessão a ambas as partes análogas 

possibilidades de expressão e prova
327

, igualdade efetiva de possibilidades e ônus para 
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os sujeitos do processo
328

, sendo vedada a introdução de discriminações em função da 

natureza subjetiva da parte em causa
329

, quando não haja razão suficiente para essa 

desigualação
330

.  

 

Também no direito processual, assim, redescobre-se o caráter relativo e 

relacional da igualdade, que legitima aplicação e/ou criação de leis que tratem 

desigualmente os desiguais: o processo também requer isonomia na lei
331

. Ao lado 

disso, justamente com base nessa noção, impõe-se também uma atitude proativa do 

legislador e do aplicador da legislação processual, abandonando-se a concepção de que 

basta o tratamento idêntico das partes para promoção da igualdade. O reconhecimento 

de uma verdadeira isonomia processual impõe ao juiz e ao parlamento, como 

consequência, o papel de atenuar, na medida do possível, as desigualdades entre os 

sujeitos do processo, fornecendo tratamento verdadeiramente isonômico
332

. A isonomia 

ordena, inicialmente, uma equiparação formal, mas visa também a que sejam vedadas 
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discriminações destituídas de fundamento constitucional
333

 e que eventuais 

desigualdades dadas sejam compensadas, também em matéria processual
334

. Somente 

quando se admite a desigualdade entre os litigantes pode-se conceber a introdução de 

mecanismos de efetiva compensação destinados a reestabelecer o nivelamento entre 

eles
335

, proporcionando equilíbrio
336

, e não o mero acesso formal ao processo
337

. O juiz, 

ao assegurar às partes igualdade de tratamento (art. 125, I, CPC) deve certificar-se que 

estas estejam niveladas, não bastando a igual consideração do juiz para uma e outra
338

.   

 

Está na base da noção de isonomia a ideia de equilíbrio
339

, de modo que o 

tratamento desigual, para ser suficientemente justificável, deve ser aquele que busca 
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RT, 2007, p. 117. 
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 PICÓ I JUNOY, Joan. Las garantías constitucionales del proceso. Barcelona: Bosch, 2012, p. 160; 

SILVESTRI, Gaetano. Uguaglianza, ragionevolezza e giustizia costituzionale. In: CARTABIA, Marta; 

VETTOR, Tiziana (coord.). Le Ragioni Dell‟Uguaglianza. Atti del VI Convegno della Facoltà di 

Giurisprudenza Università degli Studi di Milano – Bicocca. Milano: Giuffrè, 2009, p. 22; PORTO, Sérgio 

Gilberto; USTÁRROZ, Daniel. Lições de Direitos Fundamentais no processo civil. O Conteúdo 

processual da Constituição Federal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009, p. 92. 
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equilibrar situação de desequilíbrio anterior ao processo ou que surja durante o 

processo
340

. A realidade processual também pressupõe, portanto, um caráter dinâmico 

da igualdade
341

. Essa concepção dinâmica da isonomia processual tem ao menos quatro 

ramificações que se complementam, cada qual com sua operacionalidade: (i) 

neutralidade e igual respeito aos sujeitos do processo (noção atrelada àquela da 

imparcialidade); (ii) não-discriminação (proibição de distinções arbitrárias no conteúdo 

e na aplicação da lei processual); (iii) redução de desigualdades que impõem 

desvantagens práticas (culturais, de língua, geográficas, econômicas, entre outras) e (iv) 

igual acesso à informação (exclusão de qualquer barreira de acesso aos meios de prova e 

eventuais materiais de interesse para a defesa de alguma das partes)
342

.  

 

As duas primeiras noções referem-se a uma perspectiva da igualdade que 

remonta à primeira dimensão dos direitos fundamentais, direitos de cunho negativo que 

funcionam como salvaguarda da cidadania contra o arbítrio estatal
343

. De outro lado, as 

duas últimas ramificações podem ser reconduzidas à segunda dimensão dos direitos 

fundamentais, que impõe ao Estado uma tarefa promocional e, portanto, uma atitude 

positiva diante da desigualdade. As últimas, portanto, são repercussões de uma das 

noções mais importantes da isonomia, qual seja, a da igualdade de possibilidades, que, 

consubstanciada no caráter dialético do processo, significa a exigência de uma 

intervenção equilibrada de ambas as partes
344

, assim como uma distribuição equilibrada 
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Saraiva, 2012, p. 167. 
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192. São Paulo: RT, 2011. 
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 ANDREWS, Neil. English Civil Procedure. Fundamentals of the New Civil Justice System. Oxford: 

Oxford Press, 2003, pp. 114-116. Com relação ao último aspecto, defendendo sua aplicação no direito 

processual brasileiro, afirma Rui Portanova: ―O sistema do Código de Processo Civil tem orientação clara 

em relação à atividade judicial que exige dinâmica no andamento do processo, percuciente na 

investigação probatória e atenção à efetiva igualdade das partes‖. PORTANOVA, Rui. Princípio 

Igualizador. In: Revista da AJURIS, ano XXI, nº 62, 1994, pp. 286-287. 
343

 Parte da doutrina alemã, por exemplo, trata a igualdade diante do juiz como sinônimo de ―proibição de 

arbítrio‖. Sobre o tema, ver WALTER, Gerhard. I diritti fondamentali nel processo civile tedesco. In: 

Rivista di Diritto Processuale. Nº 3. Padova: Cedam, 2001, p. 738. 
344

 FIX-ZAMUDIO, Héctor. Les guaranties constitutionnelles des parties dans le Procès Civil en 

Amérique Latine. CAPPELLETTI, Mauro; TALLON, Denis (coord.). Fundamental Guarantees of The 

Parties in Civil Litigation. Milão: Giuffrè, 1973, p. 68. Nesse sentido: ―A prioridade é conceder a cada 

uma delas o direito de ocupar e de exercer deforma eficiente a sua respectiva posição dentro da dinâmica 

que forma a teia processual, distribuindo-se de forma equilibrada as forças atuantes na formação do 

debate.‖ (REICHELT, Luis Alberto. Equilíbrio processual: Adequação à realidade, colaboração e 

diálogo na busca de um novo modelo de ordem isonômica processual. Dissertação de Mestrado. 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2002, p. 151). 
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dos ônus e riscos do processo
345

.  

 

Portanto, o dever de tratamento isonômico não se reduz ao oferecimento de 

iguais oportunidades às partes (primeiro passo), nem à vedação de discriminações 

arbitrárias no conteúdo da lei (segundo passo), mas também ao dever de conferir às 

partes a possibilidade de litigar em situação equilibrada
346

. Isso pressupõe 

eventualmente a desigualdade no tratamento, daí ser mais adequada a noção de 

equivalência de oportunidades
347

. O terceiro passo a ser dado na promoção da isonomia 

processual consiste, nessa medida, em conferir tratamento desigual que 

substancialmente iguala
348

, e, portanto, equilibra as posições, sem implicar portanto 

identidade formal absoluta de meios
349

. Para que haja diferença no tratamento, é 

necessária uma justificação objetiva e razoável, cuja valoração deve atentar para as 

finalidades perseguidas pela lei e para a adequação dos meios utilizados para atingir 

esses fins
350

. Daí ser possível dizer que é inconstitucional qualquer instituto que, ainda 

que de natureza extraprocessual, subtraia das partes a possibilidade concreta de 

determinar-se no êxito do seu pleito
351

, uma vez que esta é a finalidade precípua da 

igualdade processual
352

, como veremos na segunda parte desse trabalho.  
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  Como ressalta COMOGLIO, ―in forza di tale ‗eguaglianza‘ debba riconoscere a ciascuna delle parti 

l‘equivalente possibilità di fruire di una ‗ragionevole opportunità di esporre il proprio caso – comprese le 

prove – a condizione che non la pongano in posizione di sostanziale svantaggio nei confronti della 

controparte‘, tanto da far reuptare persino ammissibile in via eccezionale (se sia la sola, in concreto, a 

disposizione) una prova testimoniale di un teste incapace o di un teste la cui deposizione sarebbe, 
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Coimbra: Coimbra, 2000, pp. 272-273. Registre-se, por oportuno, a redação do recentíssimo Código de 
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A igualdade processual é dinâmica porque o direito de ação
353

 e o próprio 

fenômeno processual
354

 são dinâmicos. Desse modo, o equilíbrio dos sujeitos do 

processo não pode ser dado a priori, mas depende justamente das atividades 

desempenhadas por cada um, do fato de terem ou não se desincumbido de determinados 

ônus, por exemplo
355

. O processo, assim, mesmo antes de seu término, pode ter de 

colocar uma das partes em situação de vantagem substancial com respeito à outra
356

, na 

medida em que isso se justifique em face da atividade probatória de ambas
357

, a 

legitimar a imediata executoriedade de determinado provimento ou outra diferenciação 

no bojo do processo. Isso é resultado do seu caráter relacional: o equilíbrio se dá com 

relação a determinada posição, ônus, faculdade ou dever e não pode ser compreendido 

na estrutura processual como um todo
358

. As interações entre cada sujeito processual são 
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Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2002, p. 19. 
356

 ―Definitivamente, o princípio da igualdade é dinâmico, no sentido de promover a igualização das 

condições entre as partes‖. PORTANOVA, Rui. Princípios do Processo Civil. 6ª Ed. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2005, p. 47. 
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ordenamento jurídico‖ (grifo nosso). REICHELT, Luis Alberto. Equilíbrio processual: Adequação à 



83 

 

dinâmicas, de modo que o exame acerca do equilíbrio ou não de posições deva sê-lo 

sempre com relação a um contexto situacional específico
359

. Cada posição processual 

deve ser vista em concreto (e nas suas relações com as demais posições), com atenção à 

função conferida àquele determinado ato processual e às alternativas possíveis àquele 

sujeito naquele determinado momento, quando se trata de verificar a igualdade de 

possibilidades de seu desempenho
360

.   

 

2.2.2. Isonomia processual, contraditório como potencialidade de influência e a 

igualdade de oportunidades aplicada ao processo.  

 

Na sua relação com as demais garantias processuais a doutrina costuma 

dizer que a isonomia processual é uma projeção da imparcialidade do exercício 

jurisdicional
361

. Na França, por exemplo, a doutrina costuma derivar da ideia de égalité 

devant la justice a exigência de juiz natural e de acesso aos tribunais
362

. Há, ainda, quem 

defenda que pode haver afronta à isonomia quando ausente a motivação dos atos 

judiciais
363

. Não há dúvida, entretanto, que o tema da isonomia processual está 
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intimamente ligado à noção de contraditório, das mais diversas formas
364

. Se a temática 

da igualdade no processo impõe a análise das possibilidades inerentes à prática de cada 

ato em concreto por determinado sujeito, é claro que o contraditório aparece como 

elemento ineliminável de seu núcleo de significado
365

. Em outras palavras, a prática de 

atos processuais (e dessa forma a noção de igualdade como equilíbrio no exercício de 

posições jurídicas processuais) está inequivocamente relacionada ao contraditório
366

.  
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igualdade. FAZZALARI, Elio. Diffusione del processo e compiti della dottrina. In: Rivista Trimestrale di 

Diritto e Procedura Civile. Anno XII, nº 3. Milano: Giuffrè, p. 869.  
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No processo, as partes são postas em equilíbrio dinâmico, com equivalência 

de oportunidades, e o tecido que perpassa esse equilíbrio é o chamado ―princípio do 

contraditório‖
367

, cujo núcleo duro não se esgota na ciência bilateral dos atos do 

processo
368

 e na possibilidade de contraditá-los
369

. O contraditório, desse modo, não 

constitui um instrumento de luta entre as partes, mas um instrumento operativo do juiz 

e, portanto, um aspecto fundamental do juízo
370

. É noção que se estende a todo o 

material de interesse jurídico para a decisão, tanto jurídico quanto fático, tanto de 

natureza processual como material
371

, garantindo a participação efetiva e, portanto, 

igualitária das partes
372

. Contraditório, pois, em sentido forte
373

, entendido como o 

direito de influência
374

 de todos os sujeitos nos desígnios do processo e na formação do 
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convencimento do juiz, pressupõe uma participação em pé de igualdade
375

. Ainda que 

certos sujeitos processuais não possam exercer poder de maneira coercitiva, podem 

condicionar condutas alheias através de influência, compreendida como qualquer 

condicionamento significativo à conduta dos demais sujeitos do processo. Esse 

condicionamento realiza-se a partir de posições críticas ou omissões conclusivas, 

transmitidas comunicativamente e que caso não existissem, poderiam, mantidas as 

demais condições, motivar o sujeito condicionado a agir de modo diverso
376

. O cidadão 

busca na justiça uma decisão justa e racional, que leve em consideração os argumentos 

das partes e os fatos provados. Isso só é possível com o tratamento igualitário, pelo juiz, 

no processo
377

.  

 

Nesse quadro, o contraditório assume o papel de verdadeiro ―cardine della 

ricerca dialettica‖
378

, com vistas à formação da decisão justa
379

. Trata-se de veículo que 

operacionaliza a abertura democrática dos procedimentos estatais, transformados em 

palcos dialógicos inclusivos e pluralistas, permitindo aos cidadãos o condicionamento 

argumentativo do exercício do poder
380

. Esse condicionamento, entretanto, é apenas 
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franqueado às partes, não lhes sendo obrigatório
381

, representando potencialidade de 

influência, uma vez que o processo é espaço de estratégia que respeita a autonomia da 

vontade, prevendo, de outro lado, conseqüências para a inação ou a carência de 

funcionalidade de determinado ato
382

. O processo, espaço democrático de participação 

que é
383

, atribui um direito (e não um dever) às partes de fazerem uso de sua capacidade 

crítica
384

. O que não significa, entretanto, que possam fazer uso de estratégias antiéticas: 

a atuação das partes deve ser pautada pela ética
385

. O Estado tem, portanto, o direito de 

exigir das partes retidão no manuseio do processo
386

. 

 

O contraditório, entendido como potencialidade de influência (na sua forma 

dinâmica, pois
387

), assegura que as escolhas de conduta dos sujeitos processuais sejam 

resultado da influência dos atos dos demais, devidamente levados em consideração
388

. O 

objetivo do contraditório não se resume, assim, à possibilidade de oposição e/ou 

resistência, mas também à possibilidade ou potencialidade de influência
389

. Nessa 
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medida, no que diz respeito à igualdade, todos aqueles com análogas posições 

processuais devem ter análogos poderes de influenciar a formação da decisão
390

, por 

meio de condicionamentos à conduta dos demais sujeitos. Daí ser possível dizer que 

isonomia e contraditório caminham juntos, cada qual com seu conteúdo normativo; 

contraditório em equilíbrio é aquele que pressupõe e é fundado na isonomia
391

. Não se 

realiza um contraditório equilibrado e razoável se não se assegura aos sujeitos do 

processo condições de efetiva igualdade de possibilidades de influência - com o 

exercício dos poderes de argumentação, de dedução e de prova - na formação do 

convencimento decisório do juiz. Agrega-se, assim, à exigência de Waffengleichheit 

(igualdade de ―armas‖) a Chancengleichheit (igualdade de ―possibilidades‖)
392

. Ao lado 

da exigência formal de armas equivalentes, o processo deve dar às partes equivalentes 

chances de influir nos desígnios do processo
393

, possibilitando a obtenção de uma tutela 

efetiva e adequada aos seus interesses
394

.  
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392

 COMOGLIO, Luigi Paolo. Etica e Tecnica del 'Giusto Processo'. Torino: Giappichelli, 2004, p. 64. 
393

 ―Hay que asegurar a ambas partes el poder de influir igualmente en la marcha y en el resultado del 

pleito. Por ende, ambas deben tener las mismas posibilidades de actuar y también quedar sujetas a las 

mismas limitaciones.‖ BARBOSA MOREIRA, José Carlos. La igualdad de las partes en el proceso civil. 
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Em razão das recíprocas influências entre contraditório e igualdade, essa 

última acaba se redimensionando. O contraditório não se efetiva apenas com a 

bilateralidade de instância, assim como a isonomia não se efetiva apenas com a 

simetria de posições. Para que haja efetivo contraditório exige-se também a 

potencialidade de influência; para que haja efetiva isonomia exige-se também a 

promoção do equilíbrio. Assim, a isonomia processual funciona como suporte ao 

contraditório, como meio para sua realização
395

: são necessárias equivalentes 

oportunidades de desempenho do contraditório, entendido como potencialidade de 

influência
396

. Daí porque, no desenvolvimento da atividade processual, a tônica do 

problema envolvendo a igualdade recai sobre a noção de ―igualdade de 

oportunidades‖
397

.  

 

Para o processo civil, a teoria de Amartya Sen (o capability approach de 

que se cuidou supra) acerca da igualdade de oportunidades pode funcionar como útil 

referencial teórico. Ostentar ―basic capabilities‖, como já se disse, significa estar apto 

desempenhar certas ações.
398

. De outro lado, o conceito de ―functioning‖ está ligado aos 

elementos constitutivos de bem-estar. A pessoa deve ter capacidade de ―funcionar‖ e 

para isso deve dispor de um arranjo mínimo (e variável segundo suas características 

pessoais) de condições que a permitam potencialmente alcançar esse bem-estar. O 

processo tem que permitir que, dentro dos seus espaços de liberdade, os sujeitos 

processuais possam efetivamente influir na construção da decisão judicial. Essa, 

portanto, a functioning primordial, que deve ser alcançada como elemento de bem-estar 

de todos aqueles que participam do processo. Dessa maneira, dado que o foco está na 

potencialidade de obtenção dos resultados pretendidos (e não apenas nos meios), o 
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processo deve fornecer reais oportunidades de exercício dessa potencialidade de 

influência, compreendida como condicionamento argumentativo do exercício do poder 

estatal. Pode ser necessário, assim, submeter as partes a tratamentos desiguais com o 

fito de equilibrar suas oportunidades
399

. Nesses casos, devem ser identificadas, de um 

lado, quais as condições (e qual o deficit) de cada sujeito em termos de condições de 

participação no debate processual e, de outro, qual a relação de causa e consequência 

derivada da aplicação diferenciada das normas processuais, com vistas ao equilíbrio 

dessas condições
400

.  

 

Há ainda outro aspecto que sobressai dessa relação entre contraditório e 

igualdade. Participação e influência significam para o contraditório também uma 

mudança no que tange aos seus sujeitos. Não somente as partes, mas também o juiz se 

submete ao contraditório
401

. É claro que, de um lado, o juiz é sujeito passivo do 

contraditório, uma vez que deve velar pela sua observância e é submetido aos 

condicionamentos das partes, pelo exercício de seu direito de influência
402

.  Entretanto, 

o contraditório impõe ao juiz também condutas comissivas. Convertendo-se em 

verdadeiro poder-dever do juiz - que deve controlar a observância e, ele mesmo, 

observá-lo
403

 -, o contraditório reforça-se também no que diz com todas as questões 
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circonstances, faire observer et observer lui-même le principe de la contradiction‖ (grifo nosso). Sobre o 



91 

 

(fáticas e/ou jurídicas) que possam influir na esfera de direitos das partes
404

, vendo 

ampliada sua concepção no sentido de importar em deveres de colaboração dos 

litigantes e de participação do juiz em verdadeiro debate judicial
405

.  

 

Como sujeito do contraditório, o papel do juiz no processo redimensiona-se, 

a partir de três grandes vetores, quais sejam: (i) poder de direção do processo (inspirado 

pelo princípio do impulso oficial, com aplicação quase absoluta); (b) exercício de 

iniciativa probatória (mesmo de ofício) e, talvez mais importante; (c) dever de diálogo 

entre juiz e partes, impondo-se a prévia discussão para solução de questões cognoscíveis 

de ofício
406

. Este último aspecto, um verdadeiro dever de consulta
407

, que consiste no 

dever de o órgão jurisdicional consultar as partes antes de decidir sobre qualquer 

questão
408

. O contraditório (e, portanto, a igualdade) é desrespeitado sempre que 

proferida decisão-surpresa, com relação a fatos ou questões jurídicas (ainda que 

cognoscíveis de ofício) não discutidas previamente pelas partes
409

. Nessa mesma 

medida, redimensiona-se o papel do juiz quanto à igualdade. Não só as partes, mas 

também o juiz se sujeita à isonomia
410

. Vale dizer: o juiz deve colher a impressão das 

partes a respeito dos rumos do processo
411

, pautando sua ação de forma isonômica. O 

juiz deve ser paritário no diálogo e assimétrico na decisão
412

.  
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Deve o juiz respeitar os espaços de liberdade das partes no âmbito do 

processo, velando, entretanto, para que o exercício de suas capacidades (e, portanto, 

dessa liberdade) seja destituído de qualquer óbice de ordem extra ou intraprocessual. 

Assim, deve sujeitar-se inclusive à autonomia dessas em eventual disposição que façam 

a respeito do procedimento
413

, desde que não resultem de uma negociação 

desequilibrada, a minar a manifestação de vontade de uma das partes. Se o poder é 

exercido tão somente em função dos cidadãos, não há justificativa para idealizar um juiz 

assimétrico na condução do processo, de modo que a isonomia impõe uma postura 

isonômica que inclui o próprio juiz no equilíbrio de forças dos sujeitos do processo. 

Dessa forma, a isonomia processual, em seu perfil dinâmico, pressupõe condutas ativas 

(do legislador e do juiz) na promoção do equilíbrio dos sujeitos no processo. 

 

2.2.3. A divisão de trabalho entre juiz e partes (processo como ambiente de 

participação?) e o direito fundamental à isonomia processual. 

 

Em um primeiro momento, a noção de igualdade processual remetia à 

concepção de igualdade perante a lei, que propugnava tão somente a aplicação 

indiscriminada das normas (em específico, processuais), garantindo, assim, uma 

simétrica construção de poderes, deveres, faculdades e ônus na estrutura procedimental 

pré-concebida pelo legislador. O fato de possuírem as mesmas armas não impunha 

necessariamente o desempenho equilibrado de suas posições processuais Essa 

identidade de posições ao longo do processo, que permitia às partes exercer 

contraditório por meio do binômio conhecimento/reação, em um processo concebido 

como uma arena de luta, não se mostrou suficiente, portanto, para uma asseguração 

qualificada da igualdade processual
414

. 

 

Daí derivou a necessidade de se repensar o papel do juiz na divisão de 

trabalho do processo. A promoção do equilíbrio processual, nessa medida, impôs o 
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redimensionamento dos poderes e deveres do julgador
415

, reconhecendo-se, assim, uma 

função dinâmica e ativa, que não significa, entretanto, autoritarismo ou dirigismo 

judicial
416

.  A sua posição não é hierarquicamente superior à das partes; o juiz, na 

condução do processo, deve estar em posição equilibrada com relação aos demais 

sujeitos processuais, exercendo hierarquicamente sua autoridade apenas no momento 

em que decide: é paritário no diálogo e assimétrico na decisão
417

. Devem ser rechaçadas 

as figuras do juiz-espectador, totalmente inerte frente aos maiores desmandos das 

partes, e do juiz-ditador, que atua em cada passo da marcha processual. O caminho a ser 

seguido é o do juiz-diretor
418

. Importa, assim, fundamentalmente o exercício da 

cidadania dentro do processo, índice da colaboração das partes com o juiz (e deste com 

os sujeitos processuais), igualmente ativo, na investigação da verdade e na consecução 

da justiça
419

. O sentido dinâmico da igualdade (em seu aspecto positivo, igualizador), 

não pode ser missão única do juiz ou das partes: a sua promoção grava a todos os atores 

do processo
420

.  
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Da ideia de igualdade ou paridade de armas - associada à concepção de 

processo como arena -, passa-se à noção de equilíbrio processual - coadunada com o 

modelo de processo como participação ou cooperação
421

. Recupera-se, assim, o valor 

essencial do diálogo judicial
422

 na formação do juízo, fundamento da noção de 

colaboração
423

. O contraditório torna-se um filtro de validez do processo, que impõe que 

todos os protagonistas, em franca colaboração com o juiz, tenham a possibilidade de 

efetivamente participar e influir no provimento final
424

. O magistrado passa a ser um 

‗agente-colaborador do processo‘, participando do (e fomentando o) debate, 

promovendo as condições para que haja um processo dialógico
425

. Uma divisão de 

trabalho na qual há, de um lado, um juiz ativo e colocado no centro da controvérsia, em 

equilíbrio com partes que, de outro lado, têm seus poderes fortalecidos, cuja 

participação se torna mais ativa na formação da decisão
426

. Uma verdadeira 

―comunidade de trabalho‖
427

. O juiz, no desenvolvimento do diálogo, coloca-se no 

mesmo nível das partes, e sua atividade é tendente à busca da verdade
428

. O lema desse 

processo que divide incumbências de forma equilibrada passa a ser o da colaboração do 

juiz para com as partes
429

.  
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Estrutura-se, com isso, um modelo de processo caracterizado pela isonomia 

na condução do processo e assimetria no quando da decisão
430

. A posição equilibrada 

conferida às partes também o é com relação ao juízo. A isonomia está em que, mesmo 

tendo poderes de direção processual e material do processo, o juiz submeta-se ao 

contraditório entendido em seu sentido forte. Com isso, pelo mote da colaboração, a ele 

são impostos deveres para com as partes
431

, os quais têm reflexos importantíssimos na 

realização do direito fundamental à igualdade no processo civil
432

. O modelo de 

processo cooperativo funciona como resposta equilibrada ao problema da divisão do 

trabalho entre os seus participantes
433

, com uma verdadeira revisão da cota de 
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participação que se defere a cada um deles ao longo do processo
434

, uma divisão de 

responsabilidades na organização do processo
435

. Como estrutura ideal, a colaboração é 

um modelo de processo fundado na participação de todos os sujeitos de forma paritária, 

mas como norma é um princípio (princípio da colaboração), que impõe o dever de o 

juiz não conduzir o processo de maneira passiva ou autoritária, impondo às partes, de 

outro lado, o dever de não somente dialogar pela gestão adequada do processo com o 

juiz, mas também participar dessa gestão
436

.  

 

Essa repartição de funções, na qual se busca um ―equilíbrio funcional 

centrífugo, do qual decorrerá uma anulação ou compensação vetorialmente recíproca 

das forças dos diversos sujeitos envolvidos‖, concilia um maior ativismo processual do 

juiz a um reforço de certas prerrogativas das partes
437

. Entre a iniciativa das partes 

(corolário do princípio dispositivo em sentido processual) e o poder de estímulo e 

intervenção do juiz (princípio inquisitório), constrói-se um equilíbrio ponderado e 

harmônico
438

. Um processo estruturado e respeitoso ao princípio dispositivo pode 

servir-se de maiores poderes do juiz na direção do procedimento, desde que fundado no 

contraditório
439

. É necessário um modelo de processo que atribua ao juiz os poderes 

necessários para reequilibrar posições processuais desequilibradas, mas é também 

necessário que o juiz de fato exercite esses poderes
440

, criando condições para o 

desenvolvimento de uma ampla discussão entre os sujeitos, velando por iguais 
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oportunidades de manifestação e incentivando os demais sujeitos a participarem
441

.  

 

Ao poder de controlar o equilíbrio das posições processuais agregam-se os 

poderes de direção ativa do processo e de iniciativa probatória para a apuração da 

verdade, em caso de eventual falta de iniciativa das partes, permitindo-se, assim, além 

da garantia de tratamento igual, a promoção da isonomia nas reais situações das partes, 

através de desigualações de tratamento justificadas
442

. O incremento nas faculdades 

instrutórias oficiais, longe de constituir incompatibilidade à devida imparcialidade do 

juiz
443

, contribui para uma decisão o mais próximo possível da verdade e, portanto, 

ajuda o julgador a dar razão a quem de fato a tem
444

. A posição ativa do juiz no 

processo facilita a obtenção da justiça, representando uma forma de minorar 

desigualdades reais existentes entre os litigantes
445

. A opção por maiores poderes 

instrutórios ao juiz, além de velar por uma efetiva igualdade de condições das partes
446

, 

tem o condão de privilegiar a busca por uma melhora qualitativa na decisão, uma vez 

que com isso tende-se a obter um grau mais próximo de correspondência à verdade, no 

plano da apuração dos fatos
447

. Isso porque no momento em que determina uma 

diligência, não é dado ao juiz adivinhar-lhe o êxito, não havendo espaço para discussões 

a respeito de sua imparcialidade
448

. Ao contrário, o juiz deve participar ativamente da 

instrução, pois somente assim será possível um contraditório efetivamente 

equilibrado
449

. 
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Como corolário dessa nova estruturação da divisão de trabalho entre juiz e 

demais sujeitos processuais, a doutrina trata de uma função de auxílio às partes 

desempenhada pelo juiz, por meio de comunicações acerca dos seus ônus e das 

eventuais conseqüências de seu não-desempenho
450

. Esse dever de auxílio às partes 

pode ser reconduzido aos deveres de esclarecimento, consulta, prevenção e auxílio, 

derivados do modelo cooperativo e é defendido até mesmo em caso de deficiência na 

representação de uma das partes
451

. Não é difícil, ainda, encontrar uma estreita relação 

entre a igualdade e o poder-dever judicial de clarificação (esclarecimento) e informação 

(consulta), previsto expressamente no §139 (especial nº 3) da ZPO alemã
452

. No que 

tange à efetivação do equilíbrio pelo juiz, pode-se dizer, portanto, que existe uma 

profunda conexão entre a colaboração entendida como norma jurídica (princípio da 

colaboração) e o direito à isonomia processual.  

 

Não há dúvidas de que o processo reclama essa maior colaboração entre 

partes e juiz no seu desenvolvimento, porém há determinadas tarefas que cabem 

prioritariamente às partes, por responderem à esfera de liberdade e de autodeterminação 

que subjaz à natureza estratégica do embate processual
453

.  Apesar de ser necessária 

                                                           
450

 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. La igualdad de las partes en el proceso civil. In: Temas de 

Direito Processual. Quarta Série. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 77. 
451

 Comentando disposição existente na Zivilprozessordnung austríaca (§432), referente ao dever de 

auxílio do juiz e sua relação com a igualdade, MATSCHER, Franz. Le droit à un procès équitable dans la 

jurisprudence des organes de la convention européenne des droits de l‘homme. In: Le droit à un procès 

équitable. Strasbourg: Editions du Conseil de l‘Europe, 2000, p. 16.  
452

 Assim determina o §139, 3: ―Das Gericht hat auf die Bedenken aufmerksam zu machen, die 

hinsichtlich der von Amts wegen zu berücksichtigenden Punkte bestehen‖ (em tradução livre: ―O tribunal 

tem que chamar atenção às partes sobre considerações que por seu conteúdo devam ser consideradas de 

ofício‖). A afirmação é defendida por TROCKER, Nicolò. Processo Civile e Costituzione – Problemi di 

Diritto Tedesco e Italiano. Milano: Giuffrè, 1974, p. 456. Sobre o assunto, com ampla discussão acerca 

dos poderes-deveres do juiz nos países da tradição germânica (em especial Alemanha, Áustria e Suiça), 

ver OBERHAMMER, P.; DOMEJ, T. Germany, Switzerland and Austria. In: Van RHEE, C.H. (org.). 

European Traditions in Civil Procedure. Antwerpen: Intersentia, 2005, pp. 300-305.  Ver, também, 

CAPPELLETTI, Mauro. Procédure Orale et Procédure Écrite. Milano: Giuffrè, 1971, p. 93. Na 

Alemanha, a doutrina aponta a existência de um dever do juiz de possibilitar a ―clarificação‖ 

(Aufklärungspflicht) de determinadas questões. Sobre o tema ver STÜRNER, Rolf; MURRAY, Peter. 

German Civil Justice. Durham: Carolina Academic Press, 2004, pp. 165 e ss., em especial o comentário 

ao §139 da ZPO. 
453

 ―A iniciativa da instrução cabe, em linha de princípio, às partes, porque melhor conhecem os fatos da 

causa e estão em condições superiores às do juiz para identificar as fontes de prova. Não obstante, o juiz 

não deve permanecer à mercê do aproveitamento das iguais chances oferecidas às partes para que 

subministrem as provas de suas respectivas alegações. Do contrário, perde a justiça, porque, no comum 

dos casos, não será faculdade ao juiz formar um convencimento seguro sobre a existência ou não dos 

fatos relevantes‖. MATTOS, Sérgio Luís Wetzel de. Da iniciativa probatória do juiz no processo civil. 

Rio de Janeiro: Forense, 2001, pp. 66-67. 



99 

 

uma postura ativa do juiz, nem toda omissão enseja a sua atuação, visto que os atos das 

partes devem ser interpretados, em princípio, como manifestações de sua autonomia
454

, 

sob pena de constituir-se um processo paternalista que não se coaduna com os objetivos 

de uma democracia erigida sobre o binômio liberdade e igualdade. A postura 

colaborativa que se espera impõe ao juiz, portanto, uma postura subsidiária e 

concomitante quanto à produção probatória, cabendo às partes o seu desempenho 

prioritário
455

. A atitude passiva do julgador perante disparidades intersubjetivas que 

potencialmente possam influenciar nos desígnios da causa não se coaduna com o 

modelo de processo que propugnamos. Entretanto, a igualdade pode vir a ser violada 

também quando, a pretexto de promover o equilíbrio processual, o juiz acabe justamente 

criando desigualdades destituídas de fundamento, impondo vantagens indevidas a uma 

parte em relação à outra
456

. Daí ser necessário o controle da atividade judicial na 

promoção do equilíbrio processual, mediante a aferição da justificativa 

constitucionalmente relevante para a distinção efetivada e plena possibilidade de 

influência característica do moderna concepção de contraditório. No seu papel de 

atenuar desigualdades que potencialmente impeçam uma das partes de desempenhar de 

forma plena suas capacidades, o juiz deverá efetivar sempre um exame criterioso (um 

verdadeiro filtro de controle) quanto ao preenchimento das finalidades 

constitucionalmente relevantes que, com relação ao elemento de comparação utilizado, 

guardem uma relação de pertinência.  

 

Nessa medida, reestruturada a divisão de trabalho entre juiz e demais 

sujeitos processuais, resta evidente uma preocupação do processo com uma efetiva 

equivalência de oportunidades de desempenho das capacidades de todos os sujeitos 

processuais, que corresponde à concepção de igualdade contemporaneamente assumida 
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como válida dentro do quadro de um Estado preocupado em diminuir desigualdades
457

. 

Nesse modelo de processo, no qual a preocupação é promover para todos os sujeitos 

processuais equilíbrio no desempenho de suas posições, - tratamento igualitário como 

garantia contra o arbítrio e, também, como uniformidade de tratamento das situações 

iguais e diferenciação de tratamento das situações assim merecedoras -, a isonomia 

processual (tratamento equilibrado de todos) ensarta-se nessa divisão de trabalho entre 

juiz e partes, em que o domínio de todo o desenrolar do processo é compartilhado entre 

as partes e um juiz ativo dotado de poderes de direção. A isonomia processual funciona, 

portanto, primeiramente, como uma garantia do cidadão contra o arbítrio do Estado, 

evitando que o processo possa servir de meio de instituição de privilégios, mas, 

também, como um meio de promover um maior equilíbrio de posições processuais, 

permitindo, assim, o pleno desempenho do contraditório por todos os sujeitos 

processuais. Trata-se, pois, de um verdadeiro Direito Fundamental à Isonomia 

Processual
458

, que serve à preservação da igualdade perante a lei e à promoção de uma 

igualdade na lei, atuando como um direito de cunho negativo, voltado à exigência de 

aplicação uniforme da lei processual, e um direito de cunho positivo, voltado à 

promoção de um estado de equilíbrio no processo, reduzindo-se as disparidades internas 

que afetam o exercício do contraditório como potencialidade de influência.  

 

2.2.4. A isonomia dentro do processo em seu perfil dinâmico (particular, concreta e 

valorativa). 

 

Diante do que já exposto, é possível conceituar o segundo perfil conceitual 

da igualdade em perspectiva micro e, portanto, interna ao fenômeno processual. Em 

primeiro lugar, a concepção de igualdade processual compreendida como equilíbrio de 

posições jurídicas processuais revela-se intimamente ligada à noção de igualdade na 

lei, cujo caráter marcante está em ser esta relacional, comparativa e valorativa
459

. Essa 
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igualdade no direito processual, inerente à ideia de equilíbrio processual, faz dela uma 

exigência de ordem também material e, portanto, dinâmica, surgindo para o juiz um 

dever geral de promoção do equilíbrio processual, consistente na neutralização 

justificada de qualquer desigualdade que possa afetar o desempenho dos ônus, 

faculdade, deveres e poderes das partes, o que, ao fim e ao cabo, é o desiderato maior da 

igualdade.  

 

Esse perfil dinâmico da igualdade é particular, já que o equilíbrio só pode 

ser analisado na medida das oportunidades de que dispõem os sujeitos processuais em 

determinado processo e para cada determinado ato processual
460

. É também concreto, 

uma vez que atenta às peculiaridades de cada um dos sujeitos no plano material, 

preocupando-se em evitar que eventuais disparidades desse plano possam repercutir 

dentro do processo. Por fim, é valorativo, visto que o juiz tem função ativa no 

desenvolvimento do processo e na efetivação do contraditório compreendido como 

potencialidade de influência, colaborando com as partes na direção do processo como 

ambiente de participação, sendo necessária a atenção à aplicação prática e particular do 

diploma processual na promoção do equilíbrio das posições abstratamente previstas 

pelo legislador
461

.  

 

2.3. A atividade complexa de promoção da isonomia no processo (legislador, executivo 

e judiciário) e sua complementaridade.  
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O processo civil, compreendido a partir dos pressupostos teóricos de uma 

concepção de igualdade perante a lei, estruturava-se a partir da noção de paridade de 

armas (relacionada à noção de contraditório como bilateralidade de instância), 

impondo a um juiz passivo que deixava o controle da arena processual às partes a 

aplicação indistinta e geral das normas processuais e o respeito à legalidade 

processual para a garantia de identidade de tratamento das partes. O fenômeno 

processual, compreendido a partir dos pressupostos teóricos de uma concepção 

igualdade na lei, estrutura-se a partir da noção de equilíbrio processual (relacionado à 

noção de contraditório como potencialidade de influência) impondo a um juiz ativo que 

colabora com os demais sujeitos processuais no ambiente de participação que é o 

processo, a neutralização de desigualdades que possam afetar o efetivo desempenho de 

todas as capacidades processuais na promoção de uma equivalência de oportunidades a 

todos os sujeitos processuais.  

 

O caráter relativo, comparativo, relacional e valorativo da isonomia 

processual denota, portanto, a sua complexidade, tanto no que diz respeito aos 

destinatários dessa exigência, quanto no que atine à sua tipologia normativa.  

 

2.3.1. Da garantia da simetria das partes à promoção do equilíbrio dos sujeitos do 

processo. A fundamentalidade do direito à isonomia no processo e seus destinatários.  

 

A necessidade de igualdade no plano processual desenvolveu-se de modo 

parecido à noção de igualdade na perspectiva macro, a que se fez referência supra. Da 

garantia de identidade no tratamento de todos, corolário da idéia de igualdade perante a 

lei, o processo inicialmente extraiu o dever de aplicação indistinta das leis processuais a 

todos os sujeitos, quaisquer fossem as peculiaridades subjetivas ou objetivas da causa. 

Passou-se, depois, à compreensão de que determinadas situações reclamam 

diferenciações no conteúdo da formulação legislativa, noção inarredavelmente ligada 

àquela da igualdade na lei. A esse papel agregou-se o dever de criação de mecanismos 

processuais voltados à redução de eventuais desigualdades que pudessem refletir em 

vantagem ou diferenciação ilegítima a um dos sujeitos processuais. Também no plano 

processual, a igualdade apresenta-se sob dois prismas, reconduzíveis à primeira e à 

segunda dimensão  dos direitos fundamentais: como reflexo dos direitos de liberdade, 

impõe a garantia de tratamento igualitário, e como reflexo dos direitos sociais de 
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segunda dimensão, a promoção de uma maior igualdade por meio de desigualações 

justificadas. Dessa forma, não basta a igualdade na aplicação da lei processual - 

mandamento voltado primordialmente ao Estado-juiz -, sendo necessária a vinculação 

também do Estado-legislador e da Administração Pública, na proibição de tratamento 

discriminatório e a atitude compartilhada de todos na promoção de ações com vistas à 

diminuição de desigualdades potencialmente perniciosas à tutela efetiva e adequada dos 

direitos. A isonomia processual é norma multifacetada que se dirige, pois, a todos os 

poderes do Estado.  

 

De um lado, ao legislador, na elaboração dos textos legislativos processuais, 

é vedada a efetivação de discriminações arbitrárias aos litigantes (igualdade na lei). 

Trata-se, assim, daquilo que a doutrina chama de ―proibição de arbítrio processual‖ ou 

proibição de irrazoabilidade‖
462

. De outro lado, é um dever do legislador criar 

mecanismos compensatórios, destinados, quando necessário, a equilibrar as 

possibilidades concretas das partes
463

. Como resultado desse necessário dinamismo, 

inerente à promoção qualificada da igualdade processual, pode ser necessária a 

utilização pelo legislador de técnicas legislativas aberta, mediante a utilização de 

cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados
464

. Não basta a instituição de 

regras específicas e rígidas; a realidade impõe que a própria legislação seja maleável ao 

caso concreto, alçando mão de textos legislativos abertos que permitam, num misto de 

indução e dedução, a permeabilidade dos textos às situações concretas
465

. Em seu 

aspecto negativo, a isonomia processual vincula o legislador, vedando-lhe instituir 

técnicas processuais que resultem em desequilíbrio das posições processuais. Em seu 

aspecto positivo, a isonomia impõe ao legislador a instituição de técnicas processuais 

idôneas a promover o equilíbrio de posições processuais (mediante a criação de 

mecanismos compensatórios ou sistemas de redistribuição de riscos, por exemplo), 

preponderantemente (mas não só) por meio da utilização de técnica legislativa aberta.  
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De outro lado, ao juiz é vedada a aplicação não isonômica da legislação. Ou 

seja, é ilegítima qualquer diferenciação no momento da aplicação das normas 

processuais que não seja precedida de criterioso exame de constitucionalidade, a 

ensejar, por exemplo, a superação de regras processuais quando existente justificação 

constitucionalmente relevante para tanto, no caso concreto. Ao judiciário, assim, 

incumbe não só a interpretação e aplicação das normas processuais de forma igualitária 

(casos iguais devem ser tratados de forma igual)
466

, mas também o papel de condução 

do processo velando pela adaptação do procedimento ao caso, quando necessário para 

reequilibrar certas posições de cujo desequilíbrio resulte prejuízo ao efetivo 

desempenho do contraditório entendido como potencialidade de influência.  

 

Ao executivo, por sua vez, impõe-se a execução de políticas judiciárias que 

reduzam as desigualdades em sede da administração da justiça, permitindo a redução de 

entraves ao acesso à justiça (pela estruturação de órgãos da administração aparelhados 

para tanto) e diminuindo ou neutralizando as repercussões que desigualdades no plano 

material possam vir a ter no plano processual. Resulta à administração da justiça a sua 

vinculação à execução equânime das políticas judiciárias, sendo-lhe vedada a criação de 

desigualdades no exercício de seu poder regulamentar e na efetivação das políticas 

públicas inclusivas de ordem processual. 

 

2.3.2. A complementaridade dos perfis estático e dinâmico da isonomia no processo. A 

tipologia normativa da isonomia na perspectiva micro. 

 

Assim como ocorreu com a noção de igualdade em perspectiva macro, o 

perfil estático (a garantia da paridade de armas) da igualdade processual foi 

complementado por uma concepção dinâmica (o direito ao equilíbrio processual). Há 

nesse desenvolvimento, portanto, um caráter complementar. É claro que o primeiro 

pressuposto para a promoção efetiva da igualdade no plano processual passa por uma 

presunção apriorística de aplicação indistinta das normas processuais. Ao lado e como 
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resultado disso, ao legislador processual também fica vedada a efetivação de distinções 

arbitrárias no conteúdo de suas disposições. Porém, diante do dinamismo característico 

do fenômeno processual na contemporaneidade, na análise de cada posição processual 

(com vistas à verificação da efetiva possibilidade de influência a ser desempenhada 

pelos sujeitos envolvidos em cada ato) impõe que se assuma também para a igualdade 

uma concepção mais dinâmica, a permitir a neutralização de eventuais desigualdades e a 

promoção de equilíbrio, em concreto, pelo juiz, em diálogo com as partes.  

 

A asseguração qualificada da igualdade, portanto, requer a compreensão de 

que suas noções são complementares e não alternativas ou excludentes. À igualdade ou 

paridade de armas soma-se a proibição de distinções arbitrárias e a promoção 

justificada do equilíbrio no conteúdo e a na aplicação da lei processual. Esse perfil 

complexo reflete-se na multiplicidade de tipologias normativas (estrutura de normas 

tipo-regra, tipo-princípio e tipo-postulado
467

) em que se manifestam os direitos de 

igualdade em perspectiva interna ao processo. A igualdade, em âmbito processual 

entendida como o Direito Fundamental à Isonomia Processual, ostenta um perfil 

normativo múltiplo.  

 

Tradicionalmente, a noção de igualdade - na sua relação com o processo 

civil - é compreendida como um princípio de ordem processual: no mais das vezes 

chamado de princípio da paridade de armas, mas também princípio da paridade de 

tratamento
468

, da igualdade processual
469

, da isonomia processual
470

 ou princípio 

igualizador
471

. Nessa medida, funciona como uma norma imediatamente finalística, que 

impõe a promoção de um estado ideal de coisas, por meio da prescrição indireta de 
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comportamentos cujos efeitos são havidos como necessários para essa promoção
472

, 

extraída da combinação das diversas manifestações legislativas da igualdade no plano 

constitucional com a norma insculpida no art. 125, I, CPC, (cujo texto normativo prevê 

a necessidade de o juiz ―assegurar às partes igualdade de tratamento‖). Trata-se, nessa 

medida, de um princípio que impõe ao legislador a tarefa de construir técnicas 

processuais adequadas ao fim de obter um processo isonômico e ao juiz a tarefa de 

conduzir o processo de modo a promover esta isonomia. O legislador, em perspectiva 

geral, e o juiz, na perspectiva do caso, deverão adotar comportamentos que promovam 

um estado de equilíbrio de tratamento dos sujeitos processuais, um estado de 

equivalência de oportunidades de desempenhar o contraditório de forma plena, com 

vistas à obtenção de uma decisão justa.  

 

Entretanto, se regra é a norma imediatamente descritiva de comportamento 

devido ou atributiva de poder
473

, certo que a igualdade, ao menos em seu aspecto 

negativo, pode apresentar a tipologia de uma norma tipo-regra, na medida em que 

preveja a proibição de tratamento discriminatório injustificado dos sujeitos processuais. 

Trata-se de uma função bloqueadora típica de um direito fundamental de conteúdo 

negativo que descreve condutas determinadas vedadas ao titular do poder estatal no 

plano legislativo processual. Pode-se extrair do mesmo art. 125, I, CPC, um comando 

de proibição, no sentido de vedar ao juiz o tratamento das partes de forma desigual, sem 

justificativa relevante. Assim, a igualdade também significa a imposição de uma 

conduta negativa ao juiz, proibindo uma série de condutas concretas anti-isonômicas na 

condução do processo, principalmente aquelas ligadas à noção de contraditório como 

binômio conhecimento/reação. Esta a norma igualdade-regra.  

 

Como desdobramento da noção de igualdade na perspectiva macro, a 

isonomia processual também pode apresentar a tipologia de postulado, funcionando 

como metanorma que direciona a aplicação isonômica de qualquer norma processual. 

Qualquer que seja a finalidade determinada no plano processual, deverá ser esta 

interpretada de modo isonômico, funcionando a igualdade também na perspectiva 

micro, ora proposta, como método que estrutura de aplicação de outras normas.  
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São absolutamente válidas as afirmações feitas supra acerca da pluralidade 

e complementaridade das estruturas tipológico-normativas que podem ser cogitadas 

para a noção de igualdade processual. Também no plano processual, as três 

manifestações da igualdade podem atuar de forma conjunta ou em separado, a depender 

do caso. Como igualdade-princípio no processo, funciona como norma imediatamente 

finalística, que impõe a promoção de equilíbrio das posições processuais de todos os 

sujeitos do processo, mediante o nivelamento da potencialidade de influência de cada 

um, em concreto. Ao lado disso, como regra, trata-se de um comando proibitivo de 

discriminações no conteúdo e na aplicação da legislação processual quando ausente 

justificativa constitucionalmente relevante para a desigualação, e como postulado, como 

uma metanorma que direciona a aplicação isonômica de todo arcabouço de normas 

processuais. 

  

3. Conclusões Parciais: o atual significado da isonomia em perspectiva macro e 

micro e suas relações com o processo civil.  

 

Pretendeu-se enfrentar o problema relativo à indeterminação de significado 

de uma noção tão abstrata como é a igualdade a partir de duas perspectivas. Sempre 

com vistas a identificar o perfil conceitual da igualdade em suas relações com o 

processo civil, buscou-se delimitar o conceito de igualdade em perspectiva macro e 

microscópica, nas suas relações com o fenômeno processual. Isso porque só é possível 

compreender a concepção contemporânea de igualdade processual se levado em 

consideração o desenvolvimento da noção no plano material. É o momento, portanto, de 

uma síntese do que até aqui foi exposto. 

 

A noção de igualdade, em perspectiva macroscópica e geral, em uma 

primeira fase evolutiva, consistia em uma garantia de igualdade perante a lei, de caráter 

estático, que impunha a aplicação indistinta das normas, compreendidas estas como 

objeto da interpretação, e o respeito à legalidade para a realização de uma pretensa 

uniformidade de tratamento, voltada prioritariamente ao aplicador, na medida em que 

obrigava-o tão somente a aplicar o direito sem efetivar distinções quanto aos seus 

destinatários. Essa tinha como pressuposto teórico uma concepção formalista da 
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interpretação jurídica, confiando, assim, na univocidade da lei como garante exclusivo 

da segurança jurídica.  

 

Em um segundo momento, à igualdade agregou-se a noção de igualdade na 

lei, de caráter dinâmico, que impunha a uniformidade no conteúdo das previsões legais, 

voltada prioritariamente ao legislador, na medida em que a esse se vedou a instituição 

de distinções ilegítimas (permitindo-as apenas quando presente justificativa 

constitucionalmente relevante), respeitada, assim, uma exigência de legalidade 

isonômica (igualdade jurídica; igualdade como fim). De outro lado, passou-se a 

reconhecer que inúmeras situações de desigualdade legitimam a aplicação e/ou criação 

de leis que no seu conteúdo tratem desigualmente os desiguais, na medida em que 

reconhecida que uma das funções do direito é atenuar, na medida do possível, as 

desigualdades (igualdade de fato; igualdade como meio), outorgando aos cidadãos 

igualdade de oportunidades (ou de capacidades que permitam o desempenho de certas 

funcionalidades). De uma igualdade perante a lei (na aplicação da lei), migrou-se, 

assim, para uma igualdade (relativa) também na lei (na formulação da lei). 

 

Em um terceiro momento, entretanto, passa-se a reconhecer a necessidade 

de promoção de igualdade perante o direito, também esta de caráter dinâmico, que 

impõe a interpretação uniforme das disposições textuais, compreendidas estas como 

resultado da interpretação, e o respeito ao precedente para a realização da verdadeira 

uniformidade de tratamento, voltada prioritariamente ao aplicador (mas também ao 

legislador que deve prever técnicas que permitam a sua consecução), na medida em que 

o obriga a tratar igualmente as situações assim merecedoras, quando presentes os 

mesmos pressupostos de fato. Essa noção, que assume a insuficiência da concepção 

formalista, tem como pressuposto teórico uma concepção lógico-argumentativa da 

interpretação jurídica, confiando na consistência das decisões judiciais como veículo 

não-exclusivo, mas necessário, da segurança jurídica. 

 

Funcionando como um direito substancial multifacetado, de cunho negativo 

(direito fundamental de primeira dimensão) e positivo-prestacional (direito fundamental 

de segunda dimensão), a igualdade tem como destinatários todos os poderes do Estado. 

À igualdade perante a lei soma-se a proibição às distinções arbitrárias e a promoção de 

desigualações justificadas na lei; a estas, por sua vez, soma-se a noção de igualdade 
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diante das decisões judiciais, que corresponde à necessária uniformidade de tratamento 

das situações iguais e a diferenciação de tratamento das situações assim merecedoras. 

Esse perfil complexo reflete-se na multiplicidade de tipologias normativa em que se 

manifestam os direitos de igualdade (normas tipo-regra, tipo-princípio e tipo-postulado). 

Todos esses fatores, conjugados, permitem uma asseguração qualificada do direito 

fundamental à igualdade em perspectiva macro e, portanto, externa ao ordenamento 

processual civil.  

 

O desenvolvimento da noção de igualdade, em perspectiva microscópica, 

especificamente quanto ao processo civil, reflete muitas características relativas à 

evolução da noção em perspectiva macroscópica. Em um primeiro momento, 

compreendido a partir dos pressupostos teóricos da noção de igualdade perante a lei, a 

igualdade processual significava a exigência de paridade de armas, de caráter estático, 

relacionada à noção de contraditório como bilateralidade de instância, impondo a um 

juiz passivo que deixava o controle da arena processual às partes a aplicação indistinta 

e geral das normas processuais e o respeito à legalidade processual para a garantia de 

identidade de tratamento das partes. Em um segundo momento, compreendido a partir 

dos pressupostos teóricos da noção de igualdade na lei, a igualdade processual passa a 

significar também equilíbrio processual, de caráter dinâmico, relacionado à noção de 

contraditório como potencialidade de influência, impondo a um juiz ativo que colabora 

com os demais sujeitos processuais no ambiente de participação que é o processo, a 

neutralização de desigualdades que possam afetar o efetivo desempenho de todas as 

capacidades processuais na promoção de uma real equivalência de oportunidades a 

todos os sujeitos processuais de condicionar argumentativamente o exercício do poder 

estatal.  

 

Funcionando como um direito processual multifacetado, de cunho negativo 

(direito fundamental de primeira dimensão) e positivo-prestacional (direito fundamental 

de segunda dimensão), a igualdade processual tem como destinatários todos os poderes 

do Estado. À igualdade ou paridade de armas soma-se a proibição de distinções 

arbitrárias e a promoção justificada do equilíbrio no conteúdo e na aplicação da lei 

processual.  Esse perfil complexo reflete-se na multiplicidade de tipologias normativas 

em que se manifestam os direitos de igualdade processual (normas tipo-regra, tipo-

princípio e tipo-postulado). Todos esses fatores, conjugados, permitem uma asseguração 
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qualificada do direito fundamental à igualdade também em perspectiva micro, 

específica e interna ao processo civil.  
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PARTE II. Perfil Funcional: o Direito Fundamental à Isonomia e sua relação com 

a Tutela dos Direitos em uma Perspectiva Geral e Particular. A Funcionalidade da 

Isonomia.  

 

Devidamente compreendidos os contornos a respeito do significado da 

igualdade e das implicações daí derivadas, passa-se a analisar o problema a partir das 

funções que a igualdade nas suas relações com o processo pode desempenhar. 

Inevitavelmente, para tratar da finalidade da igualdade, em perspectiva macro ou micro, 

centrando-se o estudo nas suas relações com o fenômeno processual, é necessário dar 

um passo atrás, na tentativa de reconstruir a própria função do processo civil. É por 

meio dessa reconstrução que a abordagem ora proposta irá buscar compreender o perfil 

funcional da isonomia.  

 

Até meados do século XIX, o processo não era compreendido como um 

ramo autônomo do direito. Ao contrário, era concebido como um mero apêndice do 

direito material, um produto da praxe judiciária, que tinha como função a realização 

dos direitos subjetivos particulares
474

, em um sistema que tratava como sinônimos 

―ação‖ e ―direito subjetivo‖
475

, com caráter bastante ligado ao direito privado. A 

teorização do processo como ciência autônoma é tradicionalmente relacionada aos 

estudos desenvolvidos principalmente pela doutrina alemã de meados do séc. XIX
476

, e 

com ela consolida-se o caráter publicístico da jurisdição (como exercício de poder 
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estatal). O processo deixa de ser mero procedimento, convertendo-se na abstrata relação 

jurídica que obedece a pressupostos próprios de existência e validade
477

.  

 

O desenvolvimento dessa concepção é dado pela escola histórico-dogmática 

italiana, que rompe definitivamente com o método exegético
478

. A história passa a 

instrumento de construção dogmática, muitas vezes como elemento justificativo (por 

vezes forçado) de determinados institutos
479

. Trata-se de uma renovação do próprio 

método científico
480

, surgindo com isso, pela primeira vez, uma preocupação doutrinária 

em fornecer respostas aos problemas práticos, o que consolida o processo como uma 

ciência com caráter propositivo
481

. A ideia do processo como relação de direito público 

reforça-se: passa-se da procedura, de inspiração privatística, para um diritto 

processuale, de cunho publicístico
482

. À jurisdição é outorgada a finalidade de atuar a 

vontade concreta da lei
483

. Da autonomia da ação passa-se a uma autonomia do próprio 

direito processual em relação ao direito material, distanciando-se o instrumento de sua 

própria finalidade. Como reflexo dessa postura metodológica, que propugnava a 

elaboração de conceitos processuais próprios e neutros em relação ao direito 

substancial, a que se denominou chamar de ―processualismo‖
484

, o processo teria por 

finalidade precípua a prolação de uma sentença de mérito, entendida não como um 
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instrumento capaz de propiciar a tutela dos direitos, mas como um provimento de 

fechamento do processo
485

.  

 

A doutrina, então, dá-se conta de que a separação entre direito material e 

processo (fruto do processualismo) não pode significar o distanciamento desse das suas 

finalidades precípuas. É resultado disso a sua impostação como instrumento para a 

realização do direito material, reflexo da fase metodológica do ―instrumentalismo‖
486

. A 

jurisdição passa a ter o papel de polo metodológico, preocupada que estava a doutrina 

com a sua efetividade
487

. O influxo do constitucionalismo, aliado à tríplice alteração no 

que concerne à compreensão do Direito (quanto à teoria das normas, à técnica 

legislativa e à interpretação jurídica)
488

, permite uma ressignificação da 

instrumentalidade do processo, passando-se a compreendê-la como uma relação de 

circularidade
489

 entre direito material e processo. Como já se escreveu, o direito material 

ilumina o direito processual que, pela atividade jurisdicional, devolve o direito material, 

já de forma qualificada pela irreversibilidade externa, dissolvendo a incerteza e 

resolvendo o problema que é posto à apreciação do poder judiciário. O direito 

processual é condicionado à existência de normas materiais (pois o meio só existe em 

função do fim), assim como a efetividade do direito substancial depende da 

predisposição de instrumentos idôneos à sua satisfação (o fim só é atingido se existentes 

meios idôneos para tanto).  Daí ser possível afirmar que a própria juridicidade de um 

ordenamento depende da possibilidade de exigir-se o cumprimento das normas 

materiais.  

 

Para que o direito material possa efetivamente ser tutelado (de forma que o 

processo atinja seu escopo de dar tutela aos direitos), é necessária a previsão de técnicas 

processuais que se estruturem com vistas a esse resultado A titularidade de um direito 
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deve significar uma posição juridicamente protegida, para a qual são imprescindíveis 

formas de tutela ao direito
490

. Essas formas de tutela são devidas pelo Estado para a 

proteção dos direitos e estão no plano material, pois são o resultado prático que o 

processo deve outorgar (no caso do processo judicial, tutela jurisdicional dos 

direitos)
491

. Conceber o processo civil como instrumento do direito material, longe de 

significar neutralidade daquele em relação a esse, importa compreendê-lo dentro da 

óptica de meios e fins. O processo (meio) tem por função dar tutela aos direitos (fim)
492

. 

A existência e o modo de existência do próprio direito substancial dependem da 

predisposição de procedimentos idôneos a fornecer formas de tutela jurisdicional dos 

direitos adequadas à necessidade específica de cada situação posta em juízo
493

. O 

processo deve ter condições de atender às necessidades de proteção ou de tutela 

relevadas pelo direito substancial
494

. Em outras palavras, o fenômeno processual, além 

de conferir oportunidade à adequada participação das partes e possibilidade de controle 

da atuação do juiz, deve outorgar efetiva proteção ao direito material
495

. Pode-se 

afirmar, desse modo, que é impossível conceber o processo senão em função do direito 

material.  

 

Tendo em vista o fato de que o processo visa a garantir resultados no plano 

material, seu escopo é a tutela concreta dos direitos
496

. A dignidade da pessoa humana e 

a segurança jurídica, de forma complementar, impõem a tutela dos direitos como função 
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precípua do processo civil no Estado Constitucional
497

. Essa finalidade é desempenhada 

pelo processo por meio de uma dupla perspectiva: mediante a formação de precedente 

para promoção da uniformidade de tratamento dos cidadãos e unidade do direito para a 

sociedade em geral e mediante a prolação de decisão justa para o adequado tratamento 

do caso concreto para as partes
498

. 

  

De um lado, é imprescindível assumir que o direito material somente poderá 

ser efetivamente tutelado se o for de forma estável, contínua, previsível e uniforme, já 

que o Estado Constitucional requer respeito à segurança jurídica e à igualdade
499

. Dito 

de outro modo, significa constatar que da exigência de tutela efetiva dos direitos surge a 

imposição ao estado-juiz de fornecer resultados uniformes, estáveis, contínuos e 

previsíveis, mediante a formação de (e respeito aos) precedentes
500

. De outro lado, é 

necessário compreender que o processo civil deve dar respostas adequadas às diferentes 

situações de direito material carentes de tutela
501

. Em outras palavras, significa dizer 

que da necessidade de resolver casos concretos surge a imposição ao estado-juiz de 

fornecer um resultado qualitativamente alto, mediante a prolação de uma decisão justa 

para as partes
502

. É possível, portanto, identificar duas perspectivas relativas à função 

precípua do processo civil (dar tutela aos direitos): uma perspectiva objetiva e geral e 

uma perspectiva subjetiva e particular
503

. 
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A essa dupla perspectiva correspondem também duas direções: a tutela dos 

direitos serve à sociedade em geral, pelo processo, e serve às partes, no processo. Para 

aquela, o meio de que se vale o processo para a obtenção desse escopo é o precedente 

judicial (e, em sendo o caso, suas técnicas de superação, distinção e demais 

instrumentos); para essas, a decisão justa (e, em sendo o caso, as técnicas adequadas 

para sua efetividade). Disso tudo deriva a conclusão de que se pode tutelar os direitos no 

e pelo processo em uma dimensão geral e em uma dimensão particular
504

. 

 

Para que seja viabilizada essa dupla perspectiva relativa à finalidade do 

processo, é necessário que se tenha em conta a existência de um também duplo discurso 

referente à decisão judicial
505

, sem o qual resta inviável, de forma concomitante, a 

orientação segura das condutas humanas e a realização dos direitos em concreto
506

. O 

primeiro, um discurso voltado para a ordem jurídica; o segundo, um discurso voltado 

para o caso concreto
507

. Na perspectiva objetiva e geral, o meio que permite o alcance 

da finalidade tutela dos direitos é o precedente e as técnicas para sua aplicação. Para 

tanto, é necessário concentrar-se em um discurso relativo à ordem jurídica, ligado à 

exigência de unidade do direito e tratamento uniforme dos cidadãos. Na perspectiva 
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subjetiva e particular, o meio que permite o alcance da finalidade tutela dos direitos é a 

decisão justa e as técnicas para sua concreta efetivação. Para isso, é necessário 

concentrar-se em um discurso relativo ao caso concreto, ligado ao contraditório e à 

fundamentação das decisões
508

.  

 

A igualdade, em ao menos duas de suas manifestações, relaciona-se à 

problemática envolvendo a tutela dos direitos e sua dupla dimensão. Concebida como 

igualdade perante o direito, relaciona-se à dimensão objetiva e geral da tutela dos 

direitos, uma vez que funciona como padrão de justiça formal (em uma concepção 

generalista de justiça)
509

, servindo à redução de arbitrariedades na aplicação do direito. 

Qualquer que seja o tratamento imposto pelo direito, deve sê-lo de modo uniforme. 

Nessa medida, ao limitar externamente a atuação dos poderes públicos, impondo uma 

obrigação de coerência em sentido dinâmico
510

 - na aplicação uniforme das normas -, o 

tratamento igualitário é um dos resultados esperados do processo. Daí porque pode a 

igualdade ser compreendida como um valor meramente funcional
511

: é importante 

simplesmente por permitir um tratamento igualitário dos indivíduos. A sua 

funcionalidade faz parte de sua essência.  
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Ocorre que, mesmo compreendida desse modo, deriva da realização da 

igualdade de tratamento mediante a formação e respeito aos precedentes a promoção 

indireta da segurança jurídica
512

. Isso porque a igualdade diante das decisões judiciais 

e a consequente unidade do direito que dela é resultado possibilitam que os cidadãos 

possam confiar no direito e calcular o espectro de consequências atribuíveis 

abstratamente a atos ou fatos
513

. Dessa forma, a uniformidade de tratamento também 

promove, mediatamente, a dignidade da pessoa humana (e por consequência a 

liberdade, compreendida como possibilidade de autodeterminação), visto que o 

indivíduo necessita de confiabilidade e calculabilidade para realizar-se plenamente e de 

forma digna
514

. Atribui-se à igualdade perante o direito, portanto, também um valor 

instrumental: ainda na perspectiva objetiva e geral da tutela dos direitos, cumpre 

compreendê-la e conformá-la aos fins a cuja realização ela serve
515

. 

 

De outro lado, a igualdade concebida como equilíbrio processual, relaciona-

se à dimensão subjetiva e particular da tutela dos direitos, uma vez que funciona como 

meio que propicia o ambiente adequado ao efetivo desempenho do contraditório 

(compreendido como potencialidade de influência) e, por consequência, um resultado 

tendencialmente mais justo às partes. Para que o processo possa legitimar-se como 

exercício de poder estatal é necessária a participação, e para que essa seja de fato 

concretizada é necessário que os sujeitos processuais estejam em posições equilibradas. 

O equilíbrio processual é meio para que o processo obtenha os resultados esperados. 

Daí porque a igualdade, nessa compreensão, é um valor instrumental (e não uma 

finalidade em si mesma). É importante porque funciona como instrumento para 

consecução de determinados fins constitucionalmente legítimos, especificamente, a 

promoção de um ambiente propício ao condicionamento argumentativo do exercício do 
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poder, pelos sujeitos processuais, com vistas à prolação de uma decisão justa, exigência 

ligada ao ideal de participação.   

 

Aparece de modo nítido o perfil multifacetado da igualdade: ao lado da sua 

condição de princípio instrumental e, portanto, meio (que deve ser necessariamente 

adequado e efetivo) para a consecução de determinados fins estabelecidos como 

prioritários pelo Estado Constitucional, também pode ser compreendida ela mesma 

como um fim, que exige esforço na formulação e execução de políticas públicas e na 

previsão e aplicação de técnicas processuais que promovam de forma idônea a sua 

realização
516

.  

 

1. O Direito Fundamental à Isonomia e a Tutela dos Direitos em uma Perspectiva 

Objetiva e Geral. A Isonomia Perante o Direito e sua Relação com a Formação e o 

Respeito ao Precedente.  

 

1.1. A perspectiva objetiva e geral da tutela do direito e o Direito Fundamental ao 

Processo Justo. 

 

Faz parte do modelo mínimo de conformação do processo o direito 

fundamental à segurança jurídica no e pelo processo
517

. O cidadão tem direito à 

cognoscibilidade, à confiabilidade, à calculabilidade e à efetividade das situações 

jurídicas processuais
518

, sendo tarefa do processo a construção de técnicas que 

concedam às partes segurança pela estabilidade, compreendida como continuidade, dos 

atos processuais
519

. Mas não só. Além do respeito às situações e posições particulares, 

estabilizadas ao longo e ao final do procedimento, e da necessidade de prévio 

conhecimento da forma e da estrutura do rito pelos sujeitos que do processo participam, 
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a segurança jurídica que dele é exigida também deve ser observada no que diz respeito 

ao resultado da prestação jurisdicional
520

: é imprescindível ao Estado Constitucional, 

como ordem jurídica dotada de eficácia e potencialidade de impor-se aos cidadãos, que 

o ordenamento seja estável, outorgando às decisões judiciais um mínimo de 

continuidade
521

.  

 

De outro lado, é componente inafastável do direito fundamental ao processo 

justo o direito à igualdade
522

. Não somente no que diz respeito às posições processuais 

(aquilo que se conceituou como equilíbrio processual), mas também com relação ao seu 

resultado, o processo tem de se estruturar com técnicas capazes de promover a 

igualdade de todos perante a ordem jurídica
523

. É imprescindível que o Estado 

Constitucional zele pela igualdade de tratamento em face das decisões judiciais
524

. Daí 

porque segurança jurídica e igualdade impõem o respeito ao precedente judicial como 

meio para a tutela dos direitos
525

.  

 

Em perspectiva objetiva e geral, um processo que internamente respeite 

posições jurídicas consolidadas e permita o prévio conhecimento de seu 

desenvolvimento pelas partes não poderá tutelar adequadamente os direitos se, na 

atividade interpretativa que é desempenhada pelo julgador, não puder ser vislumbrado 

um padrão decisório que respeite as decisões judiciais pretéritas. Ao lado disso, não há 

como fugir da constatação de que a igualdade deve ser observada também no momento 

mais importante da função jurisdicional, qual seja, no momento em que o estado-juiz 
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prolata a sua decisão
526

. Longe de ter uma dimensão puramente particular, a tutela dos 

direitos pode ser compreendida em dimensão geral, cuja finalidade é propiciar 

uniformidade de tratamento e unidade ao direito mediante a afirmação e o respeito aos 

precedentes
527

. Aparece de forma nítida, portanto, a perspectiva objetiva e geral do 

sistema de tutela dos direitos: objetiva, porque seu foco é a ordem jurídica e a 

consistência de suas decisões; geral, porque exigência concernente ao direito como um 

todo e não a um caso particular, direcionando-se aos juízes (a quem incumbe dar 

unidade ao direito) e aos jurisdicionados (que precisam de previsibilidade para seu 

desenvolvimento de modo pleno)
528

.    

 

1.1.1. A formação e o respeito ao precedente como resultado desejável da densificação 

do Direito Fundamental ao Processo Justo em perspectiva geral. 

 

Como já se disse, o processo tem por função dar tutela aos direitos. Em 

perspectiva objetiva e geral, isso significa dizer que na escolha e – principalmente – na 

interpretação do direito aplicável ao caso, a necessidade de promoção da segurança 

jurídica (como elemento inafastável do Estado Constitucional
529

) e da igualdade 

(compreendida como ―igualdade perante o direito‖
530

) impõe respeito aos precedentes 

judiciais
531

. A finalidade do processo só será plenamente atingida se, ao lado da 

preocupação particular e subjetiva na obtenção de uma decisão justa, for também 

considerado essencial, em perspectiva geral e objetiva, o respeito ao precedente. É 

possível, assim, colocar a unidade da ordem jurídica - pela uniformidade de tratamento 

- como um dos resultados desejáveis pelo estado ao estruturar um processo que respeita 
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e promove os direitos fundamentais processuais e, portanto, o direito fundamental ao 

processo justo, na perspectiva da sociedade. 

 

O direito material somente poderá ser efetivamente tutelado se o for de 

forma estável, contínua e previsível. Da exigência de tutela efetiva dos direitos surge a 

imposição ao estado-juiz de fornecer resultados uniformes, mediante a formação de (e 

respeito aos) precedentes
532

. O respeito às decisões pretéritas, como mandamento de 

consistência e unidade, é um meio geral de efetivação da tutela dos direitos. Seu foco, 

aqui, é a ordem jurídica e a sociedade civil como um todo
533

. Impõe-se, no Estado 

Constitucional, a possibilidade de que os cidadãos autodeterminem-se, podendo definir 

seu próprio comportamento
534

 de acordo com as expectativas normativas vigentes
535

. 

Para tanto, dos órgãos incumbidos de aplicar o direito exige-se respeito às decisões 

pretéritas
536

. Isso por uma razão simples: se a interpretação e aplicação do direito 

envolvem sempre, em concreto, uma reconstrução da ordem jurídica pela adscrição de 

sentidos aos textos normativos, a unidade do direito não se garante apenas pela lei, 

mas pela jurisdição. É tarefa do precedente reduzir o âmbito de equivocidade inerente à 

atividade interpretativa
537

, permitindo que haja previsibilidade das decisões judiciais
538

. 

Essa é necessária, pois garante confiabilidade
539

 do cidadão no direito, concretizando, 
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com isso, a cidadania
540

 e, portanto, legitimando o exercício de poder. O que se busca 

não é certeza, mas regularidade e continuidade do Direito
541

.  

 

O processo deve ser pensado em função de sua finalidade precípua de dar 

tutela aos direitos. Em perspectiva geral e objetiva, impõe-se atenção ao seu resultado, 

importando, entretanto, que esse resultado conforme-se à ordem jurídica e, portanto, 

respeite as decisões pretéritas. Dito de outro modo, compreendendo-se o poder 

judiciário como uma unidade institucional, para que o processo atinja seus fins em uma 

dimensão geral e objetiva, seu resultado deve servir à conformação de uma ordem 

jurídica isonômica mediante o respeito aos precedentes.     

 

1.1.2. O discurso da ordem jurídica: formação e respeito ao precedente e 

universalização. 

 

Em perspectiva objetiva e geral, a tutela dos direitos requer respeito ao 

precedente como meio idôneo de sua efetivação. Seu discurso é voltado imediatamente 

à sociedade (julgadores e jurisdicionados) e, portanto, à ordem jurídica, e está ligado à 

exigência de unidade do direito e tratamento uniforme dos cidadãos. A formação e o 

respeito ao precedente, por estarem inseridos na necessidade de tratamento igualitário, 

permitem uma maior previsibilidade
542

 do direito pelos intérpretes e pelos 

jurisdicionados, permitindo planejamento e evitando arbitrariedade
543

. Para essa 

dimensão objetiva (e para esse direcionamento geral) impõe-se a utilização de um 

discurso voltado imediatamente à ordem jurídica, consubstanciado na compreensão de 
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que as razões que levaram a determinado julgamento devem ser replicadas para outros 

casos sempre que os mesmos fatos jurídicos tidos por relevantes no caso pretérito 

estiverem presentes no caso em julgamento.  

 

Dado que a necessidade de promoção da segurança jurídica
544

 e da 

igualdade
545

 impõe a vinculação às razões generalizáveis que podem ser identificadas a 

partir das decisões judiciais
546

, deve o legislador prever (e o julgador conformar) 

técnicas processuais idôneas ao reconhecimento e aplicação dos precedentes judiciais 

em juízo
547

. A linguagem que o operador deve utilizar para a consecução dessa 

finalidade pode muitas vezes soar estranha para aquele que está habituado à tradição 

processual continental, de matriz histórica romano-canônica
548

. O discurso do 

precedente impõe compreender quais as razões que efetivamente vinculam 

institucionalmente e como esse raciocínio deve ter em conta o passado (vinculação) e o 

futuro (replicação)
549

.  

 

As ferramentas necessárias para compreender, analisar e manejar 

precedentes judiciais não são as mesmas com as quais se enfrenta o problema da decisão 

judicial visando à resolução do caso concreto. Utilizam-se, assim, expressões como 
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ratio decidendi, obiter dictum e requer-se o conhecimento de técnicas como a da 

distinção, superação, sinalização, reescrita e transformação
550

. O judiciário fixa a 

interpretação adequada para o caso e, por meio desse, reconstrói a própria ordem 

jurídica. O precedente surge justamente dessa decisão, mas com ela não se confunde
551

, 

uma vez que aquele se identifica nas razões determinantes que levaram à decisão
552

. 

Precedente, assim, não é sinônimo de decisão judicial, uma vez que é representado por 

uma situação de fato compreendida em conjunto a um resultado, que é estampado na 

forma de uma norma jurídica geral extraída da decisão da questão, que ilustra a razão 

pela qual esse resultado foi alcançado
553

.  

 

Com vistas à identificação do precedente judicial, o primeiro passo do 

operador
554

 deve ser a busca da ratio decidendi do caso (ou holding)
555

. Essa deve levar 

em conta os fatos essenciais apreciados pelo juiz na decisão e o resultado que deriva da 

consideração desses fatos
556

, mas não só. Em verdade, não se trata propriamente de um 

problema envolvendo somente fatos: o juiz, ao decidir determinada questão, está 

reconstruindo a ordem jurídica, de modo que parece mais correto falar em ratio 

decidendi como um regramento de qualquer questão jurídica, expressa ou 
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implicitamente empregada pelo juiz como passo para chegar na sua conclusão
557

. Se é 

verdade que o que se espera de um precedente é a asseguração da igualdade e da 

segurança jurídica, todas as questões efetivamente enfrentadas e resolvidas (e que 

tenham o condão de explicitar a posição do poder judiciário acerca de um questão 

relevante para os indivíduos poderem ter autodeterminação) devem ser encaradas como 

rationes decidendi, replicáveis, portanto, a casos futuros
558

. Daí porque a sua 

identificação envolve a análise da dimensão fático-jurídica da questão apreciada
559

, não 

somente com relação ao resultado fornecido ao caso. Os fatos considerados essenciais 

para a resolução da questão jurídica específica são importantes porque permitem a 

comparação dos casos futuros (e de suas peculiaridades) para fins de identificação de 

situações que se amoldem ao precedente
560

. Ratio decidendi, assim, haverá sempre que 

for possível identificar uma razão necessária e suficiente para resolver uma questão 

relevante constante de um caso
561

, seja ela determinante para o resultado da causa ou 

apenas argumentação com vistas ao afastamento de uma defesa processual ou material, 

direta ou indireta
562

. Compreendido o problema dessa forma, parece absolutamente 
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natural que o mesmo julgado possa conter duas ou mais razões, o que é bastante 

discutível se identificarmos a ratio com a resolução do caso
563

.     

 

Há, entretanto, certas posições externadas pelo julgador que não constituem 

propriamente as razões de decidir e, portanto, podem ser encaradas como obiter dictum: 

aquilo que é dito (ou escrito) em um julgamento, mas não diz respeito a uma questão 

controvertida ou, fazendo referência a essa, não constitui proposição necessária para sua 

solução
564

. Todas aquelas afirmações e argumentações que constem da motivação da 

decisão, mas não constituam parte integrante da fundamentação jurídica que levou ao 

resultado, mesmo sendo úteis para a compreensão de seus motivos, e por isso 

constituam observações tangenciais
565

, serão consideradas obiter dictum
566

. Trata-se de 

conceito compreendido por exclusão
567

: qualquer passagem da motivação do 

julgamento que contenha argumentação marginal ou simples opinião prescindível para a 

resolução de questão controvertida
568

.   

 

É possível, assim, distinguir o regramento estabelecido pela decisão 

(ruling), que servirá a outros casos futuramente julgados e por meio da qual um 

julgamento torna-se suscetível de interpretação por analogia, dedução ou redução
569

, da 

―adjudicação em sentido estrito‖, entendida como a aplicação das consequências desse 

regramento às partes envolvidas no caso sub judice
570

, efetivamente julgando a 

controvérsia. A ratio decidendi, assim, é o componente mais importante desse discurso 

objetivo e geral que pode ser extraído da decisão judicial, permitindo que sejam os 

precedentes encarados como ―yealding strict rules‖ (regras de observância necessária), 
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a serem aplicadas em casos futuros, respeitando o ideal de consistência geral do 

ordenamento jurídico
571

.  

 

Compreendida dessa forma, a decisão judicial funciona como um fato 

institucional
572

, versado em linguagem específica que permite seu uso como base para 

decisões futuras. Esse discurso objetivo e geral tem endereço institucional e impõe a 

utilização de razões generalizáveis, que permitam a resolução do caso concreto e a sua 

replicabilidade para situações similares futuras
573

. A aderência ao precedente não 

significa consistência apenas em um dado momento, mas no tempo
574

. O precedente, 

assim, nada mais é do que uma abstração feita pelo intérprete a partir das razões 

externadas na decisão judicial. Essas razões generalizáveis respondem à necessidade de 

respeito à exigência de universalidade
575

 (tratada por alguns como a regra da justiça 

formal
576

), que determina que se um precedente não pode ser universalizado para casos 

verdadeiramente similares, ele potencialmente inexiste como precedente ou deve ser 

inevitavelmente reformulado
577

. Falar em precedentes no campo da argumentação 

jurídica significa reivindicar que os conceitos e normas gerais empregados na 
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justificação de um caso sejam também empregados na solução dos demais casos, 

sempre que forem similares nos aspectos considerados relevantes nas razões ou 

fundamentos da decisão do primeiro caso
578

. Se é verdade que os iguais devem ser 

tratados igualmente e os desiguais desigualmente, então novos casos que tenham 

semelhanças relevantes com decisões anteriores devem (ao menos prima facie) ser 

decididos de maneira igual, já que a fidelidade ao Direito requer que se evite variações 

frívolas no padrão decisório de um órgão jurisdicional em relação a outro
579

.  

 

Esse conceito de universalidade pode ser compreendido a partir de duas 

ópticas. De um lado, exige que o regramento fornecido quando da presença de certas 

circunstâncias seja de fato aplicado sempre que essas mesmas circunstâncias estejam 

presentes em outro caso. De outro lado, o universalismo impõe um teste de adequação 

do regramento fornecido: somente será adequado se puder ser efetivamente 

universalizado quando presentes as mesmas condições
580

. A universalidade é um 

discurso aplicado mirando o futuro, mas com olhos no passado. A aderência ao 

precedente combinada com o respeito à universalidade impõe não só que as decisões 

presentes sejam proferidas de acordo com o passado, mas que também o sejam com 

vistas à sua replicação no futuro
581

. Ou seja, a partir do caso deve ser possível extrair 

uma regra universal acerca de uma questão jurídica, a qual deve incidir nos casos 

futuros sempre que se repetirem as condições presentes na sua hipótese de incidência
582

.  

 

É certo, entretanto, que esse ideal de universalização deve ser visto com 

cautela, uma vez que circunstâncias ausentes quando da fixação do regramento podem 
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ensejar exceções ou distinções
583

. Essas exceções ou distinções, por sua vez, acaso 

novamente presentes, justificam que o tratamento excepcional se repita. Como ressalta 

MacCormick, ―universais excepcionáveis (defeasible) são, contudo, ainda 

universais‖
584

. O fato de ser universal não significa que tenha que ser absoluto. A 

excepcionalidade da regra universal, contudo, deve sempre ser universalizável, de modo 

com que sempre que uma exceção com os mesmos elementos ocorrer, a resposta terá de 

ser a mesma. Sem isso, não há racionalidade. A universalização é condição essencial da 

justificação
585

, elemento pelo qual se pode aferir a racionalidade da atividade 

interpretativa e do seu resultado, o qual somente será racional se universalizável
586

. Sem 

essa condição de replicabilidade, não há objetividade e imparcialidade
587

 na atividade 

interpretativa.  

 

Além disso, se com as mesmas características relevantes e sob a mesma 

norma jurídica aplicável, dois casos forem decididos de forma diversa, as decisões (e 

assim também o próprio ordenamento) serão também necessariamente inconsistentes
588

. 

Consistência e aderência ao precedente impõem limites à discricionariedade do julgador 

quanto à consequência jurídica aplicada aos fatos apurados. Mais do que racionalidade, 

a consistência de decisões para diferentes indivíduos em situações similares, dentro de 

uma organização, baseia-se na noção de que essa mesma organização (no caso, o 

judiciário) deve ser compreendida como uma unidade
589

. As normas jurídicas 
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formativas de um sistema jurídico devem relacionar-se de forma consistente
590

, e isso 

inclui as normas universalizáveis que podem ser extraídas de cada decisão judicial. A 

realização da igualdade requer a universalização do precedente
591

.  

 

Ainda que se admita que o precedente tem uma função de inegável 

importância para a racionalidade e consistência do ordenamento, discute-se a respeito da 

vinculação independentemente do conteúdo das razões a serem universalmente 

aplicadas
592

. A doutrina diverge a respeito do tema. Discute-se a eficácia persuasiva ou 

estritamente vinculante do precedente
593

, o precedente ou a mera ―força gravitacional‖ 

das decisões judiciais
594

.  Dito de outro modo, a ratio poderá ser vinculante ou 

fortemente persuasiva, a depender do valor que for conferido aos precedentes judiciais 

por determinada ordem jurídica
595

. É quase um lugar comum na doutrina de civil law a 
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afirmação de que em países dessa tradição as decisões são dotadas de eficácia 

persuasiva
596

. A discussão não é nem mesmo pacífica em países da tradição de common 

law
597

, ainda que lá tendencialmente imponha-se o respeito ao precedente em razão da 

aplicação da máxima do stare decisis
598

. Certo, entretanto, que em maior ou menor 

medida, a grande maioria dos países ocidentais outorga eficácia aos precedentes 

judiciais
599

. 

 

A maior ou menor eficácia outorgada pelo ordenamento aos precedentes 

judiciais está também diretamente relacionada à respeitabilidade das cortes de vértice
600

. 

Daí porque o tratamento do problema passa pelo enfrentamento da estrutura do sistema 

de justiça civil e pela compreensão do papel das cortes de justiça e de vértice em cada 

ordenamento
601

. O problema é intimamente relacionado às eficácias vertical e horizontal 

do precedente: cortes hierarquicamente paralelas ou iguais, dificilmente poderão servir-

se uma vinculação propriamente dita (binding precedent), sendo, no mais das vezes, 

submetidas apenas à persuasão do precedente (persuasive precedent); já as cortes 

hierarquicamente inferiores tendem a vincular-se aos precedentes das cortes 

hierarquicamente superiores
602

. A doutrina ainda trata da diferença entre seguir (to 
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follow) o passado (obedecer - to obey - o precedente) e aprender (to learn) com o 

passado (ser persuadido - be persuaded - por uma decisão)
603

.  

 

Há razões bastante convincentes, entretanto, para crer na necessária 

vinculação das cortes às decisões judiciais pretéritas, independentemente de seu 

conteúdo. Persuasivos ou obrigatórios, os precedentes respondem a uma exigência de 

unidade institucional e tratamento uniforme de todos os cidadãos. A recusa de 

autoridade às decisões proferidas pelas cortes de vértice significa recusa de vinculação 

ao Direito
604

, tendo em vista que esse encontra expressão na interpretação que lhe é 

conferida pelo judiciário, dada a separação entre texto e norma
605

. Certamente não é 

possível efetivar transplantes jurídicos de uma tradição a outra, sem a devida adaptação 

às particularidades de cada sistema jurídico. Porém, a racionalidade exigida da 

justificação, aliada à consistência exigida do ordenamento, é motivo suficiente para 

impor respeito às razões determinantes das decisões pretéritas. Daí porque a aderência 

ao precedente independe da efetiva vigência de um sistema de precedentes obrigatórios 

por força de disposições legais, sendo uma mera decorrência da concepção lógico-

argumentativa do Direito
606

.  

 

Discute-se ainda o modo de raciocínio utilizado na atividade de 

identificação e aplicação do precedente. É bastante comum a afirmação segundo a qual 
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o raciocínio por analogia é o resultado característico da doutrina do precedente
607

. Há 

quem defenda, entretanto, que raciocinar por precedente significa obedecê-lo, e 

raciocinar por analogia significa buscar assistência (nas demais decisões) na busca de 

uma melhor decisão (ou para persuadir alguém de que essa era a melhor decisão a ser 

tomada)
608

. Certo, no entanto, que o discurso do precedente envolve identificação, 

comparação e replicação, por meio de duas atividades distintas. A primeira consiste na 

identificação da ratio decidendi e na sua universalização (mediante raciocínio 

conjectural). A segunda atividade impõe ao juiz ―vinculado‖ ao precedente a 

determinação da semelhança, ou não, do caso ou questão a ser julgada e do caso ou 

questão já julgado. O raciocínio aqui é eminentemente comparativo e relacional. Para 

tanto, deve haver a determinação de quais as características são relevantes para fins da 

comparação (e, assim, uma preocupação com os fatos essenciais do caso (ou questão) 

julgado e do caso (ou questão) a ser julgado – um juízo de relevância). O resultado de 

tudo isso é a aplicação do precedente (replicação) ou a distinção (distinguishing).  

   

O discurso relativo à tutela dos direitos em sua dimensão objetiva e geral 

pressupõe compreender o precedente judicial como um meio voltado à sua efetivação. O 

processo deve permitir, por meio de seu resultado (ou seja, por meio da decisão 

judicial), a conformação de uma ordem jurídica isonômica. Para que o meio seja 

efetivamente idôneo à realização dessa finalidade, faz-se necessária a compreensão de 

certos institutos e conceitos de uso não-habitual ao operador da tradição de civil law, 

como ratio decidendi e obiter dictum. Esse discurso voltado à sociedade pressupõe a 

mirada ao passado – para identificação da razão necessária e suficiente para resolver 

uma questão relevante constante de um caso - e um raciocínio que mira ao futuro - de 

universalização dessas razões para casos similares – com vistas à estruturação de um 

ordenamento jurídico isonômico, que trate uniformemente os cidadãos e outorgue 

unidade ao direito. 

 

1.2. A isonomia perante o direito e sua relação com a tutela dos direitos em perspectiva 

objetiva e geral 
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A igualdade compreendida em sua perspectiva conceitual macro, na sua 

acepção de igualdade perante o direito, relaciona-se à temática envolvendo a finalidade 

do processo civil (a tutela dos direitos), na perspectiva objetiva e geral. A promoção da 

uniformidade de tratamento de todos diante da interpretação do direito tem a finalidade 

imediata de garantir que a prometida igualdade seja efetivamente respeitada, na medida 

em que se passa a ter consciência de que o direito é diuturnamente reconstruído pela 

jurisdição por meio das decisões judiciais, não bastando a promessa de igualdade 

perante a lei para sua efetivação. Mediatamente, a isonomia no tratamento diante das 

decisões judiciais, cujo resultado direto é a outorga de unidade ao direito, tem por 

efeito secundário a promoção da segurança jurídica, porque possibilita aos cidadãos 

confiar no direito e calcular o espectro de conseqüências atribuídas aos seus atos. 

Funciona a igualdade como um componente inafastável do direito fundamental ao 

processo justo na perspectiva de seu resultado, pois o processo, como instrumento de 

efetivação de direitos (e do Direito), deve outorgar igualdade de tratamento e 

possibilitar a autodeterminação dos cidadãos, conferindo, assim, juridicidade ao 

ordenamento. 

 

1.2.1. A isonomia como ideal meramente funcional e como princípio instrumental: o 

precedente como meio para o tratamento igualitário e a segurança jurídica como 

resultado indireto da isonomia perante o direito. 

 

O desenvolvimento da sociedade contemporânea tem como premissa 

fundamental a necessidade de submissão de todos ao Direito e não ao governo dos 

homens
609

. Sendo assim, é consequência direta da aceitação de que vivemos em um 

Estado Constitucional a noção de que todos devem ser tratados com base nas mesmas 

normas jurídicas
610

. Porém, a mera aplicação indistinta da lei escrita para todos não é 

mais suficiente se aceitamos a premissa de que o Direito não é algo previamente dado 

pelo legislador, mas o resultado de uma reconstrução operada pelo judiciário a partir 
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de sentidos mínimos reconhecidos nas disposições textuais. Se assumimos que as 

normas são o resultado da interpretação e não o seu objeto, inevitavelmente devemos 

nos preocupar com a conformação de uma ordem jurídica única, resultante das mútuas 

interações entre legislativo e judiciário, por meio de decisões judiciais estáveis. A noção 

de que o Direito é um só e deve ser aplicado a todos indistintamente em determinada 

ordem jurídica (no tempo e no espaço), tomada como premissa de um discurso que se 

pretenda jurídico
611

, fundamenta a necessidade de estruturarmos um processo civil 

voltado à promoção da igualdade diante das decisões judiciais
612

. 

 

Admitir que o Direito não depende apenas da tarefa legislativa e que a 

ordem jurídica deve ser compreendida como uma unidade (para a qual contribui 

igualmente o judiciário), significa impor os mesmos padrões decisórios às situações 

similares ou análogas
613

. É papel das cortes sustentar esse caráter unitário de qualquer 

sistema jurídico organizado na forma de um Estado Constitucional
614

. Daí porque a 

exigência de uniformidade das decisões judiciais e de respeito às decisões pretéritas 

está intimamente conectada à noção de igualdade perante o direito
615

, exigência de 

justiça formal que protege o cidadão contra arbitrariedades no exercício do poder
616

, e 

às noções de calculabilidade e confiança, exigências de segurança jurídica para que os 

indivíduos possam se autodeterminar.   
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A igualdade, compreendida na dimensão objetiva e geral da tutela dos 

direitos, assume dois papéis. De um lado, pode ser compreendida como uma das 

finalidades do sistema de tutela dos direitos, ou seja, como uma norma imediatamente 

funcional
617

. Nessa medida, o tratamento igualitário dos cidadãos é encarado como um 

dos fins do processo civil do Estado Constitucional. A funcionalidade da igualdade, 

assim, faz parte da sua própria essência
618

. Trata-se de componente inafastável da noção 

de justiça formal
619

, que apesar de não ser suficiente para que haja uma decisão justa 

(uma vez que não constitui uma base independente para avaliação do conteúdo do 

julgamento
620

), importa na medida em que, de um lado, impõe um ônus bastante intenso 

de justificação quanto às razões para não seguir a decisão anterior
621

 (passado) e, de 

outro, obriga as cortes a efetivar um raciocínio universalista na justificação das decisões 

judiciais (futuro)
622

. Essa finalidade processual determina que casos similares recebam 

tratamento similar (treat like cases alike)
623

. O meio pelo qual o processo promove 
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uniformidade de tratamento diante das decisões judiciais é o precedente, discurso 

voltado à sociedade que, como já se deixou claro, é voltado ao passado com vistas à 

regulação do futuro
624

.    

 

Não menos importante, a igualdade perante o direito desempenha ainda um 

segundo papel, qual seja, a promoção indireta da segurança jurídica
625

. Isso porque ao 

promover a igualdade de tratamento diante das decisões judiciais e, consequentemente, 

a unidade do direito, o precedente proporciona à sociedade em geral um ambiente 

jurídico-institucional em que se torna possível a confiabilidade e a calculabilidade do 

indivíduo no Direito, condições sem as quais não há segurança jurídica. Como ressalta 

Humberto Ávila, ―embora não pareça, a proteção da igualdade é uma forma indireta de 

se proteger a segurança jurídica‖
626

, funcionando aquela como instrumento dessa, pela 

uniformidade e imparcialidade que daquela decorre
627

. A segurança jurídica é, portanto, 

um resultado indireto da promoção da igualdade. De um lado, o raciocínio da 

universalidade, que é típico do discurso do precedente, permite ao indivíduo planejar as 

suas atividades, calculando o espectro de consequências atribuíveis abstratamente aos 

seus atos ou fatos, já que a reconstrução da ordem jurídica operada pelo judiciário ao 

fixar a razão necessária e suficiente para resolver uma questão relevante constante de 

um caso expõe a interpretação compreendida como adequada pela esfera decisória 

competente. De outro lado, o indivíduo passa a ter confiança de que essa reconstrução 

será replicável para situações similares futuras, crendo, portanto, na estabilidade e na 

vinculatividade do direito.  

 

Dessa igualdade de tratamento em perspectiva geral resulta para o cidadão a 
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possibilidade de planejamento de suas ações futuras. Nesse quadro, a uniformidade de 

tratamento promove de forma mediata a própria dignidade da pessoa, visto que o 

indivíduo necessita de confiabilidade e calculabilidade para realizar-se plenamente e de 

forma digna
628

 e, por consequência, a liberdade compreendida como possibilidade de 

autodeterminação. Ainda que de forma indireta, portanto, é possível agregar um sentido 

instrumental
629

 à igualdade perante o direito, uma vez que sua promoção indiretamente 

serve à realização da segurança jurídica, em seus elementos confiabilidade e 

calculabilidade (e, por consequência, a dignidade da pessoa e a liberdade como 

autodeterminação).  

 

1.2.2. A exigência de isonomia diante do não-cognitivismo interpretativo: procedural 

justice, a experiência de common law e o stare decisis. 

 

A noção de igualdade perante o direito proposta no presente trabalho está 

intimamente ligada à compreensão de que a atividade do juiz (e de todo aplicador do 

direito) é uma atividade reconstrutiva de sentidos normativos
630

. Diante dessa 

compreensão da interpretação jurídica, não há dúvidas de que os precedentes se tornam 

meios de concretização das normas jurídicas
631

. Ainda que seja lugar-comum na 

doutrina da tradição de civil law a defesa do papel meramente declaratório da atividade 

jurisdicional, os sistemas jurídicos contemporâneos são inevitavelmente dependentes da 

colaboração entre legislativo e judiciário para a reconstrução da ordem jurídica
632

. A 

consciência desse papel dos juízes é o que faz com que nos países de tradição de 

common law, diferentemente do que ocorre em outros lugares, haja uma maior 

preocupação com a igualdade dos cidadãos em face das decisões
633

. 
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Ocorre que analisado o processo interpretativo como um todo e, 

especialmente, a decisão jurídica sob o prisma da sua justificação, resta clara a 

inexistência de diferenças consideráveis entre as tradições, em que pese diferenças no 

estilo de decidir
634

. O lugar-comum de que seria absolutamente contrário à doutrina da 

separação de poderes encampada pela tradição de civil law a vinculação das cortes às 

decisões pretéritas somente pode ser explicado por apego às noções revolucionárias de 

que o juiz é apenas a ―boca da lei‖
635

. O sistema de precedentes não é um atributo 

próprio do common law (como propagado falsamente) e é indispensável a todo sistema 

jurídico voltado à tutela da igualdade e da segurança jurídica
636

. A distinção entre as 

tradições jurídicas repousa mais no folclore acerca do papel das cortes do que na 

realidade prática
637

. Qualquer que seja o ordenamento em análise, será sempre elemento 

indispensável da justificação jurídica a enunciação de uma regra universal para solução 

de um problema jurídico particular
638

, sendo falaciosa, dentro de uma concepção lógico-

argumentativa do direito, a asserção de que o processo de raciocínio jurídico seja 

substancialmente diferente nas tradições jurídicas do common law e do civil law
639

.  

 

A igualdade justifica a aplicação e o respeito aos precedentes, dado o 

desacordo interpretativo ínsito à equivocidade dos textos normativos e em face da 

necessidade de consistência temporal
640

. A aderência ao precedente, desse modo, limita 
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o espaço de discrição do operador como um requerimento de justiça formal (porque não 

especifica o conteúdo da decisão
641

), promovendo a igualdade de tratamento
642

 pela 

submissão ao direito. A tradição de common law
643

 procede dessa forma mediante o 

respeito à regra do stare decisis, segundo a qual, em sentido vertical, toda corte está 

vinculada às decisões proferidas por cortes de hierarquia superior e, em sentido 

horizontal, vinculada por suas próprias decisões pretéritas
644

.  

 

Na experiência jurídica americana, sua aplicação é mais antiga (antes 

mesmo da Revolução Americana)
645

, enquanto na experiência inglesa a doutrina dá 

conta de uma utilização mais rígida apenas a partir do século XX
646

. O resultado de sua 

aplicação é a resolução de controvérsias individuais com vistas ao futuro, aumentando, 

assim, o conhecimento do direito e a responsabilidade dos juízes. De outro lado, essa 

regra oferece legitimação política institucional à função criativa da atividade judicial 

que é reconhecida nessa tradição
647

. A progressiva utilização de ―departures from 

precedent‖ (de que são exemplos, dentre outros, a distinção e a superação) nos sistemas 

anglossaxões demonstra que a submissão ao stare decisis, longe de significar 

                                                                                                                                                                          
facts. In HONDIUS, Ewoud (coord.). Precedent and the law. Reports to the XVIIth Congress 

International Academy of Comparative Law. Utrecht, 16-22 July 2006. Bruxelas: Bruylant, 2007, p. 153. 
641

  GASCÓN, Marina. Rationality and (self) Precedent: brief considerations concerning the grounding 

and implications of the rule of self precedent. In: BUSTAMANTE, Thomas; BERNAL PULIDO, Carlos 

(coord.). On the Philosophy of Precedent. Proceedings of the 24th World Congress of the International 

Association for Philosophy of Law and Social Philosophy, Beijing, 2009, V. III. Stuttgart: Franz Steiner, 

2012, p. 40; WEINBERG, Ota. Law, Institution and Legal Politics. Fundamental problems of legal 

theory and social philosophy. Dordrecht: Kluwer Academic Publishers, 1991, p. 259; BAILEY, S.H.; 

CHING, J. P. L.; TAYLOR, N. W. The Modern English Legal System. 5ª Ed. Londres: Sweet & Maxwell, 

2007, p. 475. 
642

 BAYLES, Michael. Procedural Justice. Allocating to individuals. Dordrecht: Kluwer Academic 

Publishers, 1990, p. 110. 
643

 Sobre as diferenças entre a aplicação do stare decisis na Inglaterra e nos Estado Unidos ver 

GOODHART, Arthur. Case Law in England and America. In: Cornell Law Quarterly, Vol. XV, nº 2, 

1930, pp. 173-193; DOUGLAS, William O. Stare Decisis. In: Columbia Law Review, vol. 49, nº 6, 1949, 

pp. 735-758; MATTEI, Ugo. Stare Decisis. Il valore del precedente giudiziario negli Stati Uniti 

D‟America. Milano: Giuffrè, 1988; CROSS, Rupert; HARRIS, J. W. Precedent in English Law. 4ª Ed. 

Reprinted. Oxfort: Oxfort University Press, 2004; LEE, Thomas R. Stare Decisis in Historical 

Perspective: From the Founding Era to the Rehnquist Court. In: Vanderbilt Law Review, vol. 52, 1999, p. 

647-735; WALDRON, Jeremy. Stare decisis and the rule of law: a layered approach. In: Michigan Law 

Review, vol. 111, 2012, pp. 02-31; COLE, Charles. Stare decisis na cultura jurídica dos Estados Unidos. 

O sistema de precedente vinculante do common law. In: Revista do Tribunais, vol. 752, 1998, p. 11 e ss. 
644

 CROSS, Rupert; HARRIS, J. W. Precedent in English Law. 4ª Ed. Reprinted. Oxfort: Oxfort 

University Press, 2004, p. 6; BRENNER, Saul; SPAETH, Harold. Stare Indecisis. The alteration of 

precedent on the Supreme Court, 1946-1992. Cambridge: Cambridge University Press, 1995, p. 1. 
645

 SUMMERS, Robert. Precedent in the United States. In: In: SUMMERS, Robert; MACCORMICK, 

Neil (ed.). Interpreting Precedents. A comparative study. Aldershot: Ashgate Dartmouth, 1997, p. 355. 
646

 CROSS, Rupert; HARRIS, J. W. Precedent in English Law. 4ª Ed. Reprinted. Oxfort: Oxfort 

University Press, 2004, p. 25. 
647

 MATTEI, Ugo. Stare Decisis. Il valore del precedente giudiziario negli Stati Uniti D‟America. 

Milano: Giuffrè, 1988, p. 358. 



142 

 

congelamento do direito
648

, em verdade é resultado da compreensão de que a atividade 

interpretativa deve contribuir para uma unidade institucional.  

 

Independentemente da existência de uma regra de direito positivada, o 

respeito às decisões pretéritas que servem de modelo para decisões futuras deve ser 

compreendido como uma exigência derivada das concepções não-cognitivistas da 

interpretação jurídica, especialmente no seu viés lógico-argumentativo. A imagem 

caricatural dos sistemas de civil law - apegados à lei e livres da exigência de respeito 

aos precedentes - e do sistema de common law - caracterizado pela sua escravidão ao 

passado -, se em algum momento histórico pudesse ser considerada válida, certamente 

já não mais o é
649

. O decretado ocaso do stare decisis não se consumou
650

. Se é verdade 

que a rigidez da vinculação absoluta (que não comporta superação) foi suplantada
651

, é 

também clara a tendência de países cuja tradição é ligada ao civil law ao 

reconhecimento de gradações mais ou menos intensas de força normativa às decisões 

judiciais
652

. Isso tudo por um motivo óbvio: por detrás do incremento da força 

normativa do precedente está a compreensão de que é princípio básico da administração 

da justiça que casos iguais devem ser tratados de forma igual
653

.  
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1.2.3. A isonomia perante o direito pelo respeito ao precedente inserida no discurso da 

ordem jurídica. A função da isonomia perante o direito (isonomia, respeito ao 

precedente, unidade do direito e segurança jurídica).  

 

É finalidade precípua do processo civil do Estado Constitucional dar tutela 

aos direitos. Essa função, em dimensão objetiva e geral, impõe uniformidade de 

tratamento de todos diante das decisões judiciais (e a unidade do direito que dela é 

resultado) pela afirmação e respeito aos precedentes. A vinculação às decisões 

pretéritas é um dos resultados desejáveis pelo estado ao estruturar um processo que 

respeita e promove os direitos fundamentais processuais e, portanto, o direito 

fundamental ao processo justo, na perspectiva da sociedade. Assumindo-se que é tarefa 

da interpretação jurídica a reconstrução de sentidos normativos e, portanto, da própria 

ordem jurídica, impõe-se a vinculação às razões generalizáveis que podem ser 

identificadas a partir das decisões judiciais (os precedentes judiciais) como meio de 

respeito à igualdade. O processo deve permitir, mediante seu resultado (ou seja, por 

meio da decisão judicial), a conformação de uma ordem jurídica isonômica. Para tanto, 

é necessário que o operador conheça e utilize um discurso voltado à ordem jurídica, que 

requer a compreensão das razões que efetivamente vinculam institucionalmente (ratio 

decidendi) e do raciocínio que deve ser efetivado com vistas à aplicação 

(universalização).  

 

A igualdade compreendida em sua perspectiva conceitual macro, na sua 

acepção de igualdade perante o direito, relaciona-se a essa dimensão objetiva e geral da 

tutela dos direitos. Se o direito é diuturnamente reconstruído pelas decisões judiciais a 

uniformidade de tratamento de todos diante da interpretação do direito apresenta-se 

como uma das finalidades do processo. Nessa medida, a igualdade apresenta-se como 

um valor meramente finalístico, já que não apresenta finalidade além do valor que é 

corporificado pela função que cumpre
654

. A igualdade é assim uma finalidade a ser 

atingida. De outro lado, a igualdade perante o direito tem por finalidade mediata a 

promoção da segurança jurídica, propiciando indiretamente um ambiente idôneo à 

autodeterminação dos cidadãos, conferindo, assim, juridicidade ao ordenamento. 

Compreendida desse modo, pode ser a igualdade também tratada como valor 

                                                           
654

 MARMOR Andrei. Law in the age of pluralism. Oxford: Oxford University Press, 2007, p. 9 



144 

 

instrumental, que serve à promoção da segurança jurídica
655

. Ao restringir a atuação 

futura com base na atuação passada, a igualdade reduz o espectro e a variabilidade das 

consequências que podem ser atribuídas a atos praticados pelo cidadão
656

, promovendo 

também sua confiança de que a reconstrução operada no passado será replicável para 

situações similares futuras. Como resultado do respeito à igualdade diante das decisões 

judiciais promove-se, assim, a dignidade da pessoa e, mediatamente, também a própria 

liberdade. Na medida em que contribui para a inteligibilidade do ordenamento jurídico e 

sua estabilidade no tempo, a igualdade perante o direito permite ao indivíduo a sua 

autodeterminação, plasmando o seu presente e planejando o seu futuro com 

autonomia
657

.  

 

 

2. O Direito Fundamental à Isonomia e sua relação com a Tutela dos Direitos em 

uma Perspectiva Subjetiva e Particular. O Equilíbrio Processual e sua Relação com 

a Decisão Justa.  

 

2.1. A perspectiva subjetiva e particular da tutela do direito e o Direito Fundamental ao 

Processo Justo. 

 

Faz parte do modelo mínimo de conformação do processo o direito 

fundamental à tutela jurisdicional adequada e efetiva dos direitos
658

. O cidadão tem 

direito à tutela hábil à realização do seu direito e, portanto, aderente à situação conflitiva 

concreta
659

. A tutela jurisdicional dos direitos deve ser adequada, atendendo às 

necessidades do direito material posto em causa e à maneira como esse se apresenta em 
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juízo
660

, dispondo de meios idôneos para a promoção de sua finalidade. Além disso, 

deve ser efetiva, na medida em que assegure à parte a atuabilidade prática do direito 

posto em causa, ou seja, que o resultado do processo seja o mais próximo possível do 

direito material violado
661

. Ter direito, portanto, é ter direito à tutela efetiva e adequada 

dos direitos.  

 

Essa preocupação em promover uma completa aderência do direito 

processual ao direito material demonstra a inevitável tendência do processo civil 

contemporâneo à realização dos fins da pessoa humana. Isso porque o processo 

contemporâneo, ao invés de preocupar-se com a atuação do direito objetivo em abstrato, 

a ―vontade concreta da lei‖ (e, portanto, concebido como um ambiente de proeminência 

do interesse público), está voltado à realização dos direitos tuteláveis em concreto, de 

caráter individual ou transindividual
662

, dado o destaque reconhecido à pessoa humana 

diante do estado no plano constitucional
663

. O direito fundamental ao processo justo
664

 

exige a realização de um estado ideal de protetividade de direitos
665

, podendo ser 

extraídos dele todos os demais direitos e garantias de cunho processual, propiciando 

ainda abertura a outras normas que eventualmente apareçam como necessárias à 

adequação do procedimento ao caso concreto.  

 

É característica principal do modelo de processo civil contemporâneo a 

preocupação com a tutela do direito em concreto. Não à toa, diz-se que o direito ao 
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processo justo visa a assegurar a obtenção de uma decisão justa
666

. O parâmetro 

jurídico de atuação do Estado Constitucional, qual seja, a sua juridicidade, assegura 

imediatamente a necessidade de uma decisão justa como meio para a obtenção da tutela 

dos direitos
667

. Aparece de forma nítida, portanto, a perspectiva subjetiva e particular 

do sistema de tutela dos direitos: subjetiva, porque seu foco são as partes no processo
668

 

e a atuabilidade de suas posições jurídicas, garantidas no plano constitucional e 

infraconstitucional; particular, porque concernente à específica situação posta em juízo, 

cujas formas de tutela serão determinadas de acordo com as necessidades do caso 

concreto.  

 

2.1.1. A decisão justa como resultado desejável da densificação do Direito Fundamental 

ao Processo Justo em perspectiva particular. 

 

Como já se disse, o direito fundamental ao processo justo visa, em 

perspectiva particular e subjetiva, à prolação de uma decisão justa. A conformação do 

processo dentro de um módulo mínimo de direitos e garantias fundamentais é 

pressuposto necessário (mas não único, como defendem alguns teóricos da procedural 

justice) à sua obtenção
669

. Dizer que o processo deve conformar-se de acordo com 

certos padrões mínimos de respeito a direitos e garantias processuais significa 

vislumbrar, nesse respeito, o preenchimento de um dos requisitos para que, ao final do 

processo, seja obtida uma decisão justa para as partes. É possível, assim, colocar a 

decisão justa como um dos resultados desejáveis pelo estado ao estruturar um processo 

mediante o respeito aos direitos fundamentais processuais e, portanto, ao direito 

fundamental ao processo justo, na perspectiva do caso.  
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Sabe-se que o problema da decisão justa é, em verdade, o problema da 

escolha da decisão melhor
670

. Para realizar esse ideal, é necessária a presença de três 

critérios de verificação em nível ao menos aceitável. São eles: (i) a correção de escolha 

e da interpretação da norma jurídica aplicável ao caso; (ii) a apuração aceitável dos fatos 

relevantes do caso e (iii) o emprego de um procedimento válido e justo para atingir a 

decisão
671

. A justiça da decisão, nessa medida, não decorre da aplicação de um critério 

unívoco e unidimensional (definido em termos de sim ou não), mas da verificação 

dessas variáveis dentro de uma área conceitual na qual seus graus atinjam o mínimo 

aceitável (definido em termo de mais ou menos)
672

. Isso depende da composição de 

critérios concernentes ao (i) plano das normas, (ii) ao plano dos fatos e (iii) ao plano do 

processo em que a atividade do juiz e das partes se desenvolverá
673

. Os três requisitos 

(relativos à escolha e interpretação do direito; à apuração dos fatos e ao procedimento) 

devem estar presentes em grau correspondente a esse mínimo - que será encontrado 

apenas em concreto, de acordo com circunstâncias do tempo e do espaço em que feita a 

análise - aceitável
674

.  

 

Quanto (i) à individualização, interpretação e argumentação jurídica, 

evidencia-se o papel do contraditório, na medida em que viabiliza uma maior aceitação 

da decisão, mediante uma estruturação do discurso de forma racional e coerente, 

tornando-o controlável intersubjetivamente
675

. No quadro (ii) das alegações de fato, a 

busca da verdade (compreendida a partir da ideia de verdade como correspondência à 

realidade
676

) torna-se pressuposto ético inafastável da conformação do processo, de 

modo que a decisão será tanto mais justa quanto mais aberto à busca da verdade for o 

processo
677

. Por fim, (iii) no quadro da estruturação do processo, exige-se o respeito aos 
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direitos fundamentais processuais que compõem o módulo mínimo de conformação do 

processo
678

.  

 

A estruturação do procedimento e da atividade do estado-juiz (o meio) é 

conformada pela finalidade precípua do processo, qual seja, dar tutela aos direitos. Em 

perspectiva particular isso impõe dar atenção ao resultado obtido pelas partes, ou seja, à 

decisão judicial. Em perspectiva subjetiva, assim, a prolação de uma decisão justa - 

cujo controle se dá com base nos três critérios apontados, os quais devem estar 

presentes de forma cumulativa em um grau mínimo de aceitabilidade - é a finalidade 

precípua do processo judicial, na perspectiva do caso.   

 

2.1.2. O discurso do caso: decisão justa, contraditório e motivação. 

 

A decisão justa é o meio pelo qual, em perspectiva subjetiva e particular, é 

possível alcançar a finalidade do processo. Indubitavelmente, ela é o resultado desejável 

da densificação do direito fundamental ao processo justo na perspectiva do caso 

judicial. A tutela dos direitos, em perspectiva subjetiva e particular, vale-se, portanto, 

de um discurso específico, ligado à fundamentação das decisões, uma vez que o 

problema da decisão justa (e seus três pressupostos mínimos) está intimamente 

conectado àquele da motivação. 

 

Se é verdade que a obtenção de uma decisão justa pressupõe uma aceitável 

escolha e interpretação do direito aplicável ao caso, uma apuração dos fatos da causa de 

forma mais próxima possível da verdade e uma adequada conformação do 

procedimento, o contraditório, entendido como a potencialidade de influência 

(condicionamento) de todos os sujeitos participantes do processo no caminho de 

formação da decisão, passa a ter papel protagonista
679

. De um lado, é por meio do 

exercício efetivo do contraditório que se permite uma melhora qualitativa na decisão 

judicial; de outro, é em razão do contraditório que deve ser construída a fundamentação 

                                                           
678

 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 

2012, p. 618, em coautoria com Ingo Wolfgang Sarlet. 
679

 ―O problema da extensão do dever de motivação das decisões judiciais tem de ser resolvido à luz do 

conceito de contraditório. É por essa razão que o nexo entre os conceitos é radical. E a razão é simples: a 

motivação das decisões judiciais constitui o último momento de manifestação do direito ao contraditório‖. 

MITIDIERO, Daniel. Fundamentação e Precedente: dois discursos a partir da decisão judicial. In: Revista 

de Processo, nº 206, 2012, p. 63. 



149 

 

da decisão. A ligação entre contraditório, motivação e decisão justa aparece de forma 

bastante clara. A decisão não pode mais ser vista como mera expressão de vontade 

unilateral do juiz (a fundamentação funcionando como mecanismo formal de 

legitimação), mas deve legitimar-se pela consideração dos aspectos relevantes e 

racionais suscitados por todos os participantes do processo
680

. O exercício do poder, 

portanto, requer participação
681

. 

 

O juiz, ao enunciar os fundamentos de sua decisão, deve considerar o 

resultado do exercício do efetivo contraditório, indicando o seu condicionamento à 

participação dos sujeitos interessados na construção da decisão judicial em todos os 

seus aspectos relevantes, sejam eles fáticos ou jurídicos
682

. O contraditório, nessa 

medida, é mecanismo (meio) que possibilita essa melhora qualitativa na decisão judicial 

(fim), em uma relação cujo respeito vai ser aferido na motivação, a qual vai funcionar 

como verdadeiro banco de prova
683

 do exercício efetivo da influência
684

. Isso porque 

não é possível verificar se foi oportunizada – na prática - a todos os sujeitos processuais 

a potencialidade de influir no convencimento do juiz, se não há o dever de rebate, por 
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parte desse, dos fundamentos articulados pelos litigantes
685

. Nessa medida, a 

justificação da decisão deve refletir a atividade de todos os sujeitos processuais ao 

longo do procedimento.  

 

No que concerne (i) à escolha e – principalmente - interpretação do direito 

aplicável ao caso, é por meio do contraditório que se exerce a influência necessária ao 

exercício da tarefa de reconstrução da ordem jurídica que é inerente à interpretação 

jurídica. A argumentação (o exercício de condicionamento pelos participantes do 

processo) tem o papel principal de permitir influência e controle das individualizações, 

valorações e escolhas, naturais à atividade do intérprete, uma vez que interpretar é 

reconstruir sentidos
686

. Daí porque uma decisão somente será racionalmente justificada 

se as premissas normativas, relativas à escolha e interpretação da norma aplicável, 

forem objetiva e racionalmente controláveis
687

. O contraditório, nessa atividade, é 

protagonista.  

 

De outro lado, também para (ii) uma adequada apuração dos fatos (de forma 

mais próxima possível da verdade, portanto), a influência de todos os sujeitos 

processuais é imprescindível. Se o direito é reconstruído a partir de núcleos de 

significado de dispositivos normativos que necessariamente precisam ser conectados a 

elementos factuais no processo de aplicação do direito
688

, é por meio do exercício de 

condicionamento e pela colaboração do juiz para com as partes em matéria probatória 

que se permite atingir um grau aceitável de corroboração de hipóteses, necessário ao 

alcance de um nível adequado de proximidade à verdade.  

 

Por fim, é desnecessário lembrar que (iii) o direito ao contraditório é 

componente inarredável do direito fundamental ao processo justo
689

, a demonstrar-se, 
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 Desnecessário, aqui, retomar a discussão conceitual envolvendo o direito fundamental ao contraditório 

e sua relação com o direito fundamental ao processo justo. Como observam Luiz Guilherme Marinoni e 
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assim, a sua importância na estruturação do processo, terceira variável que deve 

apresentar-se de modo minimamente aceitável para que seja atingida uma decisão justa.  

 

Mostra-se absolutamente intuitiva a relação entre o exercício efetivo do 

contraditório e a fundamentação das decisões (e o seu correlato discurso voltado ao caso 

concreto). O contraditório é o veículo que permite influência e controle das escolhas 

normativas e fáticas efetivadas pelo órgão julgador, as quais devem estar refletidas (e 

devidamente motivadas) na fundamentação das decisões. Trata-se de preocupação 

imediata com a tutela do direito das partes e mediata com a higidez do sistema de 

justiça e a legitimidade do exercício de poder. É um discurso particular, com função 

eminentemente subjetiva, que corresponde à necessidade de que, ao fim e ao cabo, o 

resultado do processo seja a prolação de uma decisão justa.  

 

2.2. A isonomia no processo civil e sua relação com a tutela dos direitos em perspectiva 

subjetiva e particular. 

 

A igualdade compreendida em sua perspectiva conceitual micro (interna ao 

fenômeno processual) - o equilíbrio processual - relaciona-se à temática envolvendo a 

finalidade do processo civil (a tutela dos direitos), na perspectiva subjetiva e particular. 

A promoção do equilíbrio processual tem a finalidade de proporcionar um ambiente 

propício ao condicionamento argumentativo, pelos sujeitos processuais, do exercício de 

poder estatal. Funciona a igualdade como um requisito necessário para o pleno 

exercício do contraditório e, por conseguinte, dada a relação íntima desse com a 

justificação das decisões, para a obtenção de uma decisão justa. 

 

2.2.1. A possibilidade de que todos os sujeitos do processo desempenhem suas 

capacidades como objetivo da isonomia processual.  

 

Quando se tratou do perfil conceitual da igualdade em perspectiva micro (e, 

assim, interna ao fenômeno processual), delineou-se o seu significado a partir de um 

                                                                                                                                                                          
Daniel Mitidiero, ―o direito ao contraditório constitui a mais óbvia condição do processo justo e é 

inseparável de qualquer ideia de administração organizada de Justiça‖ (MARINONI, Luiz Guilherme; 

MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2012, p. 646, em coautoria com 

Ingo Wolfgang Sarlet). Sobre o tema ver, além da obra citada, com pesquisa bibliográfica e estruturação 

bastante didática, ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto; MITIDIERO, Daniel. Curso de Processo 

Civil, V. I. São Paulo: Atlas, 2009, pp. 35-43. 
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paralelo com o desenvolvimento da noção de contraditório. Assim como se demonstrou 

necessária, para o idôneo exercício do contraditório, a efetiva potencialidade de 

influência, para haver real isonomia na conformação das posições processuais exige-se a 

promoção do equilíbrio processual. Essa potencialidade de influência só é possível, 

entretanto, se os sujeitos estiverem em posição de equilíbrio. Em síntese, o processo 

civil exige equivalentes oportunidades de desempenho do contraditório.  

 

Bem compreendida essa relação de suporte entre isonomia e contraditório, 

torna-se bastante clara a razão pela qual a promoção do equilíbrio é condição necessária 

para a obtenção de uma decisão justa
690

. A razão disso é bastante simples: sem 

equivalência de reais oportunidades para o exercício de condicionamento (influência), 

o contraditório em sentido forte não se efetiva. O fundamento da exigência de equilíbrio 

processual está na outorga de possibilidades de participação
691

. Sem isso, o processo 

não se legitima; a decisão judicial que não leva em consideração os aspectos relevantes 

e racionais suscitados por todos os participantes não pode ser considerada uma decisão 

justa. Daí que o objetivo da exigência de equilíbrio de posições (que comporta muitas 

vezes uma postura ativa do estado-juiz) está em que seja possibilitado, a todos os 

sujeitos do processo, o desempenho de suas plenas capacidades
692

. Muito além da mera 

simetria de posições (necessária, mas não suficiente), a igualdade processual significa 

também equilíbrio e funciona como meio que permite o exercício efetivo da influência. 

Dito de outro modo: só há sentido em tratar da isonomia em matéria de processo civil 

se o foco estiver na outorga de plenas oportunidades de exercício do contraditório. 

Fora desse quadro, qualquer diferenciação efetivada tende a caracterizar-se como 

injustificada, como verdadeiro e odioso privilégio processual.  
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 ―Equality is important in this schema because it is thought to contribute to accurate and acceptable 

dispute resolution. Equality is desired not (just) to combat caste-like structures, but rather to help secure 

sound adjudicative outcomes‖. RUBENSTEIN, William. The concept of equality in civil procedure. In: 

Cardozo Law Review, 23, 2865, 2002, p. 1874. 
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 Nesse sentido, Michael Bayles: “The principle of fairness only specifies that people have an equal 

opportunity to participate; the principle of participation provides a reason for significant participation‖. 

BAYLES, Michael. Procedural Justice. Allocating to individuals. Dordrecht: Kluwer Academic 

Publishers, 1990, p. 131. 
692

 Daí ser possível dizer, na esteira de Julio Lanes, que ―a completa realização do princípio do 

contraditório depende de respaldo legal no sentido de ser alcançada a efetiva igualdade das partes‖. 

LANES, Júlio Cesar Goulart. Audiências: conciliação, saneamento, prova e julgamento. Rio de Janeiro: 

Forense, 2009, p. 50. 
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2.2.2. A insuficiência da igualdade como paridade para a tutela dos direitos: procedural 

justice, a experiência de common law e o processo adversarial. 

 

Como já se observou, a correção do procedimento e o perfeito cumprimento 

de todas as normas processuais por parte do órgão julgador não são condições por si só 

suficientes para a obtenção de uma decisão justa. Ainda que se tenha observado 

fielmente o procedimento (sendo esse procedimento estruturado a partir da simetria de 

posições das partes), é plenamente possível que o juiz venha a cometer equívocos no 

juízo a respeito da escolha e interpretação do direito aplicável ao caso e naquele 

concernente à apuração dos fatos da causa
693

. Não há dúvidas que o efetivo equilíbrio 

processual, consubstanciado na real potencialidade de influência, acarreta uma maior 

controlabilidade das escolhas normativas, pela necessidade de prestação de contas 

acerca do condicionamento efetivado pelas partes, e uma maior aproximação à verdade, 

pelo potencial aumento do acervo probatório que eleva o grau de corroboração de 

hipóteses. A igualdade, vista nessa perspectiva, inequivocamente contribui para uma 

decisão justa e, assim, para que o processo atinja sua finalidade subjetiva e particular 

de dar tutela aos direitos.  

 

Por isso, a finalidade da igualdade processual não é somente igualar o ponto 

de partida das partes, derivada de uma concepção fraca de igualdade, que a compreende 

como uma exigência de relativa paridade, incapaz de resolver problemas de igualdade 

material
694

. Assim compreendida - garantia de que, no processo, disponham das 

mesmas armas para desempenhar suas estratégias -, reduz-se a uma perspectiva 

meramente formal
695

. A preocupação, nesse caso, não é com que os sujeitos processuais 

defendam-se bem, mas apenas que possam defender-se. Por óbvio, tendo em vista que 

os indivíduos são - de fato - diferentes, concedê-los as mesmas ―procedural weapons‖ 

não garante que tenham ―equal ability‖ de desempenhar seus interesses processuais de 

forma efetiva
696

. 
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 TARUFFO, Michele. Idee per una teoria della decisione giusta. In: TARUFFO, Michele. Sui Confini. 
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Similar compreensão do problema envolvendo a igualdade e o processo 

civil está na base do método adversary, ligado ao modelo ―conflitct-solving‖, exposto 

por Mirjan Damaska
697

, no qual a igualdade relaciona-se à necessidade de garantir às 

partes uma relativa paridade de capacidades defensivas no processo. Mais do que um 

requisito atinente à igualdade perante a lei, tratar-se-ia de um mero requisito de ordem 

técnica
698

, uma vez que é da estrutura do sistema o reforço do papel das partes (e o 

consequente abrandamento do papel do juiz). A tônica do sistema adversarial está na 

concessão de relatively equal opportunities às partes
699

. A paridade funciona, nessa 

medida, como pressuposto de uma procedural justice
700

. Diante disso, a ideia de 

fairness resulta enfraquecida, uma vez que se reduz a uma exigência de ordem formal
701

 

– a simetria. Visto por esse ângulo, o método não serve à finalidade de produção de 

decisões justas (cujo referencial muitas vezes é externo ao próprio procedimento), nessa 

relação de meio e fim. A possibilidade de crítica se reduz, assim, ao controle de 

degenerações contingentes do próprio procedimento
702

. 

 

No processo adversary puro (cujo modelo ideal já nem mesmo é encontrado 

nos Estados Unidos e, principalmente, na Inglaterra) a preocupação está em garantir tão 

somente o acesso ao processo em condições iguais (consideradas essas como o 

tratamento idêntico a ambos os litigantes pelas normas processuais). Pressupõe-se 

igualdade das partes para litigar, resultando um déficit isonômico grave pela 

indiferença às disparidades de situação no processo específico, o que impossibilita a 

litigância em condições de equilíbrio. As partes são tratadas de forma abstrata, isoladas 

de suas particularidades, derivando daí uma verdadeira indiferença pela igualdade 

substancial: desigualdades oriundas de fontes que não a abstrata norma processual não 
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são consideradas
703

. O peso desse desequilíbrio externo ao processo impõe uma carga 

muito maior em um sistema predominantemente privatista de administração da justiça, 

no qual as partes é que dominam o processo, diante de um juiz absolutamente neutro
704

. 

Por debaixo da cobertura formal de uma declarada igualdade de armas, o sistema 

adversary puro legitima o confronto de partes desiguais como método ótimo de 

resolução de conflitos
705

.  

 

A própria doutrina de common law demonstra-se insatisfeita com similar 

construção. É certo que o mandamento de justiça formal está na base de qualquer 

sistema de justiça
706

. Porém, esse critério não é o único que se aplica à estruturação 

interna do processo judicial, uma vez que é perfeitamente compreensível que o 

ordenamento jurídico esteja preocupado também com o resultado que dele deve advir
707

. 

Para o funcionamento do sistema adversarial, assume-se a igualdade das partes (e de 

seus advogados), mas isso na prática nem sempre ocorre. Ao contrário, a pretensa 

neutralidade acaba acentuando o desequilíbrio entre as partes
708

. Por isso, exige-se uma 

atitude mais ativa do juiz, como, aliás, acentuou a Inglaterra
709

 ao prever, como um dos 

objetivos principais das suas Civil Procedure Rules a exigência de promoção do equal 
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footing entre as partes
710

. Isso porque o verdadeiro equilíbrio processual, longe de ser 

garantido pela mera formal justice
711

, objetiva que as disputas sejam determinadas pelo 

mérito dos argumentos das partes e não pelas suas eventuais disparidades de 

condições
712

. A igualdade do processo civil contemporâneo não se relaciona à mera 

justiça procedimental pura
713

, que parece ser a base do método adversarial
714

; ao 

contrário, muito além, com a consciência de que o respeito ao procedimento previsto em 

lei não é suficiente (mas necessário) para a obtenção de uma decisão justa, e, portanto, 

que a atividade desempenhada efetivamente por todos os sujeitos processuais interessa 

para o conteúdo da decisão judicial, o equilíbrio processual passa ser compreendido 

como pressuposto necessário para a potencialidade de efetiva participação do indivíduo 

no agir estatal. Para que não pairem dúvidas acerca da afirmação, registre-se que o 

processo não deixa de legitimar-se como procedimento, desde que qualificado pela 

participação
715

. Dada a sua necessária aderência ao direito material, a justiça do 

processo requer controle de referenciais externos, não se resumindo a sua correção tão 

somente ao fiel cumprimento das regras processuais. Daí a importância (e a constante 

reiteração da ideia nesse trabalho) do contraditório como veículo de influência nas 

escolhas fático-jurídicas feitas pelo julgador. 
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 ―Rule 1.1. The Overriding Objective: (1) These Rules are a new procedural code with the overriding 
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2.2.3. A isonomia processual pelo exercício equilibrado das posições processuais 

inserida no discurso da decisão justa. A função da isonomia processual (isonomia, 

contraditório e motivação).  

 

O processo civil tem por finalidade dar tutela aos direitos. Em perspectiva 

subjetiva e particular, o meio que permite o alcance da finalidade tutela dos direitos é a 

decisão justa e as técnicas para sua concreta efetivação. O discurso, portanto, é relativo 

ao caso concreto e ligado ao problema relativo à fundamentação das decisões. O foco 

está no resultado obtido pelas partes, ou seja, no conteúdo da decisão judicial. Essa, por 

sua vez, será tendencialmente justa se três variáveis estiverem presentes de forma 

cumulativa em um grau mínimo de aceitabilidade.  

 

No que concerne à escolha e interpretação do direito aplicável ao caso, o 

contraditório exerce papel preponderante por permitir a influência dos cidadãos na 

tarefa de reconstrução da ordem jurídica que é típica do processo de interpretação. 

Também para a efetivação de uma adequada apuração dos fatos, a influência de todos os 

sujeitos processuais mostra-se imprescindível, já que é por meio do exercício de 

condicionamento (e pela colaboração do juiz para com as partes em matéria probatória) 

a decisão se enriquece em termos de maior corroboração de hipóteses. Por fim, o 

contraditório tem papel central na estruturação do processo. Dessa forma, sua 

importância para a obtenção de uma decisão tendencialmente justa aparece de forma 

nítida, nas três variáveis que a compõem. O contraditório é componente do direto ao 

processo justo e o veículo que permite influência e controle das escolhas normativas e 

fáticas efetivadas pelo órgão julgador em um processo que se reflete (ou melhor, que 

deve se refletir) na fundamentação das decisões
716

.  

 

De outro lado, as relações entre contraditório e equilíbrio processual 

mostram-se de forma bastante nítida, sendo aquele o objetivo fundamental desse. Se a 

todos os sujeitos processuais são conferidas condições de participação suficientes ao 

desempenho de suas plenas capacidades, a ordenação do processo tende a levar a um 
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 ―Mesmo quando não haja dever de motivação expresso, o contraditório moderno, concebido como 
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resultado adequado
717

. A equitativa distribuição dos respectivos poderes, faculdades e 

ônus influencia na estrutura da dialética processual, na medida em que permite a 

adequada intervenção dos sujeitos processuais de forma não episódica e, sobretudo, o 

exercício de um conjunto de controles, reações e escolhas (e a respectiva necessidade de 

submissão aos controles e reações alheias)
718

. A função do equilíbrio processual, dessa 

forma, está em possibilitar o exercício do diálogo
719

, minimizando eventuais 

assimetrias de conhecimento, informação (e mesmo de poder)
720

 e evitando distorções 

comunicativas relevantes
721

, que certamente repercutirão nos atos processuais 

desempenhados ao longo do processo e, por conseguinte, na decisão judicial
722

.  

 

Ao promover uma adequada participação dos sujeitos, minimizam-se as 

diferenças extraprocessuais
723

, canalizando e organizando um debate equilibrado. Com 

isso, tendencialmente aumentam as chances de preenchimento das condições para a 

obtenção de uma decisão justa (correção de escolha e da interpretação da norma jurídica 

aplicável ao caso; apuração aceitável dos fatos relevantes do caso e o emprego de um 

procedimento válido e justo para atingir a decisão). Não há dúvida de que o caráter 

instrumental do equilíbrio processual com relação ao contraditório liga-o 

inevitavelmente ao discurso da decisão justa, finalidade precípua do processo em sua 

perspectiva particular.  
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Em síntese (e como conclusão parcial), o equilíbrio processual visa à 

outorga de plenas oportunidades de exercício do contraditório, veículo que permite 

influência e controle das escolhas normativas e fáticas efetivadas pelo órgão julgador e, 

assim, propicia as condições para prolação de uma decisão justa. A igualdade, assim 

compreendida, funciona como meio que possibilita ao processo que cumpra com sua 

finalidade de dar tutela aos direitos, em perspectiva subjetiva e particular.  

 

 

3. Conclusões Parciais: a dupla funcionalidade da isonomia nas suas relações com 

o processo civil como reflexo da tutela dos direitos e sua dupla perspectiva  

 

O direito fundamental à isonomia está a serviço da tutela dos direitos e tem 

íntima relação com ambas as suas perspectivas, direções e seus correlatos discursos. De 

um lado, conceituada em perspectiva macro, a igualdade (compreendida pontualmente 

como igualdade perante o direito) relaciona-se à perspectiva objetiva e geral da tutela 

dos direitos, visto que, em primeiro lugar, funciona como um dos próprios fins do 

processo, na medida em que só haverá tutela dos direitos em perspectiva geral se o 

processo, na perspectiva do seu resultado, tratar uniformemente os cidadãos. Em 

segundo plano, a igualdade perante o direito serve à promoção da segurança jurídica, 

permitindo que os cidadãos possam calcular as conseqüências jurídicas de seus atos e 

confiar na replicabilidade futura dessas soluções.  

 

De outro lado, conceituada em perspectiva micro, a igualdade 

(compreendida como equilíbrio processual) relaciona-se à perspectiva subjetiva e 

particular da tutela dos direitos, visto que serve à promoção de um ambiente propício 

ao condicionamento argumentativo, pelos sujeitos processuais, do exercício de poder 

estatal, consubstanciado na prolação de uma decisão justa. Dessa forma, o equilíbrio 

processual serve à outorga de plenas oportunidades de exercício do contraditório e, 

assim, de participação, o que, por sua vez, permite influência e controle das escolhas 

normativas e fáticas efetivadas pelo órgão julgador e, enfim, as condições de 

legitimação necessárias para prolação de uma decisão justa. 
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PARTE III. Perfil Estrutural: o Âmbito de Proteção do Direito Fundamental à 

Isonomia nas suas relações com o Processo Civil do Estado Constitucional 

 

Devidamente delimitados os perfis conceituais e funcionais da igualdade, 

resta necessário delimitar o âmbito de proteção do direito à igualdade nas suas relações 

com o processo civil, de forma a evitar possíveis conflitos de coordenação e colisão 

com outros direitos fundamentais. O que se pretende é apresentar a forma como a 

igualdade estrutura-se ao longo de todo o iter processual, conformando uma série de 

institutos próprios ao direito processual civil. Problemas de igualdade podem ocorrer 

em diversos momentos
724

: desde entraves no acesso aos tribunais, passando pelos 

prazos, pelo modo de exercício dos mais diversos atos processuais e por diferenças de 

tratamento no bojo do processo, até as diversas formas de prolação, efetivação e 

conformação de resultados oriundos do processo. Várias são as forças que concorrem 

para desequilibrar as posições dos litigantes
725

 e muitos são os modos pelos quais o 

processo pode acabar desigualando quando deveria igualar (ou igualando quando 

deveria desigualar).   

 

A essa proposta de análise, que se concentra na estrutura da igualdade 

compreendida sob a óptica do processo, propõe-se uma sistematização que a divide com 

base em três de seus aspectos: igualdade ao processo, igualdade no processo e igualdade 

pelo processo
726

. Essa tripla perspectiva responde a três momentos do fenômeno 

processual: a igualdade dos cidadãos é necessária, seja no que tange à igualdade de 

acesso aos tribunais (para o processo ou antes do processo), seja no que tange à 
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igualdade perante os tribunais (no decorrer do processo ou durante o processo), seja 

ainda no que tange ao resultado do processo (diante do processo ou após o processo). 

As duas primeiras perspectivas relacionam-se à construção conceitual proposta na 

primeira parte do trabalho a respeito do equilíbrio processual e à finalidade de 

promoção da participação conferida à igualdade, atrelada principalmente à perspectiva 

subjetiva e particular da tutela dos direitos. A terceira perspectiva, por sua vez, 

relaciona-se à construção conceitual a respeito da igualdade perante o direito e à 

temática da uniformidade de tratamento, atrelada principalmente à perspectiva objetiva 

e geral da tutela dos direitos.    

 

1. Igualdade ao processo 

 

De modo a fornecer aos cidadãos condições equilibradas de defesa dos seus 

direitos, o ordenamento prevê certos mecanismos voltados à materialização da 

igualdade ao processo. Vale dizer: a ordem jurídica deve fornecer os meios necessários 

para que as partes possam chegar ao processo em posição equilibrada. Compreendida 

dessa forma, a igualdade assume a feição de equilíbrio no acesso ao processo, uma 

igualdade ante judicium, que impõe a igualdade de todos (sem qualquer discriminação 

irracional, de tipo pessoal ou patrimonial) na concreta possibilidade de acesso aos 

órgãos de justiça
727

. Trata-se de franquear acesso à justiça (em acepção bastante ampla) 

àqueles que não dispõem de condições (sociais, econômicas, culturais ou mesmo 

físicas) desfavoráveis. Nesses casos há desequilíbrio nas posições iniciais de cada um 

dos sujeitos. A tônica está em assegurar a adequação do ponto de partida, mediante a 

promoção de equilíbrio para o acesso ao processo.  

 

O processo, ao dar ênfase à desigualdade no plano material e tentar remediá-

la, conferindo um grau aceitável de equipage equality, tem a tendência de refletir 

diretamente o conceito de isonomia no direito, garantido no plano material
728

. Para que 

se tenha o processo como justo é imprescindível que, antes de tudo, assegure-se o 
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acesso de todos à justiça
729

. O direito de acesso à justiça, nessa medida, funciona como 

uma derivação da isonomia
730

. A importância da compreensão da igualdade nessa 

perspectiva está em obrigar o estado a criar condições para que todas as pessoas tenham 

possibilidade efetiva de defesa de seus direitos perante o judiciário
731

. Não basta que o 

legislador e o judiciário estejam atentos apenas ao problema da igualdade no processo; é 

necessário que deem um passo atrás e preocupem-se com problema anterior, qual seja, a 

igualdade a respeito da concreta possibilidade de os cidadãos servirem-se do processo, 

possibilitando o acesso às cortes para que se valham dos meios inerentes ao exercício da 

ação e da defesa
732

. Seu sentido está em promover igualdade de oportunidades no acesso 

à justiça, independentemente da situação dos interessados, o que pode dar-se das mais 

diversas formas
733

.   

 

A temática envolvendo o problema do ―acesso à justiça‖ fez parte da grande 

maioria dos debates processuais da segunda metade do século passado, especialmente 

nas décadas de 70 e 80
734

. O texto mais clássico sobre o tema foi escrito por Mauro 

Cappelletti e Bryant Garth
735

 e retrata os desafios para a administração da justiça no 
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final do século XX, antecipando muitos dos problemas que ainda podem ser verificados 

até hoje. O relatório geral aponta dezenas de dificuldades para a realização do acesso à 

justiça e indica três ondas de reforma. A primeira onda objetivava o acesso à justiça 

para os pobres; a segunda onda almejava a representação dos interesses difusos e a 

terceira propugnava um novo método de enfrentamento no sentido da busca por 

inovação nas soluções
736

. O presente trabalho não pretende esgotar o problema do 

acesso à justiça
737

, mas objetiva discutir alguns problemas pontuais para apontar 

possíveis soluções. A perspectiva adotada, portanto, assume como método de trabalho a 

terceira onda proposta por Cappelletti e Garth, com vistas à promoção da efetiva 

participação (compreendida como a função precípua do equilíbrio processual). Se a 

aspiração por uma absoluta equal justice parece ser pouco plausível de ser atingida, a 

tentativa de tornar mais equilibrado o acesso à justiça pode ser um objetivo 

alcançável
738

.  

 

1.1. Problemas derivados de desigualdades extraprocessuais 

 

Não há dúvida de que uma série de circunstâncias anteriores e exteriores ao 

processo podem repercutir negativamente na possibilidade de que todos tenham um 

acesso equilibrado ao processo. Esses problemas podem ser de ordem econômica, 

social, cultural ou, mesmo, de ordem institucional
739

. Como forma de sistematizar o 

enfrentamento dessas questões, elas serão apresentadas de duas formas: problemas 

envolvendo litígios cujo tratamento se dá de forma individual e problemas envolvendo 

litígios passíveis de tratamento coletivo.  
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1.1.1. Desigualdades no tratamento individual dos litígios 

 

O processo civil não pode ser neutro diante de eventuais fatores de 

desequilíbrio no plano material que afetem a efetiva possibilidade de acesso à justiça e, 

portanto, a participação do cidadão nas instituições voltadas à tutela dos seus direitos. 

Dentre muitos outros possíveis, relativamente aos litígios individuais, o presente 

trabalho abordará três problemas que envolvem fatores potencialmente causadores de 

desequilíbrio no acesso ao processo: custos, representação e localização. Daí porque o 

acesso à justiça envolve direito à acessibilidade econômica, técnica e geográfica ao 

processo. O primeiro problema é relativo aos custos do processo e tem íntima relação 

com o aspecto social-econômico da igualdade. Nessa medida, pretende-se verificar 

como o estado lida com a necessidade de custeio da estrutura institucional necessária à 

tutela jurisdicional diante da potencial dificuldade que sujeitos em situação financeira 

desfavorecida podem enfrentar para fazer valer os seus direitos. O segundo problema é 

concernente à escolha institucional pela necessidade de representação dos cidadãos por 

advogados (como regra) e as consequências para a igualdade que daí podem advir. O 

terceiro problema diz respeito a fatores geográficos que potencialmente podem 

desequilibrar as relações entre os litigantes.  

 

1.1.1.1. Custos do processo (acessibilidade econômica) 

 

Não há dúvida de que para certos indivíduos desfavorecidos 

economicamente, o direito à tutela dos direitos pode tornar-se uma promessa vazia e 

sem significado se o ordenamento não predispuser instrumentos que possibilitem a 

defesa de seus direitos em juízo
740

. A problemática envolvendo os custos do processo 

assume relevo na medida em que esses podem constituir um óbice à efetivação de 

direitos, especialmente se constituírem um fator de desequilíbrio no acesso ao 

processo
741

. A necessidade de pagamento das custas judiciais (mormente aquelas 

envolvendo a distribuição) e demais despesas pode significar um entrave. Da mesma 

forma, a impossibilidade de cumprimento de certo requisito necessário à propositura da 
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demanda ou à obtenção de algum de seus resultados práticos pela ausência de fundos 

por parte do litigante interessado na obtenção da tutela do direito. O fenômeno, 

portanto, não se resume à cobrança (e a eventual solução da gratuidade) das despesas 

processuais, mas também, por exemplo, às cauções, garantias e/ou depósitos 

eventualmente necessários à obtenção de determinado resultado (seja pela sua previsão 

no plano material ou processual). 

 

O direito à igualdade só será concretizado se a justiça estiver ao alcance de 

todos
742

, sem óbices de natureza econômica que impeçam o exercício do direito 

fundamental à tutela efetiva e adequada por qualquer cidadão. Daí porque, com relação 

aos custos inerentes à propositura (e andamento) de um processo, é tradicional a 

orientação de nosso ordenamento a outorgar assistência judiciária aos desfavorecidos, 

na esteira de um movimento internacional no sentido de promover o acesso à justiça aos 

desfavorecidos economicamente
743

. A tradição constitucional brasileira privilegia a 

ideia de gratuidade da justiça há bastante tempo. Assim, por exemplo, o art. 113, 32, da 

Constituição de 1934 (―32. A União e os Estados concederão aos necessitados 

assistência judiciária, criando, para esse efeito, órgãos especiais assegurando, a isenção 

de emolumentos, custas, taxas e selos‖), o art. 141, §35 da Constituição de 1946 (―§ 35 - 

O Poder Público, na forma que a lei estabelecer, concederá assistência judiciária aos 

necessitados‖), o art. 150, §32 da Constituição de 1967 e o art. 153, §32 da Emenda nº 

1, de 1969 (―§ 32 - Será concedida assistência Judiciária aos necessitados, na forma da 

lei‖). A Constituição de 1988, em seu art. 5º, inciso LXXIV, por sua vez, inova ao 

prever não somente o benefício da assistência judiciária, mas a prestação de assistência 

judiciária integral (―LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 

aos que comprovarem insuficiência de recursos‖), complementando o sistema
744

.  
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No plano infraconstitucional, a Lei nº 1.060/50 estabelece as normas para a 

concessão da assistência judiciária aos necessitados, sendo esses as pessoas naturais 

―cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários 

de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família‖ (art. 2º, parágrafo único), 

redação que sofreu interpretação extensiva para também abarcar as pessoas jurídicas 

comprovadamente necessitadas. O Superior Tribunal de Justiça, em inúmeros julgados, 

reconheceu a possibilidade de concessão do benefício da gratuidade de justiça às 

pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos. Dessa posição resultou a aprovação de 

verbete sumular (Súmula 481/STJ: ―Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa 

jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os 

encargos processuais‖)
745

. O diploma abarca, como isenções, além das taxas judiciárias, 

selos, emolumentos, custas e despesas com publicações, também os honorários 

advocatícios devidos à parte contrária em caso de sucumbência e as despesas com a 

produção de prova pericial ou exame de DNA (art. 3º). Há uma isenção de todas as 

despesas processuais (em sentido amplo)
746

.     

 

Quanto a outras obrigações pecuniárias, envolvendo depósitos, cauções e 

garantias, não há dúvida de que a necessidade de que a parte deposite determinado valor 

como condição para que possa exercer o seu direito de ação pode inevitavelmente vir a 

configurar afronta à igualdade. Não por outra razão o Supremo Tribunal Federal, 

julgando Ação Direta de Inconstitucionalidade que discutia dispositivo da Lei 8.870/04 

que obrigava o prévio depósito do valor do débito previdenciário para viabilizar a 

discussão judicial
747

, declarou a sua inconstitucionalidade com base no direito de acesso 

à justiça
748

. Além disso, a Lei Complementar nº 132/09, agregou ao art. 3º da Lei nº 
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Ministro Cezar Peluso, Supremo Tribunal Federal, Segunda Turma, julgado em 31/03/2009, publicado 

em 30/04/2009, pp. 1304 e, no Superior Tribunal de Justiça, EREsp 1185828/RS, Relator Ministro Cesar 

Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 09/06/2011, publicado no DJe em 01/07/2011), requisito que 

não se impõe às pessoas físicas, bastando nesses casos as mera declaração. 
746

 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil comentado artigo por 

artigo. 3ª Ed. São Paulo: RT, 2011, p. 121. 
747

 ―Art. 19. As ações judiciais inclusive cautelares, que tenham por objeto a discussão de débito para com 

INSS serão, obrigatoriamente, precedidas do depósito preparatório do valor do mesmo, monetariamente 

corrigido até a data de efetivação, acrescido dos juros, multa de mora e demais encargos‖.   
748

 Ação Direta de Inconstitucionalidade. Artigo 19, caput, da Lei Federal n. 8.870/94. Discussão judicial 

de débito para com o INSS. Depósito prévio do valor monetariamente corrigido e acrescido de multa e 

juros. Violação do disposto no artigo 5º, incisos XXXV e LV, da constituição do Brasil. 1. O artigo 19 da 
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1.060/50, o inciso VII, que prevê que são isentos ―dos depósitos previstos em lei para 

interposição de recurso, ajuizamento de ação e demais atos processuais inerentes ao 

exercício da ampla defesa e do contraditório‖ os beneficiários da assistência jurídica 

integral
749

. 

 

Ainda que seja correta a assertiva de que gratuidade, propriamente, não 

existe, já que a noção de justiça gratuita nada mais é do que regime em que o custeio de 

tudo isso é suportado pelo estado e, portanto, pela coletividade dos contribuintes
750

, há 

situações em que, mesmo diante de pessoas (físicas ou jurídicas) sem condições de arcar 

imediatamente com os gastos inerentes à propositura da ação, o direito não oferece 

soluções práticas que permitam a efetiva participação. Não há dúvida de que o direito 

fundamental à assistência jurídica integral e gratuita obriga o legislativo, o executivo e o 

judiciário a promover, no processo, direito ao benefício da gratuidade da justiça
751

 para 

aqueles que não têm condições de arcar com o ônus financeiro que um processo judicial 

impõe. A postura jurisprudencial de criação de um ―tabelamento‖ para a concessão do 

benefício, nessa medida, é interpretação que foge absolutamente do real conteúdo da 

previsão constitucional
752

.  

 

A má compreensão, pelos operadores, da extensão do benefício e do seu 

campo de aplicação acarreta, entretanto, alguns problemas práticos à efetivação do 

direito fundamental. O art. 4º da Lei 1.060/50 prevê que basta a afirmação de que o 

litigante ―não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 

advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família‖ para a concessão do benefício, mas 

muitas vezes, em que pese tenha renda considerável ou patrimônio em seu nome, a parte 

não pode arcar com as despesas em razão de altos custos de vida (pagamento de 

                                                                                                                                                                          
Lei n. 8.870/94 impõe condição à propositura das ações cujo objeto seja a discussão de créditos 

tributários. Consubstancia barreira ao acesso ao Poder Judiciário. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade 

julgada procedente. (ADI 1074, Relator Min. Eros Grau, Supremo Tribunal Federal, Pleno, julgada em 

28/03/2007, Publicação em 25/05/2007, pp. 63) 
749

 A jurisprudência consolidou posição nesse sentido. Exemplificativamente, quanto ao depósito prévio 

da ação rescisória (art. 488, II, CPC), REsp 1052679/RS, Relatora Ministra Nancy Adrighi, Superior 

Tribunal de Justiça, Terceira Turma, julgado em 08/06/2010, Publicado no DJe em 18/06/2010. 
750

 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Sobre a multiplicidade de perspectivas no estudo do processo. 

In: Temas de Direito Processual. Quarta Série. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 16. 
751

 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 

2012, p. 676, em coautoria com Ingo Wolfgang Sarlet. 
752

 Daí porque merece aplausos a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que afasta a 

possibilidade de indeferimento da gratuidade por critérios ―tabelados‖ como o rendimento em salários 

mínimos, por exemplo. Nesse sentido, AgRg no AREsp 354.197/PR, Relator Ministro Sérgio Kukina, 

Superior Tribunal de Justiça, Primeira Turma, julgado em 13/08/2013, Publicado no DJe em 19/08/2013. 
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medicação, inúmeros dependentes, entre outros fatores) ou em razão da imobilização do 

seu patrimônio. Essas situações, quando compreendidas como se fossem hipóteses para 

indeferimento do benefício, podem acarretar afronta à igualdade, na medida em que 

potencialmente impedem o acesso daquele cidadão ao poder judiciário e, portanto, 

obstaculizam a efetivação da tutela dos direitos
753

.  

 

O reverso do problema também deve ser enfrentado. De um lado, permitir 

que cidadãos destituídos de recursos possam aceder ao processo com maior facilidade é 

medida que promove uma litigância equilibrada e, consequentemente, incrementa a 

participação social no exercício do poder, proporcionando um grau mais alto de 

legitimação do processo. Ocorre que a disseminação da gratuidade pode acarretar um 

aumento da litigância frívola ou impensada, o que inevitavelmente prejudica a qualidade 

do serviço de justiça prestado
754

. Daí porque devem ser impostos limites razoáveis à 

concessão do benefício.   

 

O direito à igualdade, entendido como equilíbrio processual, impõe, 

portanto, a previsão em abstrato e a realização em concreto do direito à assistência 

jurídica integral e gratuita, como forma de garantir aos cidadãos que efetivamente 

necessitem do auxílio o acesso ao processo judicial. A participação, nessa medida, deve 

funcionar como filtro das situações em que o pleito se demonstre carente de 

fundamento.  

 

1.1.1.2. Representação jurídica (acessibilidade técnica) 

 

Assim como ocorre com relação à situação econômica, o processo civil deve 

conceder também oportunidades às partes necessitadas no que diz respeito à assistência 

jurídica – igualmente gratuita – por profissional devidamente habilitado
755

. O defensor, 
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 A jurisprudência tem demonstrado inclinação pelas teses. Exemplificativamente, quanto à concessão 

do benefício em razão de gastos altos da parte requerente Agravo Interno nº 70053758686, Relator 

Desembargador Rui Portanova, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Oitava Câmara Cível, Julgado 

em 02/05/2013 publicado no DJe em 07/05/2013, e, quanto à existência de patrimônio imobilizado, AI nº 

70024795585, Relator Desembargador Umberto Guaspari Sudbrack, Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul, Quinta Câmara Cível, Julgado em 06/08/2008, publicado no DJe em 12/08/2008.  
754

 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. La igualdad de las partes en el proceso civil. In: Temas de 

Direito Processual. Quarta Série. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 74. 
755

 TUCCI, Rogério Lauria; CRUZ E TUCCI, José Rogério. Constituição de 1988 e processo. 

Regramentos e garantias constitucionais do processo. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 23. 
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público ou privado, funciona como agente neutralizador das diferenças eventualmente 

existentes no plano material. O direito ao patrocínio judiciário é inerente ao direito ao 

processo justo
756

, uma vez que permite o conhecimento técnico especializado que 

assegura o equilíbrio do contraditório
757

. Ademais, como adverte a doutrina, o advogado 

funciona como fator de arrefecimento da litigiosidade, o que tendencialmente leva a um 

ambiente mais leal no processo
758

. No Brasil, a regra geral é a necessidade de advogado 

legalmente habilitado para a propositura e a defesa em processos civis
759

. 

 

A temática envolvendo a necessidade de promoção de acessibilidade técnica 

é discutida com bastante interesse no direito estrangeiro
760

. Ocorre que, no Brasil, a 

questão parece já ultrapassada na medida em que há bastante tempo existe a figura do 

advogado dativo e do defensor público (a própria Lei 1.060/50 já previa as figuras em 

seu art. 5º
761

). Mais recentemente, a nossa Constituição, ao prever a estruturação da 

Defensoria Pública como órgão obrigatório do sistema de tutela dos direitos, 

determinou a estruturação de um órgão voltado especificamente à assistência jurídica 

dos necessitados. A sua função precípua, de acordo com o art. 134, da Constituição 
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 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 

2012, p. 676, em coautoria com Ingo Wolfgang Sarlet. 
757

 TUCCI, Rogério Lauria; CRUZ E TUCCI, José Rogério. Constituição de 1988 e processo. 

Regramentos e garantias constitucionais do processo. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 23. 
758

 TARTUCE, Fernanda. Igualdade e vulnerabilidade no processo civil. Rio de Janeiro: Forense, 2012, 

p. 203. 
759

 O Código de Processo Civil (Lei 5.869/73) assim disciplina: ―Art. 36. A parte será representada em 

juízo por advogado legalmente habilitado. Ser-lhe-á lícito, no entanto, postular em causa própria, quando 

tiver habilitação legal ou, não a tendo, no caso de falta de advogado no lugar ou recusa ou impedimento 

dos que houver‖. O Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/94), por sua vez, prevê em seu art. 1º que ―São 

atividades privativas de advocacia: I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados 

especiais‖. A palavra qualquer foi retirada do texto em face do julgamento de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade proposta pela Associação dos Magistrados do Brasil (ADI 1127, Relator  Ministro 

Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Ricardo Lewandowski, Supremo Tribunal Federal, Pleno, 

julgado em 17/05/2006, publicado no DJe em 11/06/2010).  
760

 Sobre o tema ver a excelente obra de Nicolò Trocker (TROCKER, Nicolò. Assistenza legale e 

Giustizia Civile. Due studi sull‟evoluzione dell‟assistenza legale ai meno abbienti nel mondo 

contemporaneo. Milano: Giuffrè, 1979) sobre a evolução da assistência judiciária na Itália e no direito 

comparado. 
761

―Art. 5º. O juiz, se não tiver fundadas razões para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de plano, 

motivando ou não o deferimento dentro do prazo de setenta e duas horas. § 1º. Deferido o pedido, o juiz 

determinará que o serviço de assistência judiciária, organizado e mantido pelo Estado, onde houver, 

indique, no prazo de dois dias úteis o advogado que patrocinará a causa do necessitado. § 2º. Se no Estado 

não houver serviço de assistência judiciária, por ele mantido, caberá a indicação à Ordem dos Advogados, 

por suas Seções Estaduais, ou Subseções Municipais. § 3º. Nos municípios em que não existirem 

subseções da Ordem dos Advogados do Brasil. o próprio juiz fará a nomeação do advogado que 

patrocinará a causa do necessitado. § 4º. Será preferido para a defesa da causa o advogado que o 

interessado indicar e que declare aceitar o encargo. § 5° Nos Estados onde a Assistência Judiciária seja 

organizada e por eles mantida, o Defensor Público, ou quem exerça cargo equivalente, será intimado 

pessoalmente de todos os atos do processo, em ambas as Instâncias, contando-se-lhes em dobro todos os 

prazos‖, o último inciso incluído pela Lei nº 7.871/89. 
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Federal
762

, é a proteção dos hipossuficientes mediante a prestação de orientação jurídica 

e defesa, em todos os graus de jurisdição. Daí porque a grande maioria dos problemas 

discutidos no direito comparado não pode ser aplicada ao Brasil. A estrutura do sistema 

de assistência jurídica, entretanto, ainda se dá de forma mista no país, uma vez que, 

mesmo depois da criação de Defensorias Públicas estaduais em todos os estados da 

federação
763

, muitas das unidades ainda têm deficit de pessoal, material e de estrutura. A 

figura do advogado dativo ainda contribui para a assistência jurídica dos necessitados, 

assim como as estruturas de assistência jurídica universitária. Diante de tantas 

alternativas, tem-se um sistema bastante completo de assistência legal aos necessitados.  

 

Um dos poucos problemas práticos envolvendo a necessidade de 

acessibilidade técnica diz respeito às hipóteses em que a presença de advogado é 

facultativa, de que são exemplos as causas de valor de até vinte salários mínimos 

propostas perante os Juizados Especiais Cíveis
764

 e as medidas de urgência previstas na 

denominada Lei Maria da Penha
765

, entre outros
766

. Nesses processos, a ausência de 

advogado constituído por uma das partes pode causar desequilíbrio na medida em que 
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 ―Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do Art. 5º, LXXIV.‖ 
763

 O Estado de Santa Catarina foi o último a criar o órgão, em 2012 (Lei Complementar Estadual/SC nº 

575/12).  
764

 Lei Federal n.° 9.099/95: ―Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as partes 

comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado; nas de valor superior, a assistência é 

obrigatória‖. 
765

 Lei Federal nº 11.340/06: ―Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo 

juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida‖ e ―Art. 27. Em todos os atos 

processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de violência doméstica e familiar deverá estar 

acompanhada de Advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei‖. 
766

 Discute-se a respeito do Juizado Especial Federal e dos Juizados Especiais da Fazenda Pública. A Lei 

nº 10.259/01, que instituiu os Juizados Especiais Federais, prevê em seu art. 10 a possibilidade de 

postulação direta (―Art. 10. As partes poderão designar, por escrito, representantes para a causa, advogado 

ou não‖). Discute-se a viabilidade da postulação pela parte acima do valor de vinte salários mínimos 

(dada a aplicação subsidiária da Lei nº 9.099/95) até o teto do Juizado Especial Federal (sessenta salários 

mínimos). O mesmo ocorre com o Juizado Especial da Fazenda Pública (Lei nº 12.153/09). Ainda, no 

plano cível, nas hipóteses de habeas corpus (segundo o próprio Estatuto da OAB – Lei 8.906/94 – no 

parágrafo 1º do art. 1º ―§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas 

corpus em qualquer instância ou tribunal.‖) e na postulação urgente de alimentos (Lei nº 5.478/68 – ―Art. 

2º. O credor, pessoalmente, ou por intermédio de advogado, dirigir-se-á ao juiz competente, qualificando-

se, e exporá suas necessidades, provando, apenas o parentesco ou a obrigação de alimentar do devedor, 

indicando seu nome e sobrenome, residência ou local de trabalho, profissão e naturalidade, quanto ganha 

aproximadamente ou os recursos de que dispõe. § 3º Se o credor comparecer pessoalmente e não indicar 

profissional que haja concordado em assisti-lo, o juiz designará desde logo quem o deva fazer‖). Na 

Justiça do Trabalho a postulação direta é também admitida pela CLT (Decreto-Lei nº 5.452/43 – ―Art. 

791. Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e 

acompanhar as suas reclamações até o final.‖). Sobre o tema, o TST editou enunciado sumular: Súmula 

425, TST: ―O jus postulandi das partes, estabelecido no art. 791 da CLT, limita-se às Varas do Trabalho e 

aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de 

segurança e os recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho‖. 
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haja a presença de procurador no outro polo processual. No caso de litígios contra a 

fazenda pública, o potencial desequilíbrio fica ainda mais evidente (diante da litigância 

habitual que é típica desse tipo de conflito)
767

.  

 

Outra questão tormentosa diz respeito à possibilidade de utilização de 

assistência jurídica das defensorias públicas e, mesmo, dos escritórios de assistência 

jurídica universitária, por parte de pessoas jurídicas. O problema é hoje objeto de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Conselho Federal da OAB, (ADI nº 4636, 

em tramitação do Supremo Tribunal Federal, Relator Ministro Gilmar Mendes) que, 

entre outros pontos, questiona a constitucionalidade da norma que autoriza os 

defensores públicos a atuarem em favor de pessoas jurídicas
768

. Nessa ação, o 

Ministério Público Federal apresentou parecer propondo interpretação conforme 

a Constituição, no sentido de que a atuação em favor de pessoas jurídicas esteja limitada 

às hipóteses comprovadas de insuficiência de recursos para arcar com os ônus 

decorrentes do ingresso em juízo e que tais entidades incluam entre suas finalidades 

institucionais a defesa dos direitos protegidos pela Defensoria Pública.  

 

Por fim, podem ser vislumbrados problemas relativos à acessibilidade 

técnica também em caso de criação de desequilíbrio processual em razão da diferença 

na qualidade técnica existente entre os defensores de cada uma das partes. Nesses casos, 

a própria assistência técnica do advogado pode constituir um fator de desequilíbrio
769

. 
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 ―Podemos comparar a lide instaurada entre o jurisdicionado leigo desacompanhado de advogado e a 

Fazenda Pública, com a mitológica cena do homem comum tentando combater o leviatã. O desequilíbrio 

existente entre as partes, nesses casos, será absolutamente evidente, afrontando a regra básica e o 

princípio constitucional da igualdade entre as partes, a respeito do qual o juiz tem o dever de assegurar o 

equilíbrio processual (art.125,I,CPC)‖. FIGUEIRA JÚNIOR, Joel Dias; TOURINHO NETO, Fernando 

da Costa. Juizados Especiais Federais Cíveis: Comentários à Lei 10.259, de 10.07.2001. São Paulo: RT, 

2002, p.192. 
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 A ação aponta a inconstitucionalidade do termo ―e jurídicas‖ incluído no inciso V do art. 4º (―Art. 4º 

São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: V – exercer, mediante o recebimento dos 

autos com vista, a ampla defesa e o contraditório em favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos 

administrativos e judiciais, perante todos os órgãos e em todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias, 

utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada e efetiva defesa de seus interesses;‖) da Lei 

Complementar nº 80/94, que organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos 

Territórios e reúne normas gerais para a organização das Defensorias nos Estados, alterada pela Lei 

Complementar 132/09. 
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 GALANTER, Marc. Why the "Haves" Come out Ahead: Speculations on the Limits of Legal Change. 

In: Law & Society Review, vol. 9, nº 1, 1974, p. 114. A solução encampada pelo procedimento do 

Tribunal do Júri, no processo penal, para os casos em que a defesa mostre-se insuficiente (Decreto-Lei nº 

3.689/41, alterado pela Lei nº 11.689, de 2008 - ―Art. 497. São atribuições do juiz presidente do Tribunal 

do Júri, além de outras expressamente referidas neste Código: V - nomear defensor ao acusado, quando 

considerá-lo indefeso, podendo, neste caso, dissolver o Conselho e designar novo dia para o julgamento, 
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Resta claro que mesmo diante de um sistema voltado à promoção da assistência jurídica 

integral, certos problemas de igualdade envolvendo acessibilidade técnica podem ser 

vislumbrados.       

 

1.1.1.3. Dificuldades em razão da distância e da localização (acessibilidade geográfica) 

 

Por fim, ainda em relação aos problemas de acessibilidade envolvendo 

litígios notadamente individuais, pode ocorrer de existir dificuldade de acessibilidade 

dos cidadãos também em razão das imposições relativas às regras de competência
770

. O 

cidadão que, residente em determinada localidade, tiver de deslocar-se para poder 

exercitar determinada pretensão ou para defender-se em um processo judicial pendente, 

inevitavelmente estará em desvantagem prática com relação ao outro litigante, se esse 

tiver mais facilidade de deslocamento ou residir (ou tiver sede) naquela localidade. Essa 

dificuldade de acessibilidade em razão da localização pode dar-se também quando a 

localidade onde o processo deve desenvolver-se tiver o condão de criar obstáculos ao 

litigante a ponto de determinar um entrave à sua participação efetiva no processo. A 

igualdade, portanto, impõe que legislativo, executivo e judiciário criem meios de 

neutralizar esse potencial desequilíbrio que a questão geográfica pode criar para um das 

partes.  

 

1.1.2. As dificuldades no tratamento individual dos litígios que impõem seu tratamento 

na forma coletiva 

 

A noção de equilíbrio processual pode também ser colocada em xeque em 

casos nos quais a relação jurídica conflituosa envolver direitos individuais, mas seja 

caracterizada pela sua natureza repetitiva ou disseminada, a ponto de configurar-se uma 

potencial replicação de demandas (ou conflitos não-judicializados) envolvendo o 

mesmo ente, especialmente no pólo passivo da relação. O acesso à justiça funciona 

como critério para a caracterização de interesses individuais homogêneos, nas situações 

                                                                                                                                                                          
com a nomeação ou a constituição de novo defensor;‖) parece drástica para ser implantada em processos 

civis. 
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 TARTUCE, Fernanda. Igualdade e vulnerabilidade no processo civil. Rio de Janeiro: Forense, 2012, 

p. 193. 
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em que a tutela coletiva representa ganho em relação à tutela individual
771

. Nesses 

casos, podem ser vislumbrados problemas envolvendo acesso à justiça, principalmente 

em dois aspectos. O primeiro diz respeito à potencial estruturação de um processo no 

qual, de um lado, esteja participando um litigante sem expertise processual, não 

habituado às lides forenses e, de outro, um litigante habitual, acostumado à participação 

em processos judiciais. Essa situação pode configurar desequilíbrio na medida em que 

crie embaraços à utilização da via judicial por parte daquele sujeito menos habituado
772

. 

O segundo problema, intimamente conectado a esse, concerne às situações em que, 

apesar da existência de uma relação conflituosa no plano material, não haja potencial 

prejuízo suficiente a legitimar a propositura de uma ação individual para tutela do 

direito lesado. Essa situação pode configurar desequilíbrio na medida em que iniba a 

utilização da via judicial por parte daquele sujeito supostamente prejudicado, face um 

raciocínio de custo e benefício, permitindo a outorga de vantagem para o sujeito que 

supostamente agiu de forma ilícita.  

 

Em ambos os casos, a coletivização da questão pode contribuir para um 

maior equilíbrio na litigância
773

. Isso porque, na primeira situação, diminui-se, com a 

veiculação da pretensão de maneira coletiva, a diferença de expertise e hábito que é 

inerente nas relações entre o poder público ou sociedades empresariais provedoras de 

serviços ou produtos de utilização massificada e indivíduos (notadamente consumidores 

ou contribuintes). Já na segunda situação, a reunião de inúmeros conflitos similares que, 

sozinhos, não seriam hábeis a justificar a propositura de uma ação e, portanto, a tutelar o 

direito lesado, permite que haja a eventual responsabilização por ilícitos em face da 

criação de incentivos para a utilização do judiciário (ou mesmo para a efetivação de 

algum acordo pré-processual) com vistas à tutela dos direitos dessa coletividade de 

cidadãos.   
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1.1.2.1. A litigância habitual 

 

A sociedade moderna impõe certa dependência dos indivíduos a grandes 

empresas - e também entes estatais - provedoras de serviços, essenciais ou não
774

. De 

outro lado, em razão disso e de inúmeras diferenças no tamanho, atividade e mesmo 

poder econômico, esses atores sociais acabam utilizando mais o poder judiciário do que 

outros
775

. Inevitavelmente, essa frequência com que necessitam servir-se do sistema de 

justiça, como autores ou réus, outorga uma vantagem desses em relação aos demais 

usuários
776

, na medida em que acabam organizando-se para a litigância, dispondo de 

pessoal especializado e de ganhos com escala
777

. É natural que assim o seja e isso não é 

de forma nenhuma condenável
778

. Ocorre que essa situação cria potenciais disparidades, 

especialmente quando a assimetria informacional acarreta desconhecimento do próprio 

direito por parte de quem o postula (o que não é raro e surpreendente, diante da 

quantidade infindável de marcos regulatórios desses setores de prestação de serviços 

públicos ou privados).  

 

O desequilíbrio pontual está normalmente relacionado à dificuldade na 

formulação de prognósticos mais ou menos precisos a respeito dos riscos e vantagens 

que o litígio pode proporcionar
779

. Para os repeat players, essa avaliação é possível 

                                                           
774

 FRIEDMAN, Lawrence. Claims, Disputes, Conflicts and the Modern Welfare State. In: 
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independentemente do contexto de dado conflito específico
780

. O desconhecimento e a 

falta de hábito de uso do processo judicial para tutela de direitos diminuem 

consideravelmente o poder de influência do litigante esporádico quando comparado com 

o litigante habitual. Daí porque o tratamento individual de cada uma dessas situações 

pode constituir um problema de igualdade, ligado principalmente à temática do acesso 

à justiça.   

 

1.1.2.2. Problemas de custo e benefício 

 

Há casos diretamente ligados ao problema enfrentado no tópico anterior que 

merecem tratamento coletivizado não tanto por acarretarem desequilíbrio no acesso ao 

processo, mas por determinarem justamente a sua não utilização como meio de tutela do 

direito. Trata-se daqueles interesses dificilmente tuteláveis individualmente
781

 por 

caracterizarem potencial vantagem tão pequena a quem postula a ponto de não 

compensar os custos (não somente pecuniários, mas de tempo e bem-estar, por 

exemplo) inerentes à propositura de uma ação. São os casos, por assim dizer, de 

pequena monta
782

, que somados podem alcançar um potencial pecuniário expressivo.  

 

Nessas situações em que o conteúdo patrimonial das supostas lesões é tão 

insignificante que o benefício com a eventual procedência da demanda não compensa a 

sua veiculação, a tutela coletiva pode funcionar como meio de criação das condições 

para que haja equilíbrio também na disposição à litigância, evitando-se que muitos 

indivíduos deixem de fazer valer seus direitos em razão da baixa relevância econômica 

dos eventuais danos
783

. Como efeito secundário, a própria demonstração de que há, por 

meio da coletivização, tendência à busca pela tutela desses interesses de pequena monta 

pode dissuadir determinados atores de certas práticas lesivas. Daí porque o simples 

reequilíbrio na disposição ao uso do processo pode evitar a ocorrência dessas situações.  
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1.2. Soluções estruturantes (a busca da equipage equality) 

 

Não há dúvida de que um dos problemas centrais de todo sistema de justiça 

é saber como equipar os cidadãos para o processo e como resolver eventuais 

disparidades entre potenciais litigantes, existentes previamente ao processo
784

. Os 

problemas apontados supra dão conta de alguns obstáculos que o próprio sistema cria à 

efetivação do equilíbrio necessário à participação de todos nos desígnios do processo 

judicial. As linhas que seguem são uma tentativa de solucionar algumas dessas 

questões, na busca por alternativas viáveis que permitam um acesso mais equilibrado 

ao processo. 

 

1.2.1. Assistência jurídica integral e igualdade ao processo em litígios individuais 

 

1.2.1.1. Benefício da gratuidade de justiça e outras soluções para o problema dos custos 

 

Não há dúvida acerca da importância da criação de condições à facilitação 

do acesso à justiça mediante a diminuição de entraves financeiros aos necessitados
785

. 

Porém, essas soluções devem ser vistas com ressalva, pois se é verdade que o acesso à 

justiça determina um maior equiíbrio processual, também é verdade que a concessão 

indiscriminada do benefício da gratuidade pode acarretar justamente o contrário: a 

criação de diferenciações desnecessárias. Um problema bastante grave com relação à 

gratuidade está nos incentivos que se criam à litigância frívola ou oportunista. Cria-se 

com isso um problema de igualdade. De um lado, um litigante tomador de risco, que 

calcula cada passo sabendo das consequências que determinada ação ou inação pode 

acarretar, em sentido pecuniário. A sucumbência funcionando como um regulador ético 

do processo. De outro lado, um litigante ―impune‖, pois sabe que as suas ações não 

acarretam nenhuma consequência. Perdendo ou ganhando, não deverá arcar com os 

custos. Ainda que as multas relativas à litigância de má-fé possam ser cobradas (uma 
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vez que não estão englobadas na gratuidade conferida
786

), o maior risco, qual seja, a 

sucumbência, não é arcado por esse litigante. Resulta disso um desequilíbrio relativo 

aos riscos que cada um tem ao utilizar a via processual.  

 

A justiça deve estar ao alcance de todos, sem óbices de natureza econômica 

que impeçam a participação dos cidadãos no exercício do poder e a obtenção da tutela 

de seus direitos. Essa exigência deve ser conciliada àquela da efetiva necessidade para 

obtenção da gratuidade. Algumas estratégias poderiam ser viáveis para fins de 

aprimoramento do sistema de assistência jurídica integral: limitação da gratuidade a 

apenas algumas despesas, diferimento do pagamento de determinadas despesas, criação 

de mecanismos de redução das despesas proporcionalmente à necessidade, controle 

mais rígido da manutenção do benefício ao longo e depois de terminado o processo e 

facilitação do acesso ao financiamento de litígios processuais (third-party litigation 

funding)
787

. 

 

Uma primeira perspectiva de abordagem do problema pode ser aquela 

referente à limitação da gratuidade a determinadas despesas
788

. Poderá o judiciário, 

nessa medida, deferir o benefício da gratuidade da justiça tão somente para 

determinado ato
789

 ou com a exclusão de determinadas despesas
790

. Registre-se que as 
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condições específicas do caso concreto é que vão determinar a extensão do benefício, 

devendo ser determinadas, especificamente, quais as despesas que serão abarcadas e 

quais não o serão, em caso de deferimento parcial. Deve-se compreender a assistência 

judiciária como um sistema que trabalha na lógica do mais ou menos e não na lógica do 

sim ou não. São equivocadas as interpretações no sentido de que a isenção prevista na 

Lei 1.060/50 deve responder a um esquema de tudo ou nada, no sentido de que, ou o 

juiz defere integralmente o pedido de justiça gratuita, ou o nega por completo, quando 

não vislumbrar a presença dos requisitos legais
791

. 

 

Diretamente ligada a essas está a técnica do diferimento do pagamento de 

despesas processuais, normalmente para momento posterior à sentença ou à efetivação 

do direito pretendido em juízo. A técnica pressupõe o direito ao benefício por razões 

circunstanciais transitórias, como a inviabilidade de disposição ou a falta de liquidez do 

patrimônio no momento da propositura ou da prática de determinado ato processual. Ou 

seja, permite-se o desempenho do ato mediante diferimento do pagamento de suas 

despesas, as quais serão cobradas em momento posterior. O Supremo Tribunal Federal 

já teve a oportunidade de julgar recurso extraordinário envolvendo a postergação do 

pagamento da taxa judiciária, com base em lei do estado de São Paulo (Lei n° 

11.608/03), que regula o diferimento do recolhimento da taxa judiciária em caso de 

momentânea impossibilidade financeira, nas ações de alimentos, reparação de dano, 

declaratória incidental e embargos à execução
792

. Nesse mesmo sentido também já se 
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pronunciou o Superior Tribunal de Justiça
793

, em julgamento que deferiu a postergação 

do pagamento das despesas por um espólio, em face da indisponibilidade imediata de 

valores para custeio daquelas. 

 

Outra técnica que pode contribuir para um efetivo acesso equilibrado a 

justiça é a técnica da redução proporcional das despesas, de acordo com a necessidade 

do litigante no caso concreto. Não se trata, assim, de gratuidade, mas de efetivo 

desconto dado em patamar sempre proporcional, de acordo com o nível de renda e dos 

gastos do cidadão. O direito alemão conhece instituto parecido, que prevê a 

possibilidade de fixação de um valor mais baixo à causa (de forma fictícia) que passa a 

funcionar como parâmetro para todas as despesas (incluindo aí os honorários)
794

. Trata-

se de medida que possibilita o acesso do indivíduo ao sistema de justiça sem, de outro 

lado, impor tanto custo aos cofres públicos e à parte contrária, efetivando, assim, um 

maior equilíbrio na distribuição dos encargos processuais. Uma medida que desiguala 

para igualar
795

. 

 

Além disso, importante ter em conta que ocorrendo uma modificação no 

plano material que melhore a vida financeira da parte a quem foi concedido o benefício 

da gratuidade, passam a ser exigíveis todas as despesas. O incremento de estratégias 

voltadas ao reforço da transitoriedade que é inerente ao sistema de assistência judiciária 

gratuita também é uma forma de diminuir o uso do benefício de modo inadequado. A 

Lei 1.060/50 prevê, em seu art. 7º, a possibilidade de revogação a pedido da parte 

contrária, desde que provado o desaparecimento dos requisitos
796

, e no seu art. 8º, a 

decretação dessa revogação de ofício, pelo juiz, nos mesmos casos
797

. O art. 12
798

, por 

sua vez, prevê que a parte sucumbente, se beneficiada pela gratuidade, tem a 
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exigibilidade do pagamento dos honorários advocatícios à parte contrária suspensa por 

cinco anos, podendo haver dentro desse prazo, em caso de superveniência de condições 

financeiras favoráveis (mudança no estado de carência), a sua cobrança
799

. A obrigação 

de pagar existe, porém sob condição legal suspensiva. Havendo comprovação pelo 

credor da superveniência de uma mudança na situação financeira do devedor, passa a 

ser possível a cobrança
800

. Assim, é importante interpretar o problema de forma a 

englobar também as demais despesas, adiantadas pela parte contrária ou não. Não há 

sentido em permitir a cobrança apenas dos honorários advocatícios, mas não das demais 

despesas processuais. Considerando que, em última instância, quem arca com a 

gratuidade concedida é a sociedade, também com relação a essas deve haver a mera 

suspensão pelo prazo de cinco anos
801

.  

 

O sistema de assistência judiciária dá conta do caráter transitório do 

benefício da gratuidade, justamente porque as condições financeiras dos cidadãos 

também o são. Isso significa que deve haver um esforço compartilhado de todos os que 

participam do processo na tentativa de obter esses créditos suspensos em caso de 

superveniência de mudanças consideráveis na situação patrimonial do beneficiário. Uma 

forma de diminuir os custos arcados pela sociedade está no aprimoramento de sistema 

de cruzamento de dados no sistema interno de cada tribunal (ou mesmo mediante 

cooperação entre tribunais diferentes) com vistas a verificar se, nos processos 

posteriores (dentro do prazo de cinco anos de suspensão da exigibilidade) envolvendo a 

mesma pessoa, o benefício foi também concedido ou, eventualmente indeferido. Além 

disso, um sistema desse tipo poderia funcionar como um meio de verificação automática 

de recebimento de valores vultosos (pense-se, por exemplo, no recebimento de grandes 

indenizações em outro processo por parte de um beneficiário da gratuidade). A 

informatização dos tribunais pode ser de grande utilidade para a resolução desse 

problema.  

 

Há, ainda, uma estratégia que tem sido bastante utilizada em processos 

arbitrais e que poderia ter alguma utilidade para cobrir determinadas hipóteses não 
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abarcadas pelo sistema de assistência judiciária, mas ainda assim carentes de algum tipo 

de patrocínio. Trata-se daquilo que na literatura de língua inglesa se convencionou 

chamar de third-party litigation funding ou, de forma reduzida, TPLF
802

. O 

financiamento de processos por terceiros, ainda desconhecido na doutrina processual 

brasileira, já é utilizado em alguns procedimentos arbitrais
803

. Consubstancia-se em uma 

série de métodos tendentes a buscar no mercado financeiro ou de seguros interessados 

em assumir os custos e os riscos do processo a ser proposto, permitindo a autores
804

 que 

talvez não pudessem dispor de altos valores para custear advogados, despesas 

processuais e custos na produção de determinadas provas, de modo a promover seu 

acesso à justiça livre de riscos (normalmente pela cessão de determinada parcela do 

potencial êxito)
805

.  

 

A grande discussão envolvendo essa espécie de financiamento privado da 

litigância refere-se às implicações éticas
806

: a facilitação do acesso seria compensada 

por uma grande ―fatia do bolo‖ a ser recebido pelo autor em caso de êxito. Além disso, 

a contratação típica de um financiador acaba outorgando a esse a faculdade de dispor ou 

não do direito em discussão, já que ele é talvez o maior interessado em obter proveito 

econômico com o litígio, o que eventualmente pode impedir a parte de encontrar uma 

solução de meio-termo mediante a lavratura de um acordo, por exemplo. A doutrina 

processual civil brasileira ainda não se debruçou sobre o tema, mas a modalidade 

assemelha-se muito a uma prática cada vez mais conhecida do judiciário brasileiro, qual 

seja, a do patrocínio de demandas coletivas por associações (não tão) representativas de 

determinado grupo. Nesse caso, o grande problema apontado diz respeito não à 

viabilização da tutela de determinados interesses individuais (o que, de fato, acaba 

ocorrendo), mas à falta de representatividade adequada (tema tratado adiante). Com as 
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devidas restrições, o financiamento privado de litígios pode preencher um espaço ainda 

não preenchido pelo sistema de assistência jurídica integral, na promoção de um acesso 

mais equilibrado à justiça.  

 

Por fim, é importante observar que todo o discurso envolvendo os custos do 

processo é insuficiente para a efetivação de um acesso à justiça pleno. É necessário, em 

complemento, introduzir técnicas de gerenciamento de processos e promover também 

alternativas não-judiciais de resolução de conflitos que permitam uma entrega mais 

barata e eficiente do serviço de justiça
807

. O paradoxo de tudo isso é constatar que essa 

estruturação necessariamente custará caro.  

 

1.2.1.2. Representação jurídica gratuita pública e privada:  

 

A temática da acessibilidade técnica, como já se disse, não preocupa tanto 

no direito brasileiro dado o sistema misto de representação jurídica gratuita pública 

(defensoria) e privada (escritórios de assessoria jurídica universitária e advogados 

dativos). Há casos, entretanto, em que o legislador permitiu a propositura de ações 

judiciais diretamente pelos cidadãos independentemente da presença de advogado. 

Nesses casos, há uma tendência clara ao desequilíbrio entre as partes.  

 

A solução estrutural oferecida pelo ordenamento busca no juiz o filtro para 

essas situações. A Lei nº 9.099/95 oferece à parte desassistida a faculdade de ser 

defendida por advogado ligado à assistência judiciária local se a outra parte estiver 

assistida por procurador
808

. Compete ao juiz, ainda segundo a Lei, alertar ―as partes da 

conveniência do patrocínio por advogado, quando a causa o recomendar‖
809

. Além 

disso, compete ao juiz compensar eventual desequilíbrio que in concreto possa se 

verificar também quanto à deficiência na compreensão das formas processuais, 

inclusive mediante a utilização de termos mais compreensíveis ao cidadão não versado 
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nas audiências e mesmo nas decisões
810

. Em linhas gerais, o que se pretende é garantir 

que a parte que eventualmente pretenda litigar desassistida saiba que a eventual 

deficiência técnica não será determinante para o resultado da demanda e, para isso, será 

o juiz o grande agente promocional do equilíbrio.  

 

A deficiência técnica decorrente da falta de advogado pode prejudicar 

também pessoas jurídicas cuja situação financeira não seja boa. Não há razão para não 

replicar o tratamento fornecido a essas quanto ao benefício da gratuidade das despesas 

processuais também para a defesa (pública ou privada). Além da necessidade de 

encorajamento da utilização da estrutura da Defensoria Pública por pessoas jurídicas 

necessitadas, uma forma de incrementar o sistema de assistência jurídica integral é a 

aceitação do exercício da advocacia pro bono, desmistificando-se a ideia de que o 

serviço de advocacia voluntária tem intuito de captação de clientes
811

. O incentivo à 

advocacia voluntária para diversos grupos de beneficiários (pessoas físicas ou jurídicas) 

agrega alternativas na tentativa de efetivação de um acesso à justiça completo. 

 

Outra solução, ligada à primeira, é a criação de serviços de assessoria 

jurídica universitária voltados especificamente às micro e pequena empresas 

necessitadas (ou a criação de grupos temáticos nos serviços já existentes), 

primordialmente com vistas à formalização (retirando-as da informalidade) e auxílio 

(consultivo e contencioso) dessas pessoas jurídicas. Na prática, funcionando como 

projetos de extensão, podem ser muito úteis para aumentar a efetividade do acesso à 

justiça. 

 

De outro lado, a própria presença de procuradores em ambos os polos do 

processo pode acarretar desequilíbrio. Se nem todos os profissionais prestam serviços 

de idêntica qualidade, a tendência é que a parte menos provida de recursos acabe sendo 
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defendida por um profissional menos qualificado. Nesses casos, a participação de 

advogados, longe de abrandar a desigualdade acaba por agravá-la
812

. A questão é 

bastante intrincada e está ligada ao livre-exercício da profissão. Soluções drásticas 

aparecem até mesmo na doutrina americana, na defesa da abolição da atividade privada 

da advocacia em matéria criminal como necessária para a promoção de uma efetiva 

igualdade
813

. Não parece adequada tamanha submissão do indivíduo ao estado, até 

mesmo porque o exercício da advocacia por funcionários públicos (dada a diferença que 

é traço fundamental do ser humano) também será necessariamente mais ou menos 

qualificado, a depender do indivíduo que estiver participando de cada processo 

específico. Diante dessa inevitável diferença na qualidade do trabalho de cada defensor, 

parece ser mais apropriada a estratégia de fortalecimento dos poderes de condução do 

processo pelo juiz, como forma de velar pelo equilíbrio processual
814

.     

 

1.2.1.3. Modificações na competência, prática de atos processuais em localidade diversa 

e acesso à justiça 

  

Problemas de acessibilidade geográfica também podem impor um 

desequilíbrio no acesso ao processo. Significativa, para esse fim, é a disciplina da 

competência, pois é essa que determinará a existência ou não de um entrave tal que 

dificulte o exercício da defesa pelo réu (ou mesmo o exercício da ação, pelo autor)
815

. 

Na medida em que favoreçam demasiadamente ou dificultem sobremaneira a atuação de 

uma das partes no processo, as regras de competência territorial (principalmente, mas 

não só), podem caracterizar um problema de acesso à justiça.  
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O direito processual civil brasileiro busca promover a igualdade na medida 

em que permite, desde 1994, a apresentação dos embargos à execução realizada por 

carta precatória tanto no juízo deprecante quanto no juízo deprecado (facilitando, assim, 

a defesa pelo executado), conforme o art. 747, CPC (com redação determinada pela Lei 

8.953/94). Mais recentemente (em 2006), essa faculdade também foi conferida ao 

excipiente em casos de apresentação de exceção de incompetência, permitindo-se sua 

apresentação no foro do domicílio do réu
816

. O objetivo inequívoco de tal previsão é 

facilitar o acesso à justiça
817

. O benefício para o excipiente é bastante claro, uma vez 

que nem ele nem seu advogado terão necessidade de locomover-se até outra comarca, 

diminuindo custos e embaraços, inclusive quanto ao prazo
818

.  

 

Nessa mesma mudança legislativa (Lei nº 11.280/06) também foi incluído 

um parágrafo único no art. 112, que trata da incompetência relativa. Passou-se a 

permitir, em caso de existência de cláusula de eleição de foro que dificulte o acesso do 

réu ao processo, a declaração de sua nulidade de ofício pelo juiz
819

. A jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça já havia firmado entendimento de que, nas relações de 

consumo, especialmente aquelas em que formulado contrato de adesão, a cláusula de 

foro que imponha ao consumidor locomoção do seu domicílio deve ser declarada nula 

de ofício
820

. Ocorre que a previsão agregada ao Código de Processo Civil vai além, 

permitindo a declinação de foro em todo e qualquer contrato de adesão (mesmo que não 

seja contrato de consumo), o que deve ser interpretado de forma restritiva para que não 
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haja a simples desconsideração de cláusulas muitas vezes benéficas para ambos os 

contratantes (casos de contrato de adesão entre empresários, contratos de franquia, 

contratos de distribuição, entre outros)
821

. Daí porque as particularidades do caso 

concreto é que devem determinar a declinação, sendo sempre preferível a ouvida das 

partes interessadas antes da prolação da decisão
822

.  

 

Por fim, outro meio de garantir o acesso à justiça àqueles em condição 

geográfica desfavorável é a previsão de convênios de protocolo via correios (protocolos 

integrados ou Sistema de Protocolo Postal - SPP)
823

. Trata-se de expediente que tem 

como benefício permitir a apresentação de peças processuais por meio do correio, 

funcionando a data do protocolo nesse como data da apresentação da peça, o que 

depende de convênio específico entre o tribunal e os correios. É aceita, entretanto, a 

apresentação da petição via correios, mesmo nos tribunais em que não há convênio, 

como é o caso do STJ
824

. Daí porque, nesse tribunal, aplica-se o enunciado de súmula nº 

216 (―A tempestividade de recurso interposto no Superior Tribunal de Justiça é aferida 

pelo registro no protocolo da secretaria e não pela data da entrega na agência do 

correio‖).  

 

Na mesma esteira, a prática de atos processuais eletrônicos pode conferir 

maior acesso à justiça
825

, diminuindo entraves geográficos que possam afetar alguma 

das partes. A crescente utilização de sistemas de processo eletrônico pelos tribunais 

pátrios abranda bastante essas dificuldades, na medida em que a rede mundial de 

computadores pode ser acessada de qualquer lugar. Cabe aos tribunais regulamentar a 

prática, preferencialmente mediante a utilização de um sistema único, que não crie mais 
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obstáculos (não mais geográficos, mas tecnológicos) do que incentivos. Todas essas 

estratégias contribuem para conferir uma maior igualdade antes do próprio desempenho 

das posições processuais pelos litigantes e, portanto, uma igualdade de acesso ao 

processo
826

.  

 

1.2.2. O microssistema de processos coletivos e sua relação com a igualdade ao 

processo. A tutela coletiva de interesses individuais. 

 

As ações coletivas, especialmente aquelas voltadas à tutela de direitos 

individuais homogêneos, igualmente servem como ferramenta de igualação, uma vez 

que pressupõem normalmente a presença de litigantes habituais, de um lado, e 

litigantes eventuais, de outro (os repeat players - RP - e os one-shot - OS -, para usar as 

expressões de Marc Galanter
827

). A compreensão de que o processo civil 

contemporâneo requer a reconstrução do modelo de processo tradicional, em uma 

transformação que leve em conta estruturas novas de litígios ligados às posições 

jurídicas repetitivas e às relações massificadas (e também às próprias ações relativas a 

direitos difusos e coletivos stricto sensu
828

), impõe, por consequência, uma mudança 

também quanto ao tipo de equilíbrio processual buscado. Dois podem ser os vetores de 

uma mudança de perspectiva: a noção de representatividade adequada e a coletivização 

das causas de pequena monta. 

 

1.2.2.1. Representatividade adequada 

 

Diante de litigantes habituados à utilização da justiça, o tratamento 

individual de determinadas situações pode constituir um problema de igualdade. A 

coletivização do tratamento desse tipo de litígio (quando se tratar de questões de massa) 

promove o equilíbrio no acesso ao processo pelo fortalecimento de um dos polos 
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processuais. Nessas causas (―potencialmente coletivas‖), em que determinados sujeitos 

encontram-se em posição de fraqueza diante do porte de adversários, a coletivização das 

questões promove a igualdade
829

. 

 

Esse nivelamento somente será de fato efetivo se houver preocupação com a 

legitimidade daquele que irá representar o grupo. Como modo de remediar o 

desequilíbrio abre-se a possibilidade de que, em lugar do indivíduo, assuma a sua 

posição alguém com capacidade de equiparar-se (ou aproximar-se) do adversário em 

poder de influência
830

. Se todos dependemos dessas grandes organizações (públicas ou 

privadas) para a prestação de determinados serviços, devemos procurar tornar mais 

barato e equilibrado o processo, para que, no surgimento de uma controvérsia contra 

esses, os custos não sejam um entrave
831

. Daí porque o instituto da representatividade 

adequada pode funcionar como meio de promoção de um acesso à justiça mais 

equilibrado
832

. 

 

Por meio desse, busca-se que esteja o grupo bem representado, mediante 

exercício pleno de sua situação jurídica por um legitimado extraordinário que possa 

guiar o processo com os recursos financeiros adequados, boa técnica e probidade
833

. A 

representatividade adequada possui um caráter legitimador da própria coletivização do 

enfrentamento do litígio
834

, devendo o legislador e o juiz zelarem pela devida 
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representação
835

. A necessidade de controle judicial da adequação do legitimado 

coletivo decorre da aplicação dos direitos fundamentais ao microssistema de tutela 

coletiva
836

. O processo coletivo só será útil se fomentar o acesso à justiça e a 

participação democrática pelo processo
837

. Daí porque toda a técnica processual do 

processo coletivo gira em torno da representatividade adequada
838

.  

 

Esse controle da adequação da representação deve ocorrer em duas fases: 

uma primeira, em que deve haver verificação da autorização para que o ente substitua os 

titulares e conduza o processo de modo coletivo, e uma segunda, em que o juiz deve 

exercer um controle in concreto da adequação, aferindo a presença dos elementos que a 

assegurem
839

. Não há por que negar a possibilidade de apreciação pelo juiz da aptidão 

do legitimado coletivo à representação adequada dos titulares ausentes
840

. A 

coletivização de demandas de massa, pelo seu tratamento conjunto, aumenta o 

equilíbrio entre o indivíduo e o litigante habitual, especialmente porque se outorga a um 

legitimado a representação de todos em conjunto. O controle da representatividade 

adequada, assim funciona também como um meio para promover equilíbrio processual, 

diminuindo as vantagens do repeat player. A representatividade adequada, assim, tem 

como escopo a nivelação das disparidades, permitindo a construção de um processo em 

equilíbrio de posições
841

. 
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1.2.2.2. Causas de pequena monta 

 

O incentivo à litigiosidade individual que deriva da estruturação do sistema 

de tutela coletiva pelo regime de opt in já seria um motivo suficiente para repensá-lo. 

Mas existem casos em que é justamente a falta de incentivo à busca pela tutela de 

direitos que legitima o tratamento coletivo. Nas situações em que o benefício a ser 

potencialmente auferido individualmente é tão diminuto que ninguém teria interesse em 

demandar, a tutela coletiva torna-se a única forma de promover o acesso à justiça
842

. 

Trata-se de um fenômeno geral de antieconomicidade e disfuncionalidade do 

instrumento processual com relação à sua finalidade de outorgar tutela aos direitos
843

. 

Nessa medida, a reunião dos interesses e a sua veiculação por meio de um processo 

coletivo parece ser a melhor (senão a única
844

) forma de permitir a sua satisfação. O 

tema está intimamente ligado ao da representação adequada, uma vez que será essa a 

característica a legitimar o tratamento conjunto das situações
845

.   

 

Uma questão bastante atual acerca do tema diz respeito à forma de 

efetivação desses direitos, em caso de procedência da ação coletiva. Não faz sentido 

impor a cada um dos beneficiários a necessidade de propositura de liquidação de 

sentença (dado o caráter eminentemente baixo das indenizações devidas nesse tipo de 

situação). Nessa medida, a gama de técnicas processuais disponíveis deve ser a mais 

ampla possível, permitindo que o juiz utilize de sua criatividade para efetivar suas 

decisões
846

. Pense-se, por exemplo, na hipótese de reconhecimento da ilegalidade da 

                                                           
842

 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 226. 
843

 TARUFFO, Michele. Problemi in tema di uguaglianza delle armi nel processo civile: l'accesso alle 

corti e la funzione del giudice. In: Studi Parmensi. Vol. XVIII. L'eguaglianza delle armi nel processo 

civile. Atti del convegno. Milano: Giuffrè, 1977, p. 343. 
844

 ―The specific solutions for small consumer claim disputes vary among legal cultures. The obvious 

example is class actions or multi-party actions, which are intended to assemble a group of claimants and 

thereby create procedural synergy. However, the palette of solutions is broader, including representation 

by consumer associations and the development of specialized alternative dispute resolution (ADR) 

mechanisms‖. ZILLER, Jacques; STORSKRUBB, Eva. Access to justice in European Comparative Law. 

FRANCIONI, Francesco (coord.). Access to Justice as a Human Right. Oxford: Oxford University Press, 

2007, p. 190. 
845

 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 226. 
846

 O tema é tratado de forma pormenorizada em ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de 

interesses individuais. Para além da proteção dos interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 

2013, pp. 283-360. 



191 

 

cobrança de determinada taxa em algum serviço prestado por concessionária ou mesmo 

por empresa privada. A devolução do valor não precisa necessariamente passar pela 

liquidação individual (ou mesmo coletiva), podendo ser efetivada por meio de 

descontos nas faturas futuras, por exemplo. O juiz, nesse caso, pode ordenar o 

cumprimento da decisão por meio de compensação para todos os afetados. Outro meio 

de implementação desse tipo de medida pode ser o da assinatura de Termo de 

Ajustamento de Conduta, instrumento que, não dispensando a satisfação do direito 

coletivo lato sensu ofendido, serve para regular o modo como deverá proceder à sua 

efetivação
847

. Trata-se de medida idônea a diminuir o déficit de equilíbrio que é ínsito a 

esse tipo de demanda, permitindo um efetivo acesso igualitário ao sistema de justiça.  

 

Nas causas de pequena monta, o próprio regime do opt in, que pressupõe a 

necessidade de preservação da possibilidade de exercício autônomo da ação deixa de 

fazer sentido, na medida em que protege uma iniciativa individual que não irá se 

concretizar
848

. Incentivar a coletivização do tratamento desse tipo de litígio significa 

promover um acesso à justiça efetivo e equilibrado, garantindo que determinadas 

situações que não seriam adequadamente tuteladas por uma questão de mero custo e 

benefício, passem a ser tratadas, desincentivando a perpetuação de práticas ilícitas no 

mercado.  

 

1.3. Conclusões Parciais 

 

A estrutura da igualdade compreendida como equilíbrio no acesso ao 

processo está intimamente ligada ao direito à assistência jurídica integral, mas não só. O 

problema também tem íntima relação com a utilização do processo coletivo como meio 

de efetivação de um acesso equilibrado ao sistema de justiça. O presente trabalho 

abordou alguns dos problemas envolvendo o acesso à justiça (especialmente os entraves 

do direito positivo brasileiro), buscando propor soluções pontuais.  

 

No que diz respeito à estrutura do processo civil individual, foram 

enfrentados problemas relativos à acessibilidade econômica, propondo-se algumas 
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estratégias possíveis de conciliação da exigência de diminuição dos obstáculos 

financeiros que são típicos do processo judicial com a exigência de necessidade para a 

concessão de benefícios relativos à assistência jurídica integral. Especificamente, 

abordou-se a possibilidade de limitação do benefício da gratuidade a apenas algumas 

despesas, a alternativa de diferimento do pagamento de determinadas despesas, a 

premência da criação de mecanismos de desconto das despesas de forma proporcional à 

necessidade, a exigência de um controle mais rígido da manutenção do benefício ao 

longo e depois de terminado o processo e a possibilidade de facilitação do acesso à 

justiça mediante financiamento de litígios processuais (third-party litigation funding). 

Foram propostas alternativas também quanto ao problema de acessibilidade técnica no 

processo, sugerindo-se o incremento do papel do juiz como filtro de desequilíbrio nos 

casos em que é facultada a litigância independentemente da participação de advogado e, 

como forma de melhorar o acesso à justiça para as pessoas jurídicas necessitadas, 

propôs-se o encorajamento da criação de assistências jurídicas empresariais ligadas às 

universidades e abordou-se o tema da advocacia pro bono. Por fim, quanto à 

necessidade de acessibilidade geográfica, foram enfrentadas as estratégias crescentes de 

permissão da apresentação das defesas pelo réu no foro do seu domicílio, abordando-se 

também a possibilidade de conhecimento de ofício da nulidade de cláusula de foro que 

dificulte o acesso à justiça, os benefícios dos sistemas de protocolo integrado e do 

incremento da utilização de processos eletrônicos. 

 

Além disso, o acesso à justiça também pode ser incrementado por meio da 

coletivização do enfrentamento de determinadas situações. Há situações específicas em 

que a coletivização do tratamento é preferível ao seu tratamento individual, justamente 

para que possa se efetivar um acesso à justiça mais equilibrado. Especificamente, 

abordou-se o problema do desequilíbrio processual relativo à atividade de litigantes 

habituais em contraste aos litigantes esporádicos e propugnou-se a resolução dessas 

causas de forma coletiva, funcionando a noção de representatividade adequada como 

meio de nivelamento de posições, redimensionando-se a correlação de forças entre os 

litigantes
849

. Além disso, apresentou-se proposta no sentido de incremento da utilização 

do processo coletivo como forma de tutelar situações envolvendo danos de pequena 

monta, uma vez que sem o tratamento conjunto dificilmente tais causas tivessem 
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oportunidade de serem apreciadas pelo poder judiciário, dada a falta de incentivos para 

tanto.  

 

A noção de acesso à justiça constitui uma exigência de que o sistema de 

justiça seja disponível a todos, de forma igual. O processo judicial tem de permitir um 

acesso real, efetivo, compreensivo e livre de impedimentos para todo o indivíduo que 

dele necessitar
850

. Inúmeras são as implicações possíveis a respeito da exigência de 

igualdade no acesso aos tribunais e o presente trabalho não tem a pretensão de tê-las 

esgotado. Ao contrário, buscou-se apenas demonstrar um pouco da contribuição que a 

igualdade (conceituada como equilíbrio processual e com sua função de permitir a 

participação de todos os sujeitos no processo judicial) potencialmente pode trazer com 

vistas à estruturação de um processo cujo acesso seja garantido a todos. Trata-se do 

primeiro passo para a compreensão da estrutura da igualdade nas suas relações com o 

processo civil.  

 

2. Isonomia no processo 

 

A ordem jurídica deve ser dotada de meios idôneos para que as partes 

possam agir no processo em posição equilibrada. Igualdade no processo, entendida aqui 

como equilíbrio das posições jurídicas dos sujeitos processuais. Quando se tratou do 

perfil conceitual da igualdade, foi possível demonstrar que não basta a garantia de 

simetria de meios e paridade de armas se o processo não promove equilíbrio nas 

posições jurídicas de todos os sujeitos processuais. Tratar do perfil estrutural da 

igualdade processual (na sua perspectiva interna) é tratar (i) das técnicas processuais 

adequadas para a conformação de um processo equilibrado e (ii) da atividade do juiz no 

desenrolar do processo
851

. Isso significa dizer que a busca do equilíbrio processual é 

uma tarefa complexa: legislador e julgador devem atuar de forma complementar.  
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Impõe-se ao legislador a conformação de técnicas processuais idôneas a 

tutelar a igualdade durante o iter processual. O legislativo tem o dever de estruturar 

procedimentos idôneos à satisfação das finalidades do processo civil na sua dupla 

perspectiva. Por isso, faz-se necessária a previsão de regras processuais adequadas (e 

mesmo adequáveis) às particularidades de cada sujeito do processo
852

. O conceito de 

equilíbrio processual de que se tratou na primeira parte do presente trabalho determina 

ainda a necessidade de o processo ser pautado por uma atuação positiva do juiz, 

garantindo que este seja isonômico na sua condução
853

. Cumpre ao juiz conformar um 

procedimento voltado à participação de todos, que permita o efetivo desempenho das 

faculdades, ônus e deveres processuais dos participantes em posição equilibrada, 

corrigindo inclusive eventuais disparidades
854

 que afetem o exercício da influência 

durante o iter processual. A igualdade determina (e aí a sua função eficacial) a 

conformação (perfil estrutural) de um processo que, embora dirigido pelo juiz, o seja de 

maneira dialogal
855

, adequando-se às particularidades do caso
856

.  

 

Desse modo, é tarefa do juiz afastar a incidência de disposições quando a 

sua aplicabilidade impedir a promoção da finalidade do próprio processo de dar tutela 

aos direitos na perspectiva particular, o que impõe participação de todos em equilíbrio 

de posições, com vistas à prolação de uma decisão justa. Para isso, o julgador deve 

fundamentar analiticamente a inadequação da aplicação da regra no caso concreto, 

tendo em conta sua finalidade subjacente e demonstrando, ainda, que o afastamento da 

regra não repercutirá de forma expressiva na segurança jurídica necessária ao 

formalismo processual. Daí porque, em linhas gerais, a superação da regra pressupõe a 

demonstração da sua inadequação aos fins do Estado Constitucional, de modo a manter 

a estrutura do processo em equilíbrio
857

. Além disso, cumpre ao judiciário 

eventualmente diferenciar situações cujo tratamento foi equiparado pela legislação, 
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quando as circunstâncias determinarem essa diferenciação, na medida em que contribua 

para a estruturação de um ambiente equilibrado. O raciocínio e a fundamentação, no 

ponto, não diferem da hipótese de superação. Fica clara, assim, a necessidade de o 

processo organizar-se (e a atividade do juiz assim ser pautada) com vistas à 

compreensão dos institutos processuais a partir da igualdade
858

.  

 

2.1. Isonomia no processo e sujeitos processuais: 

 

A tarefa de conferir equilíbrio processual torna-se bastante delicada quando 

se trata de estruturar o processo considerando que alguma conformação, qualidade, 

característica ou condição imponha, a priori, um tratamento diferenciado a determinado 

sujeito, ente, classe ou grupo que tendencialmente litigue em posição desfavorável. 

Nesses casos, a presença dessas circunstâncias exige a instituição de prerrogativas 

processuais subjetivas. A instituição dessa diferença específica no tratamento 

processual deve guardar relação de pertinência direta e imediata com a finalidade que a 

ela dá suporte, que será, no caso específico das relações entre igualdade e processo civil 

em perspectiva particular, o incremento da participação (efetivo desempenho do 

contraditório-influência). A distinção deve proporcionar equilíbrio, sob pena de 

constituir uma diferenciação ilegítima, um verdadeiro privilégio processual
859

.  

 

2.1.1. A Fazenda Pública em juízo 

 

O exemplo mais corriqueiro de prerrogativas processuais subjetivas é aquele 

referente à Fazenda Pública em juízo
860

. O legislador prevê, seguindo tradição histórica 

do processo civil brasileiro, tratamento diferenciado (considerado por parte da doutrina 

como privilégio
861

), em função da finalidade de proteção de um suposto interesse 

público que legitimaria a diferenciação da litigância do poder público e dos particulares. 

A tarefa está em saber se essa desigualdade nas posições processuais é ou não legítima, 
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de acordo com nossa Constituição
862

. Uma série de disposições previstas no Código de 

Processo Civil e em legislações esparsas prevê condições diferenciadas de tratamento 

dos entes públicos quando atuando em juízo. Exemplificativamente, pode-se tratar dos 

prazos em dobro para recorrer e quádruplo para contestar (art. 188, CPC), da 

diferenciação na fixação dos honorários (art. 20, §4º, CPC), da dispensa de 

adiantamento prévio das custas, do reexame necessário (art. 475, CPC), da dispensa de 

depósito prévio na propositura da ação rescisória (art. 488, §único, CPC), da suspensão 

da segurança, dentre inúmeras outras
863

.  

 

A grande justificativa ordinariamente fornecida para a outorga de 

prerrogativas ao poder público é o interesse público, compreendido aqui como uma 

ideia que representa uma necessidade racional para a comunidade política
864

. A 

diferenciação no tratamento, ainda que seja explicada por razoes de ―interesse público‖, 

só se legitima, entretanto, se outras finalidades estiverem sendo atingidas, uma vez que 

não há efetiva supremacia do interesse público sobre o interesse particular (ao contrário, 

há coordenação). No processo, para verificação da legitimidade da distinção feita em 

face da Fazenda Pública, a métrica adequada deverá ser o direito de influência que, se 

restringido, impede a promoção da finalidade de dar tutela aos direitos. Assim, a 

diferenciação das posições processuais à Fazenda Pública é a priori ilegítima, na 

medida em que claramente desequilibra posições processuais
865

. Daí porque toda 

hipótese pontual de tratamento diversificado deve ser analisada com ressalvas, 

funcionando o contraditório-influência como métrica para verificação da legitimidade 

ou não da distinção. Passa-se então, sem a pretensão de esgotar o tema, a tratar dessas 

situações.   
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2.1.1.1. Prazos diversificados 

 

Já no Código de Processo Civil de 1939, o art. 32 registrava a ampliação dos 

prazos para o poder público. Como bem ressaltou Pontes de Miranda, o fundamento ―da 

exceção está em precisarem os representantes (da Fazenda) de informações e de 

provas‖, cuja obtenção é demorada em face da burocracia e do tamanho do estado
866

. 

Registre-se que o Anteprojeto de Código de Processo Civil apresentado pelo Professor 

Alfredo Buzaid continha, em seu texto original, prazos iguais para a Fazenda Pública e 

os demais sujeitos processuais (art. 207)
867

. O projeto aprovado, entretanto, incluiu a 

norma – hoje vigente (art. 188) -, que prevê prazos quádruplo para contestar e em dobro, 

para recorrer, sempre que o poder público estiver em juízo. 

 

A situação somente se legitima na medida em que necessária a produção de 

prova documental, em face do trâmite interno complexo que muitas vezes prejudica a 

efetivação de uma defesa completa. O argumento da falta de estruturação não mais se 

justifica, com raras exceções no âmbito municipal. Como as conseqüências da inação ou 

mesmo da não-apresentação de documentos são bastante graves, razões de ordem 

constitucional impõem a previsão de prazos diferenciados. Considerando-se que o 

escopo do processo é, mediante um debate amplo entre todos os sujeitos processuais, 

buscar a decisão mais aproximada de uma verdade possível com vistas à tutela dos 

direitos, não é injustificada a previsão do art. 188, pois visa a proteger o contraditório (a 

ser desempenhado pelo ente), diante da pouca proximidade das estruturas de 

procuradoria aos órgãos da administração, o que tendencialmente pode vir a impedir a 

obtenção de provas e, inclusive, da versão de fatos que eventualmente sejam passíveis 

de discussão. Essa justificativa, entretanto, não legitima prazos em dobro para recurso, 

especialmente aqueles das decisões definitivas, pois nesse momento processual o objeto 

litigioso já se estabilizou, não havendo mais espaço para alegações ou provas novas. 

 

2.1.1.2. Custos diversificados 

 

                                                           
866

 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários ao Código de Processo Civil. Vol. I. 2ª 

Ed. Rio de Janeiro: Forense, 1958, p. 326. 
867

 Conforme noticia NERY JUNIOR, Nelson. O benefício da dilação do prazo para o Ministério Público 

no direito processual civil brasileiro (interpretação do artigo 188 do Código de Processo Civil) In: 

Justitia, vol. 46, 1984, p. 96. 
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Outro tema importante diz respeito à diferenciação de tratamento conferida 

à Fazenda Pública quanto aos custos no processo. Não há dúvida de que afronta a 

isonomia a diferenciação efetivada diuturnamente na fixação de honorários 

advocatícios. Uma vez litigando, a Fazenda Pública torna-se sujeito do processo como 

qualquer outro. A sua sucumbência legitima a condenação em honorários, sob pena de 

grave afronta, estabelecida por lei (e deixada à prudência do juiz), ao equilíbrio entre as 

partes
868

. Ou se consigna que, nas causas envolvendo o Poder Público, 

independentemente de quem seja o sucumbente, deverá haver apreciação equitativa da 

verba honorária, ou se elimina a prerrogativa. Não há qualquer finalidade 

constitucionalmente prevista que legitime essa diferenciação
869

.  

 

O mesmo raciocínio diz respeito à dispensa de depósito prévio na ação 

rescisória e ao benefício de isenção do adiantamento de despesas (principalmente 

quando envolvem auxiliares do juízo como peritos, por exemplo)
870

. O argumento da 

indisponibilidade do orçamento não convence, mormente em casos em que não há 

urgência na propositura da ação. Assim como qualquer outra pessoa jurídica, a 

autoridade deve também prever (ainda que seja necessária) a dotação orçamentária para 

os custos inerentes a processos dos quais participa, podendo inclusive ser constituído 

um fundo especificamente para essas questões. O prejuízo à parte contrária é 

inequívoco, de modo que, ausente justificativa razoável, também aqui há afronta à 

igualdade no processo. 

  

2.1.1.3. Procedimentos diversificados 

 

Há casos também de afronta à igualdade na previsão de procedimentos 

diversificados quando a Fazenda Pública está em juízo. Objetivamente, a justificativa 

                                                           
868

 ―O que se nos afigura anti-isonômico e ofensivo à proporcionalidade em sentido estrito é que a práxis 

jurisprudencial, no trato com a regra em apreço, deixe o cidadão na expectativa de, certamente, receber 

verba honorário para pagamento de seu advogado em valor inferior ao normal, quando litigar contra a 

Fazenda Pública, dificultando-lhe, assim, o acesso a uma defesa condigna. Nada haveria a opor, por 

conseguinte, à prática da jurisprudência em fixar honorários, também nesses casos, dentro do parâmetro 

estabelecido pelo § 3.ºdo art. 20‖. GUERRA FILHO, Willis Santiago. Princípios da Isonomia e da 

Proporcionalidade e Privilégios Processuais da Fazenda Pública. In: Revista de Processo, vol. 82, 1996, p. 

90. 
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 Nesse sentido, exemplificativamente, ALVES, Francisco Glauber Pessoa. O princípio jurídico da 

igualdade e o processo civil brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2003, pp. 69-70;  
870

 TUCCI, Rogério Lauria; CRUZ E TUCCI, José Rogério. Constituição de 1988 e processo. 

Regramentos e garantias constitucionais do processo. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 52. 
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apontada pela doutrina para a obrigatoriedade de reexame necessário repousa na sua 

natureza de instrumento voltado à tutela do patrimônio público
871

. Ocorre que a 

potencialidade de prejuízo ao patrimônio da coletividade não impõe, por si só, a 

necessidade de tratamento diferenciado, uma vez que no debate processual haverá 

plenas oportunidades de desempenho do exercício da influência por todos os sujeitos 

processuais. Já no caso da suspensão de segurança
872

 - o mesmo valendo para as 

proibições de liminar contra o poder público -, o argumento mostra-se de forma muito 

clara. A diferença no tratamento das posições processuais somente se legitima na 

medida em que apresente critério constitucionalmente relevante que embase a diferença. 

O fato de envolver interesses ―públicos‖ não justifica o tratamento diferente, pois o 

estado funciona em função da pessoa. Daí porque o desequilíbrio oriundo da previsão 

de um expediente de suspensão de eficácia de decisões proferidas apenas contra uma 

das partes no processo é flagrante ofensa à igualdade ao processo
873

. 

 

2.1.2. Outras prerrogativas  

 

2.1.2.1. O Ministério Público como parte processual 

 

A presença do Ministério Público atuando como parte em um processo 

também pode significar uma desigualdade entre posições jurídicas. Um problema 

apontado constantemente por advogados e defensores públicos diz respeito à 

prerrogativa do parquet de sentar-se ao lado do juiz nos procedimentos em que atua 

como custos legis e como parte. A Lei Complementar 75/93, que dispõe sobre a 

organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União, prevê em seu 

art. 18, inciso I, alínea ―a‖, a prerrogativa de os membros do Ministério Público da 

União sentarem-se ―no mesmo plano e imediatamente à direita dos juízes singulares ou 

presidentes dos órgãos judiciários perante os quais oficiem”, no que é repetida pelo art. 

41, XI, da Lei Orgânica do Ministério Público dos Estados (Lei nº 8.625/93). Trata-se, 
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 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Em defesa da revisão obrigatória das sentenças contrárias à 

fazenda pública. In: Temas de Direito Processual. Nona série. São Paulo: RT, 2007, p. 208. 
872

 Sobre o tema, amplamente, RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão da segurança. Sustação de 

eficácia de decisão judicial proferida contra o Poder Público. 2ª Ed. São Paulo: RT, 2005 e VENTURI, 

Elton. Suspensão de liminares e sentenças contrárias ao poder público. São Paulo: RT, 2010. 
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 Entendendo que a suspensão da segurança desequilibra posições no processo MARINONI, Luiz 

Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2012, p. 642, em 

coautoria com Ingo Wolfgang Sarlet. 
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na visão da doutrina, de prerrogativa, não podendo o juiz determinar arquitetura da sala 

de audiência de forma diversa
874

. 

 

A discussão, que iniciou no âmbito do processo criminal, gira em torno da 

criação de um potencial desequilíbrio dentro da arquitetura das salas de audiência, face 

à diferenciação operada quanto aos procuradores ―comuns‖ e o membro do Ministério 

Público, na sua atuação como parte. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil propôs Ação Direta de Inconstitucionalidade diante dos dispositivos supra 

citados, objetivando uma readequação do posicionamento dos membros do Ministério 

Público nas salas de audiência e julgamento
875

. Trata-se de expediente que se justifica 

quando o membro do parquet atua como fiscal da lei, mas parece causar certa 

inconveniência quando se tratar de processo em que o Ministério Público esteja atuando 

na condição de parte. Não há prejuízo a priori ao andamento processual e, portanto, ao 

seu equilíbrio. Eventual desequilíbrio em concreto pode ser remediado facilmente 

mediante conduta cooperativa do juiz, do que deriva a legitimidade constitucional das 

previsões (até porque o parquet, em processos civis, atua sempre na defesa de interesses 

que transcendem a esfera individual). 

     

2.1.2.2. Tramitação preferencial. 

 

Há casos, entretanto, em que a condição de determinado sujeito impõe a 

efetivação de uma diferenciação como forma de remediar circunstâncias pessoais que o 

colocam em situação de desvantagem. Certas classes são escolhidas para receber 

tratamento diferenciado, com vistas à efetivação de um maior acesso à justiça. O 

exemplo mais conhecido é o da tramitação preferencial em processo envolvendo idosos 

(indivíduos com sessenta anos ou mais) que recebem tratamento diferenciado em razão 

da sua idade
876

. A mesma lei, entretanto, outorgou prioridade de tramitação também às 

pessoas portadoras de doença grave (art. 1.211-A e 1.211-B do Código de Processo 

Civil
877

), bastando a essas a apresentação de prova da doença. Não há qualquer 
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 MAZZILI, Hugo Nigro. Introdução ao Ministério Público.7ª Ed.  São Paulo: Saraiva, 2008, p. 186. 
875

 ADI 4768/DF, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Supremo Tribunal Federal.  
876

 Sobre o tema ver ABRÃO, Carlos Henrique. Da tramitação processual prioritária. Lei nº 12.008/09. 

São Paulo: Atlas, 2012.  
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 ―Art. 1.211-A. Os procedimentos judiciais em que figure como parte ou interessado pessoa com idade 
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todas as instâncias. 
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inadequação na previsão. A condição (de idoso ou doente) legitima a instituição de 

prerrogativa com vistas à diminuição do tempo de tramitação das demandas, em face da 

maior urgência que esses indivíduos têm na obtenção da tutela dos seus direitos.   

 

2.1.2.3. Pluralidade de partes. 

 

De outro lado, as próprias circunstâncias do caso podem ser fator a ensejar 

tratamento distinto para um polo processual em comparação a outro. Em face das 

peculiaridades da situação jurídica em discussão, o legislador prevê diferenças pontuais 

no procedimento. Um caso paradigmático dessa espécie de diferenciação é a previsão 

envolvendo a concessão de prazo em dobro para litisconsortes com procuradores 

distintos (art. 191, CPC
878

). Essa previsão serve ao equilibrado exercício do plexo de 

situações jurídicas concernentes à ação e à defesa
879

 por parte dos litigantes no mesmo 

polo processual, uma vez que sua justificativa está justamente em facilitar o acesso 

desses aos autos processuais. Na presença de um litisconsórcio, há concorrência de 

prazo o que, na visão do legislador, legitima a concessão de prazo em dobro, evitando 

contratempos para os procuradores
880

.  

 

Ainda que a previsão possa permitir manobras por parte de litigantes que 

tentem procrastinar o andamento do processo, a justificativa legitima-se, na medida em 

que tem por objeto específico permitir uma maior facilidade dos procuradores em 

acessar o processo para fins de apresentação de suas manifestações, consubstanciando-

se o contraditório-influência como sua finalidade precípua. Nessa medida, a 

diferenciação efetivada cumpre com seu desiderato. Ocorre que, diante da 

                                                                                                                                                                          
Art. 1.211-B. A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, deverá 

requerê-lo à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará ao cartório do juízo as 

providências a serem cumpridas. 

§ 1o Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o regime de tramitação 

prioritária.‖ 
878

 ―Art. 191. Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os 

prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos‖. 
879

 ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto; MITIDIERO, Daniel. Curso de Processo Civil. V. I. São 

Paulo: Atlas, 2010, p. 139-140. 
880

 Sobre o assunto ver ARAGÃO, Egas Dirceu Moniz de. Comentários ao Código de Processo Civil. 

Vol. II. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 1974, pp. 119-121. Inúmeros são os problemas relativos ao art. 

191, especialmente quando envolvem saber se há ou não manutenção do interesse de um dos 

litisconsortes para fins de verificação da manutenção do prazo em dobro. A solução dos problemas passa 

pela compreensão do contraditório em sentido forte e dos deveres de colaboração necessários à atividade 

judicial. Sobre o tema ver MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil 

comentado artigo por artigo. 3ª Ed. São Paulo: RT, 2011, p. 212-213.  
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implementação de sistema processuais eletrônicos em vários tribunais, a justificativa 

encontrada para legitimar a norma diferenciadora acaba perdendo seu objeto, na medida 

em que no processo virtual não há impedimento à concorrência do acesso aos autos. A 

sua ratio, diante disso, desaparece. Daí porque, em processos eletrônicos, cumpre ao 

juiz superar a regra, fundamentando a inadequação da sua aplicação no caso concreto, 

tendo em conta a ausência das circunstâncias para as quais foi pensada, demonstrando, 

ainda, que o afastamento da regra não repercutirá de forma expressiva na segurança 

jurídica que deve pautar sua atuação. Para isso, deve proceder ao desempenho de seu 

dever de prevenção, deixando claro desde antes da citação, a impossibilidade de fruição 

do benefício (recomendando-se, assim, que explicite no próprio mandado de citação). 

Outra medida que pode funcionar com vistas à não-surpresa é a criação de um 

mecanismo de aviso diretamente no própria sistema (software) do processo eletrônico.  

 

A jurisprudência pátria já se manifestou sobre o tema algumas vezes. No 

Tribunal de Justiça de São Paulo, há julgamento determinando a não-aplicação do prazo 

em dobro em face da tramitação eletrônica
881

. Na mesma linha, orientação consolidada 

da Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região
882

. O projeto de novo 

Código de Processo Civil
883

, na esteira desse entendimento, prevê a exceção no 

parágrafo segundo do artigo 229
884

. A situação, absolutamente nova, carece de um 

maior amadurecimento, especialmente com vistas a alertar os operadores dos riscos que 

passam a correr. Ainda que deva ser encorajada a superação da regra, tal expediente não 
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 AI nº 0084668-50.2013.8.26.0000, Relator Desembargador Marcos Ramos, Tribunal de Justiça de São 

Paulo, 30ª Câmara de Direito Privado, Julgado em 31/07/2013, Registro em 01/08/2013. 
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 AG 5001481-41.2012.404.0000, Relator p/ Acórdão Des. Federal Carlos Eduardo Thompson Flores 
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Acórdão Fernando Quadros da Silva, Tribunal Regional Federal da 4ª Região, Terceira Turma, juntado 

aos autos em 16/05/2013. 
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 Projeto de Lei nº 8.046-B/10, aprovado na Câmara dos Deputados em março de 2014 e pendente de 

aprovação no Senado Federal (disponível em < 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=2E5498796D60EA44C5956

A41710B3EFC.proposicoesWeb2?codteor=1239925&filename=Tramitacao-PL+8046/2010>, em 

31.03.2014).  
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 ―Art. 229. Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, de escritórios de advocacia distintos, 

terão prazos contados em dobro para todas as suas manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, 

independentemente de requerimento. 

§ 1º Cessa a contagem do prazo em dobro se, havendo apenas dois réus, é oferecida defesa por apenas um 

deles. 

§ 2º Não se aplica o disposto no caput aos processos em autos eletrônicos.‖ 
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pode acarretar prejuízo à parte que deixa de fruir o benefício sem que haja a devida e 

destacada comunicação anterior, caso contrário, ao invés de aumentar o equilíbrio 

processual, estar-se-á justamente apequenando o direito ao contraditório (compreendido 

como a potencialidade de influência).  

 

2.2. Isonomia no processo e técnica processual 

 

A técnica processual pode constituir um problema de igualdade na medida 

em que se estrutura um processo que privilegie, em abstrato, posições jurídicas 

defensivas em detrimento de posições ativas (ou vice-versa). Trata-se, assim, de uma 

questão envolvendo igualdade na conformação do rito processual, pelo legislador, e 

equilíbrio no desenvolvimento e gerenciamento do iter processual, pelo juiz. Essa 

problemática pode ser vislumbrada em, ao menos, três temas bastante definidos: na 

conformação de técnicas voltadas à distribuição isonômica do ônus do tempo, na 

adaptabilidade do procedimento e na incorporação de técnicas de case management 

judicial e no direito probatório.  

 

2.2.1. Técnica antecipatória 

 

2.2.1.1. Técnica antecipatória (urgência e evidência) 

 

Um exemplo de situação potencialmente não-isonômica está na distribuição 

dos ônus que o tempo acarreta para autor e réu, no processo
885

. A demora do processo 

afronta a isonomia
886

, na medida em que tendencialmente impõe um peso muito maior à 

parte em posição mais fraca. O tempo é um mal necessário no processo: não somente o 

tempo patológico, a lentidão fora do comum, mas também o próprio tempo fisiológico, 

necessário e ordinário
887

. Não é justo, nessa medida, que esse ônus recaia somente sobre 

uma das partes. Como forma de remediar essa distribuição dos ônus relativos ao tempo, 
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 Nesse sentido Ver também ZUCKERMAN, Adrian. Quality and Economy in Civil Procedure. The 

Case for Commuting Correct Judgments for Timely Judgments. In: Oxford Journal of Legal Studies, Vol 

14, nº 3. Oxford: Oxford University Press, 1994, pp. 353-387. 
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 MARINONI, Luiz Guilherme. Antecipação de Tutela. 12ª Ed. São Paulo: RT, 2011, p. 22. 
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exprimindo as diferentes facetas que o tempo pode revestir-se, no âmbito do processo. PROTO PISANI, 

Andrea. ―Appunti sulla tutela cautelare nel processo civile‖. In: Rivista di Diritto Civile. Vol. I. Padova: 

CEDAM, 1987, p. 111-112. 
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dispõe o julgador da técnica antecipatória, consistente no meio de satisfação ou 

asseguração provisória de um direito
888

, com base na urgência ou na evidência, a partir 

da distribuição equitativa do encargo que o tempo acarreta ao litigante que busca ver 

tutelada uma sua situação jurídica material. A técnica antecipatória visa à promoção da 

igualdade substancial entre as partes
889

. 

 

Uma vez que a duração do processo prejudica sempre o demandante que 

tem razão e beneficia o demandado que não a tem
890

, desprestigiar a técnica 

antecipatória significa grave quebra da igualdade
891

. A técnica antecipatória é 

instrumento que pode ser utilizado para eliminar os conhecidos efeitos que o tempo 

produz para as situações jurídicas materiais postas em juízo
892

. Nas palavras de José 

Rogério Cruz e Tucci, uma das três frentes bem definidas que ―procuram erradicar ou, 

pelo menos, minimizar os efeitos deletérios produzidos pela tutela jurisdicional 

serôdia‖
893

. Para que impere a igualdade no processo é preciso que o tempo seja 

isonomicamente distribuído entre as partes
894

. É nessa medida que a tutela antecipada 

(tendo a probabilidade como parâmetro) é um meio de promover a isonomia no 

processo
895

. Quando se fala em técnica antecipatória, portanto, está-se a tratar da 

densificação infraconstitucional da isonomia. A estruturação e manejo da ferramenta 

são meios de promoção do equilíbrio processual
896

.  

 

2.2.1.2. Responsabilidade pela tutela cassada: 
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 BAPTISTA DA SILVA, Ovídio Araújo. Processo e Ideologia. 2ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 

212. 
891
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894

 MARINONI, Luiz Guilherme. Abuso de defesa e parte incontroversa da demanda. São Paulo: RT, 

2007, p. 39. 
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Outro aspecto da estruturação interna do processo - ligado ao tema da 

antecipação da tutela - que pode ser compreendido à luz da isonomia é o da 

responsabilidade pela efetivação de medidas provisórias lato sensu. Nesse ponto, a 

disparidade de tratamento entre autor e réu, vistos abstratamente, é flagrante. O autor 

que obtém provisoriamente a satisfação do seu direito, em caso de reforma posterior é 

obrigado a indenizar o réu, mediante responsabilidade objetiva, pelos danos que causar. 

De outro lado, o réu que se opõe à realização do direito ao longo do processo, se ao final 

vier a ser sucumbente, não arcará com os danos que essa demora causou ao autor (ao 

menos não no caso de ter agido licitamente). Entretanto, como bem aponta Ovídio 

Baptista da Silva
897

, o risco, como fator justificativo do sistema de responsabilização 

objetiva, aparece igualmente na atividade do réu que se defende: defender-se também é 

assumir riscos. Dessa forma, há existência de tratamento não-isonômico das posições 

jurídicas de autor e réu no que tange à responsabilidade pelos danos processuais
898

, de 

modo que esta previsão legislativa (artigos art. 273, §3º, CPC, cumulado com art. 475-

O, CPC) não atende à isonomia processual. 

 

2.2.2. Case management e adaptabilidade do procedimento: 

 

A conformação das relações jurídicas no plano material impõe ao processo a 

estruturação de ritos idôneos ao respeito de suas particularidades. A diferenciação de 

ritos, conforme explica Trocker, é uma exigência de um ordenamento que se inspira no 

princípio da igualdade (visto não como um ponto de partida do direito, mas como um 

objetivo do ordenamento)
899

. A igualdade só pode ser alcançada na medida em que se 

possibilite tutela jurisdicional diferenciada, levando em conta a natureza da controvérsia 

deduzida em juízo, suas contingências e as condições pessoais dos envolvidos
900

. 

Quando se diz que o sistema deve ser igualmente acessível a todos, uma vez que a 
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justiça social pressupõe o acesso efetivo
901

, quer-se dizer que o plano processual deve 

conferir meios adequados e idôneos para que as partes possam ter acesso ao poder 

judiciário. Além da garantia de acesso à justiça, é necessário que o legislador preveja 

procedimentos diferenciados para situações materiais diferenciadas. De antemão, a 

situação material preexistente exige que se rompa o dogma do procedimento 

ordinário
902

. Daí a necessidade de previsão de procedimentos especiais para 

determinadas relações materiais e a instituição de ritos simplificados para causas de 

menor complexidade. Não é equilibrado que situações materiais desiguais tenham de 

ser tuteladas por meio de um procedimento tendencialmente simétrico, como é o 

procedimento comum ordinário.   

 

Para cada situação no plano material, o processo terá um equilíbrio diverso. 

Não é possível tratar o processo de execução
903

 da mesma forma com que se trata um 

processo de conhecimento, assim como não é possível tratar uma ação de inventário da 

mesma forma com que se trata uma ação dúplice, apenas para ficar com exemplos 

ilustrativos
904

. O tratamento dado ao tema tradicionalmente liga-se à temática dos 

procedimentos especiais ou, para utilizar a expressão de Proto Pisani, tutelas 

jurisdicionais diferenciadas
905

. É certo que é um requisito fundamental para que o 

processo (instrumento) realize o seu fim (tutela dos direitos) a sua possibilidade de 

adequação
906

. 

 

Para tanto, três são os fatores a serem levados em consideração: subjetivos, 

objetivos e teleológicos. O processo deve se adaptar à condição dos sujeitos (adaptação 
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subjetiva)
907

 e também ao objeto discutido no processo (adaptação objetiva)
908

. Além 

disso, a depender da função que está desempenhando, seu rito deve também variar 

(adaptação teleológica)
909

. Daí porque a doutrina tradicionalmente representava o 

Código como instrumento de adaptação ―aos sujeitos que o acionam, ao objeto sobre o 

qual atua, e aos fins da respectiva função judiciária‖
910

. Ocorre que similar modo de 

enfrentar o problema das diferenças no bojo do processo (e a pretensão de equilíbrio 

pela diferenciação dos ritos em abstrato) demonstrou-se insuficiente, tendo em vista a 

sua potencial rigidez e abstração
911

. O juiz passa a ter papel também ativo na adaptação 

do procedimento à situação concreta
912

. E isso por uma razão óbvia: se as interações 

entre cada sujeito processual são dinâmicas, também o equilíbrio de suas posições deve 

ser compreendido em cada contexto situacional, em concreto
913

.  

 

O tema está intimamente ligado àquele do case management judicial, 

mecanismo de origem inglesa (também aplicado de certa forma nos Estados Unidos
914

) 

que tem como objetivo reequilibrar as disparidades entre os litigantes, não somente 

antes, mas durante o processo
915

. Essa atividade tem três aspectos principais: 
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envolvimento judicial imediato com a triagem dos casos, resolução amigável do conflito 

e flexibilização do procedimento
916

. É esse terceiro aspecto que ora interessa. O juiz, 

nesse caso, tem toda a possibilidade de intervir com vistas a resguardar a igualdade,
917

 e 

é da essência dessa nova postura o exercício responsável do controle processual pelo 

juiz
918

, o que se dá, dentre outras atividades, pela estruturação de um calendário 

processual, pela delimitação do tema probatório e pelo respeito ao equal footing. A ideia 

do active case management, assim, implica a concessão de amplos poderes de direção 

do processo ao juiz
919

. Objetiva-se, com isso, tornar o litígio menos complexo e mais 

leal
920

. Falar em gerenciamento de processos significa compreender o papel do juiz 

como de alguém que deve conduzir as demandas judiciais para a mais adequada 

resolução dos conflitos com o menor dispêndio de tempo e recursos
921

.  

 

Cresce, com isso, a importância de certos institutos que, pensados à luz da 

igualdade, podem servir para a promoção de um maior equilíbrio processual. Nosso 

sistema processual é dotado de mecanismos como o das providências preliminares e 

saneamento do processo (artigos 326 a 330 do Código de Processo Civil), que permitem 

um envolvimento do juiz com o caso para organização retrospectiva e prospectiva da 

causa
922

. A experiência do case management da common law, em especial o inglês, 

portanto, pode novamente ser um parâmetro ao debate
923

.  
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2.2.3. Direito Probatório 

 

Tema intimamente ligado ao discurso do case management é o direito 

probatório. A perspectiva mais óbvia da relação dessa temática à igualdade está em 

assumir que não haja desvantagem de nenhuma das partes na possibilidade de produção 

de determinada prova
924

. Nesse sentido, experiências como os pretrial protocols e o 

sistema de disclosure/discovery são importantes ferramentas do direito comparado que 

permitem a pré-compreensão de ambos os litigantes acerca do material probatório 

disponível, o que possibilita a eles a efetivação de uma raciocínio de conveniência do 

prosseguimento do feito, diminuindo assimetria informacional eventualmente existente 

antes e fora do processo. Esses expedientes, portanto, devem passar a ser vistos com 

outros olhos, tendo em vista o seu claro e direto sentido de promoção da igualdade
925

.  

 

Já foi possível, ao tratar do perfil conceitual da igualdade, dissertar sobre a 

importância do poderes instrutórios do juiz para a promoção do equilíbrio processual. 

Esse expediente, inevitavelmente, proporciona um aumento do acervo informacional do 

processo e, por consequência, o enriquecimento do debate processual. Além disso, tem 

como efeito a remediação de eventuais deficiências técnicas na atuação de uma das 

partes
926

. Não é factível que o modelo de processo atual prescinda da colaboração do 

juiz: os poderes instrutórios servem ao litigante mais fraco com vistas à promoção desse 
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equilíbrio buscado
927

. O ativismo probatório equilibrado, que compreende os poderes 

instrutórios do julgador, no sentido de que seja pró-ativo na busca da verdade, sem, 

porém, invadir o papel das partes, aquilatando a cooperação no processo, que tem como 

norte a realização de justiça
928

, é uma forma de estruturação necessária da igualdade nas 

suas relações com o processo civil.  

 

A estrutura mais nítida, entretanto, de relação da igualdade com o direito 

probatório está na sistemática de distribuição dos encargos probatórios e dos riscos 

inerentes à (não) produção da prova. O processo tem como pressuposto um sistema de 

distribuição equitativa dos riscos. Tratar igualmente significa não submeter nenhum dos 

litigantes a um risco maior de erro em comparação a outro
929

. Ocorre que determinadas 

situações não comportam uma igualdade estática, sendo necessária a composição de um 

equilíbrio dinâmico. Essa exigência diz respeito diretamente ao tema do ônus da 

prova
930

. A repartição dos encargos probatórios tem como escopo conferir isonomia às 

partes no processo
931

. No que tange às posições das partes na produção probatória, 

podem surgir situações de disparidade que correspondem a entraves de ordem formal ou 

material ao acesso à prova. O art. 333, CPC, pode, portanto, demonstrar-se insuficiente. 

O direito fundamental à isonomia é a base que permite ao juiz dinamizar a estrutura dos 

ônus probatórios
932

, atingindo o ideal de igualdade na sua acepção substancial.  

 

Admite-se em casos específicos a dinamização do ônus da prova com vistas 

a evitar desigualdade
933

. A dinamização, portanto, funciona como filtro isonômico do 

direito fundamental à prova
934

, já que quando as partes litigam em posições materiais 
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desiguais (o que ocorre na maioria das vezes, uma vez que a realidade é 

tendencialmente desigual) as rígidas regras que distribuem os encargos probatórios 

apenas aumentam esse distanciamento
935

. Equilibrar a distribuição dos ônus probatórios 

é dividir os riscos do processo entre as partes
936

, privilegiando a igualdade e, nessa 

medida, o direito fundamental à prova. Dizer que a igualdade é o filtro que permite a 

dinamização do ônus da prova é aceitá-la sob determinadas condições, já que a 

superação inadequada da regra que distribuir o ônus da prova no processo civil também 

pode afrontar à isonomia. Inverter os encargos probatórios sem permitir que a parte que 

passa a ser incumbida do ônus possa desempenhá-lo é desconsiderar a exigência de um 

tratamento equilibrado das partes. A dinamização do ônus da prova que impõe probatio 

diabolica é expediente contrário à isonomia processual
937

.  

 

2.3. Conclusões Parciais 

 

Inúmeras formas de estruturação do processo dão conta de problemas 

relativos à igualdade. Especificamente quanto à igualdade no processo, essas questões 

aparecem de forma nítida na diferenciação feita para determinados sujeitos processuais 

(especialmente a fazenda pública) e na distinção efetiva in abstrato pelo legislador na 

previsão de certas técnicas processuais. Nesse segundo aspecto, a estrutura do processo 

enfrenta problemas de igualdade na estruturação do ônus do tempo e no tratamento dado 

a autor e réu de forma abstrata no que tange às tutelas sumárias, na adaptação dos ritos 

processuais à situação concreta (e aí a importância do case management judicial) e no 

direito probatório. As relações entre igualdade e processo, compreendidas como 

igualdade no processo, estruturam-se de forma múltipla. Seu âmbito de proteção 

manifesta-se na estruturação das posições jurídicas de cada uma das partes e em 

inúmeras técnicas processuais. Seu escopo é igualmente o de permitir, de um lado, uma 

equilibrada litigância e, de outro, um resultado justo e aceitável
938

. Trata-se do segundo 
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passo para a compreensão da igualdade como norma que determina a estrutura do 

processo civil.  

 

3. Isonomia pelo processo 

 

 Não basta garantir a igualdade apenas em uma perspectiva particular (do 

caso) considerando-se necessárias apenas a igualdade ao processo e a igualdade no 

processo. A igualdade intra caso e inter partes não se confunde com a exigência de que 

casos iguais sejam tratados de forma igual
939

. Trata-se de uma exigência de igualdade de 

todos os cidadãos (e não só dos sujeitos, na estrutura interna do processo). Todos devem 

ser tratados de maneira uniforme no que tange à aplicação do direito, sem o que não 

haverá um sistema aceitável de resolução de disputas
940

. Dessa forma, pode-se dizer que 

a prática da isonomia pelo juiz também envolve o julgamento da causa
941

.  

 

Do ponto de vista geral, o processo civil deve ser pautado pela igualdade 

também sob o prisma do seu resultado. Se seu foco é apenas no meio (a atividade das 

partes no processo) e não no fim (a igualdade diante dos resultados produzidos pelo 

processo)
942

 o tratamento igualitário resulta empobrecido. Reduzir o âmbito de 

incidência da igualdade à perspectiva particular, do caso, diminui a sua importância. É 

necessário que se perceba que o princípio da igualdade não abrange apenas o tratamento 

às partes no interior do processo
943

. Os resultados produzidos pelo processo devem ser 

iguais para todos aqueles que ostentam idênticas ou similares situações
944

, uma vez que 

a igualdade relaciona-se à exigência de unidade do ordenamento jurídico e, portanto, 

impõe a vinculação dos tribunais a uma instância interpretativa unificada
945

, 
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Fundamentais no processo civil. O Conteúdo processual da Constituição Federal. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2009, p. 91. 
945

 ROSITO, Franciso. Teoria dos precedentes judiciais. Racionalidade da tutela jurisdicional. Curitiba: 

Juruá, 2012, p. 133. 
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consubstanciada no modelo ideal de Corte Suprema
946

. Não há Estado Constitucional se 

casos idênticos recebem diferentes decisões pelo poder judiciário
947

. Like cases should 

reach like outcomes for purpose of fairness
948

. Dessa forma, é tarefa do processo dar 

unidade ao direito e para tanto a igualdade, compreendida como igualdade pelo 

processo, impõe a estruturação de técnicas processuais compatíveis com essa finalidade.  

 

Para fins meramente sistemáticos
949

, podem-se vislumbrar três formas de 

estruturação do ideal de igualdade pelo processo ou diante das decisões judiciais. Uma 

maneira de abordar o problema é mediante a utilização de técnicas tendentes a reunir 

processos ou questões para um julgamento único que permita a efetivação da igualdade 

de todos os sujeitos que ostentem a mesma posição jurídica por meio de uma só decisão. 

Uma segunda óptica é aquela referente à utilização de uma série de ritos ou sistemáticas 

previstos no direito positivo tendentes à fixação de uma resposta judicial para um 

determinado ponto de direito e posterior vinculação prevista pelo direito positivo, 

permitindo a replicação dessa decisão para casos futuros ou em andamento. Por fim, 

uma terceira forma de abordar o problema da igualdade diante das decisões judiciais¸ 

está na aceitação de que o caráter não-cognitivista da interpretação impõe respeito ao 

precedente por razões de ordem institucional (mas não necessariamente por expressa 

disposição legal).  

 

                                                           
946

 Sobre o tema ver MITIDIERO, Daniel. Cortes Superiores e Cortes Supremas. Do controle à 

interpretação, da jurisprudência ao precedente. São Paulo: RT, 2013 e MARINONI, Luiz Guilherme. O 

STJ Enquanto Corte de Precedentes. Recompreensão do sistema processual da Corte Suprema. São 

Paulo: RT, 2013.  
947

 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. O Projeto do CPC. Crítica e propostas. São 

Paulo: RT, 2010, p. 17. 
948

 RUBENSTEIN, William. The concept of equality in civil procedure. In: Cardozo Law Review, 23, 

2865, 2002, p. 1893. 
949

 Outra poderia ser a sistematização, como faz, por exemplo, Jefferson Carús Guedes, que divide em (i) 

igualdade na aplicação da lei e os julgamentos repetitivos pelo agrupamento de direitos, agrupamento de 

causas repetitivas ou de recursos judiciais repetitivos e (ii) igualdade na aplicação da lei pela súmula 

vinculante, pela repercussão geral, pela uniformização de jurisprudência, pela restrição ao seguimento de 

ações e de recursos e pela adoção do precedente judicial. (GUEDES, Jefferson Carús. Igualdade e 

Desigualdade: introdução conceitual, normativa e histórica dos princípios. São Paulo: RT, 2014, pp. 

154-162). Dadas as suas peculiaridades, o presente trabalho não irá tratar da questão envolvendo os 

processos objetivos e sua importância para conformação de uma ordem jurídica isonômica. Sobre o tema 

ver MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2012, pp. 973-994, 

em coautoria com Ingo Wolfgang Sarlet e Daniel Mitidiero e MARTINS, Ives Gandra da Silva; 

MENDES, Gilmar Ferreira. Controle concentrado de constitucionalidade. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2009; ZAVASCKI, Teori Albino. Eficácia das Sentenças na Jurisdição Constituconal. 3ª Ed. São Paulo: 

RT, 2014, pp. 52-74. 
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Um ordenamento que pretenda tutelar a igualdade perante o direito de forma 

plena deve conjugar essas três formas de estruturação da igualdade pelo processo, 

assumindo seu caráter de complementaridade. O tratamento que ora busca-se efetivar 

tem por escopo apresentar uma visão crítica do sistema de tutela dos direitos, a partir de 

algumas soluções aparentemente equivocadas (outras nem tanto) encampadas pelo 

nosso direito positivo, com vistas à estruturação de um processo civil mais voltado à 

tutela da igualdade diante das decisões judiciais.  

 

3.1. Isonomia pelo processo, tutela coletiva de direitos, reunião de causas e julgamento 

conjunto de questões (a igualdade pela coletivização). 

 

3.1.1. A tutela coletiva de direitos individuais homogêneos 

 

A forma mais prática de se promover o tratamento igualitário de situações 

similares é mediante o seu julgamento conjunto
950

. A estrutura tradicional do tratamento 

coletivo de situações jurídicas vê na coisa julgada a expressão do tratamento igualitário. 

A tutela da igualdade é supostamente garantida pelo discurso do caso (voltado às partes 

e seus representantes). Dada a abrangência (em face da coletivização do julgamento) de 

sua repercussão, a decisão judicial, por si só, funciona como meio de tutela da 

igualdade ao regular um sem número de casos de relações similares, já que todos 

aqueles que se submetem à eficácia da decisão terão necessariamente o mesmo 

tratamento
951

. As ações coletivas têm o condão de eliminar certas disfuncionalidades do 

sistema (mormente os pronunciamentos judiciais antagônicos), concentrando a 

resolução de diversos litígios em um só processo coletivo, o que tendencialmente 

contribui para a diminuição das hipóteses contradição
952

.  

 

                                                           
950

 A abordagem aqui se concentra na potencialidade de conflitos entre julgados relativos a direitos 

individuais homogêneos. A problemática da igualdade aplicada aos direitos difusos e coletivos stricto 

sensu não é objeto do presente trabalho, uma vez que constitui um problema menos comum (aliás, uma 

perversão do sistema), dada a sua natureza indivisível. Supondo-se a sua ocorrência (o que poderia ser 

cogitado admitindo-se a tese da limitação territorial), é problema que deve ser resolvido na ótica do 

precedente (conforme tratado infra).  
951

 Apresentando como vantagem da jurisdição coletiva o fato de evitar ―o paroxismo das decisões 

qualitativamente diversas sobre um mesmo assunto, ocorrência incompatível com a garantia 

constitucional na isonomia, a qual deve se estender à norma judicada, e não apenas restringir-se à norma 

legislada‖, MANCUSO, Rodolfo Camargo. Divergência Jurisprudencial e Súmula Vinculante. São 

Paulo: RT, 1999, p. 366. 
952

 MENDES, Aluísio Gonçalves de Castro. Ações coletivas no direito comparado e nacional. São Paulo: 

RT, 2002, p. 37. 
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Nas hipóteses em que o julgamento de determinada ação coletiva (ativa
953

) 

para a defesa de direitos individuais homogêneos for julgada procedente, o sistema da 

coisa julgada aproveita a todos os beneficiários
954

. Tem-se aqui situação de tutela da 

igualdade pela coletivização da questão. O meio pelo qual se opera a igualdade pelo 

processo é a coisa julgada e sua extensão a todos os representados. Será suficiente tão 

somente uma decisão para que um sem número de casos (todos aqueles indivíduos que 

ostentam a mesma posição jurídica no plano material tutelada de forma coletiva) seja 

julgado uniformemente. Ocorre que o tratamento coletivo de interesses individuais, no 

direito positivo brasileiro, foi pensado para proteger os interesses dos indivíduos
955

. Por 

isso, assegura-se a possibilidade de manejo da ação individual, em caso de 

improcedência do feito coletivo (coisa julgada secundum eventum litis). Na prática, 

portanto, o ideal de tratamento igualitário pela extensão da coisa julgada a todos os 

membros do grupo não se efetiva, dado o seu caráter parcial (a resolução será uniforme 

somente se a ação for julgada procedente).  

 

Compreendido dessa forma, o tratamento coletivo de determina questão ou 

situação não tem o condão de impedir que sejam proferidas decisões díspares para o 

mesmo assunto. Ao contrário, a proteção outorgada ao litigante individual leva a uma 

tendencial não-uniformidade das decisões (além do manifesto desequilíbrio das partes 

no processo) em caso de julgamento de improcedência da ação coletiva. Por isso adverte 

a doutrina que ―se o interesse das ações de classe está na padronização das decisões‖, ―a 

solução do direito positivo é francamente insuficiente‖
956

, sendo necessário repensar o 

sistema da coisa julgada em relação aos interesses de massa
957

. Sob a falsa premissa de 
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 Sobre as ações coletivas passivas, ver DIDIER JR. Fredie; ZANETI JR., Hermes. Curso de Direito 

Processual Civil - Processo Coletivo. 5ª Ed. JusPodium, Salvador, 2010, pp. 411-426 e VIOLIN, Jordão. 

Ação Coletiva Passiva: fundamentos e perfis. Salvador: JusPodivm, 2008. O raciocínio aqui desenvolvido 

aplica-se mutatis mutandi também para as ações coletivas passivas envolvendo direitos (ou deveres?) 

individuais homogêneos. Sobre o tema ver ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses 

individuais. Para além da proteção dos interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 374. 
954

 Essa a redação do art. 103, III, CDC (Lei 8.078/90): ―Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este 

código, a sentença fará coisa julgada: III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para 

beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81‖. 
955

 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 362. 
956

 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 362. 
957

 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 363. Nesse sentido também GIDI, Antonio. 

Rumo a um Código de Processo Civil Coletivo: a codificação das ações coletivas no Brasil. Rio de 

Janeiro: Forense, 2008, pp. 290-292, para quem a coisa julgada secundum eventum litis parece ser uma 

―grande farsa‖. Guilherme Rizzo Amaral, em posição menos drástica, afirma ser o movimento reformista 
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que a coletivização do tratamento de litígios tem como ideal a realização da igualdade, 

vive-se em um sistema que, atrelado à repugnância da incidência de coisa julgada em 

relação a terceiros, impede parcialmente a uniformidade de tratamento de questões 

idênticas
958

.    

 

Nesse caso, duas podem ser as soluções. A primeira assume como premissa 

que não se deve distinguir entre os bons e os maus efeitos, favoráveis ou 

desfavoráveis
959

, de uma decisão. Essa maneira de estruturação do problema da coisa 

julgada, como ressalta Barbosa Moreira, é fenômeno excepcional, que deve estar 

sempre e cabalmente justidicado por graves motivos de política judiciária
960

. Parte da 

doutrina propugna o abandono da extensão da coisa julgada secundum eventum litis, 

com o fortalecimento da representatividade adequada, nas ações relativas a direitos 

individuais homogêneos
961

. A ausência de participação da parte afetada pela decisão 

estaria suprida pela influência exercida pelo seu representante, de modo que não haveria 

prejuízo ao contraditório entendido como direito de influência. O controle judicial da 

adequação da representação supriria eventuais déficits informacionais
962

. Outra solução 

proposta está na outorga de um maior valor à própria decisão judicial, compreendida em 

seu discurso do precedente (voltado à ordem jurídica). A vinculação, nessa hipótese, 

não está na coisa julgada, mas na própria exigência de igualdade, imposta ao estado na 

condição de direito fundamental
963

. A decisão proferida, se oriunda de um processo com 

representatividade adequada dos interessados, vincula como ato institucional e, 

portanto, cumpre aos juízes observá-la, ainda que tenha sido proferida em contrariedade 

                                                                                                                                                                          
do processo brasileiro uma oportunidade imperdível para melhor solucionar o problema (AMARAL, 

Guilherme Rizzo. Efetividade, segurança, massificação e a proposta de um ‗incidente de coletivização‘. 

In: ASSIS, Araken de; MOLINARO, Carlos Alberto (coord.), Processo Coletivo e Outros Temas de 

Direito Processual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011, p. 248). 
958

 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 372. 
959

 CAPPELLETTI, Mauro. Appunti sulla tutela giurisdizionale di interessi collettivi o diffusi. In: Le 

azione a tutela di interessi collettivi: Attid del convegno.Padova: CEDAM, 1976, p. 205 apud DIDIER 

JR., Fredie; ZANETI JR., Hermes. Curso de Direito Processual Civil. Processo Coletivo. V. 4. 8ª Ed. 

Salvador: JusPodivm, 2013, p. 395. 
960

 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. La igualdad de las partes en el proceso civil. In: Temas de 

Direito Processual. Quarta Série. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 69.  
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 CERQUEIRA, Marcelo Malheiros. O controle judicial da atuação adequada no processo coletivo e a 

desnecessária extensão da coisa julgada secundum eventum litis. In: Revista Brasileira de Direito 

Processual, nº 66, 2009, p. 36 
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 CERQUEIRA, Marcelo Malheiros. O controle judicial da atuação adequada no processo coletivo e a 

desnecessária extensão da coisa julgada secundum eventum litis. In: Revista Brasileira de Direito 

Processual, nº 66, 2009, p. 46. 
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 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 376. 
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aos interesses daqueles, em caso de propositura de novas ações (agora individuais) 

sobre o mesmo tema
964

.  

 

3.1.2. Julgamento conjunto de causas ou questões 

 

Além da utilização da chamada tutela coletiva de interesses individuais (que 

como foi visto, tem restrições no direito positivo quanto ao regime de coisa julgada), a 

tutela da igualdade pelo processo em situações massificadas também pode se dar 

mediante institutos voltados à coletivização de questões comuns. Nesse caso, processos 

individuais são suspensos para que seja julgada a questão jurídica comum a todos, com 

a posterior aplicação dessa decisão. Trata-se, assim, de julgamento coletivo da questão 

comum e, em sequência, julgamento individual do caso. A experiência do direito 

comparado é fecunda em exemplos atuais ou históricos: a Group Litigation Order, na 

Inglaterra, o Musterverfahren alemão e o instituto da ―agregação” em Portugal.  

 

A Group Litigation Order é cabível quando existe ou potencialmente pode 

vir a existir um número grande de demandas envolvendo determinada questão (de fato 

ou de direito)
965

. Funciona mediante um procedimento flexível que, coordenado por um 

managing judge, em que se busca a solução de parcela da controvérsia de forma 

coletiva (o ponto comum) e relega-se a um segundo momento o julgamento de cada um 

dos litígios individuais
966

. A GLO é vista pela doutrina inglesa como um instrumento de 

justiça ―macro‖, já que permite o julgamento de questões comuns de forma eficiente e 

consistente
967

, apesar de não funcionar de maneira ampla dado o fato de funcionar na 

lógica do opt-in
968

. O instituto do Musterverfahren (procedimento-modelo), por sua vez, 

é um instituto voltado ao estabelecimento de uma decisão coletiva acerca de questões 

                                                           
964

 Para Sergio Arenhart, a aplicação da isonomia como critério de estabilidade respeita a 

proporcionalidade pan-processual, tanto no interesse das partes, como no interesse do poder judiciário. 

ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 380. 
965

 É o que se lê dos artigos 19.10 e 19.11 (1) das Civil Procedure Rules inglesas: ―19.10  A Group 

Litigation Order (‗GLO‘) means an order made under rule 19.11 to provide for the case management of 

claims which give rise to common or related issues of fact or law (the ‗GLO issues‘). 19.11. (1) The court 

may make a GLO where there are or are likely to be a number of claims giving rise to the GLO issues‖. 
966

 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 93. 
967

 ANDREWS, Neil. Multi-party proceedings in England. Representative and Group Actions. In: Duke 

Journal of Comparative and International Law, vol. 11, 2001, p. 258. 
968

 CABRAL, Antonio do Passo. O novo procedimento-modelo (Musterverfahren) alemão: uma 

alternativa às ações coletivas. In: Revista de Processo, vol. 147, 2007, p. 141. 
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(de fato e de direito) comuns a litígios individuais, mediante a instalação de um 

incidente padrão, com a nomeação de um ―líder‖ para ambos os polos da relação, que 

vai atuar como uma espécie de porta-voz das partes
969

. Discute-se acerca da vinculação 

da decisão, sendo essa apontada apenas aos processos pendentes no momento da 

suspensão e não aos processos futuros
970

. Por fim, o exemplo da ―agregação‖, 

procedimento experimental criado pelo Decreto-Lei nº 108/06 e revogado com a 

aprovação do novo Código de Processo Civil português (Lei n.º 41/2013
971

), autorizava 

o magistrado português a reunir processos de forma transitória para a realização 

conjunta de determinados atos processuais
972

. Aglutinam-se, assim, determinados atos 

processuais, buscando-se economia e otimização do serviço jurisdicional.  

 

Nessa esteira, o projeto de novo Código de Processo Civil
973

 prevê o 

incidente de resolução de demandas repetitivas (afirmadamente inspirado no 

Musterverfahren alemão
974

). Trata-se de instituto voltado ao julgamento de questão 

unicamente de direito de incidência comum (com vistas a evitar riscos à isonomia e à 

segurança jurídica)
975

, abarcando todos os fundamentos concernentes àquela 

determinada questão jurídica
976

,  e vinculação da decisão aos casos pendentes 

(suspensos) e futuros que versem sobre idêntica questão de direito
977

, observada a 
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 CABRAL, Antonio do Passo. O novo procedimento-modelo (Musterverfahren) alemão: uma 

alternativa às ações coletivas. In: Revista de Processo, vol. 147, 2007, pp. 132-137. 
970

 CABRAL, Antonio do Passo. O novo procedimento-modelo (Musterverfahren) alemão: uma 

alternativa às ações coletivas. In: Revista de Processo, vol. 147, 2007, pp. 141-142. 
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 O seu art. 4º é expresso ao revogar o Decreto: ―Artigo 4.º Norma revogatória. São revogados: (...) d) 

O Decreto-Lei n.º 108/2006, de 8 de junho, que procedeu à aprovação do Regime Processual Civil 

Experimental;‖.   
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 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 115. 
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31.03.2014).  
974

 Conforme consta da própria exposição de motivos do Anteprojeto do novo Código de Processo Civil, 
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Luiz Fux (disponível em <http://www.senado.gov.br/senado/novocpc/pdf/Anteprojeto.pdf>, em 

31.03.2014), Projeto de Lei do Senado nº 166/10, depois transformado no Projeto de Lei nº 8.046-B/10, 

substitutivo aprovado pela Câmara Federal em 26 de março de 2014. 
975

 Conforme o art. 988 do Projeto de Lei: ―Art. 988. É admissível o incidente de resolução de demandas 

repetitivas quando, estando presente o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, houver efetiva 

repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito‖. 
976

 Conforme art. 994, § 3º do Projeto de Lei: ―Art. 994. O incidente será julgado com a observância das 

regras previstas neste artigo. § 3º O conteúdo do acórdão abrangerá a análise de todos os fundamentos 

suscitados concernentes à tese jurídica discutida‖. 
977

 Conforme art. 995 do Projeto de Lei: ―Art. 995. Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada a 

todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem 



219 

 

limitação territorial
978

. A proposta busca remediar duas características que determinam a 

insuficiência do sistema de tutela coletiva dos direitos: a centralização da iniciativa em 

poucos legitimados e a limitação da eficácia e autoridade da sentença
979

. 

 

A doutrina aponta benefícios na utilização de procedimentos que permitam 

o trato coletivo de determinadas questões comuns, sem a necessidade de utilização do 

arcabouço teórico relativo às ações coletivas
980

, uma vez que permite a preservação de 

garantias ligadas à liberdade (princípio da demanda) e à participação (contraditório)
981

. 

Não há dúvida de que a ampliação da gama de mecanismos tendentes à resolução de 

questões jurídica massificadas é medida de grande utilidade, permitindo uma maior 

flexibilidade no sistema de tutela de direitos.  

 

As experiências do direito comparado, encampadas pelo projeto de novo 

Código de Processo Civil, com vistas ao julgamento coletivo de determinadas questões, 

aliadas a um redimensionamento dos critérios de limitação da tutela coletiva de direitos 

individuais (em direção à adoção do critério da utilidade
982

), podem ser úteis para 

fortalecer a exigência de tratamento igualitário de situações similares, mas resolver 

apenas parcela do problema. A inevitável limitação imposta pela coisa julgada 

continuará atrapalhando a conformação de uma ordem jurídica isonômica se não 

estruturarmos o processo a partir do duplo discurso relativo à decisão judicial. Daí 

porque somente a compreensão de que a igualdade perante o direito é o critério que 

legitima a vinculação (institucional) de toda a ordem jurídica ao processo de 

                                                                                                                                                                          
na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do 
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sem os malabarismos teóricos típicos das ações coletivas‖. CABRAL, Antonio do Passo. O novo 

procedimento-modelo (Musterverfahren) alemão: uma alternativa às ações coletivas. In: Revista de 

Processo, vol. 147, 2007, p. 144. 
981

 CABRAL, Antonio do Passo. O novo procedimento-modelo (Musterverfahren) alemão: uma 

alternativa às ações coletivas. In: Revista de Processo, vol. 147, 2007, p. 144. 
982

 ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais. Para além da proteção dos 

interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 145. 
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reconstrução de sentidos efetivado pelo intérprete permitirá resolver o déficit isonômico 

oriundo do tratamento não-uniforme de questões similares.  

 

3.2. Isonomia pelo processo, julgamentos paradigma, compatibilização das decisões e 

súmulas (a igualdade pela uniformização das decisões) 

 

Os mecanismos processuais que visam a compatibilizar decisões judiciais 

também concretizam a igualdade no formalismo processual
983

. Mais do que julgar 

determinadas questões em conjunto (coletivização), aqui o que se está a discutir é a 

possibilidade de que determinados julgamentos, proferidos de acordo com ritos 

especiais de julgamento de recursos ou em casos que preencham certos requisitos, 

vinculem o judiciário na decisão de casos pendentes ou futuros. A intenção é a de 

compatibilizar verticalmente as decisões judiciais, uniformizando o entendimento 

jurisprudencial acerca de determinadas questões. Essa exigência de política judiciária 

deu origem a uma série de institutos (mais ou menos recentes) que, por razões diversas, 

buscam a uniformização das decisões, pela sua compatibilização. Não se trata aqui de 

um discurso envolvendo o caso (e as decisões proferidas para as mesmas partes), como 

é o caso, por exemplo, da reclamação, em sua feição clássica (proteção da autoridade 

das decisões proferidas pelos tribunais superiores e contra a usurpação de sua 

competência)
984

. A análise, dada a sua amplitude, deve ser empreendida por meio de 

tipos ideais, cujas características podem ser agrupadas para fins meramente 

sistemáticos.  
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 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Repercussão Geral no Recurso Extraordinário. 

3ª Ed. São Paulo: RT, 2012, p. 24. 
984

 Sobre o tema ver DANTAS, Marcelo Navarro. Reclamação constitucional no direito brasileiro. Porto 

Alegre: SAFe, 2000; MORATO, Leonardo. L. Reclamação e sua aplicação para o respeito da súmula 

vinculante. São Paulo: RT, 2007. Registre-se que as hipóteses contemporâneas de cabimento da 

reclamação foram bastante alargadas: aplicação para respeito a súmula vinculante (art. 103-A, §3º, CPC: 

― § 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a 

aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato 

administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem 

a aplicação da súmula, conforme o caso‖) ou para tutela da divergência entre acórdão prolatado por turma 

recursal e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (conforme Res. nº 12/09 do Superior Tribunal 

de Justiça e com base no julgamento dos EDcl no RE n. 571.572-8/BA, Relatora Ministra Ellen Gracie, 

Supremo Tribunal Federal, Pleno, publicado DJe em 14.9.2009). A doutrina, assumindo implicitamente a 

noção do duplo discurso da decisão judicial que se adota no presente trabalho, aponta como hipótese de 

cabimento de reclamação também a tutela do precedente (posição que parece alargar demais a utilização 

dessa medida extraordinária). Sobre o tema, ver MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ Enquanto Corte de 

Precedentes. Recompreensão do sistema processual da Corte Suprema. São Paulo: RT, 2013, pp. 240-

245. 
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3.2.1. Uniformidade pelo controle da legalidade 

 

Um primeiro grupo de institutos foi estruturado e pensado de acordo com a 

função de controle da legalidade das decisões que tradicionalmente se outorgava aos 

tribunais superiores. Indiretamente, entretanto, podem ser transformados com vistas à 

uniformização da jurisprudência dos tribunais. Nesses institutos, mediante o controle do 

caso (julgamento do recurso) o tribunal resolve uma divergência interpretativa, 

indiretamente contribuindo para a uniformização das decisões proferidas pelo poder 

judiciário. São exemplos o recurso de embargos de divergência (art. 546, CPC) e a 

hipótese de cabimento do Recurso Especial pela divergência (art. 105, III, c, da 

Constituição Federal
985

 e art. 541, § único do CPC
986

). O raciocínio se dá mediante a 

comparação da decisão recorrida com uma decisão tomada como paradigma, 

demonstrando-se a sua similitude com vistas à correção da decisão recorrida. A 

vinculação do caso ao direito se dá mediante a demonstração da divergência entre o 

julgamento do seu caso e a resolução dada a outro caso por outro tribunal ou órgão 

jurisdicional. Daí porque o cabimento desses recursos é restrito, sendo incabíveis os 

embargos de divergência em caso de o dissídio ser oriundo de órgão jurisdicional não 

mais competente para o julgamento desse tipo de causa (Súmula 158, STJ
987

) e 

inviáveis os recursos especiais quando a divergência é entre julgados do mesmo tribunal 

(Súmula 13, STJ
988

). 

 

Esses institutos só podem ser compreendidos como meios para a tutela da 

igualdade pelo processo se se assume que a função das cortes de vértice é a outorga de 
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 ―Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: (...) III - julgar, em recurso especial, as causas 

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: (...) c) der a lei federal 

interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal‖ 
986

 ―Art. 541. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na Constituição Federal, 

serão interpostos perante o presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas, 

que conterão: (...) Parágrafo único. Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente 

fará a prova da divergência mediante certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório de 

jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a 

decisão divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na Internet, com indicação da 

respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 

casos confrontados‖. 
987

 ―Súmula 158, STJ. Não se presta a justificar embargos de divergência o dissídio com acórdão de 

Turma ou Seção que não mais tenha competência para a matéria neles versada‖ 
988

 ―Súmula 13, STJ. A divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja Recurso Especial.‖ 
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sentido aos textos normativos (reconstrução da ordem jurídica)
989

. De outra forma, serão 

apenas meios de controle e aplicação do direito ao caso (contribuindo para a igualdade, 

no máximo, em perspectiva particular). Na lógica de uma corte de precedente, os 

institutos não assumem uma mera função retroativa
990

. Sua função está em permitir a 

compatibilização da ordem jurídica e, portanto, respondem à exigência de consistência 

do ordenamento. A divergência deve ser vista como uma oportunidade para fixação da 

posição dos tribunais supremos sobre determinado ponto de direito
991

. Não é suficiente 

compreender que a função desses institutos é simplesmente eliminar a divergência ―no 

caso‖ (um discurso voltado imediatamente às partes); cumpre estruturá-los de acordo 

com sua função, qual seja, a de abrir oportunidade à definição (fixação do precedente) e 

à eventual revisitação de questões jurídicas. 

 

3.2.2. Uniformidade pela resolução de questões jurídicas repetitivas 

 

Um segundo grupo de institutos foi pensado já com vistas à outorga de 

unidade ao direito (e, portanto, não somente para controle do caso). Sua função 

precípua é a resolução de questões jurídicas repetitivas com vistas à economia 

processual e, indiretamente, à igualdade. Em linhas gerais, uma vez decidida a 

controvérsia, busca-se a replicação dessas para casos iguais futuros. Esse conjunto de 

institutos tem uma estrutura dupla (uma atividade dupla): de um lado, expedientes 

voltados à fixação da orientação de determinado tribunal competente para o julgamento 

da questão; de outro lado, medidas tendentes a fazer valer esse posicionamento na 

resolução de casos, evitando a litigiosidade.  

 

Essa dupla estruturação tem semelhanças com aquela dos procedimentos-

padrão (como o incidente de resolução de demandas repetitivas) analisados supra. O 

modelo de expediente voltado à fixação da tese jurídica (primeira atividade) depende da 

sua vinculação aos demais casos, pela compatibilização ou obstaculização do 

prosseguimento (segunda atividade), para ser efetivo. Ambos os lados da moeda estão 

inevitavelmente imbricados. O direito brasileiro conhece certos mecanismos voltados à 
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 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ Enquanto Corte de Precedentes. Recompreensão do sistema 

processual da Corte Suprema. São Paulo: RT, 2013, p. 213.  
990

 MITIDIERO, Daniel. Cortes Superiores e Cortes Supremas. Do controle à interpretação, da 

jurisprudência ao precedente. São Paulo: RT, 2013, p. 42. 
991

 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ Enquanto Corte de Precedentes. Recompreensão do sistema 

processual da Corte Suprema. São Paulo: RT, 2013, p. 213. 
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fixação de teses jurídicas por determinados órgãos jurisdicionais há bastante tempo. 

Exemplo disso é o instituto da uniformização da jurisprudência
992

 que, diferentemente 

do modelo proposto no subitem (i), não tem a natureza de recurso, por constituir 

pronunciamento prévio do tribunal e, portanto, anterior ao julgamento
993

, e consistir 

primordialmente em mecanismo de homogeneização da jurisprudência intra muros
994

. 

Ocorre que, uma vez fixada a pontual tese jurídica pelo pleno do Tribunal, esta 

vinculará somente o caso em espécie ou, em sendo o caso de ―inclusão em súmula‖, as 

decisões futuras desse tribunal, não havendo, entretanto, qualquer vinculatividade 

estrita. Outro instituto muito similar é a assunção de competência, de criação mais 

recente, prevista no art. 555, §1º, CPC, que permite a remessa de ―relevante questão de 

direito‖ para órgão colegiado de maior pluralidade dentro do tribunal, com vistas à 

prevenção ou composição de divergência/controvérsia a respeito da matéria
995

. Esses 

mecanismos, assim, estruturam-se com vistas tão somente à fixação da orientação, sem 

prever a contrapartida da vinculação.  

 

Nos últimos vinte anos, inúmeras alterações no Código de Processo Civil 

implementaram mecanismos de racionalização da atividade jurisdicional
996

 e 

uniformização da jurisprudência pátria, sob a forma dessa dupla estruturação (fixação da 

tese e vinculação de casos
997

). Diante dessas reformas, é possível afirmar que o sistema 

jurídico brasileiro, em que pese a falta de sistematização, possui um regime próprio 

voltado à resolução de causas repetitivas. A Emenda Constitucional nº 45/04 

(regulamentada pela Lei 11.417/06) inovou ao instituir a necessidade de demonstração 

da repercussão geral do recurso extraordinário (Art. 102, § 3º, da Constituição 

Federal
998

) e ao prever a possibilidade de aprovação de enunciados de súmula 
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 Previsto nos artigos 476 a 479 do Código de Processo Civil. Sobre o tema ver BUZAID, 

Alfredo. Uniformização da jurisprudência. In: Ajuris, v. 34, 1985, pp.189-217. 
993

 Sobre o tema ver BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil. Vol. 

V. 14ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 8 
994

 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil. Vol. V. 14ª Ed. Rio 

de Janeiro: Forense, 2008, p. 13. 
995

 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil comentado artigo por 

artigo. 3ª Ed. São Paulo: RT, 2011, p. 599. 
996

 Nesse sentido MEDINA, José Miguel Garcia; WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALVIM, Teresa Celina 

Arruda. A súmula vinculante, vista como meio legítimo para diminuir a sobrecarga de trabalho dos 

tribunais brasileiros. In: Revista do Advogado, nº 92, 2007, pp. 7-22. 
997

 Sobre o tema ver BOTTINI, Pierpaolo Mecanismos de uniformização jurisprudencial e a aplicação da 

súmula vinculante. In: Revista dos Tribunais, v. 865, 2007, pp. 20-35. 
998

 ―§3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 

constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do 

recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros‖ 
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vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, após reiteradas decisões sobre matéria 

constitucional (art. 103-A da Constituição Federal)
999

. O instituto, sobre o qual longos 

debates foram travados em doutrina, mesmo antes da reforma
1000

, na teoria tem o 

condão de possibilitar a uniformidade jurisprudencial no trato das causas repetitivas, 

com vistas à isonomia relativamente aos casos massificados, mas, na prática, pouco ou 

nada contribuiu para um aumento da igualdade pelo processo (e talvez nem mesmo para 

a racionalização da atividade judiciária)
1001

.  

 

No sistema processual, a reforma foi efetivada, paralelamente, pela Lei 

11.418/06, que instituiu os artigos 543-A
1002

, que regulamentou a sistemática da 

                                                           
999

  ―Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de 

dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, 

a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 

Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem 

como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.  

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca 

das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que 

acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula 

poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade. 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a 

aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato 

administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem 

a aplicação da súmula, conforme o caso.‖ 
1000

 Sobre o tema ver MANCUSO, Rodolfo Camargo. Divergência Jurisprudencial e Súmula Vinculante. 

São Paulo: RT, 1999; SCHÄFER, Gilberto. Súmulas vinculantes: análise crítica da experiência do 

Supremo Tribunal Federal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012; CÔRTES, Osmar Mendes 

Paixão. Súmula vinculante e segurança jurídica. São Paulo: RT, 2008; MANCUSO, Rodolfo de 

Camargo. Questões controvertidas sobre a súmula vinculante. In: MEDINA, José Miguel Garcia; CRUZ, 

Luana Pedrosa de Figueiredo; CERQUEIRA, Luís Otávio Sequeira de; GOMES JR., Luiz Manoel 

(coord.). Os poderes do juiz e o controle das decisões judiciais: estudos em homenagem à professora 

Teresa Arruda Alvim Wambier. São Paulo: RT, 2008, pp. 1188-1194. 
1001

 Em quase dez anos de vigência, apenas trinta e duas súmulas vinculantes foram editadas. Ademais, 

como bem ressalta Marinoni, ―o sistema de súmulas, como única e indispensável forma para a vinculação 

dos juízes é contraditório com o fiundamento que, embora não explícito, justifica o respeito obrigatório 

aos precedentes constitucionais. O que impõe respeito aos precedentes é a igualdade, a segurança jurídica 

e a previsibilidade‖ MARINONI, Luiz Guilherme.. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 

2012, p. 846, em coautoria com Ingo Wolfgang Sarlet e Daniel Mitidiero.  
1002

 ―Art. 543-A.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso 

extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos termos 

deste artigo. 

§ 1º  Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do 

ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa. § 

2º  O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal, a existência da repercussão geral.  

§ 3º  Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária a súmula ou 

jurisprudência dominante do Tribunal.  

§ 4º  Se a Turma decidir pela existência da repercussão geral por, no mínimo, 4 (quatro) votos, ficará 

dispensada a remessa do recurso ao Plenário. 
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Repercussão Geral, criando um filtro recursal para o acesso àquela corte
1003

, e o 543-

B
1004

. Esse último, naquilo que interessa ao presente, regulamentou a sistemática da 

Repercussão Geral em casos de multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, criando um procedimento de seleção de um (ou mais) recurso(s) 

representativo(s) da controvérsia e sobrestamento dos demais
1005

. Julgado o mérito da 

questão, os demais casos deverão ser apreciados imediatamente pelo tribunal 

competente, sendo-lhes facultada a retratação (daí porque a dúvida sobre a vinculação 

dos tribunais inferiores à decisão
1006

). Criou-se, portanto, um procedimento voltado à 

primeira das atividades identificadas nesse modelo de uniformização (um expediente 

voltado à fixação da tese jurídica) e parcialmente à segunda (vinculação horizontal 

vertical pela compatibilização ou obstaculização).  

 

Na mesma esteira, dois anos depois, regulamentou-se sistemática parecida 

(de julgamento de recurso por amostragem), também para os recursos de matéria 

repetitiva junto ao Superior Tribunal de Justiça. A Lei nº 11.672/08 acresceu ao Código 

                                                                                                                                                                          
§ 5º  Negada a existência da repercussão geral, a decisão valerá para todos os recursos sobre matéria 

idêntica, que serão indeferidos liminarmente, salvo revisão da tese, tudo nos termos do Regimento Interno 

do Supremo Tribunal Federal.  

§ 6º  O Relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a manifestação de terceiros, subscrita por 

procurador habilitado, nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.  

§ 7º  A Súmula da decisão sobre a repercussão geral constará de ata, que será publicada no Diário Oficial 

e valerá como acórdão‖. 
1003

 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Repercussão Geral no Recurso Extraordinário. 

3ª Ed. São Paulo: RT, 2012; AZEM, Guilherme Beaux Nassif. Repercussão geral da questão 

constitucional no recurso extraordinário. Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2009. 
1004

 ―Art. 543-B.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a 

análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, observado o disposto neste artigo. 

§ 1º  Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e 

encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da 

Corte.  

§ 2º  Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente 

não admitidos.  

§ 3º  Julgado o mérito  do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos 

Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou 

retratar-se.  

§ 4o  Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do 

Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada.  

§ 5º  O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das 

Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral‖. 
1005

 Sobre o procedimento ver MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Repercussão Geral no 

Recurso Extraordinário. 3ª Ed. São Paulo: RT, 2012, pp. 69-73. 
1006

 Em verdade, não há dúvida de que as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal devem ser 

dotadas de eficácia vinculante. Discute-se é se essa eficácia deriva da lei ou da função exercida por aquela 

corte. Sobre o tema ver MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Repercussão Geral no 

Recurso Extraordinário. 3ª Ed. São Paulo: RT, 2012, pp. 74-84. 



226 

 

de Processo Civil o art. 543-C
1007

. De igual modo, quando houver multiplicidade de 

recursos especiais com fundamento em idêntica questão de direito, caberá a seleção de 

um ou mais recursos representativos da controvérsia para encaminhamento àquele 

tribunal, ficando suspensos os demais até o pronunciamento definitivo. Com o 

julgamento, os recursos passam a exame de admissibilidade (negativo, no caso de 

acórdão em consonância à decisão proferida sob o rito) ou a um novo exame (se o 

julgamento anterior tiver em contrariedade ao que foi decidido pelo Superior Tribunal 

de Justiça). A solução proposta, nessa medida, atende à exigência de fixação da tese 

jurídica, mas não à exigência de vinculação vertical. Note-se que em caso de 

manutenção da decisão pelo tribunal de origem (ato de flagrante rebeldia, registre-se) 

será necessário o exame de admissibilidade e, já na corte suprema, a devolução de 

matéria já julgada ao órgão fracionário do tribunal
1008

.  

 

A solução encampada de forma incompleta pelas Leis 11.418/06 e 

11.672/08 (priorização da primeira atividade – fixação da tese) deve ser compreendida 

dentro do sistema como apenas uma faceta da reforma mais ampla empreendida nos 
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 ―Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de 

direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da 

controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais 

recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1o deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao 

identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao 

colegiado, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a 

controvérsia esteja estabelecida. 

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais 

federais ou estaduais a respeito da controvérsia. 

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justiça e considerando a 

relevância da matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na 

controvérsia. 

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4o deste artigo, terá vista o 

Ministério Público pelo prazo de quinze dias. 

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o 

processo será incluído em pauta na seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência 

sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: 

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça; ou 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da 

orientação do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7o deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de 

origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recurso especial. 

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamentarão, no âmbito de suas 

competências, os procedimentos relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos 

previstos neste artigo.‖ 
1008

 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil comentado artigo por 

artigo. 3ª Ed. São Paulo: RT, 2011, p. 591.  
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últimos vinte anos. Uma série de dispositivos foram incluídos ou alterados no Código 

de Processo Civil tendentes a resolver o segundo problema, qual seja, a vinculação dos 

juízos de hierarquia inferior às decisões proferidas pelas cortes de hierarquia superior. 

Em 1995, uma primeira reforma da sistemática recursal alterou o art. 557, do Código de 

Processo Civil, permitindo que o relator negasse seguimento a recurso contrário à 

súmula do seu tribunal ou de corte de vértice
1009

.  Três anos depois, e essa a sua redação 

atual, agregou-se a possibilidade de inadmissão monocrática também quando a decisão 

esteja em confronto com jurisprudência dominante desses tribunais
1010

, agregando-se 

ainda um parágrafo (§1
o
-A

1011
), que concedeu ao relator a possibilidade de dar 

provimento monocrático ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante dos tribunais de vértice tão 

somente. 

 

Ao lado dessa previsão, alterou-se em 2001 (Lei nº 10.352/01), a redação do 

inciso I do art. 527
1012

, referente ao procedimento do agravo de instrumento, para incluir 

nas hipótese de negativa liminar de seguimento também aquelas do art. 557 supra 

citado. Por fim, em 2006, por meio das Leis 11.276/06 e 11.277/06, foi incluída como 

causa para inadmissão da apelação a conformidade da decisão recorrida a súmula do 

Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal
1013

 e instituída a 

possibilidade de julgamento de improcedência liminar de ação se, em casos envolvendo 

matéria ―unicamente de direito‖, o juízo já tiver proferido sentença de total 

improcedência para casos idênticos
1014

. A justificativa para tais disposições está 

                                                           
1009

 ―Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou contrário à súmula do respectivo tribunal ou tribunal superior‖. (Redação dada pela Lei nº 

9.139, de 30.11.1995) 
1010

 ―Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior‖. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 
1011

 ―§1º-A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 

recurso‖. (Incluído pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 
1012

 ―Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator‖:  

I - negar-lhe-á seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557;‖ (Redação dada pela Lei nº 10.352, de 

26.12.2001) 
1013

 ―Art. 518. Interposta a apelação, o juiz, declarando os efeitos em que a recebe, mandará dar vista ao 

apelado para responder.  

§ 1º O juiz não receberá o recurso de apelação quando a sentença estiver em conformidade com súmula 

do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal‖. (Renumerado pela Lei nº 11.276, de 

2006) 
1014

 ―Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido 

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e 



228 

 

justamente na tentativa de obstaculização da litigiosidade pela vinculação às decisões (e 

enunciados de súmula) proferidas pelos tribunais superiores (vinculação vertical) e 

pelos próprios órgãos jurisdicionais (vinculação horizontal), de modo a racionalizar o 

julgamento de demandas repetitivas
1015

. Outros são os exemplos de ritos tendentes à 

uniformização e compatibilização de julgados em legislações esparsas
1016

.  

 

Além da função de controle que é tradicionalmente conferida a 

determinados recursos judiciais (tratou-se, especificamente, dos embargos divergentes e 

do recurso especial com base em dissídio jurisprudencial), a proteção da igualdade pelo 

processo também funciona por meio de uma atividade bipartida, que conjuga fixação da 

tese e compatibilização da tese ao caso (ou obstaculização de prosseguimento).  

 

De um lado, o ordenamento prevê uma série de disposições que permitem a 

fixação da orientação dos tribunais a respeito de determinadas questões jurídicas. Essas 

previsões funcionam, normalmente, com ritos específicos (como é o caso dos processos 

repetitivos na sistemática da repercussão geral, no STF, e do rito dos recursos 

repetitivos, no STJ) que denotam a preocupação com o caráter institucional da decisão 

judicial apenas em determinados casos. De outro, o sistema disciplina mecanismos de 

compatibilização de processos (ou obstaculização do seu andamento, a depender do 

caso). Esses dispositivos funcionam, na maioria dos casos, por meio de 

abreviação/antecipação (como é o caso do art. 285-A do Código de Processo Civil) ou 

facilitação/simplificação (como é o caso das previsões que permitem julgamento de 

forma monocrática) do processo decisório. Mas não basta isso para que a isonomia seja 

garantida. Essa dupla estruturação pressupõe que a vinculação às decisões proferidas 

                                                                                                                                                                          
proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada‖. (Incluído pela Lei nº 11.277, de 

2006) 
1015

 Discute-se a constitucionalidade do art. 285-A do Código de Processo Civil. O Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil propôs Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI n. 3.695/DF), hoje na 

relatoria do Ministro Teori Zavascki. Em doutrina, majoritariamente compreende-se o instituto como 

forma de racionalização da atividade judiciária e de compatibilização vertical das decisões (nesse sentido, 

exemplificativamente, MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo 

Civil. Processo de conhecimento. 7ª Ed. São Paulo: RT, 2009 e DIDIER, JR., Fredie. Curso de Direito 

Processual Civil. Teoria geral do processo e Processo de conhecimento. V. 1. 12ª Ed. Salvador: 

JusPodivm, 2010). De outro lado, sustenta-se a inconstitucionalidade do dispositivo pela afronta ao 

direito ao contraditório (compreendido como direito de influência) do autor. Nesse sentido, MITIDIERO, 

Daniel. A multifuncionalidade do direito fundamental ao contraditório e a improcedência liminar (art. 

285-A, CPC): resposta à crítica de José Tesheiner. In: Revista de Processo, nº 144, 2007, pp. 105-112.  
1016

 Exemplificativamente, a suspensão de segurança para várias liminares em casos repetitivos (art. 4º, § 

8º, da Lei 8.437/1992 e art. 15, §5º, da Lei 12.016/2009) e o incidente de uniformização de jurisprudência 

nos Juizados Especiais (art. 14 da Lei 10.259/01 e art. 18 da Lei nº. 12.153/09), dentre outros. 
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acerca de questões similares é uma escolha que depende de política judiciária, como se 

a igualdade perante o direito fosse uma questão de conveniência legislativa. É preciso, 

no entanto, compreender a atividade jurisdicional (por meio das decisões judiciais) 

como um mecanismo de reconstrução da ordem jurídica, daí porque a exigência de 

vinculação às decisões pretéritas em casos similares deve ser compreendida como 

exigência de vinculação ao direito.   

 

3.3. Isonomia pelo processo, precedente e vinculação institucional às decisões pretéritas 

(a igualdade pelo respeito ao precedente judicial) 

 

As abordagens anteriores não são suficientes para que haja uma asseguração 

qualificada da igualdade pelo processo. A igualdade pela coletivização de casos ou 

questões é uma alternativa útil e viável, mas incompleta. Isso porque, de um lado, está 

muito vinculada aos problemas envolvendo a coisa julgada (uma vez que pressupõe um 

discurso somente do caso) e seus efeitos a indivíduos que não participaram do processo. 

De outra banda, mesmo nos casos em que há uma reunião temporária de causas apenas 

para julgamento conjunto de determinada questão, a coletivização exige o posterior 

julgamento de cada processo autonomamente, além de ser restrita aos casos em que a 

mesma questão jurídica esteja sendo discutida por vários cidadãos 

contemporaneamente.  

 

A igualdade pela uniformização das decisões tem um campo de 

aplicabilidade mais amplo, uma vez que pressupõe que a decisão judicial comporta um 

discurso institucional, para a sociedade. Porém, tem como defeito a sua aplicação 

restrita às hipóteses em que há previsão legislativa, tanto de que o julgamento comporte 

a fixação de uma tese (cumpra com os requisitos procedimentais específicos), quanto de 

que a hipótese se enquadre no caso de compatibilização e obstaculização (vinculação 

apenas às decisões que cumpriram os requisitos). A existência dessas alternativas ajuda, 

porém não satisfaz plenamente a exigência de igualdade perante o direito, pois na 

prática, o sistema não promove o respeito devido às decisões judiciais.  

 

3.3.1. Respeito ao precedente 
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A ordem jurídica estrutura-se na triste metáfora da ―jurisprudência banana 

boat‖
1017

. Um exemplo pode ilustrar a afirmação
1018

: o Superior Tribunal de Justiça 

tinha entendimento histórico de que a comprovação da existência de feriado local para 

fins de verificação da tempestividade de recurso deveria ocorrer no ato da interposição, 

sob pena de preclusão consumativa
1019

. Durante o ano de 2012, houve a modificação do 

entendimento, com base na alteração havida no STF. Passou-se a aceitar a apresentação 

de documento comprobatório por ocasião da interposição do agravo regimental
1020

. A 

posição se consolidou com uma verdadeira superação do precedente. Entretanto, em 

agosto do ano posterior (2013), a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça proferiu 

decisão no sentido de impossibilidade de suprimento do vício, pela preclusão 

                                                           
1017

 A expressão foi cunhada por Ticiano Alves e Silva (SILVA, Ticiano Alves e. Jurisprudência banana 

boat. In: Revista de Processo, vol. 209, 2012, p. 289 e ss.), com base no exemplo figurativo trazido pelo 

Min. Humberto Gomes de Barros, no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

382.736/SC: ―Nós somos os condutores, e eu - Ministro de um Tribunal cujas decisões os próprios 

Ministros não respeitam - sinto-me, triste. Como contribuinte, que também sou, mergulho em 

insegurança, como um passageiro daquele vôo trágico em que o piloto que se perdeu no meio da noite em 

cima da Selva Amazônica: ele virava para a esquerda, dobrava para a direita e os passageiros sem nada 

saber, até que eles de repente descobriram que estavam perdidos: O avião com o Superior Tribunal de 

Justiça está extremamente perdido. Agora estamos a rever uma Súmula que fixamos há menos de um 

trimestre. Agora dizemos que está errada, porque alguém nos deu uma lição dizendo que essa Súmula não 

devia ter sido feita assim. Nas praias de Turismo, pelo mundo afora, existe um brinquedo em que uma 

enorme bóia, cheia de pessoas é arrastada por uma lancha. A função do piloto dessa lancha é fazer 

derrubar as pessoas montadas no dorso da bóia. Para tanto, a lancha desloca-se em linha reta e, de 

repente, descreve curvas de quase noventa graus. O jogo só termina, quando todos os passageiros da 

bóia estão dentro do mar. Pois bem, o STJ parece ter assumido o papel do piloto dessa lancha. Nosso 

papel tem sido derrubar os jurisdicionados‖. Trecho do voto do Ministro Humberto Gomes de Barros no 

AgRg no REsp 382736/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Peçanha 

Martins, Primeira Seção, julgado em 08/10/2003, DJ 25/02/2004, p. 91. 
1018

 O exemplo é retirado de SILVA, Ticiano Alves e. Jurisprudência banana boat. In: Revista de 

Processo, vol. 209, 2012, p. 289 e ss., com atualização. 
1019

 Apenas exemplificativamente AgRg no Ag 1344022/MT, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Superior Tribunal de Justiça, Primeira Turma, julgado em 08/11/2011, DJe 02/12/2011; AgRg no 

Ag 1376232/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Superior Tribunal de Justiça, Segunda Turma, 

julgado em 01/12/2011, DJe 07/12/2011; AgRg no AREsp 54.810/SP, Relator Ministro Sidnei Beneti, 

Superior Tribunal de Justiça, Terceira Turma, julgado em 17/11/2011, DJe 01/12/2011; AgRg no AREsp 

20.672/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Superior Tribunal de Justiça, Quarta Turma, julgado em 

04/10/2011, DJe 17/10/2011; AgRg no AREsp 8.475/MG, Relator Ministro Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador Convocado do TJ/RJ), Superior Tribunal de Justiça, Quinta Turma, julgado em 

17/11/2011, DJe 16/12/2011; AgRg no Ag 1265858/PR, Relatora Ministra Maria Thereza De Assis 

Moura, Superior Tribunal de Justiça, Sexta Turma, julgado em 01/12/2011, DJe 14/12/2011.  
1020

 Exemplificativamente AgRg no REsp 1080119/RJ, Relator Ministro Vasco Della Giustina 

(Desembargador Convocado do TJ/RS), Relator p/ Acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Superior 

Tribunal de Justiça, Sexta Turma, julgado em 05/06/2012, DJe 29/06/2012; AgRg no AREsp 137.141/SE, 

Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Superior Tribunal de Justiça, Corte Especial, julgado em 

19/09/2012, DJe 15/10/2012; EDcl no AgRg no AREsp 63.535/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Superior Tribunal de Justiça, Terceira Turma, julgado em 18/10/2012, DJe 23/10/2012; AgRg no AgRg 

no AREsp 194.892/RJ, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Superior Tribunal de Justiça, 

Primeira Seção, julgado em 24/10/2012, DJe 26/10/2012. 
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consumativa (revigorando o ―precedente‖ há mais de um ano revogado)
1021

. É curioso 

verificar que, justamente no mesmo dia, a Terceira Turma do mesmo tribunal julgou 

três recursos versando sobre matéria idêntica, mantendo a posição então consolidada, no 

sentido da viabilidade da comprovação posterior
1022

. Ou seja, no mesmo dia, em salas 

vizinhas, julgou-se a mesma questão (aliás, já pacificada), de duas formas diferentes.  

 

O direito brasileiro necessita de instituição de técnicas processuais que 

conduzam ao respeito aos precedentes, evitando que exemplos como esse (que 

infelizmente não são raros) ocorram
1023

. Respeitar precedentes significa decidir de 

modo idêntico questões análogas
1024

, cuja interpretação já foi fixada quando do 

julgamento de casos pretéritos. O legislador tem o dever de instituir técnicas processuais 

adequadas para o manejo dos precedentes. A jurisprudência contraditória e desordenada, 

em um mesmo momento histórico, atenta contra a garantia constitucional da 

igualdade
1025

. Tratamento diverso em casos iguais, sem as devidas diferenças 

relevantes, significa vulnerar frontalmente a igualdade, da mesma forma com que será 

afrontada no caso de aplicação do precedente sem consideração das diferenças 

                                                           
1021

 Agravo Regimental no Recurso Especial. Recurso intempestivo. ECc 45. Extinção do período de 

férias forenses. Alteração da contagem do prazo em razão da suspensão dos prazos processuais no 

Tribunal Estadual. Comprovação mediante documento oficial no ato da interposição do recurso. Não 

ocorrência. 1. Com a edição da Emenda Constitucional 45, de 31 de dezembro de 2004, extinguiu-se o 

período de férias forenses nos Tribunais locais e atividade jurisdicional passou a ser ininterrupta. 2. A 

suspensão dos prazos por lei local deve ser demonstrada por meio de documento oficial no ato da 

interposição do recurso, sob pena de não conhecimento. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no 

REsp 1139132/DF, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Superior Tribunal de Justiça, Quarta Turma, 

julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013). 
1022

 AgRg no AREsp 209.496/PA, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Superior Tribunal de 

Justiça, Terceira Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 05/09/2013; AgRg no AREsp 136.956/SP, Relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Superior Tribunal de Justiça, Terceira Turma, julgado em 27/08/2013, 

DJe 05/09/2013; EDcl no AREsp 35.413/ES, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Superior 

Tribunal de Justiça, Terceira Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013;  
1023

 ―O que se propõe é uma fórmula que impeça, na medida do possível, que a sorte dos litigantes fique 

ao sabor das frequentes mudanças das composições dos tribunais e das mudanças de entendimento disso 

decorrente (o que é muito comum hoje no Brasil, criando-se um verdadeiro pandemônio), que fique ao 

sabor da simples distribuição do feito a esse ou aquele órgão julgador ou, o que é ainda pior, que fique ao 

sabor da vaidade ou da teimosia infrutífera do juiz de um caso‖. DIAS DE SOUZA, Marcelo Alves. Do 

Precedente Judicial à Súmula Vinculante. Curitiba: Juruá, 2006, p. 293.  
1024

 Ainda que contrário à adoção de precedentes vinculantes, TUCCI, Rogério Lauria; CRUZ E TUCCI, 

José Rogério. Constituição de 1988 e processo. Regramentos e garantias constitucionais do processo. 

São Paulo: Saraiva, 1989, p. 40. 
1025

 DEVIS ECHANDÍA, Hernando. Estudios de derecho procesal. Buenos Aires: Zavalia, 1985, p. 198. 
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substanciais do caso
1026

. Não há como fugir da constatação de que a igualdade é o 

fundamento natural e dogmático dos precedentes
1027

. 

 

O judiciário brasileiro precisa tomar consciência de que seu papel é oferecer 

igualdade diante das decisões judiciais, uma vez que toda decisão funciona também 

como fato-institucional que determina condutas humanas, conformando a atividade dos 

indivíduos à sua orientação
1028

. Para que o sistema efetivamente respeite precedentes é 

necessário, primeiro, que os operadores conheçam as técnicas de manejo desse discurso 

geral. O processo de identificação e aplicação do precedente passa a ser a regra; a 

distinção ou a superação, a exceção. O raciocínio que está por detrás do processo de 

identificação e aplicação do precedente é basicamente o de uma generalização, já que 

não existem dois casos ou questões exatamente iguais
1029

: é um problema de relevância, 

que consiste em saber quais semelhanças e distinções são relevantes
1030

. Quando 

raciocinamos por meio de precedentes, pressupomos que algum evento no futuro vá 

poder ser identificado como similar para fins de sua aplicação
1031

. A similitude dos fatos 

relevantes é sempre e invariavelmente contextual
1032

. A estrutura de aplicação não é 

muito diferente daquela efetivada quando necessário o cotejo entre dois julgados para 

fins de uniformização de um dissídio, com a diferença de que no caso do precedente o 

que importa é a extração da regra universalizável que, diante dos mesmos fatos 

essenciais (―similitude fática‖), deve ser replicada. São relevantes, assim, as ―valorações 

concretas gerais‖, que envolvem similitude fática e jurídica, e que permitem a colocação 

das especificidades do caso em um contexto generalizável
1033

. A identificação do 

precedente, dessa forma, nada mais é do que a identificação da ratio decidendi (ou das 

rationes decidendi
1034

) com vistas à sua aplicação
1035

.  

                                                           
1026

 ROSITO, Francisco. Teoria dos precedentes judiciais. Racionalidade da tutela jurisdicional. 

Curitiba: Juruá, 2012, p. 135. 
1027

 ROSITO, Francisco. Teoria dos precedentes judiciais. Racionalidade da tutela jurisdicional. 

Curitiba: Juruá, 2012, p. 131. 
1028

 SILVA, Ticiano Alves e. Jurisprudência banana boat. In: Revista de Processo, vol. 209, 2012, p. 291. 
1029

 SCHAUER, Frederick. Precedent. In: Stanford Law Review, vol. 39, 1987, p. 577. 
1030

 ROSITO, Francisco. Teoria dos precedentes judiciais. Racionalidade da tutela jurisdicional. 

Curitiba: Juruá, 2012, p. 273. 
1031

 SCHAUER, Frederick. Precedent. In: Stanford Law Review, vol. 39, 1987, p. 577. 
1032

 SCHAUER, Frederick. Precedent. In: Stanford Law Review, vol. 39, 1987, p. 578. 
1033

 ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto. A Semelhança no Dissídio Jurisprudencial. In: 

FABRÍCIO, Adroaldo Furtado (coord.). Meios de Impugnação ao Julgado Civil. Rio de Janeiro: Forense, 

2007, p. 135. Para uma abordagem apurada da atividade de identificação do precedente ver MARINONI, 

Luiz Guilherme. O STJ Enquanto Corte de Precedentes. Recompreensão do sistema processual da Corte 

Suprema. São Paulo: RT, 2013, pp. 192-210. 
1034

 Vide tratamento do tema supra. 
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3.3.2. Judicial Departures 

 

A igualdade ou distinção de duas situações sempre o é com relação a 

determinadas características, dado que a noção de igualdade é relacional e valorativa. 

Determinado elemento, pertinente com os fins a serem promovidos, deve ser tomado em 

consideração para fins de comparação. Como foi explicitado supra, a igualdade é a 

relação entre duas ou mais situações, com base em medida(s) ou critério(s) de 

comparação, aferido(s) por meio de elemento(s) indicativo(s), que serve(m) de 

instrumento para a realização de uma determinada finalidade
1036

. No que diz respeito ao 

raciocínio com o precedente, as situações (objeto de comparação) serão comparadas 

com base nos fundamentos determinantes
1037

 para a resolução da questão jurídica 

específica e na razão universalizável extraída da decisão. Pode ocorrer, diante desse 

exame, que as razões relevantes da decisão passada não possam ser aplicadas para o 

caso em análise. Nesse caso, o operador, após identificar o precedente, deverá dele se 

afastar. Para tanto, deverá conhecer e utilizar uma das técnicas de judicial departures, 

que servem especificamente para não-aplicação de um precedente pela corte, seja pela 

distinção dos casos (as características dos casos/questões são distintas), seja pela sua 

revogação (as características dos casos/questões são as mesmas, mas as circunstâncias 

externas são diversas).  

 

A distinção opera como uma judicial departure na medida em que o 

precedente não é aplicado ao caso, seja por meio do reconhecimento de uma exceção 

direta justificada por circunstâncias especiais no caso sub judice (há diferenças 

suficientes para que haja uma diferenciação do tratamento) ou pelo estabelecimento de 

uma exceção indireta, também denominada de fact-adjusting, ocorrendo a 

                                                                                                                                                                          
1035

 Contra, entendendo que também é elemento do precedente o obiter dictum, ver SILTALA, Raimo. A 
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reclassificação de determinados fatos antes não compreendidos como importantes, com 

vistas ao afastamento do precedente judicial (a mudança na compreensão de 

determinadas características igualmente presentes impõe a diferenciação de 

tratamento)
1038

. No primeiro caso, a exceção pode dar-se mediante redução teleológica, 

pela diminuição do universo de situações compreendidas na sua hipótese, retificando-se 

o Direito quando este se apresenta injusto por excessivamente geral dadas as 

especificidades do caso em questão
1039

. No segundo caso, a corte lida com fatos que, 

para o precedente, não eram considerados importantes, mas dadas as circunstâncias 

sociais do caso em análise, repercutem de modo a distingui-lo
1040

. Em ambos os casos, 

também a exceção que deriva do afastamento deve ser universalizável
1041

. 

 

O overruling é uma espécie do gênero das denominadas judicial departures 

e significa afastamento de uma corte vinculada de uma regra jurisprudencial fixada 

anteriormente
1042

 mediante a superação do precedente. As cortes inglesas têm como 

padrão a possibilidade de revogação do precedente desde que a (i) mudança acarrete 

desenvolvimento do direito; (ii) o caso presente tenha peculiaridade que não foram 

consideradas quando da fixação da questão e (iii) a superação não imponha restrição à 

confiança justificada dos cidadãos
1043

. A questão do afastamento do precedente judicial 

deve ser expressamente tematizada
1044

, de modo que a decisão não deixe de levar em 

conta que o que está fazendo é importante para a ordem jurídica
1045

. Diferentes 
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resultados no tempo podem ser consistentes se forem resultado de uma mudança nas 

proposições sociais aplicáveis. Por isso, determinado ruling deve ser superado sempre 

que deixar de satisfazer substancialmente os padrões de congruência social e 

consistência sistêmica e os valores protegidos pela doutrina do precedente não estejam 

sendo promovidos pela manutenção daquela posição
1046

. Deve ser feita a ressalva, 

entretanto, de que em todo caso envolvendo abandono de um precedente estabelecido, o 

interesse na continuidade deve ser contrastado de forma clara às vantagens do 

desenvolvimento e da inovação
1047

.  

 

É certo que essa ―virada‖ de entendimento tende a ocorrer mediante a troca 

de um parâmetro de estabilidade para outro, o que normalmente vai se dar após a 

reiteração de algumas decisões no sentido da mudança
1048

. O exemplo utilizado da 

questão envolvendo a juntada posterior do comprovante de existência de feriado local, 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, é situação extrema que não pode nem 

mesmo ser compreendida como uma superação. A revogação de um precedente 

pressupõe tomá-lo em consideração para depois superá-lo. Uma das formas de lidar 

com esse inevitável período (mais ou menos longo) de transição entre uma orientação 

estável e consolidada e outra é a técnica da sinalização. Pode ser necessária, antes da 

superação, a indicação (―sinalização‖) implícita ou explícita de que determinado 

precedente passa a não ser mais confiável
1049

, dada a tendência à sua revogação pela 

perda da sua consistência
1050

. O mesmo pode ocorrer mediante a prolação de um 

julgamento-alerta
1051

, por meio do qual o tribunal transfere o risco dos prejuízos pela 

alteração da estabilidade para o particular ao mediante o anúncio público da possível 

revisão da jurisprudência consolidada, por meio do qual a corte explicita a sua dúvida 
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quanto à correção do entendimento vigente
1052

. Todas essas técnicas têm a finalidade 

última de promover a segurança jurídica na mudança
1053

.  

 

A regra, na tradição de common law, quando da superação de um 

precedente, é a aplicação do novo entendimento a todos o casos (sub judice ou não)
1054

. 

Ademais, há certos casos em que, mesmo preenchidas as condições para a superação do 

precedente, o nível de confiança justificada seja tão alto
1055

 a impor a superação de 

forma prospectiva (prospective overruling) ou modificação não-retroativa do direito
1056

, 

problema diverso daquele relativo à modulação dos efeitos
1057

. Essa aplicação do novo 

regramento, portanto, pode ocorrer, além da forma clássica (retroativa), de modo 

prospectivo, em suas espécies clássica (prospective overruling), pura (pure prospective 

overruling) ou a termo (prospective prospective overruling)
1058

. 

 

Na aplicação retroativa, o precedente se aplica a todos os casos cujos fatos 

tiveram lugar antes e aos casos futuros. A aplicação prospectiva, por sua vez, é clássica 

(prospective overruling), quando apesar de não se aplicada para os fatos já ocorridos, 
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aplica-se ao caso. Isso ocorre quando o precedente goza de credibilidade perante a 

sociedade (funcionando como parâmetro para o planejamento de estratégias e definição 

de condutas)
1059

. Há situações, no entanto, em que será irracional aplicar a modificação 

para o caso sub judice. É o que ocorre no pure prospective overruling. Nesses casos, o 

novo regramento é aplicado tão somente aos fatos futuros (excluindo-se o caso sub 

judice
1060

). Por fim, a superação pode ser aplicável de forma postergada, para um 

momento futuro
1061

: nesse caso fala-se em prospective prospective overruling
1062

. 

 

Como se vê, existem múltiplas formas de garantir o desenvolvimento do 

direito em um sistema que leve a série o respeito aos precedentes. Precedente, portanto, 

não é sinônimo de rigidez
1063

. Deixar de lado todo esse arcabouço teórico e ferramental 

apenas por apego à tradição continental ou pela crença na suficiência das soluções de 

direito positivo para o problema da igualdade perante o direito, significa dar proteção 

insuficiente ao direito à igualdade perante o direito. Essa é fruto do dever do estado de 

conferir idêntica solução a todos os que ostentam uma mesma situação jurídica.  

 

3.4. Conclusões Parciais 

 

As cortes de vértice têm a competência de, racional e logicamente, delinear 

os sentidos atribuíveis aos textos normativos, reconstruindo o direito
1064

. Daí porque 

somente haverá a plena asseguração da igualdade pelo processo quando puderem ser 

conjugados os seus três modos de estruturação possíveis.  

 

A igualdade pelo tratamento coletivo de interesses individuais (seja por 

meio de ações coletivas, seja por meio da coletivização de casos ou questões) é uma 

alternativa útil e viável, mas incompleta. Seu primeiro defeito concerne à sua vinculação 

invencível ao instituto da coisa julgada (já que trabalha na perspectiva subjetiva e 
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particular – o discurso do caso). Além disso, e em decorrência, acaba sendo restrita aos 

casos em que a mesma questão jurídica está sendo objeto de discussão de forma 

contemporânea. De outro lado, a igualdade pela uniformização das decisões aplica-se 

em uma gama mais ampla de situações, além de funcionar na perspectiva objetiva e 

geral da tutela dos direitos por pressupor a decisão judicial como um instrumento de um 

discurso voltado à ordem jurídica e à sociedade em geral. Ocorre que sua lógica é 

eminentemente construída pelo direito positivo, atendendo a requisitos de ordem 

processual que muitas vezes impedem a fixação de orientação a respeito de 

determinadas questões. Apesar de constituir inegável avanço no sentido de uma maior 

igualdade perante o direito, a dupla atividade de fixação e compatibilização ou 

obstaculização igualmente permite que casos merecedores de tratamento idêntico 

recebam diferentes julgamentos. 

 

Não basta tratar de forma igualitária tão somente pela coletivização, assim 

como não é suficiente a simples uniformização, naqueles casos previstos pela lei 

processual. A essas se deve agregar o respeito ao precedente, como exigência que deriva 

da própria atividade judicial, sem o qual ―o processo civil continuará sendo um jogo 

perversamente escravizado pela aleatoriedade de seus resultados‖
1065

. A igualdade pelo 

processo, portanto, tem um perfil estrutural múltiplo, assumindo diversas formas. Seu 

âmbito de proteção manifesta-se na estruturação de inúmeras técnicas processuais e seu 

escopo é o de conferir congruência, aceitação e unidade ao direito
1066

. O terceiro 

aspecto relativo à estrutura da igualdade nas suas relações com o processo civil é 

pressuposto necessário (mas não único) de um sistema que pretenda fornecer um 

tratamento efetivamente igualitário a todos os cidadãos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho procurou estabelecer bases sólidas para a compreensão 

das relações entre igualdade e processo civil, sendo possível, com base na pesquisa 

efetuada, apresentar as seguintes conclusões: 

 

No que diz respeito ao seu perfil funcional, a noção de igualdade, em 

perspectiva macroscópica e geral, em uma primeira fase evolutiva, consistia em uma 

garantia de igualdade perante a lei, de caráter estático, que impunha a aplicação 

indistinta das normas, compreendidas como objeto da interpretação, e o respeito à 

legalidade para a realização de uma pretensa uniformidade de tratamento, voltada 

prioritariamente ao aplicador, na medida em que obrigava-o tão somente a aplicar o 

direito sem efetivar distinções quanto aos seus destinatários. Essa noção tinha como 

pressuposto teórico uma concepção formalista da interpretação jurídica, confiando, 

assim, na univocidade da lei como garante exclusivo da segurança jurídica.  

 

Em um segundo momento, à igualdade agregou-se a noção de igualdade na 

lei, de caráter dinâmico, que impunha a uniformidade no conteúdo das previsões legais, 

voltada prioritariamente ao legislador, na medida em que a esse se vedou a instituição 

de distinções ilegítimas (permitindo-as apenas quando presente justificativa 

constitucionalmente relevante), respeitada, assim, uma exigência de legalidade 

isonômica (igualdade jurídica; igualdade como fim). De outro lado, passou-se a 

reconhecer que inúmeras situações de desigualdade legitimam a aplicação e/ou criação 

de leis que no seu conteúdo tratem desigualmente os desiguais, na medida em que 

reconhecida que uma das funções do direito é atenuar, na medida do possível, as 

desigualdades (igualdade de fato; igualdade como meio), outorgando aos cidadãos 

igualdade de oportunidades (ou de capacidades que permitam o desempenho de certas 

funcionalidades). De uma igualdade perante a lei (na aplicação da lei) migrou-se para 

uma igualdade também na lei (na formulação da lei). 

 

Em um terceiro momento, entretanto, passa-se a reconhecer a necessidade 

de promoção de igualdade perante o direito, também esta de caráter dinâmico, que 

impõe a interpretação uniforme das disposições textuais, compreendidas as normas 

como resultado da interpretação, e o respeito ao precedente para a realização da 
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verdadeira uniformidade de tratamento, voltada prioritariamente ao aplicador (mas 

também ao legislador que deve prever técnicas que permitam a sua consecução), na 

medida em que o obriga a tratar igualmente as situações assim merecedoras, quando 

presentes os mesmos pressupostos de fato. Essa noção, que assume a insuficiência da 

concepção formalista, tem como pressuposto teórico uma concepção lógico-

argumentativa da interpretação jurídica, confiando na consistência das decisões 

judiciais como veículo não-exclusivo, mas necessário, da segurança jurídica. 

 

O desenvolvimento da noção de igualdade, em perspectiva microscópica, 

especificamente quanto ao processo civil, reflete muitas características relativas à 

evolução da noção em perspectiva macroscópica. Em um primeiro momento, 

compreendida a partir dos pressupostos teóricos da noção de igualdade perante a lei, a 

igualdade processual significava a exigência de paridade de armas, de caráter estático, 

relacionada à noção de contraditório como bilateralidade de instância, impondo a um 

juiz passivo que deixava o controle da arena processual às partes a aplicação indistinta 

e geral das normas processuais e o respeito à legalidade processual para a garantia de 

identidade de tratamento das partes. Em um segundo momento, compreendido a partir 

dos pressupostos teóricos da noção de igualdade na lei, a igualdade processual passa a 

significar também equilíbrio processual, de caráter dinâmico, relacionado à noção de 

contraditório como potencialidade de influência, impondo a um juiz ativo que colabora 

com os demais sujeitos processuais no ambiente de participação que é o processo, a 

neutralização de desigualdades que possam afetar o efetivo desempenho de todas as 

capacidades processuais na promoção de uma real equivalência de oportunidades a 

todos os sujeitos processuais de condicionar argumentativamente o exercício do poder 

estatal. À igualdade ou paridade de armas soma-se a proibição de distinções arbitrárias 

e a promoção justificada do equilíbrio no conteúdo e na aplicação da lei processual.  

Esse o perfil conceitual da igualdade. 

 

No seu aspecto funcional, o direito fundamental à isonomia está a serviço 

da tutela dos direitos e tem íntima relação com ambas as suas perspectivas, direções e 

seus correlatos discursos. De um lado, conceituada em perspectiva macro, a igualdade 

(compreendida pontualmente como igualdade perante o direito) relaciona-se à 

perspectiva objetiva e geral da tutela dos direitos, visto que, em primeiro lugar, 

funciona como um dos próprios fins do processo, na medida em que só haverá tutela 
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dos direitos em perspectiva geral se o processo, na perspectiva do seu resultado, tratar 

uniformemente os cidadãos. Em segundo plano, a igualdade perante o direito serve à 

promoção da segurança jurídica, permitindo que os cidadãos possam calcular as 

conseqüências jurídicas de seus atos e confiar na replicabilidade futura dessas soluções. 

De outro lado, conceituada em perspectiva micro, a igualdade (compreendida como 

equilíbrio processual) relaciona-se à perspectiva subjetiva e particular da tutela dos 

direitos, visto que serve à promoção de um ambiente propício ao condicionamento 

argumentativo, pelos sujeitos processuais, do exercício de poder estatal, 

consubstanciado na prolação de uma decisão justa. Dessa forma, o equilíbrio 

processual serve à outorga de plenas oportunidades de exercício do contraditório e, 

assim, de participação, o que, por sua vez, permite influência e controle das escolhas 

normativas e fáticas efetivadas pelo órgão julgador e, enfim, as condições de 

legitimação necessárias para prolação de uma decisão justa. 

 

Por sua vez, no que diz respeito ao seu perfil estrutural, a igualdade pode 

serr compreendida sob três diferentes perspectivas: igualdade ao processo, igualdade no 

processo e igualdade pelo processo.  

 

Na primeira perspectiva, a estrutura da igualdade é compreendida como 

equilíbrio no acesso ao processo. No que diz respeito à estrutura do processo civil 

individual, foram enfrentados problemas relativos à acessibilidade econômica, 

propondo-se algumas estratégias possíveis de conciliação da exigência de diminuição 

dos obstáculos financeiros que são típicos do processo judicial com a exigência de 

necessidade para a concessão de benefícios relativos à assistência jurídica integral. 

Especificamente, abordou-se a possibilidade de limitação do benefício da gratuidade a 

apenas algumas despesas, a alternativa de diferimento do pagamento de determinadas 

despesas, a premência da criação de mecanismos de desconto das despesas de forma 

proporcional à necessidade, a exigência de um controle mais rígido da manutenção do 

benefício ao longo e depois de terminado o processo e a possibilidade de facilitação do 

acesso à justiça mediante financiamento de litígios processuais (third-party litigation 

funding). Foram propostas alternativas também quanto ao problema de acessibilidade 

técnica no processo, sugerindo-se o incremento do papel do juiz como filtro de 

desequilíbrio nos casos em que é facultada a litigância independentemente da 

participação de advogado e, como forma de melhorar o acesso à justiça para as pessoas 
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jurídicas necessitadas, propôs-se o encorajamento da criação de assistências jurídicas 

empresariais ligadas às universidades e abordou-se o tema da advocacia pro bono.  Por 

fim, quanto à necessidade de acessibilidade geográfica, foram enfrentadas as estratégias 

crescentes de permissão da apresentação das defesas pelo réu no foro do seu domicílio, 

abordando-se também a possibilidade de conhecimento de ofício da nulidade de 

cláusula de foro que dificulte o acesso à justiça, os benefícios dos sistemas de protocolo 

integrado e do incremento da utilização de processos eletrônicos. 

 

Além disso, o acesso à justiça também pode ser incrementado por meio da 

coletivização do enfrentamento de determinadas situações. Há situações específicas em 

que a coletivização do tratamento é preferível ao seu tratamento individual, justamente 

para que possa se efetivar um acesso à justiça mais equilibrado. Especificamente, 

abordou-se o problema do desequilíbrio processual relativo à atividade de litigantes 

habituais em contraste aos litigantes esporádicos e propugnou-se a resolução dessas 

causas de forma coletiva, funcionando a noção de representatividade adequada como 

meio de nivelamento de posições, redimensionando-se a correlação de forças entre os 

litigantes. Além disso, apresentou-se proposta no sentido de incremento da utilização do 

processo coletivo como forma de tutelar situações envolvendo danos de pequena monta, 

uma vez que sem o tratamento conjunto dificilmente tais causas tivessem oportunidade 

de serem apreciadas pelo poder judiciário, dada a falta de incentivos para tanto.  

 

A noção de acesso à justiça constitui uma exigência de que o sistema de 

justiça seja disponível a todos, de forma igual. O processo judicial tem de permitir um 

acesso real, efetivo, compreensivo e livre de impedimentos para todo o indivíduo que 

dele necessitar. Inúmeras são as implicações possíveis a respeito da exigência de 

igualdade no acesso aos tribunais e o presente trabalho não tem a pretensão de tê-las 

esgotado. Ao contrário, buscou-se apenas demonstrar um pouco da contribuição que a 

igualdade (conceituada como equilíbrio processual e com sua função de permitir a 

participação de todos os sujeitos no processo judicial) potencialmente pode trazer com 

vistas à estruturação de um processo cujo acesso seja garantido a todos. Trata-se do 

primeiro passo para a compreensão da estrutura da igualdade nas suas relações com o 

processo civil. 
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Na segunda perspectiva, a estrutura da igualdade é compreendida como 

equilíbrio durante a tramitação do processo. Inúmeras formas de estruturação do 

processo dão conta de problemas relativos à igualdade. Especificamente quanto à 

igualdade no processo, essas questões aparecem de forma nítida na diferenciação feita 

para determinados sujeitos processuais (especialmente a fazenda pública) e na distinção 

efetiva in abstrato pelo legislador na previsão de certas técnicas processuais. Nesse 

segundo aspecto, a estrutura do processo enfrenta problemas de igualdade na 

estruturação do ônus do tempo e no tratamento dado a autor e réu de forma abstrata no 

que tange às tutelas sumárias, na adaptação dos ritos processuais à situação concreta (e 

aí a importância do case management judicial) e no direito probatório. As relações entre 

igualdade e processo, compreendidas como igualdade no processo, estruturam-se de 

forma múltipla. Seu âmbito de proteção manifesta-se na estruturação das posições 

jurídicas de cada uma das partes e em inúmeras técnicas processuais. Seu escopo é 

igualmente o de permitir, de um lado, uma equilibrada litigância e, de outro, um 

resultado justo e aceitável. Trata-se do segundo passo para a compreensão da igualdade 

como norma que determina a estrutura do processo civil. 

 

Por fim, em seu terceiro aspecto, a igualdade pode ser compreendida como 

igualdade pelo resultado do processo. Três são as formas pelas quais ela pode ser 

assegurada.  

 

A igualdade pelo tratamento coletivo de interesses individuais (seja por 

meio de ações coletivas, seja por meio da coletivização de casos ou questões) é uma 

alternativa útil e viável, mas incompleta. Seu primeiro defeito concerne à sua vinculação 

invencível ao instituto da coisa julgada (já que trabalha na perspectiva subjetiva e 

particular – o discurso do caso). Além disso, e em decorrência, acaba sendo restrita aos 

casos em que a mesma questão jurídica está sendo objeto de discussão de forma 

contemporânea. De outro lado, a igualdade pela uniformização das decisões aplica-se 

em uma gama mais ampla de situações, além de funcionar na perspectiva objetiva e 

geral da tutela dos direitos por pressupor a decisão judicial como um instrumento de um 

discurso voltado à ordem jurídica e à sociedade em geral. Ocorre que sua lógica é 

eminentemente construída pelo direito positivo, atendendo a requisitos de ordem 

processual muitas vezes que muitas vezes impedem a fixação de orientação a respeito 

de determinadas questões. Apesar de constituir inegável avanço no sentido de uma 
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maior igualdade perante o direito, a dupla atividade de fixação e compatibilização ou 

obstaculização igualmente permite que casos merecedores de tratamento idêntico 

recebam diferentes julgamentos. Daí porque não basta tratar de forma igualitária tão 

somente pela coletivização, assim como não é suficiente a simples uniformização, 

naqueles casos previstos pela lei processual. A essas se deve agregar o respeito ao 

precedente, como exigência que deriva da própria atividade judicial, sem o qual não 

haverá a asseguração real e efetiva da igualdade.  
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